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Situação: Aguardando

Documento:

Processo; 2613/2024

Requerente; Secretaria de Víação e Serviços Rodoviários

Contato: Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários - Tel: 4136321949 - rodoviario@pien.pr.gov.br 2
Assunto; Protocoio Gerai

Descrição: Registro de preços para aquisição de saibros e pedras graduadas
tquipiano

|i?d7r03/2Õ24, OStíQíOS:.y

Para: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKIDe:Bemadete Maguerovski dos Santos

Fase/Etapa: Geral/Abertura

Descriçâo:Abertura do processo

Confirmação: não

Bemadele Maguerovski dos Santos,500.03q rptProcessoRcíia
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Orgão requisitante; SECRETARIAS MUNIáPAIS

N° requerimento; 02/2024
Data: 04/03/2024

Descrição do objeto a sér comprado/contratado:
Registro de preço para aquisição de saibro e pedras graduadas para manutenção das vias púbücas rtiunidpais,
conforme especificações e quantidades constantes no termo de referência Anexo I.

Justificativa:

Os saibros e as pedras graduadas são utilizados para realizar a manutenção das estradas e vias públicas do

município,, tendo em vista que os munícipes de Piên se utilizam destas estradas e vias para escoar sua produção,
bem como para se deslocar entre as regiões. Assim sendo é de extrema relevância que seja feita a manutenção
constante das estradas, pois é aj:ravés delas que á produção rural é transportada, bem como as pessoas de

deslocam entre as diversas regiões, dirigindo-se a sede do Município ou até mesmo para outros Municípios.
Ademais, o Município de Piên faz divisas com outros estados e, consequentemente, a manutenção destas vias de

uma forma geral a toda população do Município. Os saibros e pedras são utilizados em estradas de lavoura,
vicinais^ melhorias urbanas, calçamentos, rede pluvial, ou seja, a sua utilização é extensa e necessária, assim, a

aquisiçao atende as necessidades do Município em diversos setores, uma vez que não possuímos local próprio
para extrair tal minério.

Local de entrega/prestação ou execução do serviço/obra:
Os itens deverão ser entregues nas Sedes das Secretarias Municipais, conforme endereços descritos na nota de
empenho,

ç

Rua Reinaldo de Oliveira Mendes n^ 542, centro, Piên/PR

Horários:

Das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 16:30, de segunda a sexta-feira.

Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra:
Em até 07 (sete) dias úteis a contar do encaminhamento da Nota de Empenho.
12 meses da vigência do endosso.

Dotações Orçamentárias:

SECRETARIA MUNiaPAL DE PLANEJAMENTO
OBRAS E URBANISMO

Decretaria MUNiaPAL de viaçao e serviços
RODOVIÁRIOS

secretaria MUNiaPAL de agricultura e meio
AMBIENTE

04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.30. 2400

05.001.15.452.0005.2010.3.3.90.30. 2400

07.002.20.606.0008.2017.3.3.90.30. 2400

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:

SECRETÃRIã: FISCAL
SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTe"
SECRETARIA DE VIACÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO

Daison Rodrigues Morcelli

AIdécir Cavalheiro
Guilherme Cruz

Há licitação em curso para o objeto pretendido? ()Sim (X)Nâo
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íaison Rodrigues Morcelli
Assessor de Área II - Programa Pro-Rural

Matrícula 4765658

4

Aldecir Cavalheiro

Assessor de Área III - Serviços Rodoviários
Matrícula 4765884

\ ) Guilherme Cruz^
AssWsor de Área II - Obras e Edificações

Matrícula 4765246

(\

Qáfios Augusto Magon
Secretário Municipal da Agricultura e Meio Ambiente

Matrícula 4765235

A

Cleiton das Neves

Secretário Municipal de Viação e Serviços Rodoviários
Matrícula 4765885

^Claudemir José de Andrade

Secretário Murjicipal de Plan&amento, Obras e L
/ Matrícula/4765917

•banismo
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

INTRODUÇÃO

PREFEITURA MUNICPAL DE PIÊN/PR
Parte interessada: Secretarias Municipais

Objeto: Registro de prèço para aquisição de Registro de preço para aquisição de saibro e pedras

graduadas para manutenção das vias públicas municipais, a fim de atender as necessidades das

Secretarias Municipais de Planejamento, Obras e Urbanismo; Viação e Serviços Rodoviários; e

Agricultura e Meio Ambiente.

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

1.1. Os saibros e as pedras graduadas são utilizados para realizar a manutenção das estradas e vias

públicas do município, tendo em vista que os munícipes de Piên se utilizam destas estradas e vias^para
escoar sua produção, bem como para se deslocar entre as regiões. Assim sendo é de extrema relevância

que seja feita a manutenção constante das estradas, pois é através delas que a produção'rural é trans-
de deslocam entre as diversas regiões, dirigindo-se a sede do Município

portada, berti cpmò as pessoas
ou até mesmo para outros Municípios. Ademais, o Município de Piên faz divisas com outros estados e,

consequentemente, a manutenção destas vias de uma forma geral a toda população do Município. Os

saibros e pedras são utilizados em estradas de lavoura, vicinais, melhorias urbanas, calçamentos, rede

pluvial, ou seja, a sua utilização é extensa e necessária, assim, a aquisição atende as necessidades dp

Município em diversos setores, uma vez que não possuímos local próprio para extrair tal minério.

1.2. Visando o ,bern comum, de interesse social e com o objetivo maior de atender os programas de

governo e a população, torna-se indispensável a: aquisição do objeto pretendido para suprir a^s deman
das das ações promovidas pelas Secretarias supracitadas e atender as requisições dá população quanto

a manutenção e prestação de serviços quanto manutenção das vias públicas, destinadas a dar continui

dade a realização de ações que constituem área de sua competência legal.

1.3. Optou-se pelo registro de preço em virtude da imprevisibilidade das demandas ao longo do ano o

que inviabiliza qualquer pretensão de definição de quantitativos fixos para a aquisição.

2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

2.1. A entrega e saibro e pedras graduadas, para atender necessidades das Secretarias Municipais de

Planejamento, Obras e Urbanismo; Viação e Serviços Rodoviários; e Agricultura e Meio Ambiente, de-

executadas conforme condições, quantidades, exigências e estimativas a serem estabelecidas

neste instrumento e estabelecidas no Termo de Referência.

2.2. Pára fornecimento dos materiais pretendidos os eventuais Interessados deverão comprovar que

atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os documentos

de habilitação exigidos, nos termos do art. 62 e 66, da Lei n° 14.133/2021:

2 3. No momento da entrega dos itens, os produtos fornecidos devem estar em perfeitas condiçoes de

higiene e conservação, livres de odores estranhos e de contaminantes químicos, físicos e biologicos.

verão ser

Rua Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR, CEP 83.860-000, Fone (41) 3632-1136
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2.4. O fornecedor deverá disponibilizar Romaneío de Entreoa. para assinatura mediante conferência

dos itens, onde deverá constar item, descrição, quantidade, identificação do fornecedor em três vias

sendo uma para recebedor (Instituição), uma para o fornecedor e uma deverá acompanhar a Nota
Fiscai (quando enviada para pagamento).

2.5. A entrega deverá ser realizada conforme ioeais e prazos descritos no Termo de Referência.

3. LEVANTAMENTO DE MERCADO

3.1 Conforme pesquisa de vaiores praticados no mercado, para solução da necessidade administrativa,
objeto do presente Estudo Técnico Préiiminar, vislumbra-se possível, sob o aspecto técnico e econômico,
a contratação de empresas próximas da cidade de Piên tendo em vista a necessidade de buscar o

materiai para utiiizaçãp, não sendo possível a iocomoção de grandes distâncias devido ao horário co
merciai

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

4.1. Por se tratar de itens comuns a soiução mais viável para a contratação é a aquisição dos itens por
meio de fornecedores habilitados mediante Processo Licitatório obedecendo ao Registro de Preços,
sistema que será mais vantajoso por não vincuiar ao Município o total licitado e sim comprar conforme
a necessidade.

4.2, A contratação será reàiizada por meio de iicitação, na modaiidade Pregão, na sua forma eietrônica,
com critério de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 6°, inciso XLI, 17, § 2°, e 34, todos
da Lei Federai n® 14.133/2021.

5. ÊSTIMATTVA DAS QUANTIDADES

5.1. Os quantitativos estimados para a contratação pretendida têm como parâmetro as úitimas
contratações, com o mesmo objeto, realizadas por este Administração por meio dos processos
licitatórios.

6^^ ESTIMATIVA DO PRECO DA CONTRATAÇÃO

6.1. A Estimativa do vaior da contratação o e de R$ 1.936.666,67 (Um miihão novecentos e trinta e seic
mii seiscentos e sessenta e seis reais e sessenta e sete centavos) conforme previsto no Plano de
Contratação Anual 2024.

6.2. É importante ressaitar que, se tratando de um Registro de Preços, o vaior total da contratação não
gerá custos imediatos e pode variar de acordo com a quantidade necessária desses materiais por parte
da Administração Municipai

7. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

7.1 - Nos termos do art. 47, inciso II, da Lei Federai n° 14.133/2021, as licitações atenderão ao princípio
do parcelamento, quando tecnicamente viável e economicamerite vantajoso. Na aplicação deste
princípio, 0 § l°do mesmo art. 47 estabelece que devam ser considerados responsabilidade técnica, o

Rua Amazonas, n'^ 373 - Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, Fone (41) 3632-1136
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do objeto ém itens, é o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de

mercado. Em vista disto, o princípio do parcelamento deverá ser aplicado à presente contratação, uma

vez que. 0 registro de preços além de não gerar um custo alto pois não vincula despesa antes da

aquisição dos itens nas quantidades necessárias ainda se beneficia uma vez que a Prefeitura Municipal

não possui espaço físico para o armazenamento de todos os itens em sua totalidade.

8. CONTRATAÇÕES CQRRÉLATAS/INTERDEPENDENTES

8.1. Não há nenhuma contratação vigente com este mesmo objeto.

Q. ALINHAMENTO COM PAC

9.1 O iterti Objeto deste, bem como o seu valor, estão previstos no Plano Anual de Contratações 2024

para todas as Secretarias Municipais.

10. DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS PRETENDIDOS

10.1 - Pretende-se, com o presente processo licitatórió, assegurar a seleção da proposta apta a gerar a

contratação mais vantajosa para o Município, garantindo assim preços justos e materiais de qualidade

atender a demanda da Administração Públlça Municipal.P^ra

10.2 - Alrheja-se, igualmente, assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa

Competição.

11. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

11.1 Para a contratação pretendida não hayerá necessidade de' providências prévias no âmbito da

Administração, todas as obrigações da Contratante e da Contratada estarão na minuta da Ata de

Registro de Preçosrdo Edital.

12. IMPACTOS AMBIENTAIS

12.1. A solicitação de compras de saibro e pedras graduadas nãó possui potencialidade de risco

ambiental.

13. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

13.1 Com base nã justificativa e nas especificações técnicas constantes neste Estudo Técnico Preliminar

existência dé planejamento orçamentário para subsidiar esta contratação, declara-
e seus anexos, e na

mos que a contratação é viável, atendendo aos padrões e preços de mercado.

Rua Amazonas, n° 373 ~ Centro, Piên/PR, CEP B3MO-OOQ, Fone (41) 3632-1136
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1.1. Registro dè preço para aquisição de saibro e pedras graduadas para suprir as necessidades das

Secretarias Municipais.

2.1. As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:

^Quáíítidade

>íestli
Rif® Vàíoíunitlriò. Descrição dos itelf^^ Valor totalItem

R$ 43,67 R$ 873.333,331 TN 20.000Rachãozinho

R$ 826.666,672 R$ 41,33TN 20.000Saibro Britado

R$ 236.666,673 R$47,33TN 5.000Pedrisco

l^aisÉise^eife^i
(Ürh milhão novecentos è ttjhta e s| s mil sèiscentos e sessenta e seiá

2.2. DA PROPOSTA: deve conter o valor unitário e total dos itens, marca do produto e o prazo de

validade da proposta (não inferior a 60 dias), com telefone e e-mail para contato do fornecedor.

Os bens objeto desta contratação são caracterizados cortio comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme art. 20 da
Lei no 14.133/21.

2.5. No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre este termo de referência e o

constante na plataforma do pregão eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do termo de

referência.

2.3.

2.4.

3. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

O custo estimado total da contratação é de R$ 1.936.666,67 (Um milhão novecentos e trinta e
seis míI seiscentos e sessenta e seis reais e sessenta e sete centavos), conforme custos unitários apostos
na tabela acima e anexos.

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme consta das
informações básicas desse termo de referência.

IFORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR ^ 1

3.1.

3.2.

4,1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na modalidade
PREGÃO sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO, POR ITEM .

governodepien

www.plen.pr.g6v.br
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4.2. Optou-se pelo registro de preço em virtude da imprevisibiiidade das demandas ao iongo do ano o

que inviabiiiza quaiquer pretensão de definição de quantitativos fixos para a aquisição.

5. . JUSTIFICATIVA
U

5.1. 0 Município de Piên, necessita adquirir saibro e pedras graduadas para manutenção das vias
públicas municipais, Reaiizando assim a manutenção das mesmas a fim de garantir a segurança dos
usuários das referidas estradas.

5.2. Visando 0 bêm comum, de Interesse social e com o objetivo maior de atender os programas de

governo e a pdpulação, torna-se indispensável a aquisição do objeto pretendido para suprir as
demandas das ações promovidas por todas as Secretarias e atender as requisições de todos: os

setores que compõem sua organicidade estruturai administrativa, destinadas a dar continuidade a

realização de ações que constituem área de sua competência legal.

6, FONTE ORÇAMENTARIA

6.1. ÃT

consignados no orçamento do Município de Piên.

A contratação será atendida pelas seguintes dotações:

decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

6.2.

SECRETAFUA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO,
OBRAS E URBANISMO

SEÇRCTARIA MUNICIPAL DE VIAÇÃO E SERVIÇOS
RODOVIÁRIOS

SECRETARIA MUNiaPAL DE AGRICULTURA E MEIO
AMBIENTE

04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.30. 2400

05.001.15.452.0005.2010.3.3.90.30. 2400

07.002.20.606.0008.2017.3.3.90.30. 2400

Ã Iexigências de hábílitaçãò
l

7.1. Para fornecimento dos materiais pretendidos os eventuais interessados deverão

atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os
documentos de habilitação exigidos, nos termos da Lei n° 14.133/2021:

LOCAL E PRAZÒ DE ENTREGA E FÓRMATjE FORNÈCIMÊNTO

comprovar que

8.

8.1. A entrega será reaiizada conforme necessidade da secretaria onde a mesma enviará até a licitante
um veiculo próprio para carregar o produto.

O fornecedor deverá disponíbüízar Romaneio de Entreaa. para assinatura mediante conferência
dos itens/ onde deverá constar item, descrição, quantidade, identificação do fornecedor em três vias
sendo uma para recebedor (Instituição), uma para o fornecedor e uma deverá acompanhar a Nota
Fiscal (quando enviada para pagamento).

8.3. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar os itens solicitados na Nota de Empenho no
Município de Piên, mesmo que em pequena quantidade.
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9.1. Os materiais entregues pela licitante, deverão estar em conformidade com as especificações e

composições descritas no respectivo Item, os quais serão verificados no momento da erjrega, bem
devem atender a legislação vigente. Não será aceito na entrega, objeto com descrição diferentecomo,

daquela constante neste edital e da proposta vencedora.
9.2. Quando da entrega dós materiais, o Município receberá provisoriamente, pára efeito de posterior

verificação plena de sua conformidade com a especificação do editai.

9Í3. Verificada a desconfofmidade dos materiais entregues, ora iicitados, o iicitante vencedor deverá

prorhpver as correções necessárias ho prazo rnáximo de 5 (cinco) dias, sujeitando-se às penalidades

previstas neste edital.
9.4. A licitante entregará .os materiais> ora licitados, acondicionados em suas embalagens originais, de

forma a permitir completa segurança durante o transporte, responsabilizando-se pela descarga destes
locai indicado por servidor designado pela Administração, còmprortietendo-se iritegralmente com

eventuais danos causados.

9.5. Após a verificação plena quanto ao atendimento de todas as'condições legais e contratuais, e

consequente aprovação, será dado o recebimento definitivo. Após a verificação da qualidade e

quantidade dos materiais a consequente aceitação.
9.6. Ó recebimento provisório e definitivo dós materiais entregues pela licitante, ora licitados, conforme

ó caso. observará o que dispõe o artigo 140 da Lei n° 14.133/21 e alterações posteriores

9.7. No caso de controvérsia sobre a execução dp objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ne 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para

emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de

liquidação e: pagamento.
9.8. Ò recebimento provisório ou defiriitivo, não excluirá a responsabilidade civil^pela solidez e pela
segurança dos bens nerri a respònsabilidade ético-profissional pela perfeita execução.do contrato.

em

iO. MODtLÜ DL' CFSrAO nu CQU'. i? 410

10.1. 0 contrato ou ata de registro deverão ser executados fielmente pelas partes, de acordo com as

cláusulas avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de; 2Q21, e cada parte responderá pelas

consequências de sua Inexecução total ou parcial.

Ém caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato ou ata de registro,

o cronograma de éxecüção será prorrogado automaticamente pelo tempO correspondente, anotadas
tais circunstâncias mediante simples apostila.

comunicações entre iO órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir.tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica, para essé fim-

10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências

que devam ser Cumpridas dè imediato.

10.5. Após a assinatura dò contrato ou ata dè registro,, o órgão ou entidade poderá convocar o

representante dá empresa contratada para reunião inicial para, apresentação do plano de fiscaHzação,

que conterá, informações acerCa das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando

houver> dp método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre oütros.

10.6. A execução do contrato ou ata de registro deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)

fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.

10.6.Í.A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

10.2.

10.3.

goyernodepien

www.píéh.pr.gov.br
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vícios redibltórios, ou, emprego de material Inadequado òu de qualidade Inferior, e, na ocorrência desta,

não implica em corresponsabilidade da Administrâção.ou de seus agentes e prepostps; dé conformidade

com o art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

10.7. O fiscal dp contrato .ou ata de registro anotará' em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato ou ata de registro ou da entrega do produto, indicando dia,

mês.e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmênte envolvidos, detérmjnando o que for

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à

autoridade competente para as providências cabíveis.

Í0.7.1éldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

10.7.2.0 fiscal do contrato ou ata de registro informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a

situado que demandar decisão ou adoção de medidas, que ultrapassem sua competência, para que
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

10.7.3. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadàs, õ
fiscal dõ contrato comunicará o fato Imediãtámente ao gestor do contrato.

10.7.4.0 fiscal do contrato ou ata de registro comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação
contratual.

10.8. O fiscal do contrato ou ata de registro verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará ó empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

ápostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário.

lO.S.l.Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contratp atuará

témpestivãmente na solução do problema, repoi^ndo ao gestor do contrato para que tomè

providências cabíveis, quando-ultrapassar a sua competência.

O gestor do contrato ou ata de registro coorderiará a atualização do processo de

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no

histórico de gerenciamento do contratp, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências,

das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

10.10. O gestor do contrato ou ata dè registro-acompanhará os registros realizados pelos fiscais: deles,
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se

for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

10.11. O gestor do contrato ou ata de registro acompanhará a manutenção das condições de

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa ho relatório de riscos eventuais.

10.12. O gestor do contrato pü ata de registro emitirá documento comprobatório da avaliação realizada

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ap cumprimento de obrigações assumidas pelo

contratado, com menção, ao seu desempenho na execução contratual, baseado hps indicadores

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro
de atesto de cumprimento de obrigações.

10.13. O gestor do contrato ou ata de registro tomará providências para a formalização de, processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sançÕès, a ser conduzido pela comissão

as

10.9.

3 sl governodepjen ^
www.pién.pr.gov.br
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de que trata o art. 158 da Lei 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para
tal, conforme 0 caso.

10^14. O gestor do contrato ou ata de registro deverá elaborar relatório finaí com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a çontratação e eventuais condutas a serem adotadas

para o aprimoramento das atividades da Administração.

10.15. O gestor do contrato òu ata de registro deverá enviar a documentação pertíriente ao setor de

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no va|or dimensionado
pelâ fiscalização e gestão nos termos do contrato.

S1. OSRIGACOtS DA CONTKATaDA

11.1. A Contratada obríga-se a:

11.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforrne especlficações> prazo e
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as
indicações referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo dé garantia ou validade;

V .

11.1.2. Responsabilizar-se pelós vícios e danos decorrentes do produto, de acordò com os artigos 12,
13,18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n® 8.078, de 11 de setembro de 1990);

11.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prâzo máximo de 05 (cinco)
dias 0 produto com avarias óu defeitos;

11.1.3. Atender prontamehte a quaisquer exigências da Administração, Inerentes ao objeto do presente
Termo de Referência;

11.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem õ cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;

11.1.5. Manter, durante toda a. execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

. assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesnío parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcohtratar qualquer das prestações a qUe está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência, Edital ou na minuta de contrato;

11.1.7. Rèsponsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras
que incidam ou venham a Incidir na execução do contrato;

11.1.8. Substituir o item que se encontra çom defeito, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas,
a contar da data da notificação, observando, fielmente, a conformidade de suas características com as

previstas no Termo de Referênda;

11.1.9. Ressarcir os eventuais prejuízos causados a Administração provocados por irregularidades
cometidas, nã execução das obrigações assumidas na Ata Registro dé Preços.

11.1.10. Todos os rriateriais devem ser entregues embalados e em perfeitas condições para uso

governodepien
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12.1. A Contratante obriga-se a:

12.1.1. Receber provisoriamente o materiá! ou fiscalizar os serviços, disponibiiizando local, data e

horário;

12.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente
com as

definitivos;

12.1.3. Fiscalizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar,

no todo ou em parte, os produtos entreguès/serviços executados fora das especificações e/ou

condições e exigências estabeiecidas no Termo de Referência;

12.1.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

12.1.5. Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na iei e neste Contrato

ou ata de registro de preços;

21.1.6. A Adrninistração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vincuiados à execução do presente Termo de Contrato, bem como,

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,

prepostos ou subordinados;

21.1.7. Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata dè Registro de Preços

especificações constantes do Editai e da proposta, para fins de aceitação e recebimento

recusar

13.1. O Presente termo de referência se subrnete integraimente a Lei No 14.133/2021.

i/iGdNCIA DO CÒKT«ArO OU ATA DH FEGIS* IIO Dc PRCCC5

14.1. O prazo de vaiidade é de 12 (doze) meses contando de sua publicação no diário oficial.

j>4.

i 5. i Eü; D£ ■^LSQ» J'5A

15.1. Orçamentos atuais.

Elaborado em Ó4/03/2024 de março de 2024.

3 ^ governodepien ^
www.pien.pr.gov.br
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^^aisòn Rodrigues Morcelli
Aséessor de Área II - Programa Pro-Rural

Matrícula 4765658

frXcC>vi?
Aldecir Cavalheiro

Assessor de Área III - Serviços Rodoviários
Matrícula 4765884

1 Guilherme Cruz ^
ir de Àrea il - Obras e Edificações

Matrícuia 4765246

Assess

A

Ce hos Audusto Magon

Secretário Muniqipai de Aèricultura e Meio Ambiente
Matrícula\765235

Cleiton das Neves

Secretário Municipal de Viação e Serviços Rodoviários
Matrícula 4765885

ciaudemirJpsé de Andrade
Secretário Mlinicipal de Planejamento, Obras e Urbanismo

' Matrícula 4765917

@ n goverhodepien
VAVw.pien.pr.gov.br



Extração de Areia Fundão Ltda
CNPJ: 79.390.530/0001-43

Rodovia Municipal 1ÒQ> pS 3983
Corredeiras

Campo Alegre - SG

(47) 3635-1348 /'(47) 3635-1001

17

Tj

Concreto ~ Asféltp - Areia - Brita

*

_

ORÇAMENTO

Prezados Senhores,
PREFEITURA MUNICIPAL DE

Segue abaixo proposta para fornecimento de material:

VaIprTotaiValor UnitárioItem Unid. EspecificaçãoQuant.

Em Toh

R$ 45,00: R$ 900.000,00Rachãozinho01 20.000 Ton

R$ 800,000,00R$ 4Ó,0Õ02 20.000 Saibro BritadoTon

R$ 270,000,00r;$ 54,0003 5.000 PedriscoTon

R$ 1.970.000,00'Total

OBSERVAÇÕES:

Valores para retirar em nosso Britador, na Rodovia Municipal 100, n® 3983- bairro Corredeiras- Campo Alegre-SC

Validade: 30 dias

Prazo de Pagamento: 30 dias

• Campo Aiegre - SG, 21 de Fevereiro de 2024.

Atenciõsamente

TRAÇÃO DE AREiA FUNDÃO LTDA.
!á.i^

f ISâSi i3S/ÍÍ01-43 ■
2S1 353182

EXTBAÇiOlE ffiilS
FiiiiilTií.

tocalldacie «é CofT.;cieiras
Bairro üorradalras - Campo Aioçm • .

Roufi1
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Favor preencher todas as informações

CNPJ: 09.382.935/0001-54Empresa: SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS LTDA

Contato: (41) 99623-3616E-mall: SIMOESTRANSPORTE@HOTMAILCOM

Data: 21/02/2024Fone: (41) 99623-3616

VALOR TOTAL |VALOR UNIT.PRODUTOUNIDADE QUANTIDADEITEM

MM

i-r
R$ 48,00Rachâozinho20.0001 TONELADA

-

;

1

■iv- .92(R$46,00Saibro Britado20.0002 TONELADA

R$ 50,00 ■sop,po:Pedrisco5.000TONELADA3

SIMÕES COMERCIO Assinado de forma digital
E TRANSPORTE DE| porSlMOESCÓMERCiOE

í\TRANSPORTE DE PEDRAS
PEDRAS

LTDA:O9382935^0OO'ordosSô^4.o2.2i
09:34:19-03'00’

:DA:09382935000154

154

OBS; A cotação devoiá conter o carinibo da empresa e assinatura do responsável pelo orçamento.
Validade do orçamento: 90 dias

Telefone:(41) 3632-1949 (41) 99672 9220 - Emaii: c(eiton:neves@p ien.pr.gov.br
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Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

PROTOCOLO N° 2613/2024

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS 21

1) OBJETIVO: Registro de preço para aquisição de saibro e pedras graduadas para suprir as
necessidades das Secretarias Municipais.

2) MODALIDADE: Pregão eletrônico.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 1.936.666,67 {Um milhão novecentos e trinta e seis mü seiscentos

e sessenta e seis reais e sessenta e sete centavos).

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO,
ÒBRASE URBANISMO 04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.30. OJíOO

SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇÃO E
SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 05.001.15.452.0005.2010.3.3.90;30.âMâP

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E
MEIO AMBIENTE 07.002.20.606.0008.2017.3.3.90.30. âilOp

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
( ) Há disponibilidade.
( ) Não há disponibilidade.
{>^Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário,
da emissão do contrato/Empenho.
Õo Necessita suplementação.

iverá ser consultado np momento

José Luj^e Barros
Contador^C/PR 049922/0-8

Matricula 35076-1

0^/

7) RECURSOS FINANCEIROS:

( ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a
disponibilidade.

( ) Não há previsão recursos financeiros.
8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de
acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
os Arts. 16 e 17 da LC 101/00.

Quando se tratar de Registro de Preços ,o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho. _

( ) Necessita suplementação. /

Silvia Teixeira Jung
S^retária Municipal de Administração e Finanças
\ yOecreto 229/2023

Q^/ Õ3

01



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

> .

PREGÃO ELETRÔNICO N° 010/2024
PROCESSO N° 2613/2024

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS / SRP

22

1.1, 0 Município de Piên, Estado do Paraná, torna público que, na saia do Departamento de Licitações

e Compras, na sede da Prefeitura Municipai, iocalizada na Rua Amazonas, n® 373, através da

Plataforma Eietrônica "www.bll.org.br", realizar-se-á licitação sob modalidade PREGÃO

ELETRÔNICO objetivando o Registro de preço para aquisição de saibro e pedras graduadas

para suprir as necessidades das Secretarias Municipais conforme itens descritos no ANEXO I

Termo de Referência desse editai.

1.2. Rege a presente iicitação, a Lei Federai n® 14.133/21, a Lei Complementar 123/2006 observadas

as alterações posteriores e demais legislações aplicáveis.

1.3. REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretarias Municipais

1.4. O PREGÃO será realizado conforme datas abaixo:

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 09;29 do dia 28 de março de, 2024.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:30 horas do dia 28 de março de 2024.

1.5. LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: www.biI.org.br ''Acesso

Identificado no Unk-licitações".

1.6. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasíiia (DF).

1.7. Para participação na licitação, os interessados deverão providenciar o seu cadastramento, sua

certificação e seu credenciamento no portal de licitações^ sistema portal de licitações bolsa de

licitações e leilões do Brasil - BLL, de acordo com a Licença de Uso de Software ceiebrado' com o

Município de Piên.

1.8,0 editai cpmpieto poderá ser obtido no endereço eletrônico httDs://www.pién.Dr.Qov.br/llcitacQes
e www.bli.orQ.br.

1.9. 0 PREGÃO será conduzido peio pregoeiro, auxiliado peia EQUIPE DE APOIO, designados peia
Portaria n^ 024/2024.

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: lícitacoes.admínistracao@Dien.Dr.QQv.br - Fone (41) 3632-1136

1



Prefeitura Municipal de
Estado do Paraná

232. OBJETO DO PREGÃO:

2.1. Registro de preço para aquisição de saibro e pedras graduadas para suprir as

necessidades das Secretarias Municipais conforme itens descritos no ANEXO I Termo de

Referência desse edital.

3. TIPO DO PREGÃO:

3.1. Este PREGÃO ELETRÔNICO é do tipo MENOR PREÇO - POR ITEM.

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

4.1. As despesas provenientes da presente contratação serão pagas através da dotação abaixo:

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO,

OBRAS E URBANISMO
04.0Ò1.04.121.0004.2007.3.3.90.30. 2400

SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇAO E SERVIÇOS

RODOVIÁRIOS
05.001.15.452.0005.2010.3.3.90.30. 2400

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO

AMBIENTE
07.002.20.606.0008.2017.3.3.90.30. 2400

5. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:

5.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de

Pregão Eletrônico (Licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões.

5.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do Município de Piên, denominado pregoeiro,

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "BLL

Compras" constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil fwww.blI.ora.brT

6. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO:

6.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a inscrição e

cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da

disputa previsto no Item 1.4.

7. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:

7.1. UCITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS EXCLUSIVOS PARA PARTICIPAÇÃO DE

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (nos moldes da Lei Complementar n°

123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147, de 7 de agosto

de 2014) E ITENS PARA AMPLA CONCORRÊNCIA.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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7.1.2. Os itens 01, 02 e 03 estão abertos para ampla concorrência.

7.1.3. Os itens 04, 05 e 06 são exciusivos para ME. 24

7.2. Consideram-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no certame aquelas que

preenchem os requisitos do art. 3° da Lei Complementar Federai po 123/2006 e que não se

enquadrem em nenhuma das situações descritas no parágrafo do referido art. 3°.

7.2.1. Conforme o inciso I do § 3° da Lei Complementar Federai n® 123/2006 considera-se

microempresa, aquela que aufira, em cada ano-calendárlo, receita bruta igual oü inferior a R$

360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais).

7.2.2. Conforme o inciso II do § 3° da Lei Complementar Federal n® 123/2006 considera-se empresa

de pequeno porte, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$

360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e iguai ou inferior a 4.800.000,00 (quatro milhões e

oitocentos mil reais), conforme inciso II do art. 3° da Lei Complementar no 123/2006.

7.2.3. O Microempreendedor Individual (MEI) é equiparado à microempresa, possui natureza jurídica

de empresário individual e é optante pelo Simples Nacional, considera-se MEI aquele que aufira

receita bruta anual de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), conforme § do art. 18-A da Lei

Complementar n^ 123/2006.

7.3. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação

exigida para o respectivo cadastramento junto a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

7.4. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios òu grupos de empresas.

7.5. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação:

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios

sejam servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên;

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País;

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de

direito e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos;

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração, do projeto básico

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5%

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado

(quando for o caso);

ou

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão

temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, e ainda,

aqueles declarados ínidôneps para licitar ou contratar com a Administração Pública, a ser verificado no

momento do credenciamento dos Interessados;

7.6. Para fins de verificação de atendimento à alínea "f" do item 7,5, após o credenciamento dos

interessados será realizada consulta:

a) Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE-PR;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da CGU, disponível no Portal da

Transparência;

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA), do CNJ;

d) Detalhamento da Penalidade - Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP);

e) Departamento de Tributação da Prefeitura Municipal.

e" será realizada após o licitante ser7.6.1. A verificação do item 7.6 alíneas a

declarado vencedor, momento aue será possível a identificação do mesmo.

7.7. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos e se tratando o licitante de Micro ou

Pequena Empresa, enquadradas no disposto no item 5.2. Sagrando-se vencedor do certame, está

fará jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar a Certidão Negativa de Débitos, ou a

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, em atendimento ao. disposto no art. 43, § 1° da Lei

Complementar 123/2006, podendo ser prorrogado por igual período mediante autorização do

agente de contratação e equipe.

7.8. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa

de Licitações e Leilões, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento

das propostas.

7.8.1.0 cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:

a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu operador

devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão,

conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões.

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de

habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Ucitações e Leilões.

c) O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame,

que pagará a Bolsa de Licitações e Leilões, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao
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\ >> percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização

dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL -

Bolsa de Licitações e Leilões.
26

7.8.2. As MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR

INDIVIDUAL deverão declarar no campo INFORMAÇÕES ADICIONAIS, na oportunidade de

credenciamento, a sua condição de ME ou EPP, para que possam ter o direito de

participar, nos termos da Lei Compiementar Federal n^ 123/2006.

8. REGULAMENTO ÒPERACIONÀL DO CERTAME:

8.1. O certame será conduzido pelo pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em

especial, as seguintes atribuições:

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;

c) abrir as propostas de preços;

d) analisar a aceitabilidade das propostas;

e) desclassificar propostas indicando os motivos;

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;

h) declarar o vencedor;

I) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;

j) elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico;

k) encaminhar o processo à autoridade superior para hõmologár e autorizar a contratação;

I) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades

previstas na legislação.

8.2 CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES

DO BRASIL

8.2.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do Instrumento

de mandato previsto no Item 7.8.1. '-a", com firma reconhecida, operador devidamente credenciado

em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões, atribuindo poderes para formular

lances de preços e praticar os demais atos e operações no site: wvvw.bll.ora.br.

8.2.2. A participação do licitante no pregão eietrônico se dará por meio de participação direta ou

através de empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações e Leilões, a qual deverá manifestar, por

meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.
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8.2.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e

lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de

senha privativa.

27

8.2.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL ^ Bolsa

De Licitações e Leilões.

8.2.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu usó em qualquer

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações

e Leilões a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso Indevido da senha, ainda que

por terceiros.

8.2.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para

realização dás transações inerentes ao pregão eletrônico.

8.2.7. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante todo o

andamento do processo, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua

desconexão.

8.3. DA FORMA DE PARTICIPAÇÃO

8.3.1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e

intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias ou licitante direto)

e subsequente cadastramento para participar do pregão e encaminhamento da proposta de preços,

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos.

8.3.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu

representante.

8.3.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou

através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3042-9909 e 3091-9654, ou

através da Bolsa de Licitações e Leilões ou pelo e-mail contatQ(q)bli.ora.br

9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABIUTAÇÃO;
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9.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o

preço, até as 09:29 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, quando, então, encerrar-se-á 2B
automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

9.1.1. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

9.1.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.

43, §1° da LC no ,123, de 2006.

9.2. Até a abertura da sessão pública os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta

anteriormente apresentada.

9.3. O licitante deverá dar oferta de forma clara e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer

outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.

9.4. Até a abertura da sessão pública, ós licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

9.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e

julgamento da proposta.

9.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do

envio de lances.

10. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:

10.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:

Valor unitário;

Vafor total;

10.2. Nos valores propostos estarão Inclusos todos os custos operacionais, encargos previdencíáríos,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no

fornecimento dos bens/serviços.
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10.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.r

10.4. Nos termos do Convênio ICMS no 26/2003- CONFAZ, quando se tratar de operação interna, as

licitantes beneficiadas com a respectiva isenção fiscal devem apresentar as suas propostas e lances de

preços com o valor líquido, ou seja, sem a carga tributária do ICMS.

10.5. Os estabelecimentos enquadrados no Regime Fiscal do Simples Nacional deverão apresentar a

proposta de preços com a carga tributária completa.

10.6. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, inclusive quanto à exequibilidade, e

desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste

Edital, especiaimente no tocante ao preço máximo fixado.

10.7. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.

10.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.

11. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

11.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, a sessão pública na

internet, no sítio eletrônico www.bll.org.br, será aberta por comando do pregoeiro, com a divulgação

das propostas eletrônicas recebidas passando o pregoeiro a avaliar a devida aceitabilidade.

11.2. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, de plano, aqueles que

sejam omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou que

identifiquem o licitante, bem como aquelas que não estejam em conformidade com os outros

requisitos estabelecidos neste Edital.

11.3. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

11.4. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

11.5. A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de

mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.
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11.6. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de

qualquer mensagem emitida pelo sistema òu de sua desconexão.

^0

11.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certame na data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no horário estabelecido neste edital, desde que não haja comunicação do pregoeiro em

contrário.

12. DA FORMULAÇÃO DE LANCES:

12.1, A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, será aberta a sessão

pública' de disputa de preços na internet, no sítio eletrônico www.bll.org.br, por comando do

pregoeiro.

12.2. 0 sistema ordenará automaticamentè as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.

12.3. Aberta a etapa competitiva, os licitantes com propostas classificadas poderão encaminhar

lances exclusivamente por meio dp sistema eletrônico, sendo imediatarhente informados do

recebimento e respectivo horário de registro e valonI

12.4. Os. licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de

mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema.

12.5. 0 licitante somente poderá ofèrecer lance inferior ao último que tenha sido anteriormente

registrado nó sistema.

12.6 0 intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,10

(dez centavo).

12.7. 0 intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances..

serem

12.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO", em,

que os licitantes apreseritarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

Rua.Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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12.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do

período de duração da sessão pública.

37

•. -s:'

12.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o iterti anterior, será de dois

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

12.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos Itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente.

12.-12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema,, poderá o

pregoeiro,, assessorada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de

lances, em prol da consecução do melhor preço.

12.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquèle que for recebido

é registrado em primeiro lugar.

12.14. Durante o transcurso dá sessão pública. Os licitantes serão informados, em tempo real, do

valor do menor lance registrado, vedada a Identificação do licitante.

12.15.. Se ocorrer a desconexão do pregoeiro no décorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico

permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos

realizados.

12.16. Caso a desconexão do pregoeiro persista por tempo superior a lú (dez) minutos> a sessão dp

Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente após comunicação expressa aos

participantes no sítio ivww.blí.org.br.

12.17. Caso 0 licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

12.18. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados ps critérios de desempates

previstos pp artigo 60 da Lei n^ ,14.133/2021.

12.18.1. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 12.18, caso não haja envio

de lances após o início da fase competitiva.

12.19. Na hipótese de persistir ò empate, á proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico

dentre as propostas empatadas.

Rua-Amazonas, no 373-Centro. Piên/PR. CÈP 83.860-000.
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12.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

12.20.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos d^^s
licitantes.

12.20.2. 0 pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas,

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se

for 0 caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos

neste Edital e já apresentados.

12.21. Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

12.22. Os fornecedores, a qualquer momento, depois de finalizado o processo, poderão registrar

questionamentos ao pregoeiro via Sistema, acessando a sequência "Relatório de Disputa" /

"Chat de Mensagens" / "Enviar Mensagens", para cada lote disputado. Esta opção estará disponível

até 0 momento da declaração de vencedor no Sistema.

12.23. O pregoeiro/equipe de apoio responderá os questionamentos formulados pelos licitantes, via

Sistema, ficando registradas no Relatório da Disputa as mensagens tanto dos licitantes quanto

respostas do pregoeiro.

as

13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:

13.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado

para contratação neste Edital e em seus anexos.

13.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço

máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

13,3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preço global ou unitários simbólicos,

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenhã estabelecido limites

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante,

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
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3'13.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilídade e

a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a

suspeita;

13.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será

registrada em ata;

13.6. O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de não aceitação da

proposta.

13.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo pregoeiro por solicitação escrita e justificada

do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo pregoeiro.

13.7.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas,

encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro rneio e prazo indicados pelo pregoeiro,

sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da propostax

13.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

13.9. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no ''chat a nova data e

horário para a sua continuidade.

13.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do

licitante, observado o disposto neste Edital.

14. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO:

14.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro efetuará consulta aos cadastros

descritos nos subitens 7.6. a fim de comprovar a regularidade de situação do autor da proposta.

14.2. Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de

condição de participação.
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14.3. Após as consultas delineadas no item 14.1, o pregoeíro examinará os documentos

de habilitação exigidos abaixo que devem ser anexados antes da sessão, com tudo se não

forem, ou no caso de faltar algum o pregoeíro pode convocar via chat concedendo um

prazo, conforme determina o inciso II do artigo 63 da Lei 14.133. 34

14.3.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado ÍCaso esse

documentojá tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada süa éntreoa novamente^:

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação), com prazo de emissão não

superior a 60 (sessenta) dias, contados retroativamente da data de abertura da licitação;

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente,

quando a atividade assim o exigir;

14.3.2 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

a) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;

b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

c) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que

abrange inclusive as contribuições sociais);

d) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais;

e) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede;

14.3.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) Certidão Negativa de Recuperação judicial e Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor

da sede da pessoa jurídica, com data não superior a (90) noventa dias da abertura do certame.

15.3.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a) Atestado de Capacidade Técnica emitido, no mínimo, por 01 (um) órgão público ou privado,
comprovando aptidão para características, quantidades e prazos,

a.l) O Atestado fornecido por órgão privado que seja assinado manualmente deverá conter

reconhecimento de firma da assinatura do responsável;

14.3.5 DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR

a) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que:

1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de

trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho,

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên;

3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar com a
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35Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

4) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer e

suas esferas;

5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e que

está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,

b) Declaração que cumpre os requisitos de habilitação conforme modelo ANEXO VII

c) Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (quando for o caso), conforme modelo

do ANEXO VIII acompanhada de comprovante.

>

14.3.6. DOCUMENTAÇÃO ESPECÍFICA:
a) A unidade produtora deverá apresentar o Certificado de Registro e Regularidade, vigente, junto à

entidade profissional competente, Incluindo a apresentação de seu (s) responsável (is) técnico (s).

b) Cadastro Técnico Federal - Certificado de Regularidade emitido pelo Instituto Brasileiro do Meio

Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA (da unidade produtora), conforme estabelece

a Resolução CONAMA n^. 237/1997 e Lei Federal 6.938/1981.

c) Comprovação através de nota fiscal de que o fornecedor dos agregados possui balança rodoviária

com capacidade compatível a pesagem de agregados minerais, devendo o equipamento de pesagem

possuir Certificado de verificação vigente, realizado e emitido por Órgão Delegados do INMETRO, em

atendimento a portaria INMETRO h°. 163/2005.

c.l) A balança deve estar localizada no pátio do fornecedor.

d) Licença de Operação para Extração Mineral, original ou cópia autenticada, emitida por órgão

ambiental competente, dentro da validade, com informações de registros junto ao DNPM

(Departamento de Produção Mineral). A licença deverá estar em nome da empresa participante, no

caso de empresa não mineradora e não produtora de matérias pétreas é obrigatório a apresentação

dos docurhentos da empresa que fará a extração do material.

d.l) Çasp a empresa licitante não seja mineradora deverá apresentar Contrato de Compromisso de

entrega do material com empresa mineradora legalmente autorizada, podendo ser substituído

mediante a apresentação de novo contrato nos mesmos moldes do anterior; compromisso este

acompanhado dos documentos da alínea "a" anterior, relativos à fornecedora

e) No caso do fornecedor estar em processo de revalidação da verificação metrológica deverá ser

apresentado o Certificado de Verificação anterior e a cópia do requerimento junto ao ÍPEM-PR.
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14.4. A participação nas condições previstas no item 14.3, implica no reconhecimento de não se

encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 3°, da Lei Complementar^ g
no 123/06.

14.4.1 As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação dè

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

14.4.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às

mesmas o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momerito em que o

proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da

Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito,

e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

14.4.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subltem 14.4.2, implicará

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas, sendo facultado à

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do

Contrato, ou revogar a licitação.

14.5. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante.

14.6. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para

empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda

documentação deverá referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial.

14.7. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos

substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos.

em

14.8. A irregularidade de qualquer dos dpcumentos mencionados acarretará a inabilitação do
concorrente.

14.9. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as

exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente,

sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

14.9.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá

sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do
licitante nos remanescentes.
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14.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Editai, o licitante será 3 7
declarado vencedor.

; V..

15. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA:

15.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 03 (três)

horas a contar da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

a) apresentar o número do processo licitatório - PREGÃO;

b) apresentar a razão social da proppnente, CNPJ, endereço completo, telefone e endereço eletrônico

(e-mail), se houver, para contato;

c) especificação completa do produto oferecido com informações técnicas que possibilitem a sua

completa avaliação;

d) apresentar o prazo de validade hão inferior a 60 (sessenta) dias corridos á contar da data de sua

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará

no cumprimento da validade mínima de 6Ò (sessenta) dias;

e) apresentar preço unitário final após o percentual de desconto, expresso em moeda, corrente

nacional, em algarismo, fixo, com duas casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e irreajustável apurado à

data da apresentação da proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão

inflacionária; em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os

primeiros;

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao

cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, frete e entre outras despesas, tributos de

qualquer natureza, encargos sociais e comerciais, etc.

g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Microempreendedor Individual conter declaração

expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou Empresa de

Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3° da Lei Complementar n^ 123, de

2006.

h) Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo,

além de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado. (A

ausência desta declaração não gera desclassificação da proposta).

15.2. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o MENOR

PREÇO - POR ITEM.

15.3. Serão desclassificadas as propostas que:

a) Contenham mais de três casas decimais;

b) Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmenté contrastante com o presente Edital,

ou seja, manifestamente incompatíveis com o mercado, por decisão do pregoeiro;
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c) Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos,

d) Sejam jncornplétas, Isto é, não contenham informação(ões) suflclente(s) que permlta(m) a perfeita

identificação do produto licitado.

16. DA GARANTIA;

16.1. Não será exigido garantia para o objeto desse edital.

17. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL:

17.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da

legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado,

para tanto,, o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das

propostas.

17.1.1. A pretensão referida no subitem 17.1 pode ser formalizada por meio. de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço eletrônico

BLL. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do e-maU

lLcita.coes.administracao@Dien.pr.Qov.br ou através do telefone (41) 3632-1136, este ultimo apenas

informal.

17.1.2. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do

recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos

do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes.

18. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:

18.1. E facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de

impugnação ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 03

(Três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.

18.1.1. As medidas referidas no subitem 18^1 poderão ser fórmalizadas por meio de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do Edital, devidamente protocolado no endereço eletrônico BLL.

Também será aceito pedido de providências ou de impugnação encaminhado por meio do e-maíí

.licitacoes.administracao@Dien.pr.Qov.br.

18.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de Impugnação será proferida pela autoridade

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser

juntada aos autos do PREGÃO.

18.1.3. 0 acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que Implique em
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modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma

forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame.

19. RECURSO ADMINISTRATIVO E REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

19.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo

de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a Intenção de recorrer, de forma

motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(Ões) pretende recorrer e por quais motivos, em

campo próprio do sistema.

19.2. Havendo quem se manifeste, caberá o pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

19.2.1. Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as

condições de admissibilidade do recurso.

19.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a

decadência desse direito.

19.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados

para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias,

que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

19.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

19.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no site da

prefeitura municipal.

19.5. A sessão pública poderá ser reaberta:

19.5.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que

serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

19;5.2. Quando houver erro na aceitação melhor preço classificado ou quando o licitante declarado

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a
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regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n^ 123/2006. Nessas hipóteses,

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

19.5.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão

reaberta.

19^5.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico C'chat") ou e-mail, de acordo com a

fase do procedimento licitatório.

20. SANÇÕES ADMINIOTRATÍVAS:

20.1. Todas as sanções aplicáveis que cingem este processo estão referidas na minuta da ata

constantes no ANEXO II desse edital.

21. ADJUDICAÇÃO:

21.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da

proponente. Importará na decadência do direito de recurso, competindo o pregoeiro adjudicar o.

objeto do certame à(s) proponente(s) vencedora(s).,

21.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo,

a autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s)

vencedora(s).

22. HOMOLOGAÇÃO:

22.1. Gabe à Autoridade Competente homologar o PREGÃO.

22.2. A partir do ato de homologação será(ão) conyocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatária(s) para

assinar o Contrato, respeitada a validade de sua proposta.

23. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO DO PREGÃO:

23.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site

www.diariomunicipal.com.br/amp também no site oficial do Município de Piên, endereço

www.pien.pr.Qov.br.

24. CONTRATAÇÃO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

24.1. A Ata Registro de Preços é documento vinculativo e obrígacíonal, com característica de

compromisso para fütura contratação, no qual são registrados os preços, especificações técnicas,

fornecedores e órgãos participantes, conforme as disposições contidas neste instrumento

Adjudicatório e nas respectivas propostas apresentadas. (XLVI art 6° lei 14133/2021)
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24.2 A existência de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações que

deles poderão advir, facultando-se a realização de procedimento específico para a contratação

pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade

de condições.

24.3. Homologada a licitação, será formalizada a Ata de Registro de Preços, e convocados os

interessados para assinatura eletrônica da Ata Registro de Preços, que deverá ocorrer no prazo de até

05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair ó direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas

na Lei 14.133/21.

24,4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante

solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo

apresentado seja aceito pela Administração.

24.5. Será facultado ao contratante, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não

aceitar ou não retirar o instrumento equivalente rio prazo e nas condições estabelecidas, convocar os

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições

propostas pelo licitante vencedor.

24.6. A recusa injustificada de assinar a Ata de Registro de Preços ou os contratos ou aceitar/retirar o

instrumento equivalente dela decorrente, observado o prazo estabelecido, caracteriza o

descumprimento total da obrigação assumida por parte da proponente adjudiçatária, sujeitando-se às

sanções previstas neste Edital.

24.7. Os preços registrados poderão ser reajustados, para mais ou para menos, com base na variação

anual do IPCA (IBGE), ou outro índice que venha a sucedê-lo, desde que decorridos 12 MESES,

contados da assinatura da ARP.

24.8. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo de bens, das obras ou dos

serviços registrados, nas seguintes situações:

1 - Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal

como pactuada nos termos do disposto "d" do inciso II do caput do art 124 da Lei 14.133/2021.

II - Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

III- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços

registrados;

24.9. A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado

desiquilíbrio econômico-financeiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de

variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

24.10. Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência da

álea econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos de

variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021.
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24.11. Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei Federal

14.133/2021; caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar outro 4 2
processo licitatório.

24.12. Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do

registro, e definida novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para

alteração por aditivo e equilíbrio econômico financeiro. (artl30 e 134 lei 14133)

24.13. A Ata Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, contatado a partir da publicação no

Diário Oficial.

25. LOCAL E ENTREGA DOS ITENS OBJETO DO PREGÃO:

25.1. Conforme consta no Termo de Referência ANEXO I deste edital.

26. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

26.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo

de Referência ANEXO I deste edital.

27. PAGAMENTO:

27.1, O pagamento será feito por crédito em conta bancária da licitante vencedora ou via boleto

bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscal/fetura, estando

condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solicitante.

27.1.1. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

27.2. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital.

27.3. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município

de Piên, CNPJ r\°. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o

nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviçps fornecidos.

27.4. Em caso ,de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da

apresentação da nota fiscal/fetura junto as secretarias, o valor dá nota fiscal poderão ser atualizado

monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimpiida a obrigação e efetivo
pagamento.

27.5. Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a

retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de
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serviços, inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em

legislação em vigor conforme Instrução Normativa n° 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasií.

27.6. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.°

1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

27.7. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção
de INSS.

28. DISPOSIÇÕES FINAIS:

28.1. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 49 da Lei

Complementar no 123/2006 (alterada pela Lei Complementar no 147/2014), atendendo o direito dé

prioridade para as. Microempresas e Empresas de Pequeno Porte para efeito do desempate quando

verificado ao‘final da disputa de preços.

43. U

28.2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, exduir-se-á o dia do início e incluir-se-á

0 do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto

em contrário.

28.2.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na

entidade.

28.2.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para p

primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja

comunicação do pregoelro em sentido contrário.

28.3. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões

de interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou' por provocação

de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer

indenização.

28.4. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da

proponente, desde que possíveis à exata compreensão de sua proposta, e a aferição da sua

qualificação, durante a realização da sessão pública do PREGÃO.

28.5. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o

órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente

da condução ou do resultado do PREGÃO.

28.6. Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exequibiüdade

da proposta ou lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando,

inquirido, não comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito.
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28.7. A apresentação da proposta de preços Implicará na aceitação, por parte da proponente^ das

condições previstas neste EDITAL e seus ANEXOS.

28.8. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 4 4

colecionados em qualquer fase do PREGÃO.

28.9. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor de

cada contrato ou outro instrumento hábil derivado do Contrato salvo as supressões resultantes de

acordo celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar o limite indicado.

28.10. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serio solucionados pelo pregoeiro, com base na

legislação federal e municipal Incidentes, e nos princípios gerais de direito.

28.11. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a
qualquer outro, por máls privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO

29. RELAÇÃO DE ANEXOS

29.1. Integram o presente edital os seguintes anexos:

Termo de ReferênciaANEXO I

ANEXO II Minuta da Ata de Registro

ANEXO III Modelo de Declarações
ANEXO IV Modelo de Proposta de Preços

Procuração Nomeando Representante LegalANEXO V

ANEXO VI Termo de Adesão ao Sistema Eletrônico De Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões
Do Brasil - BLL

ANEXO VII Modelo de Declaração que cumpre os requisitos de habilitação

Modelo de Declaração de Microempresas e Empresas de Pequeno PorteANEXO VIII

Plên/PR, 08 de março de 2024

Carlos Auguno Magon
Secretário Municipal d

MatH
ücultura e Meio Ambiente

765235

Cleiton das Neves

Secretário Municipal de Viação e Serviços Rodoviários
/] / Ma^ícula 4765885 _

ludemir José de Andrade \

Secretário Muni :ipal de Planeje mento. Obras e Urbanismo
Matrícula 4765917
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4 5ANEXO I

TERMO DÉ REFERÊNCIA

1. OBJETO V
í^ife4-~'A'

>i"r fi

r’.”

1.1. Registro de preço para aquisição de saibro e pedras graduadas para supriras necessidades das

Secretarias Municipais.

ESPECIFICAÇÕES -2^ i, w
■ V-

•s; •
"V

rv
•-f»

As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:2.1.

gy^nJHa^de!
-■astimadá

•rí
s:íx%-:

ê^‘í çlb^Õs^ítins ^
'K*'-

:)i^al,oiÉnfâdQi#;.inidadé iVáloMótãli

-■'Uí
'C

RACHAOZINHO

(AMPLA CONCORRÊNCIA)
Tonelada R$ 43,67 R$655.000,0015.0001

SAIBRO BRÍTADO

(AMPLA CONCORRÊNCIA)
R$ 41,33 R$ 620.000,00Tonelada2 15.000

PEDRISCO

(AMPLA CONCORRÊNCIA)
R$^ 47,33 R$ 177.500,00Tonelada 3.7503

RACHAOZINHO

(COTA DO ITEM 01,

EXCLUSIVO ME)

R$ 43,67 R$ 218.333,33Tonelada 5.0004

SAIBRO BRITADO

R$.41,33 R$ 206.666,67Tonelada(COTA DO ITEM 02,

EXCLUSIVO ME)

5.0005

PEDRISCO

R$ 59.166,67R$ 47,33(COTA DO ITEM 03,

EXCLUSIVO ME)

Tonelada 1.2506

VAÇOR TQTAL'‘R$j4T936.666,67,Xym\milhãq;,nôyéeeílosAe^trÍgp^^s|ÍiIm1|pteceht;ò^^^^^
seis reafe-b:^^ente e sete,centavos). \

2.2. DA PROPOSTA; deve conter o valor unitário e total dos itens, marca do produto e o prazo de

validade da proposta (não inferior a 60 dias), com telefone e e-mail para contato do fornecedor.

Os bens objeto desta contratação são caracterizados çomo comuns, conforme justificativa2.3.

constante dò Estudo Técnico Preliminar.

O objeto desta coritratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme.art. 20

da Lei no 14.133/21.

2.5. No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre este termo de, referência e o

constante na plataforma do‘'prégão eletrônico, deverá ser Considerado o descritivo do termo dê

referência. . -

2.4.

37^1!|ESTtMÃTlVA?D;ÕárÂllÕR:DAlCdNtRÀTÁÇÂO
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O custo estimado total da contratação é de R$ 1.936.666,67 (Um milhão novecentos e trinta
e seis mii seiscentos e sessenta e seis reais e sessenta e sete centavos), conforrne custos unitários
apostos na tabeia acima: e anexos.

3.1.

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme consta dás3.2.

Informações básicas desse termo de referência.

.46
V

4.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na

modalidade PREGÃO sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR
PREÇO, POR ITEM.

4.2. Optou-se pelo registro de preço em virtude da imprevisibilidade das demandas ao longo do ano o
que inviabiliza qualquer pretensão de definição, de quantitativos fixos para a aquisição.

TA'-
;í

,r-«;

1 J * -<2
K

5.1. O Município de Piên, necessita adquirir saibro e pedras graduadas para manutenção dás vias
públicas municipais. Realizando assim a manutenção das mesmas a fim de garantir a segurança dos
usuários das referidas estradas.

5.2. Visando o bem comum, de interesse social e com o objétivb maior de atender os programas de
governo e a população, otrna-se indispensável a aquisição dò objeto pretendido para suprir as
demandas das ações promovidas por todas as Secretarias e atender as requisições de todos os

setores que compõerh sua organicidade estruturai administrativa, destinadas a dar continuidade a

realização de ações que constituem área de sua competência legai.

T.

i:WjVi-

lí.

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrãO' à conta de recursos específicos
consignados no orçamento do Município de Piên.

6.2. A contratação será atendida pelas seguintes dotações:

SECRETARIA MUNiaPAL DE PLANEIAMENTO,
OBRAS E URBANISMO

SECRETARIA MUNIQPAL DE VIAÇÃO E SERVIÇOS
RODOVIÁRIOS

04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.30. 2400

05.001.15.452.0005.2010.3.3.90.30. 2400

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO

AMBIENTE
07.002.20.606.0008.2017.3.3.90.30. 2400

■r,

• ífi.'■./■jj'

7.1., Para fornecimento dos materiais pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que
atuam em ramo de atividade comf3atívei com o objeto da licitação, bem como apresentar os
documentos de habilitação exigidos, nos termos da Lei n° 14.133/2021:
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47
8. . LOCAL E PRAZQ DEÍNTRÈGA E FORMA pÈ FÕRNÈGÍMÉNtd

r:'S^ ^

Uj

8,1. 0 material deverá ser retirado pelo MuniGÍpio na jazida da licitante vencedora, sendo de

responsabilidade da vencedora a escavação e o carregamento do material.

8.2. A licitante vencedora só deverá carregar os caminhões da contratante mediante a Nota de

Empenho, encaminhada através de correio eletrônico ao endereço indicado no ato da sessão pública,

devendo a entrega ser confirmada pelo responsável da contratada mediante mensagem eletrônica de
retorno.

8.3. Prazo de fornecimento é de Ol(um) dia após a emissão da Nota de Empenho.
8.4. O fòrnecimento deverá ser realizado das OShOOmin às 12h00mln e das IShOOmin às 17h00mln.

8.5. Ém obediência ao princípio da economicidade do processo e agilidade na prestação do serviço,
delimita-se a distância máxima de 35km entre o domicílio sede da empresa e o município dé Piên,
uma vez que o transporte do saibro será realizado com caminhões da frota municipal.

8.6. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar os itens solicitados na Nota de Empenho
no Município de Piên, mesmo que em pequena quantidade.

RÊeÈBIMENTQíEaqTEíUODEpEItAÇAQipO^9* -cV*'
t;

‘■''3'

9.1. Os materiais entregues pela licitante, deverão estar em conformidade com as especificações e
composições descritas no respectivo item, os quais serão verificados no rhomento da entrega, bem
como, devem atender a legislação vigente. Não será aceito na entrega, objeto com descrição diferente
daquela constante neste edital e da proposta vencedora.
9.2. Quando da entrega dos materiais, o Município receberá provisoriamente, para efeito de posterior
verificação plena de sua conformidade com a especificação do edital.

9.3. Verificada a desconformidade dos materiais entregues, ora licitados, o licitante vencedor deverá

promover as correções necessárias no prazo máximo de 5 (cinco) dias, sujeitando-se às penalidades
previstas neste edital.
9.4. A licitante entregará os materiais, ora licitados, acondiçionados em suas embalagens originais, de
forma a permitir completa segurança durante o transporte, responsabilizando-se pela descarga destes
em local Indicado pór servidor designado pela Administração, comprometendo-se integralmente com
eventuais danos causados.

9.5. Após a verificação plena quanto ao atendimento de todas as condições legais e contratuais, e
consequente aprovação, será dado o recebimento definitivo. Após a verificação da qualidade e
quantidade dos materiais a consequente aceitação.
9.6. O recebimento provisório e definitivo dos materiais entregues pela licitante, ora licitados,
conforme o caso observará o que dispõe o artigo 140 da Lei n° 14.133/21 e alterações posteriores
9.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ns 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento.
9.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

MGDEEO DE GESTÀÒ DÒ-CÕNTÍ»TO %*• *
'/• • .

|J' '
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0 contrato ou ata de registro deverão ser executados fielmente pelas partes, de acordo com10.1.

as cláusulas avençadas e as normas da Lei n® 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

de^ 8Em caso de impedimento, ordem de paraiisação ou suspensão do contrato ou ata10,2.

registro, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente peiò tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito10.3.

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de10.4.

providências que devam ser cumpridas de imediato.

Após a assinatura do contrato ou ata de registro, o órgão ou entidade poderá convocar o

representante da empresa contratada para reunião Inicial para apresentação do plano de fiscalização,

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

10.5.

A execução do contrato ou ata de registro deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)10.6.

fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.

10.6.1. A fiscalização de que trata este item não excluí nem reduz a responsabilidade da

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior,

e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e

prepostos, de conformidade com o art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

10.7. O fiscal do contrato ou ata de registro anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução do contrato ou ata de registro ou da entrega do produto, Indicando dia,
mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis.

10.7.1. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações

para a correção dá execução do contrato, determinando prazo para a correção.

10.7.2. O fiscal do contrato ou ata de registro informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

10.7.3. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

10.7.4. O fiscal do contrato ou ata de registro comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação
contratual.

O fiscal do contrato ou ata de registro verificará a manutenção das condições de habilitação
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário.

10.8.
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10.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuara

tempestívamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

O gestor do contrato ou ata de registro coordenará a atualização do processo de10.9.

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no

histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências,

das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

H t"''

O gestor do contrato ou ata de registro acompanhará os registros realizados pelos fiscais10.10.

deles, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

0 gestor do contrato ou ata de registro acompanhará a manutenção das condições de10.11.

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas

que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

0 gestor do contrato ou ata de registro emitirá documento comprobatório da avaliação

realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar

do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

10.12.

0 gestor do contrato ou ata de registro tomará providências para a formalização de10.13.

processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela

comissão de que trata o art. 158 da Lei n® 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com

competência para tal, conforme o caso.

O gestor do contrato ou ata de registro deverá elaborar relatório final com informações10.14.

sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

O gestor do contrato ou ata de registro deverá enviar a documentação pertinente ao setor10.15.

de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

l^J 0|gG^ÇGÍS;pA'^CGNT(tóTA
r>.
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lí.l. A Contratada obriga-se a:

a) Efetuar a entrega dos materiais nas condições, no prazo e nos locais indicados pelas secretarias

competentes, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva

nota fiscal constando detalhadamente o preço e prazo de garantia;

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e

26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078, de 11 de setembro de 1990);

c) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir,

reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, o serviço

com avarias ou defeitos;

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente Termo de

Referência;
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r ^ e) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaç^^
f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

g) Nio transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de

Referência, Edital ou na minuta de contrato;

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciárlos, fiscais, comerciais,

taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou
venham a incidir na execução dõ contrato.

'ir.'.lí. *
tey.m '51•Si rh ■ -

12.1. A Contratante obriga-se a:

12.1.1. Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando Ipcaí, data e
horário;

12.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e
recebimento definitivos;

12.1.3. Fiscalizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de preços, podendo süstar,
recusar no todo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações è/ou
condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência;

12.1.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

12.1.5. Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato
ou ata de registro de preços;

21.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem
como, por quajquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus
empregados, prepostos ou subordinados;

21.1.7. Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços

€S-:irr

13.1.0 Presente termo de referência se submete integralmente a Lei N° 14.133/2021.

í4i| ü

í

14.1. O prazo de validade é de 12 (doze) meses contando de sua publicação no diário oficial.

IIH fONTM|SEfB|OTÜISA ,.
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Elaborado em 04 de março de 2024.
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52MINUTA-PA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N» XX/2024
PREGÃO ELETRÔNICO XX/2024

PROTOCOLO XX/2024

do ano de dois mil e vinte e quatro, autorizado pelo PREGÃO ELETRÔNICO

XX/2024, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o disposto na Lei
Federal n° 14.133/2021 e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto
da presente contratação conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o
relacionamento obrigacional entre o Município de Piên, pessoa jurídica de direito público interno,
inscrita no CNPJ sob o n° 76.002.6660001-40, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr.
Maicon Grosskopf, portador da Carteira de Identidade RG n^ 10.094.176-7- SSP-PR e inscrito no

CPF/MF sob 0 n°. 080.278,589-17, neste ato assistido pela Procuradoria Jürídica do Município Sra.
Naiany CaroÜne de Araújo, OAB/PR n^ 111206/PR e em conjunto com a Secretária Municipal de
Administração e Finanças Sra. Silvana Teixeira Jung, inscrito no CPF sob n^ 034.826.049-08e o

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n®

CEP

., inscrito(a) no CPF sob n°

No .... do mês de

DETENTOR DA ATA

., com endereço na

; neste ato representado por
., fone: ., e-

mail

1. OBJETO E ESPECIFICAÇÕES:

1.1. Registro de preço para aquisição de saibro e pedras graduadas para suprir as necessidades das

Secretarias Municipais.

1.2. Os itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e globais ofertados
pelas empresas classificadas no certame, conforme Tabela em anexo de Itens e valores extraídos a

partir do sistema Equiplano.

1,3. Integra e completa à presente Ata de Registro de Preços, para melhor caracterização dos

serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora

contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições
expressas no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N® XX/2024 e seus anexos, bem como o Termo de

Referência, sendo os mesmos considerados suficientes para, em complemento a esta ata de registro,

definir sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o

CONTRATADO assume todas as exigências do Edital retro mencionado.

2. DA ENTREGA E CONDIÇOES DE RECEBIMENTO:

2.1. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor da Ata, através da entrega da

Autorização de Fornecimento/Serviço ou Nota de Empenho pela qual ocorrerá a despesa, mediante
comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive, na forma descrita no Edital de PREGÃO

ELETRÔNICO N** xx/2024.

2.2. O material deverá ser retirado pelo Município na jazida da licitante vencedora, sendo de

responsabilidade da vencedora a escavação e o carregamento do material.

2.3. A licitante vencedora só deverá carregar os caminhões da contratante mediante a Nota de

Empenho, encaminhada através de correio eletrônico ao endereço indicado no ató da sessão pública,
devendo a entrega ser confirmada pelo responsável da contratada mediante mensagem eletrônica de
retorno.

2.4. Prazo de fornecimento é de’01(um) dia após a emissão da Nota de Empenho.
2.5. O fornecimento deverá ser realizado das 08h00min às 12h00min e das 13h00min às 17h00min.
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2.6. Em obediência ao princípio da economicidade do processo e agliidade na prestação do serviço,
deiimita-se a distância máxima de 35km entre o domicíiio sede da empresa e o município de Piên,
uma vez que o transporte do saibro será reaiizado com caminhões da frota municipai.

2.7. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar os itens solicitados na Nota de Empenho

no Município de Piên, mesmo que em pequena quantidade.

2.8. Após a verificação piena quanto ao atendimento de todas as condições iegais e contratuais, e

consequente aprovação, será dado o recebimento definitivo. Após a verificação da quaiidade e
quantidade dos materiais a consequente aceitação.
2.9. O recebimento provisório e definitivo dos materiais entregues peia iicitante, ora iicitados,
conforme o caso observará o que dispõe o artigo 140 da Lei n° 14.133/21 e aiterações posteriores
2.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto> quanto à dimensão, quaiidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n^ 14.133, de 2021, comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para

efeito de liquidação e pagamento.
2.11. O recebimento provisório ou definitivo não exciuirá a responsabiiidade civil peia soiidez e peia
segurança dos bens nem a responsabiiidade ético-profissionai peia perfeita execução do contrato.

3.0 DAS OBRlGAÇOES

3.1. A Contratada obriga-se a:

a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e

iocai constantes no Editai e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscai, na quai constarão as

indicações referentes a marca, fabricante, modeio, procedência e prazo de garantia ou vaiidade;

b) Responsabiiizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13,

18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n^ 8.078, de 11 de setembro de 1990);

c) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco)

dias o produto com avarias ou defeitos;

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente

Termo de Referência;

e) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a

data dã entrega, os motivos que impossibiiitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibiiidade com as obrigações assumidas,

todas as còndições de habiiitação e qualificação exigidas na iicitação;

g) Não transferir a terceiros, por quaiquer forma, nem mesmo parciaimente, as obrigações assumidas,

nem subcontratar quaiquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no

Termo de Referência, Editai ou na minuta de contrato;

h) Responsabiiizar-se peias despesas dos tributos, encargos trabaihistas, previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, desiocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;
i) Substituir 0 item que se encontra com defeito, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a

contar da data da notificação, observando, fieimente, a conformidade de suas características com as

previstas no Termo de Referência;
j) Ressarcir os eventuais prejuízos causados a Administração provocados por irregularidades
cometidas na execução das obrigações assumidas na Ata Registro de Preços.

3.2. A Contratante obriga-se a:
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a) Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e horário;

b) Verificar mínuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente

com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento
definitivos;

c) Fiscalizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar, recusar

no todo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações e/ou
condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência;

d) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou Incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que ele seja'substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

e) Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato ou ata
de registro de preços;
f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como, por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados;

g) Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços

4. DA FISCALIZAÇÃO:

4.1. São designados como fiscais da Ata de Registro de Preços:

secretaria: FISCAL

SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE Daison Rodrigues Morcelli

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS Aldecir Cavalheiro

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO Guilherme Cruz

4.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência

desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 140 da Lei n^ 14133/21.

4,3 O fiscal da ata anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da
ata, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventuaimente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando

os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

5. DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

5.I.- O pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário, em
até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade
financeira na fonte de recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente
atestada pela Secretaria soliçltante e anexada às prpvas de regularidade relativa a Tributos Federais e
à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU,
abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS,
Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
GNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mall: !icítacoes.administracao(S)Dien .Dr.Qov.hr - Fone (41) 3632-1136

33



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana 55

5.2. Se 0 término, do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

5.3. Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de

pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regulariZação(Ões).

5.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor da

nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao
Consumidor), entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei

Federal 14.333/2021).

5.5. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdendários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros

necessários ao cumprimento integrai do objeto da contratação, inclusive todo o material e

equipamento necessário para a execução dos serviços.

5.6. Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a retenção

do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,

inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em

vigor conforme Instrução Normativa n° 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

5.7. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal

1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

5.8. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção de

INSS.

6. DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE

6.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da publicação do extrato.

6.2 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo de bens, das obras ou dos serviços

registrados, nas seguintes situações:
I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis dè consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tai
como

pactuada nos termos do disposto "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021.

II - Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições'legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

III- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços

registrados;

6.3 A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado

desiquilíbrio econômico-financeiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de

variação

inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

6.4 Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência da

álea econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos de

variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021.

6.5 Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei Federal

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar outro
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Sóprocesso licitatório.

6.6 Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do registro, e

definido novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para alteração por

aditivo e equilíbrio econômico-financeiro. (art 130 e 134 lei 14133)

6.7. Durante o prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços, o MUNICÍPIO DE PIÊN' - PR não
será obrigado a firmar as aquisições/contratações que dela poderão advir, sendo assegurada ao

beneficiário do registro a preferência do fornecimento dos itens/execução dos serviços em igualdade

de condições, ou cancelar a Ata na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas para

tanto, garantidos à detentora, neste caso, o contraditório e a ampla, defesa.

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a seguir
discriminados;

SECRETARIA MUNIQPAL DE PLANEJAMENTO,

OBRAS E URBANISMO
04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.30. 2400

SECRETARIA MUNiaPAL DE VIAÇÃO E SERVIÇOS
RODOVIÁRIOS

05.001.15.452.0005.2010.3.3.90.30. 2400

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO

AMBIENTE
07.002.20.606.0008.2017.3.3.90.30. 2400

8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei
14.133/2021)

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.® 14.133, de 2021, o contratado que:

der causa à inexecução parciai da Ata de Registro de Preços;

dèr causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

der causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços;

deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

a)

b)

c)

d)

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;

f) não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para a

contratação quando convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto dá contratação sem motivo

justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
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" I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei no 12.846, de 1° de agosto de 2013.

8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

8.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à Inexecução pardal da Ata de Registro de

Preços, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei no

14.133, de 2021);

8.2.2. Impedimento de iicitar e contratar, quando praticadas as. condutas descritas nas alíneas

"b", "c", "d", "e", "f", e "g" do item 8.1 dessa ata, sempre que não se justificar a Imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

8.2.3. Declaração de inidpneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "h", "i", "j", "k" e ”1" do item 8.1 dessa ata, bem como nas alíneas "b", "c", "d",

■’e", "f", e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei no 14.133,

de 2021).

8.2.4. Multa:

I - Moratória:

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da Ata de

Registro de Preços, até o limite de 10 (dez) dias;

b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da Ata de

Registro de Preços, até o limjte máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, supiementação ou reposição da garantia;

c) Moratória de 5% (cinco por cerito) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da Ata de

Registro de Preços, até o limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela Inobservância do prazo fixado pelo

fiscal do contrato para sanar alguma irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de

documentação solicitada.

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de

Registro de Preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe
0 inciso I do artigo 137 da Lei nfi 14.133, de 2021.

II - Compensatória:

a) Para a infração descrita na alínea "a" do item 8.1, a multa compensatória será de 8% (oito por
cento) a 15% (quinze por cento) da Ata de Registro de Preços,

b) Para a infração descrita na alínea "b" do item 8.1, a multa compensatória será de 15% (quinze por

cento) a 30% da Ata de Registro de Preços,

c) Para a infração, descrita na alínea "c" do item 8.1, a multa compensatória será de 20% (vinte por
cento) a 30% da Ata de Registro de Preços,

d) Para a infração descrita na alínea "d" do item 8.1, a multa compensatória será de 5% (cinco por

cento) a 10% (dez por cento) da Ata de Registro de Preços,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" do item 8.1, a multa compensatória será de

5% (cinco por.cento) a 10% (dez por cento) da Ata de Registro de Preços.
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< - f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "I" do item 8.1, a multa compensatória
será de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) da Ata de Registro de Preços.

8.3. A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156, parágrafo
9.0 da Lei n.o H.133, de 2021.

8.4. Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa,
conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.o 14.133, de 2021.

8.5, Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, dâ Lei n.o 14.133, de
2021.

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da, perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e

a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
artigo 158 da Lei n.o 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de iicitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8.1. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.

II - as peculiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que dela provierem para o contratante.

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

8.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei 14.133, de 2G21, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei

n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados cohjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

8.10. A personalidade jurídira do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, ã ampla defesa
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n® 14.133, de 2021).

com

e a
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8.11. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada;, tratando-se de penalidade que implique no ^ ^
impedimento de licitar e contratar com o Município^ ou de declaração de inidoneldade, será obrigatória

a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para. fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n®

14.133, de 2021).

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n® 14.133/21.

9. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado em determinada ata de registro de

preços, total ou parcialmente, desde que comprovadas e justificadas, nas hipóteses previstas nos art

28 e 29 do decreto federal 11.462/23.

9.2. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, será formalizado pela autoridade

competente, mediante registro em termo de cancelamento/revogação .

9.3. A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de apuração da

responsabilidade e aplicação de sanções administrativas em face do titular do registro.

9.4. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e ampla

defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

9.5. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito

ou de força maior devidamente comprovados.

9.6. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita mediante
publicação em imprensa oficial do Município.

13. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo
Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N^ XX/2024.

14. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o
edital de PREGÃO ELETRÔNICO N^ XX/2024, as Autorizações de Fornecimento/Empenho com os

termos aditadps e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes

disposições.

Í5. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitátórló que a procedeu, serão dirimidas no
Foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, esgotadas as vias administrativas.

16. E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a
cumprir fielmente o que nele ficou convencionado bem como também cumprir todas as obrigações do
termo de referência do Pregão Eletrônico XX/2024.

Plên/PR, XX de xxxxxxxxx de 2024.
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Maicon Grpsskopf
Prefeito

Órgão Gerenciador

:? Ix)pooooopo(

Detentor da Ata de Registro de Preços

NAIANY CAROLINE DE ARAUTO

Procuradoria Jurídica

OAB/PR 111206
Secretária Municipal de

Decreto n®

Testemunhas:

1. Nome:

2. Nome:

Assinatura:

Assinatura:
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ANEXO 111

MODELO DE DECLARAÇÕES
.‘i .A
'..j

Pregão Eletrônico n° xxx/2024.

Declaramos para os fins de direito,, na quaüdade de Proponente do procedimento lidtatório em

epígrafe, instaurado por este município, que:

não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis)

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatot?e) anos;

nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên;

não estamos suspensos temporariamente de participar em iicitação ou impedidos de contratar

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em

qualquer e suas esferas;

até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

a)

b)

c)

d)

e)

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

de 2024.dej em

(Nome e assinatura do Representante Lega! da Empresa Proponente),

(apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos).

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada

com 0 número do CNPJ.
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S2ANEXOIV

PROPOSTA PARA FORNECIMENTO

Ó

Ao Município de Píên

Sr. Pregpelrp,

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO No OXX/2024.

Apresentamps e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, a preços fixos e sem
reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é

z
.y-

Item Uhid ' Qtde Descrição- .Valor Valor Total /I
Sã

Unitário?.
1; .l. '■J O ’ ’

< .fr-
f.

fJiTI
-V í

X
A*

O;
‘•O. K*.

Q prazo de validade da proposta de preços é de
dè validaáèiPòir êxtènso)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das
propostas.

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa
de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3° da lei complementar no. 123/2006. [somente na

hipótese de o licitante ser microempresa ou empresa de pequeno porte (ME/EPP.)]

Local, de de 2024.

(nOme legível, RG n® e assinatura do responsável legal)
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.1.

ANEXO V

PROCURAÇÃO NOMEAÇÃO DE REPRESENTANTE LEGAL
63

INSTRUMENTO PARTICULAR DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA

BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL E DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES

Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica)

Nome; (Razão Social)
Nome Resumido:

Endereço:

Complemento: Bairro:
Cidade: UF:

CEP:

CNPJ/CPF:

Inscrição estadual: RG:
Telefone comercial:

Celular:

E-mai.t

Representante legal:

Cargo:

Telefone:

Ramo de Atividade:

1. Por melo do presente Termo de Adesão, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao

Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, do qual

declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem.

2. São responsabilidades do Licitante:

a) tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos

quais venha a participar;

b) observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para

fins de habilitação nas licitações em que for vencedor;

c) observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas e

regulamentos expedidos pela Bolsa de Licitações e LeílÕes do Brasil, dos quais declara ter pleno

conhecimento;

d) designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, e

e) pagar a taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de

taxas de utilização, conforme previsto no ANEXO VI do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações

da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

4. O Licitante autoriza a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil a expedir boleto de cobrança bancária

referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no ANEXO VI do
Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

5. (Cláusula facultativa - para caso de uso de corretoras) O Fornecedor/Comprador outorga plenos

poderes à sociedade corretora abaixo qualificada, nos termos dos artigos 653 e seguintes do Código

Civil Brasileiro, para o fim específico de credenciá-lo e representá-lo nos negócios de seu Interesse
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realizados por melo do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil,

podendo a sociedade corretora, para tanto:

a) declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas no Edital;

b) apresentar lance de preço;

c) apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados pelo pregoeiro;

d) solicitar informações via sistema eletrônico;

e) Interpor recursos contra atos do pregoeiro;

f) apresentar e retirar documentos;

g) solicitar e prestar declarações e esclarecimentos;

h) assinar documentos relativos às propostas;

1) emitir e firmar o fechamento da operação; e

j) praticar todos os atos em direito admitidos para o bom e fiel cumprimento do presente mandato,

que não poderá ser substabelecido.

Corretora:

Endereço:
CNPJ;

Q presente Termo de Adesão é válido até / / podendo ser rescindido ou revogado, a

qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades
assumidas durante o prazo de vigência óu decorrentes de negócios em andamento.
Local e data

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)
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ANEXO VI

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE

LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL - (DIRETAMENTE PELO LICITANTE).

65

Indicação de Usuário do Sistema

Razão SoGlal do Licitante:

CNPJ/CPF:

Operadores

1 Nome:

CPF: Função:

Telefone: Celular:

E-maU:

1 Nome:

CPF: Função:

Telefone: Celular:

E-maU:

3 Nome:

CPF: Função:

Telefone: Celular:

E-maU:

O Licitante reconhece que:

a) A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso

exclusivo de séu titular, não cabendo à Bolsa nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou

prejuízos decorrentes de seu uso indevido;

b) O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela Bolsa, mediante solicitação

escrita de seu titular ou do Licitante;

c) A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada

imediatamente à Bolsa, para o necessário bloqueio de acesso;

d) O Licitante será responsável por todas as propostas, iances de preços e transações efetuadas no

sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e

e) O não pagamento da taxa ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da Bolsa, no

Serviço de Proteção de Crédito e no SERASA.

Local e data:

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)
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ANEXO vn

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO.

REF. PREGÃO ELETRÔNICO NO OXX/2024

Sr. Pregoeiro,

Pela presente, declaramos que a empresa (indicação da razão social)
plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO No OXX/2024, cujo objeto é ....

cumpre

(Local e data)

Nome e Assinatura do Representante Legal

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)
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,3.

ANEXO VIII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Ao pregoeiro Ofícial da PREFEITURA MUNIQPAL DE PIÊN

DECLARAÇAO

por Intermédio de seu

portador(a) da Carteira de Identidade

DECLARA, para fins do disposto no Edital

, sob as penas da lei, que esta empresa,

., inscrita no CNPJ/MF sob o n®

Representante Legal, Sr.(a)...

., Inscrito no CPF/MF sob o non.o

/de n®

na presente data, é considerada:

OBS: Assinalar com urri "X" a condição da empresa.

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Complementar n.o 123, de

14/12/2006;

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3° da Lei Complementar

123, de 14/12/2006;

3. ( ) MICROEMPREEndOR INDIVIDUAL, conforme § 1° do artigo 18 da Lei Complementar n.o

123, de 14/12/2006.

DECLARA ainda, que a .empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4*^ do artigo 3°

da Lei Complementar nP 123, de 14 de dezembro de 2006.

(Local e data)

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legai)

Importante:

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência pára confirmação da veracidade da

mesma e Implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nP 123/2006.

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou

Microempreendedor Individual, falsa ou Inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste

Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis.

46

Rua Amazonas, n^ 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao@Dien.Dr.QQv.br - Fone (4Í) 3632-1136



Paraná, 24 de Janeiro de 2024 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná » ANO XII | N° 2946

Publicado por:

Ana Claudia Klassar Augustin
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SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração é Finanças
Publicado por:

Ana Claudia Klassar Augustin

Código Identificador:AA3FCD62 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N" 24, DE 23 DE JANEIRO DE 2024.

DECRETO N“ 24, DE 23 DE JANEIRO DE 2024.

NOMEIA AGENTE DE CONTRATAÇÃO,
PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO PARA
CONDUZIR OS ATOS DAS LICITAÇÕES E
CONTRATAÇÕES MUNICIPAIS DERIVADAS
DA LEI FEDERALN" 14.133/2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica

Municipal, e considerando o disposto na Lei Federal n® 14.133, de 1®

de abril de 2021,

68
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N“ 031, DE 15 DE JANEIRO DE 2024.

PORTARIA N“ 031, DE IS DE JANEIRO DE 2024.

CONCEDE FÉRIAS PARA SERVIDOR
PÚBLICO

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023,
considerando ainda o disposto no Título III, Capítulo III da Lei

Municipal 960/2007 - Estatuto dos Servidores Públicos,

suas

DECRETA:

Art 1® Nomeia-se o servidor Eduardo Duarte Scheivaraski para

exercer a função de AGENTE DE CONTRATAÇÃO e de
PREGOEIRO do Município de Piên/PR, a fim de conduzir os atos das

licitações e contratações municipais derivadas da Lei Federal n

14.133/2021.

Parágrafo único. Somente em licitações na modalidade pregão, a

agente responsável pela condução do certame é designada pregoeíro.

Art. 2“ Nomeia-se os servidores abaixo para exercerem a função de

equipe de apoio das licitações e contratações municipais derivadas da

Lei Federal n® 14.133/2021:

a) Bemadete Maguerovski, com matrícula de n® 105401;
b) Solange de Fátima Senn, com matrícula de n® 4765826;
c) Sandrieli Aparecida Ludvinski, com matrícula de n® 4765920.

Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo

auxiliarão a Agente de Contratação e o Pregoeiro no desempenho de

suas atribuições.

Art. 3® Integram o rol de atribuições do Agente de Contratação e do

Pregoeiro, o disposto no Decreto Municipal n® 309/2023, para a

tomada de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o

impulsionamento do procedimento licitatório e a execução de

quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame

até a homologação e das contratações diretas, incluindo a solicitação

de emissão de pareceres técnicos e jurídicos, para subsidiar as suas

decisões.

§ 1® 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Prégoeiro(a) convocará os

membros da equipe de apoio quando necessário e deleg^á as

atribuições para o regular desenvolvimento das licitações e

contratações municipais.

RESOLVE:

Art. 1® Conceder férias, no período de 31 de janeiro a 09 de fevereiro

de 2024, ao servidor público ROBERTO SANTOS JUNIOR,
RG n® 8.339.542-7/PRportador da cédula dé identidade civil com

- matrícula funcional n° 105551, ocupante do cargo público de Técnico

em segurança do trabalho.

Art. 2® Esta portaria entra ém vigor nesta data.

Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, 15 de janeiro de 2024,

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
Publicado por:

Ana Claudia Klassar Augustin

Código Idcntifícador:931B8842

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N® 032 DE 15 DE JANEIRO DE 2024

PORTARIA N® 032 DE 15 DE JA?íEIRO DE 2024

Concessão de diária para servidor(a) público(a).

- A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023 e

considerando o disposto na Lei Municipal 1.366/2019,

RESOLVE:

Art. 1® Conceder ao servidor público Aginaldo Krusqueveski
Rodrigues, portador dá cédula de identidade civil com RG n®

5.584.147-0/PR matrícula funcional 4765689, ocupante do cargo de

provimento em comissão de Assessor de Area III — Trânsito e

transportes, o pagamento de diária(s):

suas

§ 2® 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convoc^á
conhecimento técnicoservidores públicos efetivos, que possuam

dó objeto da licitação, para auxiliarem em atos dos certames.
acerca

Art. 4® Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.N*Quantidade de
diárias

Periodo de

afastamento
ValorDestinoObjetivo da vincem empenho

Piên/PR, 23 de janeiro de 2024.Assuntos administrativos
referentes ao Detran

383/202450.001 (um)Rio Negro/PR24/01/2024

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
Art. 2® Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 15 de janeiro de 2024.

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador;3B6EA771

pMfÈÍTÜRÃ^MUNICIP^ PÉ PINHAL DE SAP BEN TO >;
SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças

214
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Requerente: Secretaria dé Viação e Serviços RodoviáriosProtocolo 2613/2024

Ref.:.Pregâo Eletrônico

Ao JuridicôT

Para análise e parecen referente a justificativa apresentada para o Registro de preços em
questão.

Bemadete M dos Santos
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I PROCURADORIA
I JURÍDICA

PREFEITURA

Protocolo: 2613/2024

Assunto; "registro de preços para aquisição de saibro e pedras graduadas para suprir as
necessidades das Secretarias Municipais".
Requerente: Secretarias Municipais

r V

70

Parecer Jurídico

RelatórioI.

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para anáiise do

Processo Licitatório na modalidade de Pregão na forma eletrônica n° XXX/2024, tipo menor

preço por item, que tem por objeto "registro de preços para aquisição de saibro e pedras

graduadas para suprir as necessidades das Secretarias Municipais".

O processo veio acompanhado dò requerimento da secretaria municipal justificando a

necessidade da contratação, do estudo técnico preliminar, do termo de referência, cotações,

pesquisa de mercado, mapa comparativo de preços, minuta do edital e anexos, informações

orçamentárias e financeiras.

Passamos a análise jurídica.II.

As aquisições e contratações da Administração Pública somente podem ocorrer de

acordo com os princípios^ e regras basilares dispostos no art, 37, caput e inciso XXI, da

Constituição Federal e na legislação infraconstitucional. Na mesma toada, deve respeitar a Lei n®

14.133/2021, que dispõe sobre Licitação e Contratos Administrativos, prevendo em seu art. 28

as modalidades de licitação originalmerite existentes, dando a cada uma delas particularidades

bem definidas.

Sendo que uma das modalidades prevista é o pregão, o qual é cabível quando o Objeto

do contrato for aquisição de bens oU serviços classificados como "comuns".

E, no caso vertente, pressupõe-se correta a manifestação sobre a natureza comum dos

produtos a serem adquiridos, o que viabiliza a adoção do pregão como modalidade iicitatória.

O tipo menor preço por item, também se mostra adequado ao Objeto da contratação,

em razão da natureza dos itens e suas especificidades, possibilitando mais vantagens e benefícios

para a Municipalidade.

Ainda, importante destacar que o artigo 78, IV da Lei 14.133/2021 traz como

procedimento aüxiliar das licitações e contratações públicas o sistema de registro de preços.

Sendo que a adoção do sistema de registro de preços se mostra adequada no presente caso,

® governodepien
www.píen.pr.gov.br
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uma vez que, permite a Administração realizar compras futuras e fracionadas, conforme as

requisições de demandas das secretarias municipais.

Nesse sentido, Edgar Guimarães e Joel de Menezes Niebuhr (2008, p,25), assinalam as

vantagens do sistema de registro de preços, senão vejamos:

71

A principal vantagem do registro de preços ocorre em relação aos objetos

cujos quantitativos sejam de difícil previsibilidade, como ocorre com

pneus, peças, combustíveis, materiai de expediente, medicamentos,

ihsumos de informática, gêneros alimentícios etc.

Quanto a justificativa de exclusividade, em alguns itens, para Micro e Pequenas

empresas notamos que a Lei n° 123/06,, (modificada pela LC 147/14) no inciso I do art. 48 que

a Administração Pública "deverá realizar processo lícltatório destinado exclusivamente à

participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor

seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil Reais)".

Portanto, vemos que a limitação do certame, em alguns Itens, a micro e pequenas

empresas e empresários individuais em contratações em que os itens não atinjam o valor máximo

de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) não se trata de mera faculdade mas, de obrigação imposta a

Administração de forma imperativa pela Lei sendo que, está ao pretender coritratar deve conceder

tratamento diferenciado a tais empresas, tendo o legislador optado por esta normativa

claramente para fomentar o desenvolvimento de pequenos negócios, que não teriam chance de

ser contratados na ampla concorrência por questões mercadológicas e, assim, incentivar ainda

que indiretamente a economia local.

O Estudo Técnico Preliminar e o Termo de Referência consistem em um dos atos

essenciais do procedimento licitatório e devem conter todos os elementos caracterizadores do

objeto que se pretende licitar, como ã sua descrição detalhada, o orçamento estimativo de.custos

e 0 cronograma físico-financeiro da exeCuçao. Em atendimento à exigência legai, foi juntado nos

autos 0 documento intitulado Estudo Técnico Preliminar e o documento Intitulado Termo de

Referência, devidamente aprovado e assinado pela autoridade competente, os quais

vislumbramos estar satisfatório.

Ademais, vislumbramos, que o edital para o registro de preços atende os requisitos

previstos no artigo 82 da Lei 14.133/2021.

Para além.disso, a Lei n^ 14.133/2021 estabelece que a realização de licitação depende

da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes

de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o

respectivo cronograma, neste sentido, foi anexado ap processo informações orçamentárias e

financeiras, pelo setor da contabilidade. Informando que quândo se tratar de registro de preços

© El governodepien
www.pien.pr.gov.br
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0 saldo orçamentário deverá ser consultado no momento da emissão do contrato/empenho,

atendendo, assim, o disposto no artigo 18 da Lei de Licitações.

Iguaimente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a

obrigatoriedade de observar a lei orçamentária nos procedimentos licltatóriõs para que as

contratações a serem realizadas estejam incluídas nò Plano Plurianual e Lei Orçamentária,

vejamos:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete
aumento da despesa será acompanhado de:
I - estimativa do impacto orçamentário-finánceifo no exercício em que deva entrar em
vigor e nos dois subsequentes;
II ■ declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatíbilidade com o plano
plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

(Vide ADI 63571

Neste sentido, ressalta-se, estar presente informações orçamentárias e financeiras,

prestadas pela Secretaria de Administração e Finanças, Informando que no registro de preços o

saldo orçamentário deverá ser consultado no momento da emissão do contrato/empenho.

Ainda, analisando os autos, verifica-se que a Minuta do Edital segue todas as cautelas

recomendadas pela Lei n®. 14.133/2021, que em seu art. 25 elenca os pressupostos que deverão

constar do Edital de Licitação, possuindo indicação de número de ordem em série anual, órgão

da Administração Pública interessado, modalidade de licitação e regime de execução.

Percebe-se, ainda, que há o Indicativo expresso dá regência do certame, nos termos da

Lei de Licitações, com a designação do local, dia e hora para o recebimento das propostas, entre

outros requisitos previstos na legislação vigente.

Por fim, a minuta do contrato está em consonância com a legislação que orienta a

matéria, trazendo em seu bojo as cláusulas exigidas pela legislação, nos termos do art. 92 da Lei

no 14.133/2021.

Nesse sentido, justifica-sé a utilização do Pregão na forma eletrônica do tipo menor

preço por item, para o referido procedimento licitatório, considerando a natureza do objeto a ser

contratado, a estimativa da despesa e a fonte dos recursos que arcarão com a contratação.

111. Coiiclüsâo

Pelo exposto, e pelos fundamentos apresentados, temos que o Procedimento Licitatório,

cujo objeto é o "registro de preços para aquisição de saibro e pedras graduadas para suprir as

necessidades das Secretarias Municipais" atende aos princípios norteadores do processo de

licitação e se encontra devidamente respaldado na Lei n® 14.133/2021, sendo adequada a

modalidade e o tipo adotado, bem como, aprovado o edital de convocação.

i±iD ü governodepien
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ReGomendo a área de contratos da secretaria de administração, para que se atente à

yinculação da redação do contrato para çom as especificações do edital de convocação, em estrito

cumprimento ao que prescreve os artigos 5°; 11; e 92, inciso II, da Lei r\° 14.133/2021.

Anoto que a análise consignada neste parecer se ateve às questões jurídicas observadas

na instrução processual e no Edital, bem como, as justificativas da secretaria requerente com

seus anexos e que, não se incluem no âmbito de análise desta Procuradoria os elementos técnicos

pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária.

O presente parecer possui caráter meramente opinativo, destinado a dar subsídios a

decisão da autoridade a que se destina e cinge-se, excíusivamente, de estudp dos contornos

jurídicos, da legislação e jurisprudência em torno do. assunto em comento.

73

É 0 parecer. S.M.J.

Piên, 14 de março de 2024.

aiány C^oline de Araújo
Procui^^oía Jurídica

111.206

Eduardo Araújo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

© governodepien
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Art. r Aprovar a execíição da ação a ser realizada no dia 21/03/2024,
referente,a Estruturação e/ou implementação e/òu Aprimoramento dgs
ofertas e iniciativas voltadas ao protagonismo feminino e à promoção,
à prevenção e ao enfrentamento das violências.

Art. 2® Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Piên, 04 de março de 2024.

OBJETO: Registro de preço para aquisição de saibro e pedras
graduadas para suprir as necessidades das Secretarias Municipais.
Edital disponível no site: www.pien.pr.gov.br a -partir do dia

14/03/2024. Entrega das propostas: a partir 14/03/2024 no site Bolsa'

Brasil de Licitações - BLL. Abertura dás Propostas: 28/03/2024 às

09h30 (horário de Brasília) no site já citado.

Píên/PR, 14 de março de 2024.
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JEYSIBUENO FRANCO

Presidente do CMDM de Piên
EDUARDO DUARTE SCHEIVÁRASKI

Pregoeiro Mtmicipal
I

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identincador:224FBlB6

Publicado por:
Katia Rejane Neneve

Código Identlficador:01B0A4F5

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO E FINANÇAS
PORTARIA N" 203, DE 14 DE MARÇO DE 2024.

PORTARIA N" 203, DE 14 DE MARÇO DE 2024.

CONCEDE PROMOÇÃO VERTICAL PARA SERVIDOR
PÚBLICO

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO 009/2024

OBJETO: Registro de Preços de Empresa especializada
Arbitragem para utilização nos Campeonatos Municipais promovidos
pela Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer. Edital disponível no site:
www.pien.pr.gov.br a partir do dia 14/03/2024. Entrega das

propostas: á partir 14/03/2024 no site Bolsa Brasil de Licitações -
- BLL. Abertura das Propostas: 27/03/2024 às 09h30 (horário de

Brasília) no site já citado.

Piên/PR, 14 de março .de 2024.

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI
Pregoeiro Municipal

em

A senhora Silvana Tebcéira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado dó Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2Ó23,
considerando ainda o disposto no Art. 21 da Lei Municipal
1078/2010,

RESOLVE:

Art. 1® Conceder, a* servidora pública Diane Fernanda Píeckocz

Malicheski portadora da cédula de identidade civil com RG n®

14.475.670-3/PR e matrícula funcional 105401 ocupante do cargo
público de Professor, Promoção vertical, do padrão B - nível 01, para
0 padrão C - nível 01 ém razão de apresentação de certificado de

conclusão de Pós-Graduação, a contar de 01 de março de 2024.

Art. 2° Esta portaria eritra em vigor nesta data, retroagindo
efeitos financeiros a 01 de março de 2024.

Piên/PR, 14 de março de 2024.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finança

Publique-se e registre-se.

Publicadopór:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identíficador;A97A0B04

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N" 192, DE 06 DE I^RÇO DE 2024.

PORTARIA N“ 192, DE 06 DE MARÇO DE 2024.

CONCEDE PROMOÇÃO HORIZONTAL PARA
SERVIDOR PÚBLICO.

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Muhicipal de Piên/Estado do Paraná; no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023,
considerando ainda o disposto ’
:078/2010,

RESOLVE:

seus

Art. 16 da Lei Municipalno

Publicado por:
Ana Cláudia Klassar Augustin

Código Identíficadòr:28536E40

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N® 204, DE 14 DE MARÇO DE 2024.

PORTARIA N® 204, DE 14 DE MARÇO DE 2024.

CONCEDE PROMOÇÃO VERTICAL PARA
SERVIDOR PÚBLICO

Art. Goncedér, à servidora pública Mirían Balán de Oliveira

portadora da cédúla de identidade civil çom RG n® 4281173/SC: e

matrícula funcional 103901 ocupante do cargo público de Assistente

Administrativo Promoção horizontal, dó padrão B - nível 04, para o
padrão B-nível 05.

Art. 2® Esta Portaria entra em, vigor nesta data.

Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, 06 de março dé2024.

SILVANA TÈDCEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças

Republicado por incorreção

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças.da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, lio uso dé

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023,
considerando aiíida o disposto no Art. '21 da Lei Municinal
1078/2010;

RESOLVE:

Art. 1® Conceder, a servidora pública Vaneza Ribeiro de Siqueira,
portadora da cédula de identidade civil com RG n° 3786640/SC e

matrícula funcional 4766007, ocupante do cargo público de

Professor, Promoção vertical, do padrão B - nível 01, para o padrão
C - nível 01 em razão de apresentação de certificado de conclusão de

Pós-Graduação, a contar de 01 dé março de 2024.

Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Identificador:824CC133

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO 010/2024
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

75NUMERO DE INSCRIÇÃO
79.390.530/0001-43

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

04/06/1986

NOME EMPRESARIAL

EXTRACAO DE AREIA FUNDÃO LTDA

TlTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
********

PORTE

DEMAIS

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

08.10-0-06 - Extração de areia, cascalho ou pedregulho e beneflclamento associado

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS ^

08.10-0-08 - Extração de saibro e beneficiamento associado
06.10-0-99 - Extração e brilamento de pedras e outros materiais para construção e beneficiamento associado
23.30-3-0S - Preparação de massa de concreto e argamassa para construção
23.99-1-99 - Fabricação de outros produtos de minerais não-metálicos não especificádos anteriormente
42.11-1-01 • Construção de rodovias e ferrovias
43.13-44)0 - Obras de terraplanagem
43.99-1-99 - Serviços especializados para construção não especificados anteriormente
46.79-6-04 - Comércio atacadista especializado de materiajs de construção não especificados anteriormente
46.83-4-00 - Comércio atacadista de defensivos agrícolas, adubos, fertilizantes e corretivos do solo
47.444)-04 • Comércio varejista de cál, areia, pedra britada, tijolos e telhas
47.44-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral (Dispensada *)
49.30-2-02 - Transporte rodoviário de carga, excetò produtos perigosos e mudanças, intermunícipal, interestadual e

internacional

68.10-2-02 - Aluguel de Imóveis próprios (Dispensada *)
77.32-2-01 -Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURlDICA.

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

ROD MUNICIPAL 100
NÚMERO

3983

COMPLEMENTO
*******1»

CEP BAIRRO/OISTRITO

CORREDEIRA
MUNICÍPIO

CAMPO ALEGRE
UF

89.294-000 SC

ENDEREÇO ELETRÔNICO

extracao@extracaodearela.com.br
TELEFONE

(47) 3635-1348

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR)
••••*

SITUAÇAO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL
07/12/2002

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL
»»*•*«**

DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL
*«r***m

(*) A dispensa de alvarás e licenças é direito do empreendedor que atende aos requisitos constantes na Resolução CGSIM n® 51 de 11 de
junho da 2019, ou da legislação própria encaminhada ao CGSIM pelos entes federatívos. não tendo a Receita Federal qualquer
responsabilidade quanto às atividades dispensadas.

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n® 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 25/03/2024 às 16:31:33 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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TÉRMO DE AUTENTIGACAO

NNOME DA EMPRESA EXTRACAO DE AREIA FUNDÃO LTDA

PROTOCOLO 238687244 - 27/07/2023

ATO OP2-ALTERAÇAO
EVENTO 021 - ALTERACAp DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL)

MATRIZ

NIRC42200817706

CNPJ 79.390.530/0001-43

CERTIFICO O REGISTRO EM 31/07/2023
SOB N: 20238687244

EVENTOS

051 - CONSOLIDACAO DE CONTRATO/ESTATUTO ARQUIVAMENTO; 20238687244

REPRESENTANTES QUE ASSINARAM DIGITALMENTE

Cpf: 00516556916 - MARCOS HEINZ MAAHS - Assinado em 27/07/2023 às 11:54!48

Cpf: 31129030997 - LAURO JOSE MAAHS - Assinado em 27/07/2023 às 12:01:02

Cpf: 42083834968 - DANILO LUTS MAAHS - Assinado em 27/07/2023 às 12:02:00

Cpf: 69075867972 - ALFREDO JOSE MAAHS - Assinado cm 27/07/2023 às 11:59:35

Junta Comercial dò Estado de Santa Catarina

Certifico 0 Registro em 31/07/2023 Data dos Efeitos 27/07/2023

Arquivamento 20238687244 Protocolo 238687244 de 27/07/2023 NIRE 42200817706

Nome da empresa EXTRACAO DE AREIA FUNDÃO LTDA

Este documento pode ser verificado cm http://rcgin.juccsc.sc.gov.br/autcnticacaoDocumcntos/autcnticacao.aspx
Chancela 314451925515422

Esta cópia foi autenticada digitalmcntc c assinada cm 31 /07/2023LUCrANO LEITE KOWALSKT - Sccrctário-Gcral

31/07/2023



18" ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA
EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA”
CNPJ 79.390.530/0001-43 NTRE 42200817706

(i

MARCOS HEINZ MAAHS, brasileiro, casado sob regime de comunhão parcial de
bens, nascido em 19/11/1980, maior, empresário, residente e domiciliado na Estrada

Fundão, n° 4879, Bairro Mato Preto, Município de São Bento do Sul, Estado de. Santa

Catarina, CEP 89.285-365, portador da Carteira Nacional de Habilitação n® 01026930183

expedida pèlo Departamento Nacional de Trânsito do Estado de Santa Catarina e CPF n°

005.165.569-16,

LAURO JOSÉ MAAHS, brasileiro, casado sob regime de comunhão de bens em

10/06/1989, nascido em 18/08/1959, maior, empresário, residente e domiciliado na

Estrada Fundão, s/n, Bairro Mato Preto, Município de São Bento do Sul, Estado de Santa

Catarina, CEP 89.285-365^ portador da cédula de identidade Registro Geral n** 781.883,
expedida pela Secretaria de Estado da Segurança Pública do Estado de Santa Catarina e

CPF n® 311.290.309-97,
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DANILO LUTS MAAHS, brasileiro, casado sob regime de comunhão parcial de bens
em 12/11/1994, nascido em 12/07/1962, maior, empresário, residente e domiciliado na

Rua Capitão Ernesto Nunes, n® 795, Centro, Município de São Bento do Sul, Estado de
Santa Catarina, CEP 89.280-409, portador da cédula de identidade Registro Geral n“
1.364.277, expedida pela Secretaria de Estado da Segurança Pública do Estado de Santa

Catarina e CPF n® 420.838.349-68,
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ALFREDO JOSE MAAHS, brasileiro, casado sob regime de comunhão parcial de bens,
nascido em 19/03/1972, maior, empresário, residente e domiciliado na Estrada Fundão,

n® 4929, Bairro Mato Preto, Município de São Bento do Sul, Estado de Santa Catarina,

CEP 89.285-365, portador da cédula de identidade Registro Geral n® 2.373.631, expedida
pela Secretaria de Estado da Segurança Pública do Estado de Santa Catarina é CPF n®

690.758.679-72, únicos sócios componentes da sociedade empresária limitada,
denominada:

o

o 'D
f

EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA, com contrato social registrado na Junta
Comercial do Estado de Santa Catarina sob o n“ 42200817706 em 05/06/1986 e alterações

posteriores, inscrita no CNPJ n® 79.390.530/0001-43, com, sede na Rodovia Municipal
100, n® 3983, Bairro Corredeira, Município de Campo Alegre,Estado de Santa Catarina,
CEP 89.294-000, com filiais registradas na Junta Comercial do Paraná sob o n®

41900785466 em 29/10/2002 inscrita no CNPJ sob n® 79.390.530/0002-24, sob o n®
41901207695 em 18/04/2011 inscrita no CNPJ sob n® 79.390.530/0003-05, sob o n
41900947814 em 13/07/2006 inscrita no CNPJ sob n® 79.390.530/0004-96, e filial
registrada na Junta Comercial de Santa Catarina sob o n° 42901196996 em 15/05/2018

inscrita no CNPJ sob n® 79.390.530/0005-77 resolvem de comum acordo alterar seu

contrato social primitivo, como segue:

CLÁUSULA 1" — Entradas e saídas de sócios
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Admite-se: MHLM PARTICIPAÇÕES LTDA, pessoa jurídica de direito privado,
inscrita no CNPJ sob n® 44.850.713/0001-10 com sede na Rua Coronel Procópio Gomes
de Oliveira, n® 430, Sala 08.1, Box 61, Bairro Centro, no Município de Jaraguá do Sul,
Estado de Santa Catarina, CEP 89.251-200, com registro na Junta Comercial do Estado

de Santa Catarina sob ÍNIRE n® 42206929824.

5
s
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Junta Comercial do Estado de Santa Catarina

Certifico o Registro era 31/07/2023 Data dos Efeitos 27/07/2023

Arquivamento 20238687244 Protocolo 238687244 de 27/07/2023 NTRE 42200817706

Nome da empresa EXTRACAO DE AREIA T^UNDAO LTDA

Este documento pode ser verificado em hUp://regin.jucesc.sc,gov.br/autenticacaoDocumentos/autenticacao.aspx
Chanccla314451925515422

Esta cópia foi autenticada digitalmcntc c assinada cm 31/07/2023LUCIANO LEITE KOWALSKI - Sccrctário-Gcral

31/07/2023



18“ ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA
EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA”
CNPJ 79.390.530/0001-43 NIRE 42200817706

Admite-se: LMM PARTICIPAÇÕES LTDA, pessoa jurídica de direito privado,
inscrita no CNPJ sob n“ 44.833.355/0001-37 com sede na Rua Coronel Procópio Gomes
de Oliveira, n° 430, Sala 08.1, Box 60, Bairro Centro, no Município de Jaraguá do Sul,
Estado de Santa Catarina, CEP 89.251-200, com registro na Junta Comercial do Estado
de Santa Catarina sob NTRE n" 42206927856.

Ãdmite-sei DMM PARTICIPAÇÕES LTDA, pessoa jurídica de direito privado,
inscrita no CNPJ sob n“ 44.833.843/0001-44 com sede na Rua Coronel Procópio Gomes
de Oliveira, n° 430, Sala 08.1, Box 58, Bairro Centro, no Município de Jaraguá do Sul,
Estado de Santa Catarina, CEP 89.251-200, com registro na Junta Comercial do Estado
de Santa Catarina sob NIRE n” 42206927988.

Admite-se: ANM PARTICIPAÇÕES LTDA, pessoa jurídica de direito privado,
inscrita rio CNPJ sob n“ 44.834.759/0001-45 com sede na Rua Coronel Procópio Gomes
de Oliveira, n“ 430, Sala 08.1, Box 15, Bairro Centro, no Município de Jaraguá do Sul,
Estado de Santa Catarina, CEP 89.251-200, com registro na Junta Comercial do Estado
de Santa Catarina sob NIRE n® 42206928054.

Retira-se: MARCOS HEINZ MAAHS, brasileiro, casado sob regime de comunhão
parcial de bens, nascido em 19/11/1980, maior, empresário, residente e domiciliado na

Estrada Fundão, n° 4879, Bairro Mato Preto, Município de São Bento do Sul, Estado de
Santa Catarina, CEP 89.285-365, portador da Carteira Nacional de Habilitação n“
01026930183 expedida pelo Departamento Nacional de Trânsito do Estado dè Santa

Catarina e CPF n® 005.165.569-16. Detentor de 22.500 (Vinte e dois mil e quinhentos)
quotas, no valor de R$ 1,00 (um real) cada, totalizando o valor de R$ 22.500,00 (Vinte e
dois mil e quinhentos reais).

Retira-se: LAURO JOSÉ MAAHS, brasileiro, casado sob regime de comunhão de bens
em 1.0/06/1989, nascido em 18/08/1959, maior, empresário, residente e domiciliado na

Estrada Fundão,, s/n. Bairro Mato Preto, Município de São Bento do Sul, Estado de Santa
Catíu-ina, CEP 89.285-365, portador da cédula de identidade Registro Geral n® 781.883,
expedida pela Secretaria de Estado da Segurança Pública do Estado de Santa Catarina e

CPF n" 311.290.309-97. Detentor de 22.500 (Vinte e dois mil e quinhentos) quotas, no
valor de R$ 1,00 (um real) càda, totalizando o valor de R$ 22.500,00 (Vinte e dois mil e
quinhentosreais).

Retira-se; DANILO LUIS MAAHS, brasileiro, casado sob regime de comunhão parcial
de bens em 12/11/1994, nascido em 12/07/1962,
domiciliado na Rua Capitão Ernesto Nunes, n° 795, Centro, Município de São Bento do
Sul, Estado de Santa Catarina, CEP 89.280-409, portador da cédula de identidade

Registro Geral n® 1.364.277, expedida pela Secretaria de Estado da Segurança Pública do
Estado de Santa Catarina e CPF n® 420.838.349-68. Detentor de 22.500 (Vinte e dois mil
e quinhentos) quotas, no valor de RS 1,00 (um real) cada, totalizando o valor de R$
22.500,00 (Vinte e dois mil e quinhentos reais).

Retira-se: ALFREDO JOSE MAAHS, brasileiro, casado sob regime de comunhão
parcial de bens, nascido em 19/03/1972, maior,, empresário, residente e domiciliado na

Estrada Fundão, n® 4929, Bairro Mato Preto, Município de São Bento do Sul, Estado de
Santa Catarina, CEP 89.285-365, portador da cédula de identidade Registro Geral n®

«

78

maior, empresário, residente e

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina

Certifico o Registro era 31/07/2023 Dala dos Efeitos 27/07/2023

Arquivamento 20238687244 Protocolo 238687244 de 27/07/2023 NTRE 42200817706

Nome da empresa EXTRACAO DE AREIA FUNDÃO LTDA

Este documento pode ser verificado em http://regin.jucesc.sc.gov.br/autenticacaoDocumentos/autenticacao.aspx
Chanccl a 314451925515422
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18“ ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA
EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA
CNPJ 79.390.530/0001-43 NTRE 42200817706
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2.373.631, expedida pela Secretaria de Estado da Segurança Pública do Estado de Santa

Catarina e CPF n® 690.758.679-72. Detentor de 22.500 (Vinte e dois mil e quinhentos)
quotas, no valor de R$ 1,00 (um real) cada, totalizando o valor de R$ 22.500,00 (Vinte e
dois mil e quinhentos reais).

CLÁUSULA 2“ Transferência de Quotas

79

O sócio MARCOS HEINZ MAAHS, já qualificado anteriorraente, transfere por venda
todas as suas quotas, no total de 22.500 (vinte e dois mil e quinhentos) quotas, no valor
de r$ 1,00 (um real) cada, totalizando o valor de R$ 22.500 (vinte e dois mil e quinhentos
reais) à sócia MHLM PARTICIPAÇÕES LTDA, já qualificada anteriormente, dando
plena, geral e rasa quitação à sociedade das quotas ora alienadas. O pagamento do valor
citado na transferência de quotas decorrerá no período de 2 anos.

O sócio LAURO JOSÉ MAAHS, já qualificado anteriormente, transfere por venda todas
as suas quotas, no total de 22.500 (vinte e dois mil e quinhentos) quotas, no valor de r$
1,00 (um real) cada, totalizando o valor de R$ 22.500 (vinte e dois mil e quinhentos reais)
à sócia LMM PARTICIPAÇÕES LTDA, já qualificada anteriormente, dando plena,
geral e rasa quitação à sociedade das quotas ora alienadas. O pagamentodo valor citado
na transferência de quotas decorrerá no período de 2 anos.

O sócio DANILO LUIS MAAHS, já qualificado anteriormente, transfere por venda
todas as suas quotas, no total de 22.500 (vinte e dois mil e quinhentos) quotas, no valor
de R$ 1,00 (um real) cada, totalizando o valor de R$ 22.500 (vinte e dois mil e quinhentos
reais) à sócia DMM PARTICIPAÇÕES LTDA, já qualificada anteriormente, dando

plena, geral e rasa quitação à sociedade das quotas ora alienadas. O pagamento do valor
citado na transferência de quotas decorrerá no período de 2 anos.

O sócio ALFREDO JOSE MAAHS, já qualificado anteriormente, transfere por venda
todas as suas quotas, iro total de 22.500 (vinte e dois mil e quinhentos) quotas, no valor
de R$ 1,00 (um real) cada, totalizando o valor de R$ 22.500 (vinte é dois mil e quinhentos
reais) à sócia ANM PARTICIPAÇÕES LTDA, já qualificada anteriormente, dando
plena, geral e rasa quitação à sociedade das quotas ora alienadas. O pagamento do valor
citado na transferência de quotas decorrerá no período de 2 anos.

CLÁUSULA 3“ Após cessão, transferência e saída de sócio, o capital social fica
distribuído da seguinte forma:

^Quotáli /dò^Çapitáliji

MHLM PARTICIPAÇÕES LTDA 22.500 RS 22.5000,00 25

LMM PARTICIPAÇÕES LTDA 22.500 R$ 22.500,00 25

DMM PARTICIPAÇÕES LTDA 22.500 R$ 22.500,00 25

ANM PARTICIPAÇÕES LTDA 22.500 R$ 22.500,00 25

Total 90.000 90.000,00 100

CLÁUSULA 4" A administração da sociedade caberá ao administrador nào sócio

MARCOS HEINZ MAAHS, o qual fica dispensado de caução.

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina
Certifico 0 Registro era 31/07/2023 Data dos Efeitos 27/07/2023

Arquivamento 20238687244 Protocolo 238687244 de 27/07/2023 NTRE 42200817706
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Parágrafo Primeiro - O administrador tem amplos poderes para administrar a sociedade,

representando-a em juizo ou fora dele, podendo hipotecar, penhorar ou onerar os bens
que constituem o patrimônio social, em contratos de financiamentos com

estabelecimentos bancários ou entidades financeiras autorizadas a operar no país,
representar a sociedade ativa e passivarhente em todos os atos que lhe digam respeito,
praticar operações de comércio e de crédito, para isso assinando documentos de qualquer
espécie, escrituras públicas ou particulares, emitindo, aceitando e endossando cheques,
duplicatas, enfim, quaisquer títulos de comércio e de crédito, movimentandocontas
correntes em bancos e outros estabelecimentos de crédito ou privados.
Parágrafo Segundo - É vedado ao administrador a prestação de avais, fiança ou garantia
em negócios éstranhos ao objeto social.
Parágrafo Terceiro - O administrador poderá constituir e destituir procuradores.
Parágrafo Quarto - A administração da Sociedade poderá ser exercida por sócios e não
sócios, eleitos pelo voto correspondente à maioria dò Capital Social.
Parágrafo Quinto: Ocorrendo impedimento legal ou permanente do não sócio MARCOS

HEINZ MAAHS, a sociedade será administrada pelos nao sócios LAURO JOSÉ

MAAHS, DANILO LUTS MAAHS e ALFREDO JOSÉ MAAHS, que ingressarão na
administração da sociedade, mediante arquivamento de alteração contratual, ficando

dispensados de prestar caução, os quais assinarão sempre em conjunto.

Em face das alterações acima, consolida-se o contrato social, nos termos da Lei n^

10.406/2002, mediante as condições e cláusulas seguintes:

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA
EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA

MHLM PARTICIPAÇÕES LTDA, pessoajurídica de direito privado, inscrita no CNPJ
sob n® 44.850.713/0001-10 com sede na Rua Coronel Procópio Gomes de Oliveira, n®
430, Sala 08.1, Box 61, Bairro Centro, no Município de Jaraguá do Sul, Estado de Santa
Catarina, CEP 89.251-200, com registro na Junta Comercial do Estado de Santa Catarina

sob NIRE 42206929824.

LMM PARnCIPAÇÕES LTDA, pessoajurídica de direito privado, inscrita no CNPJ

sob n® 44.833.355/0001-37 com sede na Rua Coronel Procópio Gomes de Oliveira, n®
430, Sala 08.1, Box 60, Bairro Centro, no Município de Jaraguá do Sul, Estado de Santa
Catarina, CEP 89.251-200, com registro na Junta Comercial do Estado de Santa Catarina

sob NIRE n® 42206927856.

DMM PARTICIPAÇÕES LTDA, pessoajurídica de direito privado, inscrita no CNPJ

sob n® 44.833.843/0001-44 com sede na Rua Coronel Procópio Gomes de Oliveira, n®

430, Sala 08.1, Box 58, Bairro Centro, no Município de Jaraguá do Sul, Estado de Santa
Catarina, CEP 89.251-200, com registro na Junta Comercial do Estado de Santa Catarina

sob NIRE n® 42206927988.

ANM PARTICIPAÇÕES LTDA, pessoajurídica de direito privado, inscrita no CNPJ

sob n® 44.834.759/0001-45 com sede na Rua Coronel Procópio Gomes de Oliveira, n®

430, Sála 08.1, Box 15, Bairro Centro, no Município de Jaraguá do Sul, Estado de Santa
Catarina, CEP 89.251-200, com registro na Junta Comercial do Estado de Santa Catarina

sob NIRE n® 42206928054
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EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA, com contrato social registrado na Junta
Comercial do Estado de Santa Catarina sob o n° 42200817706 em 05/06/1986 e alterações
posteriores, inscrita no CNPJ n® 79.390.530/0001-43, com sede na Rodovia Municipal
lOOj n® 3983, Bairro Corredeira, Município de Campo Alegre, Estado de Santa Catarina,
CEP 89.294-000, com filiais registradas na Junta Comercial do Paraná sob o n®

41900785466 em 29/10/2002 inscrita no CNPJ sob n® 79.390.530/0002-24, sob o n®
41901207695 em 18/04/2011 inscrita no CNPJ sob n® 79.390.530/000 3-05, sob o n®
41900947814 em 13/07/2006 inscrita no CNPJ sob n® 79.390.530/000 4-96, sob ò n®
41901974815 em 21/03/2022 inscrita no CNPJ 79.390.530/0007-39, e filial registrada na
Junta Comercial de Santa Catarina sob o n® 42901196996 em 15/05/2018 inscrita no

CNPJ sob n® 79.390.530/0005-77.

81

CLÁUSULA I

A empresa gira sob o nome empresarial “EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA

Parágrafo único: A Sociedade será regida por este contrato social, pelo Código Civil
aprovado pela Lei n® 10.406, de 10 de janeiro de 2002, demais normas legais aplicáveis
e com Regência Supletiva da Lei n® 6.404, de 15 de dezembro de 1976.

>1

CLÁUSULA n

A sociedade tem sua sede na Rodovia Municipal 100, n® 3983, Bairro Corredeira,
Município de Campo Alegre, Estado de Santa Catarina, CEP 89.294-000.

CLÁUSULA ni

o objeto da empresa é:
- Extração de areia, cascalho e benefíciamento de areia industrial;
- Extração dé saibro;
- Extração e britamento de pedras;
- Transporte rodoviário de cargas;

- Comércio atacadista de areia e pedra britada;
- Comércio v^ejista de areia e pedra britada;
- Comércio a,tacadista de cal, tijolos e telhas;
- Comércio varejista de cal, tijolos e telhas;
- Comércio atacadista de material de construção;
- Comércio varejista de material de construção;
- Preparação de massa de concreto e argamassa para construção;

- Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador;
- Aluguel de imóveis próprios;
- Serviços de Terraplenagem;
- Preparação de massa asfáltica;
- Usinagem de asfalto;
- Construção de rodovias e ferrovias;
- Serviço de bombeamento e aplicação de concreto;
- Comércio atacadista de adubos e fertilizantes; Parágrafo único: As atividades de

construção de rodovias e ferrovias e serviço de bombeamento e aplicação de concreto,
serão realizadas exclusivamente no endereço do contratante.
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CLÁUSULA IV 82
O capital social, totalmente integralizado em moeda corrente nacional, no Valor de
R$90.000,00 (noventa mil reais), dividido em 90.000 (noventa mil) quotas no valor
nominal de R$1,00 (um real), cada uma, totalizando R$90.000,00 (noventa mil reais), fica
assim distribuído entre os sócios:

■!Qiibifasi yáfóy^^aÓ^apitall‘Sócio %

MHLM PARTICIPAÇÕES LTDA 22.500 R$ 22.500,00 25

LMM PARTICIPAÇÕES LTDA 22.500 RS 22.500,00 25

DMM PARTICIPAÇÕES LTDA 22.500 R$ 22.500,00 25

ANM PARTICIPAÇÕES LTDA 22.500 R$ 22.500,00 25

Total 90.000 90.000,00 100

Parágrafo único — As quotas sociais não poderão ser cedidas ou nomeadas pelos sócios
como garantia de dívidas pessoais.

CLÁUSULAV

A sociedade iniciou suas atividades em 01 de abril de 1986 e o seu prazo de duração é
por tempo indeterminado.

CLÁUSULA VT

A empresa possui cinco filiais, sendo:

* Filial 1, registrada na JUCEPAR sob o n® 41900785466 em 29/10/2002, inscrita no

CNPJ sob n° 79.390.530/0002-24, estabelecida na Estrada Geral, s/n, na Localidade de

Campinas dos Maia, Município de Piên, Estado do Paraná, CEP 83.860-000, o capital
social é de R$10.000,00 (dez mil reais) e tem como objeto a Extração de saibro e pedra,
e extraçãode areia, comércioatacadistade adubos e fertilizantes.

* Filial 2, registrada na JUCEPAR sob o n® 41901207695 em 18/04/2011, inscrita

CNPJ sob n® 79.390.530/0003-05, estabelecida na Estrada Piên, s/n, Bairro Poço Frio,
Município de Piên, Estado do Paraná, CEP 83.860-000, e tem como objeto a Extração de
areia, saibro e pedra.

no

* Filial 3, registrada na JUCEPAR sob o ir® 41900947814 em 13/07/2006, inscrita no
CNPJ sob n® 79.390.530/0004-96, estabelecida na Estrada Geral Campo Novo, s/n. Bairro
Campo Novo, Município de Piên, Estado do Paraná, CEP 83.860-000, e tem como objeto
a Extração de areia, saibro e pedra.

* Filial 4, registrada na Junta Comercial de Santa Catarina sob o n® 42901196996 em

15/05/2018, inscrita no CNPJ sob n® 79.390.530/0005-77, estabelecida na Avenida São

Bento, n® 1639, Bairro Rio Negro, Município de São Bento do Sul, Estado de Santa

Catarina, CEP 89.287-350, e tem como objeto: Comércio atacadista de areia e pedra
britada, Comércio varejista de areia e pedra britada. Comércio atacadista de material de

construção e Comércio varejista de material de construção.
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* Filial 5, registrada na JUCEPAR sob o n® 41901974815 em 21/03/2022, inscrita no

CNPJ sob rf 79.390.-530/0007-39, estabelecida na Rua Camarista Carlos Schnéider, n"

920, Bairro Bom Jesus, Municipio de Rio. Negro, Estado do Paraná, CEP 89.880-000, e
tem como objeto: Transporte rodoviário de cargas; Comércio atacadista de areia e pedra

britada; Comércio varejista de areia e pedra britada. Comércio atacadista de cal, tijolos e
telhas; Comércio varejista de cal, tijolos e telhas'; Comércio atacadista de material de

construção; Comércio varejista de material de construção; Preparação de massa de
concreto e argamassa para construção; Aluguel de máquinas e equipamentos para
construção sem operador; Preparação de massa asfáltica; Usinagem de asfalto;
Construção de rodovias e ferrovias; Serviço de bombeamentoe aplicação dé concreto

SJ

CLÁUSULA VTT

A sociedade poderá delegar os poderes de administração a terceiros não sócios, mediante
outorga de procuração, observando-séo previsto no art. 1.061 da Lei 10.406/2002,

CLÁUSULA vm

A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem
solidariamente pela integrálização do capital social.

CLÁUSULAIX

A adrninistração da sociedade caberá ao administrador não sócio MARCOS HEINZ

MAAHS, o qual fica dispensado de caução.
Parágrafo Primeiro O .administradortem amplos poderes para administrar a sociedacle,
representando-a em juízo ou fora dele, podendo hipotecar, penhorar ou onerar os bens
que constituem o patrimônio social, em contratos de financiamentos com

estabelecimentos bancários ou entidades financeiras autorizadas a operar no país,
representar a sociedade ativa e passivamente em todos os atos que lhe digam respeito,
praticar operações de comércio e de crédito, para isso assinandodocumentosde qualquer
espécie, escrituras públicas ou particulares,emitindo, aceitando e endossandocheques,
duplicatas, enfim, quaisquer títulos de comércio e de crédito, movimentando contas
correntes em bancos e outros estabelecimentos de crédito ou privados.
Parágrafo Segundo - É vedado ao administrador a prestação de avais, fiança ou garantia
em negócios estranhos ao objeto social.
Parágrafo Terceiro ~ O administrador poderá constituir e destituir procuradores.
Parágrafo Quarto - A administração da Sociedade poderá ser exercida por sócios e não
sócios, eleitos pelo voto correspondente à maioria do Capital Social.
Parágrafo Quinto: Ocorrendo impedimento legal ou permanente do não sócio MARCOS

HEINZ MAAHS, a sociedade será administrada pelos não sócios LAURO JOSÉ

MAAHS, DANILO LUIS MAAHS e ALFREDO JOSÉ MAAHS, que iiigressarão na
administração da sociedade, mediante arquivamento de alteração contratual, ficando
dispensados de prestar caução, os quais assinarão sempre em conjunto.

CLÁUSULA X

O exercício social coincidirá com o ano civil, ,encerrando-se no dia 31 de dezembro, sendo

que ap término de cada exercicio os administradores prestarão contas justificadas de sua
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administração. Ao término dè cada exercício social, proceder-se-á ao levantamento de um

balanço geral, para a verificação dos lucros ou prejuízos. Poderão-ser feitos balanços em
períodos menores, inclusive mensais, por decisão dos sócios.

Parágrafo Primeiro - Por decisão dos sócios, poderá haver distribuição de lucros
periodicidade mensal, tendo como base o lucro de exercícios anteriores ou por conta de
período base ainda não encerrado, a título de antecipação, podendo ser distribuídos
sócios de forma desproporcional às suas quotas de capital, de acordo com deliberação
destes, ou terão a aplicação que os sócios, de comum acordo, ou por maioria,
determinarem.

Parágrafo Segundo - A forma de distribuição dos lucros desproporcional às quotas de
capital social será decidida em reunião, porém, toma-se desnecessária quando todos os
sócios deliberarem por escrito.

Parágrafo Terceiro - Sé o resultado do exercício apresentar prejuízo, este será
compensado com lucros acumulados dè exercícios anteriores, com reserva de lucros, e
nesta órdem. O saldo de prejuízo que porventura remanescer será mantido em conta de

prejuízos acumulados para compensação com lucros de exercíciosseguintes.

CLÁUSULA XT

em

aos

Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão sobre as

contas e designarão administrador(es) quando for o caso.

CLÁUSULA xn

A sociedade poderá a qualquer tempoi abrir ou fechar filiais ou outra dependência,
mediante alteração contratual assinada por todos os sócios.

CLÁUSULA XUl

Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a título de ‘‘prólabore”,
observadas as disposições regulamentares pertinentes.

CLÁUSULA XTV

No caso de falecimento de sócio, sua interdição, incapacidade civil, separação, divórcio
ou dissolução de união estável, os seus herdeiros, meeiro(a), cônjuge ou companheiro(a),
ex-cônjüge oti ex-companheiro(a), não ingressa.rão na Sociedade, mas terão os seus
haveres apurados e liquidados com base na situação patrimonialda sociedade,verificada
em balanço especialmente levantado para esse fim, na data do evento.

Parágrafo Primeiro - No caso de retirada ou exclusão de sócio, seüs haveres serão
apurados nà forma do “caput” da presente Cláusula.
Parágrafo Segundo - Os haveres referidos no caput desta cláusula e seu parágrafo
primeiro, serão pagos em 180 parcelas mensais e sucessivas, com correção monetária pela
poupança, devendo a primeira parcela ser paga até 120 dias da data do evento, facultado
aos sócios remanescentes ou a sociedade pagar tais haveres em bens móveis ou imóveis.
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CLÁUSULA XV

As quotas sociais são indivisíveis e, as quotas e os direitos de subscrição somente poderão
ser cedidos a terceiros após terem sido ofertados preferencialmente aos sócios atuais

segundo o seu percentual de participação, com prazo de 15 (quinze) dias, para exercerem
o direito de preferência. Após o prazo de 26 (vinte e seis) dias e em igualdade de
condições, poderão ser ofertados a terceiros, estranhos a sociedade, como se sociedade de

capital pura fosse. A notificação conterá a quantidade quotas e/ou o direito de subscrição
e o preço por elas proposto.
ParágrafoPrimeiro - Se todos os sócios manifestaremseu direito de preferência, a cessão
das quotas e/ou direitos de subscrição se fará na proporção das quotas que então
possuírem. Se nem todos exercerem o direito de preferência, os demais sócios poderão,
no prazo adicional de 10 (dez) dias, adquirir, pró-rata, as quotas e/ou direitos que
sobejarem.

Parágrafo Segundo - Não exercido o direito de preferência pelos sócios, o cedente está
automaticamente autorizado a efetivar a cessão a terceiro, pelo preço mínimo indicado
anteriormente.

Parágrafo Terceiro - Se não efetivada a cessão nesse preço -ofertado e persistir o sócio
na intenção de alienar suas quotas sociais, todo o procedimento, referente ao exercício do
direito de preferência, terá que ser renovado e repetido, tendo em vista a nova oferta de

preço mínimo.

Parágrafo Quarto - Decorrido o prazo de preferência, e assumida pelos sócios ou por
terceiros, a totalidade do aumento, haverá reunião dos sócios para que seja aprovada a
modificação do contrato, nos termos do art. 1.081 da Lei 10.406/2002.

8S

CLÁUSULA XVI

O administrador declara sob as penas da lei, de que não estão impedido de exercer a
administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenaçãocriminal, ou
por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente,o acesso
a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão,
peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra

normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a
propriedade.

CLÁUSULA xvn

Mediante a aprovação da maioria do capital social, qualquer sócio poderá ser excluído da
Sociedade por justa causa, assegurada ampla defesa.
Parágrafo Primeiro - Os sócios, com base no direito à liberdade de contratar, elegem
como justa causa, entre outros, os seguintes motivos:
1 - Falência do sócio pessoa jurídica ou notória insolvência, quando sócio pessoa física;
2-0 não cumprimento de qualquer dever ou obrigação imposta aos sócios pela lei ou
este Contrato Social;

3 - A quebra do Affectio Societatis;
4 - Uso indevido da denominação social.

Parágrafo Segundo - A convocação para reunião poderá ser por:

1- Carta registrada com aviso de recebimento; ou
2- Correspondência entregue contra recibo; ou
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86
3- Notificação judicial ou extrajudicial.

CLÁUSULA xvni

Fica eleito o foro de São Bento do SuI/SC para o exercício e o cumprimento dos direitos
e obrigações resultantes deste contrato.

E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 01 (uma)
via.

São Bento do Sul/SC, 26 de julho de 2023.

MARCOS HEINZ MAAHS

LAURO JOSÉ MAAHS
DANILO LUIS MAÁUS

ALFREDO JOSE MAAHS

MHLM PARTICIPAÇÕES LTDA
LMM PARTICIPAÇÕES LTDA
DMM PARTICIPAÇÕES LTDA
ANM PARTICIPAÇÕES LTDA
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Inscrição:
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Social:

Endereço:

79.390.530/0001-43

EXTRACAO DE AREIA FUNDÃO LTDA

LOC CORREDEIRAS SN / CORREDEIRAS / CAMPO ALEGRE / SC / 89294-
000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que ihe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica qué, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:08/03/2024 a 06/04/2024

Certificação Número; 2024030819454969699496

Informação obtida em 25/03/2024 16:42:59

A utilização deste Certificado para õs fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixã.gov.br
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88PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

I \

Nome: EXTRACAO DE AREIA FUNDÃO LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ:. 79.390.530/0001-43

Certidão n®: 20217290/2024

Expedição: 25f 02/2024:, às 16:43:38

Validade: 21/09/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que extracao de areia fundão ltda (matriz e filiais) ,

inscrito(a) no CNPJ sob o n® 79.390.53 0/0001-43, NÃO GONSTA como .

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho,, acrescentados pelas Leis ns. ° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT,
Os dados constantes desta Certidão

Tribunais do Trabalho.

de 21 de janeiro de ,2022.

são de responsabilidade dos

No caso de pessoa jurídica,

a todos os seus estabelecimentos,
a Certidão atesta a empresa em relação

agências ou filiais,

à verificação de sua

no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

A aceitação desta certidão condiciona-se
autenticidade

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas ,

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdericiários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal,, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndtSTist. jus.br
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoría-Geral da Fazenda Nacional 89

CERtIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: EXTRACAO DE AREIA FUNDÃO LTDA

CNPJ: 79.390.530/0001-43

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) corri

exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n*^ 5.172. de 25 de outubro dè 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), óu objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, óu ainda nâó vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este dócümento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a eie vinculados. Refere-se â situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n^ 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN r\° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 16:29:02 do dia 22/03/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 18/09/2024.

Código de controle da certidão: 6A8E.39D5.AF5D.60C6
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



ESTADO DE SANTA CATARINA
^ SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 90

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS
•V

Nome (razão social):

CNPJ/CPF:

EXTRACAO DE AREIA FUNDÃO LTDA

79.390.530/0001-43

Ressalvando 0 direito da Fazenda Estadual de Inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima Identificado, relativas aos tributos,
dívida ativa e demais débitos administrados peiá Secretaria de Estado da Fazenda.

Dispositivo Legal:
Número da certidão;

Data de emissão:

Validade (Lei ns 3938/66, Art. 158):

Lei n9 3938/66, Art. 154
240140091319154

22/03/202416:30:18
18/09/2024

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço:
http://www.sef.sc.gov,br
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Santa Gatárina

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE

SECRETARIA DE FINANÇAS

Data: 25/03/2024 16h41niin

— Validade —

24/04/2Ò24

Número

1005

91
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

Nome / Razão Social

EXTRACAO DE AREIA FUNDÃO LTDA CNPJ: 79390530000143

Aviso

Sem débitos pendentes até a presente data.

Comprovação Junto à Finalidade

Mensagem

Certificamos que até a presente data não constam débitos tributários relativos à inscrição
abaixo caracterizada.

A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados,
mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão.

- Inscrição

Contribuinte: 3954 - EXTRACAO DE AREIA FUNDÃO LTDA

Endereço: Rodovia MUNICIPAL 100,3983 - Bairro CORREDEIRA - CEP 89.294-000

Código de Controle

CW80ALZHJKBGVXK1

A validade do docúmènto pode ser consultada no.site dá prèfèíturá por? meio do código dé contfole informadoi
'

Campo,Alegre (SC), 25 de Março de 2024

Coronel Bueno Franco, 292 • Centro

Campo Alegre (SC) • CEP; 89294000 ■ Fone:4736322289

Página 1 de 1



Número do pedido: 1941982
FOLHA: 1 /1

PODER. JÜDICIÁEUO

TRIBÜNAl DE JUSTIÇA
Santa Catarina

92
CERTIDÃO RECUPERAçàO JUDICIAL, EXTRAJUDICIAL E FALêNCIA NS; 1941982

Comarcas e Turmas Recursais (Primeiro Graü)r P
•

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais, NÃO CONSTAM
tramitaçao nas comarcas do Estado de Santa Catarina^ AÇOES FALIMENTARES EM GERÃL contra:

em

NOME: EXTRAÇAO DE AREIA FUNDÃO LTDA
,Ralz do CNPJ: 79.390.530
País endereço da sede : BRASIL
Estado endereço da sede : SANTA CATARINA
Município endereço da sede : CAMPO ALEGRE
Endereço da sede : RODOVIA MUNICIPAL 100, 3983 BAIRRO CORREDEIRAS CEP 89294-000

Certidão emitida às 18:21 dê 25/03/2024.

a) Os dados que serviram de parâmetro para a realização da busca e para expedição desta certidão são de
responsabilidade do(a) solicitante, inexistindo qualquer conexão com a Receita Federal ou outra instituição
publica para autenticação das informações prestadas, competindo aoíà) Interessadòía) ou destinatárioía)
sua conferência,

b) Certidão expedida gratuitamente, nos termos da Resolução CNJ n. 121/2010 e Resolução Coniunta
GP/CGJ n. 6/2023. v j

A confirmação de autenticidade desta certidão estará disponível pelo prazo de 90 dias, contados da emissão do

documento, np endereço httDs://certidoes.tiscJus.br/download



PREFEITURA DE SÃO BENTO DO SUL

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS

93ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICO

Atestamos, para os fins de comprovação de capacidade técnica, que a empresa Extração de Areia
Fundão Ltda, matriz, com sede na Rodovia Municipal lÒO, n° 3983, bairro Corredeiras em
Campo Alegre- SC, inscrita no CNPJ 79.390.530/0001-43, está fornecendo os itens abaixo

relacionados e vem cumprindo os prazos e termos firmados nos pregões conforme abaixo:

Item Descrição QuantidadePregão Unidade

Areia Grossa 35/20221 1.000 Ton

Areia Média2 35/2022 1.000 Ton

Areia Fina3 35/2022 1.000 Ton

4 Rachão 44/2022 2.600 Ton

Saibro britado 44/20225 5.700 Ton

6 Pó de brita 44/2022 800 Ton

Saibro Britado entregue7 279/2022 10.000 Ton

Saibro Britado retirado8 279/2022 10.000 Ton

Concreto FCK 20 Mpa9 310/2022 500 M'

10 Concreto FCK 25 Mpa 310/2022 500 M'

II Concreto FCK 30 Mpa 310/2022 500 M'

12 Saibro Britado retirado 323/2022 70.000 Ton

Saibro Britado entregue13 323/2022 90.000 Ton

14 Matacão 323/2022 5.000 Ton

15 Areia Grossa 56/2023 500 Ton

16 Areia Média 56/2023 600 Ton

17 Areia Fina 56/2023 600 Ton

18 Graduado 56/2023 5.000 Ton

Pó de Brita19 56/2023 800 Ton

20 Rachão 48/2023 4.200 Ton

21 Pó de brita 48/2023 800 Ton

Britan‘’222 77/2023 170 Ton

Informamos que a referida empresa vem cumprindo com todas as condições pactuadas,
cumprindo o cronograma e os prazos de previstos, sendo estes de boa qualidade e técnica, de
forma correta, tendo atendido os padrões solicitados e as normas pertinentes.
Por ser verdade, firmo o presente.

São Bento do Sul, 07 de Junho de 2023.

í'

npRDRA PI AIMP AssinadodeformâdigiUlUCCUKA CLAliMt

BELLO:0596285 Vu.O:059628S6988
^QQQ tíi!do5t2D23.06.07
oyoo f 13;17;Í7-03'00'

./
L/

Débora Elaine Bello

Diretora Administrativa e de Controle
CPF: 059.628.569-88

São Bento do Sul-SCRua Exp. Oscar Schneider, 80 - Boehmerwald - 89.287-660
www.saobBntodosul.sn.Qov.hr

E-mail; semobfSsaQbentodosul.sc.Qov.brFone: (47) 3635-1502



Extração de Areia Fundão Ltda

GNPJ: 79390.530/0001-43
Ins.Estaduál: 251.353.362

Rodovia Municipal 100,3983 .
^irro :Co.rredelras - Campo Alegre - SC

(47)3635-1348/

i
Gonoêto.-Asfalto-Areia-Brita

94. 3635-1001

e-mail: nfe@extracaod,eareia.coni.bf

ANEXO iil

DECLARAÇÃO

Pregão. Eletrônico n° Oi 0/2024

Declaramos para os fins dè direito, na qualidade de Proponente do procedirnento licitatório
em epígrafe, instaurado por este município, que:

a)nãò possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18

(dezoito) anos em trabalho hórturno, perigoso ou insalubre e ém qualquer trabalho,
menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir dè 14
(quatorze) anos, em observância â Lei Federal n° 9854, de 27.10.99, que altera a
Lei n° 8666/93;

b)nenhum de nossos sócios ê servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên:
c) hão estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos
de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
d) irâp fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração
Púbiica, em qualquer e suas esferas;
e)até a presente data inexistem fatos impeditivos para; sua habilitação no presente
processo e estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Campo Ajegre, 28 de Março de 2Õ24

EXTRAÇÃO DE ABfflA FUNDÃÓ
CNPJ 79.390.530/0001-43

MARCOS HEINZ MAAHS

Diretor

RG: 3.520;106
GPF: 005.165.569-16

LTDA

£IS'.li0 S30/Í6i1-4r'
»1353-3Sá

SnRAÇÃODE AREIA
FUNDÃO LTDA.

|K

-.y

localidade Ia CorredeV^ss
a Bsrfffo Corredeiras

^ 'Fona 47'mv*-^' ^ ”



Extração de Areia Fundão Ltda

I ÇNPJ: 79.390.530/0001-43;
Ins.Estadüal: 251.353.362

Rodovia Municipal ioft 3983
Bairro :Corredeiras - Campo Alegre ^ SG

(47) 3635-1348 / (47) 3635-1001.
e-maií: nfe@êxtracaodéareiaxom.br

h Concreto • Asfalto - Areia • Brita

95

ANÊXOVII

DECLARAÇÃO. DE QUE Â PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE

HÁBiLITAÇÃO

Pregão Eletrônico n° 0ÍÒ/2Ó24

Sr.Pregoeiro,

Pela presente, declaramos que a empresa EXtRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA, GNPJ
79.390:530/0001-43, locáíizada há Rodovia Municipal 100, n° 3983 bairro Corredeiras ern

Campo Alegre-SC, cumpre plenarnepte os requisitos dé hãbílItaÇão pàrà o PREGÃO
10/2024, cujo objeto é Registro de preços para aquisição de saibro e pedras graduadas
para suprjr as necessidades das Secretarias Municipais confprnie Itens descritos no
ANEXO I Termo de Referência desse editál.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Campo Alegre, 28 de Março de 2024

EXTRAÇÃO DE/
CNPJ 79.390.530/0001-43
MARCOS HEINZ MAAHS

Diretor

RG: 3.520.106

CPF: 005.165.569-16

:iÁ FUNDÃO LTDA

251 f53 362 ^
FI/íIDAO ltda.

-Campo A/egra..Fone

Bsfrro



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE SANTA CATARINA- CREA-SC 96

CERTIDÃO DE REGISTRO DE PESSOA JURÍDICAv'

-1. EMPRESA

Razão social: Extração de Areia Fundão Ltda.

Número de registro: 068632-7

Tipo de registro: Registro Matriz

Data de aprovação: 10/09/2004

CNPJ: 79.390.530/0001-43

Endereço de contraio:

Rodovia Municipal 100,3.983
CEP; 89294-000

Telefone: (47) 9 9929-9570

Bairro: Corredeira

Estado: SCCidade: Campo Alegre

- 2. COÍÍTRATO SOCIAL

Número da alteração contratual: 18

Capital social atual: R$90.000,00 - (noventa mil reais)

Objeto social aprovado junto ao CREA-SC:

Atividades técnicas aprovadas pelo CREA-SC, limitadas a(s) área(s) de engenharia civil e engenharia dc

minas, para: extração de areia, cascalho e beneficiamento de areia industrial; extração de saibro; extração

e britamento de pedras; transporte rodoviário de cargas; preparação de massa de concreto e argamassa para

construção; serviços de terraplenagem; preparação de massa asfáltica; usinagem de asfalto; construção de

rodovias e ferrovias; serviço de bbmbeamento e aplicação de concreto, as atividades de construção de

rodovias e ferrovias e serviços de bombeamento e aplicação de concreto, serão realizadas exclusivaménte no

endereço do contratante.

Data da certificação: 31/08/2023

-3.RLIA1S

ÇNPJ: 7g.390.53Q/000Z24

Endereço da filia):

Estrada Gerai, s/n^

CEP: 83860-000

Telefone: Não consta

CNPJ: 79.390.630/0004-96

Endereço da flOal:

Estrada Geral Campo Novo, s/n°
CEP: 83860-000

Telefone: Não consta

CNPJ; 79.390.630/0005.77

Endereço da fiOal:

Avenida São Bento, 1.639

CEP: 89287-350

Telefone: Não consta

CNPJ: 79.390.630/0001-43

Endereço da flUa):

Rodovia Municipal 100,3.983

CEP: 89294-000

Telefone: (47) 3635-1348
CNPJ: 79.390.530/000305

Btdereço dafüld:

Estrada Piên, s/n*

CEP: 83860-000

Telefone: Não consta

CNPJ: 79.380.53Q/000&^

Endereço da final:

Rodovia BR-280, s/n® - km 219

Razão social: Extração de Areia Fundão Ltda.

Bairro: Campinas dos Maia

Estado: PRCidade: Piên

Razão social; Extração de Areia Fundão Ltda.

Bairro: Campo Novo

Estado: PRCidade: Piên

Razão social; Extração de Areia Fundão Ltda.

Baimo: Rió Negro

Estado: SCCidade: São Bento do Sul

Razão social; Extração de Areia Fundão Ltda.

Baimo: Corredeira

Estado: SCCidade: Campo Alegre

Razão social: Extração de Areia Fundão Ltda

Bairro: Poço Frio

Estado: PRCidade: Piên

Razão social: Extração de Areia Fundão Ltda.

Bairro: Industrial 2

Rod. Admar Gonzaga, 2125 - Itacorubi.Florianópolis, SC 88034-001

(48) 3331.2000 - falecom@crea-sc.org.br - www.crea-sc.org.br
A autenticidade do documento pode ser verificada no site.

hltps;//sicweb.crea'-sc.org.br/autenticidade/ mediante o preenchimento do
Token: f73e408e-2151.4aa8-9d2a<«763b5e3b83a



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE SANTA CATARINA- CREA-SC 97

.3. FILIA1S(C0NT.)
CEP: 89466-456

Telefone: Não consta

Cidade: Canoinhas Estado: SC

-4. responsáveis TÉCNICOS .

Registro: 111183^

Nome: Danilo Rodrigues Magalhaes

Pedido parà.anotação: 23/04/2014

Titulo: Título

Engenheiro de Minas

Atribuições do profissional:

Artigo 14 da resolução 218 de 29/06/1973, do confea.

Vínculo técnico aprovado em: 28/04/2014

Filial: Não consta

RNP: 1403728666

Data dé validade: Indeterminada

Órgão: Não Informado

Registro: 13611SS

‘^'-me: Karla Dayane Oliveira Neves

-dido para anotação: 05/04/2016

Título; Título

Engenheiro Civil

Atribuições do profissional;

Artigo.7 da lei 5194/66 e artigo 7 da resolução 218/73 do confea

Vínculo técnico aprovado em; 05/04/2016

Filial: Não consta

RNP: 1213045304

Data de validade: Indeterminada

Órgão: Não Informado

R^lsfro: 171273-4

Nome; Bruna MIrele Jantsch

Pedido para anotação: 10/06/2022

Título: Títulò

RNP; 2519316888

Data de validade: 30/10/2025

Engenheira Civil

Atribuições do profíssional:

Artigo 7 da lel 5.194/66, nos artigos 28 e 29, exceto, alinea a, do decreto 23.569/33

das atividades de 01 a 18, previstasno artigo 5 do paragrafo 1 da resolução 1.073/20,16,

atividades do artigo 7 da resolução 218/73, ambas do confea, exceto portos, rios e canais

Órgão: Não Informado

e; o desempenho

combinado com as

Vínculo técnico aprovado em: 16/06/2022

Filial; Não consta

- 6. QUADRO TÉCNICO

Empresa sem quadro técnico

-6. certidão

Certificarnos que a pessoa jurídica acima citada, encontra-se devidamente registrada junto a este

Conselho Regional, nos termos da Lei Federal n® 5.194, de 24 de dezembro de 1966.

Certificamos, mais, que esta certidão não concede a firma o direito de executar quaisquer serviços

técnicos sem a participação real, direta e efetiva dos encarregados técnicos acima citados, dentro das

respectivas atribuições.

Este documento perderá a validade, caso ocorra qualquer modificação posterior dos elementos cadastrais

nele contido e desde que não represente ã situação correta ou atualizada do registro ou visto.

EmHIda em 19/03/2024 10:63:13, vâüda afé 31/03/2025.

Rod. Admar Gonzaga, 2125 • llacorubi.Florianópolis, SC 88034-001

(48) 3331.2000 - falecom@crea-sc.org.br-www.crea-sc.org.br
A autenticidade do documento pode ser verificada no site

htlps://sicweb.crea-sc.org.br/autentcidade/ mediante o preenchimento do
Token: f7384088-2151-4aa8-9d2a-o763b5c3b83a



CREA-PR Certidão de Registro de Pessoa Jurídica e Negativa de Débitos

ConMlha fteslon»! de Inscnharla
e ABrentxnfa do Pereni

-98
\ O-Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná-CREA-PR, certifica que a empresa encontra-se,
regularmente registrada nos termos da Lei Federal n° 5.194, de 24 de dezembro de 1966, estando habilitada a exercer

suas atividades nò Estado do Paraná, circunscrita à(s) atnbuição(ões) de seu(s) resporisável(eis) técnico(s).

Certidão n®: 32844/2024 Validade: 17/09/2024

Razão social:

EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA

Num. Registro:
619Ó3

CNPJ:

79.390.530/0001-43

Data do Registro:
03/10/2016

Capital Social:
R$ 90.000,00

Endereço:
RODOVIA MUNICIPAL 100,, 3983. CORREDEIRA

CEP;

89294-000

Cidade:

CAMPO ALEGRE-SC

N'* da AlteraçãoContratual: Data da última alteração:
16/02/202317

Objetivo Social:
Exfração de areia, cascalho e beneficlamento de areia industrial; - Extração de saibro; - Extração e britamento de pedras; - Transporte rodoviário de
cargas; - Comércio atacadista de areia e pedra britada; - Comércio varejista de areia e pedra britada; - Comércio atacadista de cal, tijolos e telhas; -
Comércio varejista de cal, tijolos e telhas; - Comércio atacadista de material de construção; - Comércio varejista de material de.construção;.-
Preparação de massa de concreto e argamassa para construção; - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador; - Aluguel
de imóveis próprios; - Serviços de Terraplenagem; - Preparação de massa asfáltica; - Usinagem de asfalto; - Construção de rodovias e ferrovias; -
Serviço de bombeamento e aplicação de concreto; - Comércio atacadista de adubos e fertilizantes; Parágrafo único: As atividades de construção
de rodovias e ferrovias e serviço de,bombeamento e aplicação de concreto, serão realizadas exclusivamente no endereço do contratante.

Restrição de atividade:
Atividades técnicas circunscritas às atribuições de seus responsáveis técnicos.

Éncontra-se quite com o exercício 2024
Não possui débito(s) referente a prpcesso(s) de fiscalização e/ou dívida ativa até a presente data.

Filial(ls):

1 - CNPJ: 79390530000224

Endreço: ESTRADA GERAL, S/N®

Bairro: CAMPINAS DOS MAIA

Situação: Bloqueado

Cidade: PIEN-PR CEP; 83860000

2 - CNPJ: 79390530000305

Endreço: ESTRADA PIÈN, S/N®

Bairro: POÇO FRIO

Situação: Bloqueado

Cidade; PIEN-PR CEP: 83860000

3 - CNPJ: 79390530000496

Endreço: ESTRADA GERAL CAMPO NOVO, S/N®

Bairro: CAMPO NOVO

Situação: Bloqueado

Cidade: PIEN-PR CEP: 83860000

4 - CNPJ: 79390530000739 Situação: Regular

Endreço: RUA CAMARISTA CARLOS SCHNEIDER, 920

Bairro: BOM JESUS Cidade: RIO NEGRO-PR CEP: 83880000

Responsáveis técnicos pela Matriz • CNPJ: 79.390.530/0001 -43

NOME CiVIL; BRUNA MIRELE JANTSCH

Carteira: SC-1712734/D - Data de expedição: 06/04/2020

Desde 09/11/2022- Carga horária; 15h
Desde 29/06/2022 até 31/10/2022 - Carga horária: 15h

Situação: Ativo

TiTULO: ENGENHEIRA CIVIL - Situação: Regular

Lei Federal N.® 5.194/1966 - Art. 7®

Obs.: ARTIGO 7 DA LEI 5.194/66, NOS ARTIGOS 28 E 29, EXCETO, ALÍNEA "A", DO DECRETO 23.569/33 E; O DESEMPENHO DAS

ATIVIDADES DE 01 A18. PREVISTAS NO ARTIGO 5 DO PARAGRAFO 1 DA RESOLUÇÃO 1.073/2016, COMBINADO COM AS A TIVIDADES
DO ARTIGO 7 DA RESOLUÇÃO 218/73, AMBAS DO CÓNFEA, EXCETO "PO RTOS, RIOS E CANAIS"
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CoriMilho R«olen»1 de Çn^enfurlB
e âoroaomta do Ptroni

TiTULO: ENGENHEIRA CIVIL - Situação: Regular

Resolução do Confea N.® 218/1973 ■ Art. 7®

Obs,: EXCETO PORTOS, RIOS E CANAIS.

TÍTULO: ENGENHEIRA CIVIL - Situação; Régular

Resolução do Confea N.° 1.073/2016 - Art. 5®

TÍTULO: ENGENHEIRA CIVIL-Situação: Regular

Oeoreto Federal N.® 23.569/1933 - Art. 29®

Obs.: EXCETO AÜNEAA

TÍTULO: ENGENHEIRA CIVIL - Situação: Regular

Decreto Federal N.® 23.569/1933 - Art. 28®

Obs.: EXCETO AÜNEAA

99

NOME CIVIL: DANILO RODRIGUES MAGALHAES

Carteira: MG-141671/D - Data de expedição: 01/08/2011

Desde 03/10/2016 - Carga horária: 4h

Situação; Ativo

TÍTULO: ENGENHEIRO DE MINAS - Situação: Regular

Resolução do Confea N.® 218/1973 - Art. 14®

NOME CIVIL: KARLA DAYANE OLIVEIRA NEVES

Carteira: MT-29881/D - Data de expedição: 20/04/2016

Desde 23/08/2021 - Carga horária: lOh

Situação; Ativo

TÍTULO: ENGENHEIRA CIVIL - Situação; Regular

Resolução do Confea N.® 218/1973 • Art. 7®

Obs.: Atribuição concedida pelo Crea/MT.

Responsáveis técnicos pela Filial - CNPJ; 79.390.530/0007-39

. NOME CIVIL: KARLA DAYANE OLIVEIRA NEVES

- Data de expedição: 20/04/2016Carteira: MT-29881/D

Desde 03/01/2023-Carga horária: lOh

Situação: Ativo

TÍTULO: ENGENHEIRA CIVIL-Situação; Regular

Resolução do Confea N.® 218/1973 - Art. 7®

Obs.: Atribuição concedida pelo Crea/MT.

Responsáveis técnicos pela Filial - CNPJ: 79.390.530/0002-24

NOME CIVIL: DANILO RODRIGUES MAGALHAES

- Data.de expedição: 01/08/2Ò11Carteira: MG-141671/D

Desde 15/03/2018 - Carga horária: 16h

Situação: Ativo

TÍTULO: ENGENHEIRO DE MINAS - Situação: Regular

Resolução doConfea N.®218/1973-Art. 14®
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Para fins de: Licitações

kCertificamos que caso ocorra(m) alteração(ões) nos elementos contidos neste documento, esta Certidão perderá
validade para todos os efeitos.,
A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA-PR (http://www.crea-pr.org.br), através do

protocolo n.° 75729/2024, ressaltando a impossibilidade de execução de quaisquer serviços ou obras sem a
participação efetiva de seu(s) respohsável(eis) técnico(s).
Emitida via Internet em 19/03/2024 10:50:45

Dispensa-se a assinatura neste documento, conforme Instnjção de Serviço N® 03/2021.
A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

sua

Too
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0 Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná-CREA-PR, certifica que o(a) profissional abaixo
encontra-se regularmente registrado(a) nos termos da Lei Federal n® 5.194/66 possibllltando-o(a) a exercer sua

profissão no Estado do Paraná, circunscrita à(s) atribuição(ões) constantes de seu registro.
707

*! Certidão n®: 32841/2024 Validade: 17/09/2024

CPF:Nome civll:

DANILO RODRIGUES MAGALHAES 047.377.976-50

Carteira ■ CREA-PR N*:

MG-141671/D

RG;

MG-11941024

Órgão emissor
SSPMG/MG

Registro Nacional:
1403728666

Filiação;
PAI: EUDILIO RODRIGUES MAGALHAES

MÃE: MARIA IDALINA FRANClOZE MAGALHAES

Naturalidade:

SAO GOTARDO/MG

■Encontra-se quite com o exercício 2024.
Não possui débito(s) referente a processo(s) de fiscalização e/ou dívida ativa até a presente data.

títulos

Título: ENGENHEIRO DE MINAS

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS-UFMG

Data da Colação de Grau; 01/08/2011 - Diplomação: 01/08/2011

Situação: Regular

Atribuições profissionais:

Resolução do Cdnfea N." 218/1973 - Art. 14® de 29/06/1973

RESPONSABILIDADE TÉCNICA/QUADRO TÉCNICO:

EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA

CNPJ: 79390530000143

Desde: 03/10/2016 Carga Horária; 4h

IXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA

CNPJ: 79390530000224
V- .•

Desde: 15/03/2018 Carga Horária: 16h

•OXFORD MINERAÇÃO LTDA

CNPJ: 12677832000550

Desde; 04/08/2021 Carga Horária; 4h

MHAES ENGENHARIA E CONSULTORIA MINERAL LTDA

CNPJ: 51394026000100

Desde; 22/02/2024 Carga Horária; 2h

Para fins de: Licitações
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0 Agroftámia do ParanA

Certificamos que caso ocorra(m) alteração(ões) nos elementos contidos neste documento, esta Certidão perderá
^validade para todos os efeitos,

r (') A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA-PR {http://www.crea-pr.org.br), através do

protocolo n.® 75726/2024, ressaltando a impossibilidade de execução de quaisquer serviços ou obras sem a
participação efetiva de seu(s) responsável(eis) técnico(s).
Emitida via Internet em 19/03/2024 10:48:09

Dispensa-se a assinatura neste documento, conforme instrução de Serviço N® 03/2021.
A faisificação deste documento constitui-se ém crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penai.

sua

Í02
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)

103certidAo de visto profissional

_ 1. Dados pessoais

Nome; DANILO RODRIGUES MAGALHAES

Visto no CREA-SC: 111183-5

Registro no CREA-MG: 141671/D

Registro nacional: 1403728666

Data do registro; Não consta

Datado Visto; 08/12/2011

_ 2. Formações

Data: 01/08/2011 Título: Engenheiro de Minas

Instituição de ensino: Escola de Engenharia da Universidade Federal de Minas Gerais

- 3. Especializações,

Não constam especializaçõès.

_'4. Atribuições

Artigo 14 da resolução 218 dé 29/06/1973, do confea.

-5. Certidão

Certiifcamos que o(a) profissional, acima citado(a), encontra-se devidarpente reglstrado(a) junto a

este Conselho Regional, nos termos da Lei Federal 5.194, de 24 de dezembro de 1966.

Este documento perderá a validade, caso ocorra qualquer modificação posterior dos elementos cadastrais

nela contido e desde que não represente a situação correta ou atualizada do registro ou visto.

Emitida em 19/03/202411:00:11 vãOda aié 31/03/2025.

Rod. Admar Gonzaga, 2125 - Ifacorubi.FIorianópolis, SC 88034-001

(48) 3331.2000 - falecom@crea-sc.org.br-www.crea-sc.org.br
A autenticidade do documento pode ser verificada no site

https;//sicweb.crea-sc.org.br/autenticídade/ mediante o preenchimento do
Toten: QebSc9l>229Mbcr-adec^916026O4e81



CREA" Certidão de Registro Profissional e Negativa de Débitos
Ceiualho Rcglònat de InsMharla

e Agronomia do Perani

O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná-CREA-PR. certifica que ofa) profissional abaixo
encontra-se regularmente registrado(a) nos termos da Lei Federal n® 5.194/66 possibilitando-o(a) a exercer sua

.profissão no Estado do Paraná, circunscrita à{s) atribuíção(ões ) constantes de Lu regist^
104

Certidão n®; 30335/2024
Validade: 11/09/2024

Nome civil:

BRUNA MIRELE JANTSCH
CPF:

081.453.979-36

Carteira - CREA-PR N«:
SC-1712734/D

RG;

5950644

Registro Nacional:
2519316888

Órgão emissor:
SSP/SC/SC

Filiação:
PM: GERONIMO JANTSCH

MÃE; ANDRÉA MARIA DE LiMA SOUZA JANTSCH

Naturaiidade:

RIO NEGRINHO/SC

Encontra-se quite corti o exercício 2024.

Não possui débito(s) referente a processo(5) de fiscalização e/ou dívida ativa até a presente data.

TiTULOS

Título: ENGENHEIRAOlVIL

UNiVERSiDADE DO CONTESTADO

Data da Colação de Grau: 14/02/2020- Diplomaçâo: 14/02/2020

Situação: Regular

Atribuições profissionais:

Lei Federal N.« 5.194/1966 -Art. 7® de 24/12/1966

ARTIGOS 28 E 29, EXCETO, ALÍNEA "A". DO DECRETO 23.569/33 E; O DESEMPENHO DAS

nn ARTirn®7°r^fl.^icel?í ^TIGO 5 DO PARAGRAFO 1 DA RESOLUÇÃO 1.073/2016, COMBINADO COM AS
DO ARTIGO 7 DA RESOLUÇÃO 218/73, AMBAS DO CONFEA, EXCETO "PO RTOS, RIOS E CANAIS"

Decreto Federal N.®,23.569/1933 - Art. 28® de 11/12/1933

Obs.í EXCETO ALÍNEA A

Resolução do Confea N.® 218/1973 - Art. 7® de 29/06/1973

Obs.; EXCETO PORTOS, RIOS E CANAIS.

Resolução do Confea N.® 1.073/2016 - Art. 5® de 19/04/2016

Decreto Federal N.® 23.569/1933 - Art. 29® de 11/12/1933

Obs.: EXCETO ALÍNEA A

A TIVIDADES

RESPONSABILIDADE TÉCNICA/QUADRO TÉCNICO:

EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA

CNPJ: 79390530000143

Desde: 09/11/2022 Carga Horária: 15h

STRABE COMERCIO E CONSTRUÇÕES LTDA

CNPJ: 05133291000100

Desde; 26/10/2023 Carga Horária: 15h

Para fins de: Licitações
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Certificamos que caso ocorra(m) alteração(ões) nos elementos contidos neste documento, esta Certidão perderá sua

validade para todos os efeitos.
A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA-PR (http://www.crea-pr.org.br), através do

protocolo n.° 70624/2024, ressaltando a impossibilidade de execução de quaisquer serviços ou obras sem a
participação efetiva de seu(s) responsável(eis) técnico(s).
Emitida via Internet em 13/03/2024 13:39:22

Disp_ensa-se a assinatura neste documento,.conforme Instrução de Serviço N® 03/2021.
A falsificação deste documento constitui-se em críme previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.
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CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE SANTA CATARINA - CREA-SC

CERTIDAO DE REGISTRO É NEGATIVA DE DÉBITOS DE ANUIDADE PROFISSIONAL
- 1. Dadós pessoais

Nome; BRUNA MIRELE JAf^CH

Registro no CREA-SC: 171273-4 Registro nacional: 2519316888 Data do Registro: 06/04/2020

- 2. Formações

Data: 14/02/2020 Título; Engenheira Civil

Instituição de ensino:,Universidade do Contestado - UNC

- 3. Especializações

Não constam especializações.

- 4. Atribuições^

Artigo 7 da lèi 5.194/66, nos artigos 28 e 29, exceto, alinea a, do decreto 23.569/33 e;

0 desempenho das atividades de Ò1 a 18, previstasno artigo 5 do paragrafo 1 da resolução

1.073/2016, combinado com as atividades do artigo 7 da resolução 218/73, ambas do confea. exceto

portos, iros e canais

- 5. Certidão

Certifícamos que o(a) profíssional, acima citado(a), encontra-se devidamente registrado(a) Junto

este Conselho Regional, nos termos dá Lei Federal n* 5.194. de 24 de dezembro de 1966.

a

Certifícamos, ainda, que não constam débitos de anuidade em seu nome.

Este documento perderá a validade, caso ocorra qualquer modificação posterior dos elementos cadastrais

nele contido e desde que não represente a situação correta òu atualizada do registro ou visto.

Emlti^ em 18/03/202414:1820 váflda eíô 31/03/2026.

Rod. Admar Gonzaga, 2125 - Itacorubi.Florianópolis, SC 88034-001

(48) 3331.2000 - falecom@crea-sc.org.br - www.crea-sc.org.br
A autenticidade do documento pode ser verificada no site

https://slcweb.crea-sc.org.br/autenticidade/ mediante o preenchimento do
Token: 0dQB0o41-4743^6&4852-4b274d27286b
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CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE SANTA CATARINA- CREA-SC U /

Sí) í

CERTIDAO DE VISTO E NEGATIVA DE DÉBITOS DE ANUIDADE PROFISSIONAL

. 1. Dados pessoais

Nome; KARLA DAYANE OLIVEIRA NEVES

Visto no CREA-SC: 136113-6

Registro no CREA-MT: MT029881-A

CPF: 737.507.351-15

Data do Visto: 16/07/2015Registro nacional: 1213045304

Data do registro; Não consta

- 2. Formações

Data: 04/02/2014 Título: Engenheiro Civii

Instituição de ensino; Facuidade Anhanguera de Rondonópolis

> 3. Especializações

Não constam especializações.

4. Atribuições

Artigo 7 da lei 5194/66 e artigo 7 da resolução 218/73 do confea

_ 5. Certidão

Ceríifícamos que o(a) profissional, acima cltado(a), encontra-se devidamente reglsírado(a) junto a

este Conselho Regional, nos termos da Lei Federal n^ 5.194, de 24 de dezembro de 1966.

Certificamos, ainda, que.não constam débitos de anuidade em seu nome.

Este documento perderá a validade, caso ocorra qualquer modificação posterior dos elementos cadastrais

nele contido e desde que não represente a situação correta ou atualizada do registro ou visto.

EmlUda em 26/03/2024 08:18^47 válida até 31/05/2024.

Rod. Admar Gonzaga, 2125 • Itacorubi.Florianópoiis, SC 88034-001

(48) 3331.2000 - faiecom@crea-sc.org.br - www.crea-sc.org.br
A autenticidade do documento pode ser verificada no site

https://sicweb.crea-sc.org.br/autenfcidade/ mediante o preenchimento do
Toksn: 2a4d879i>^9atMa8&«bB6-6ec294012481
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0 Agranomia úã PtranA

t^8O Cpriselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná-CREA-PR , certifica que o(a) profissional abaixo
encontra-se regularmente registrado(a) nos termos da Lei Federal n° 5.194/66 possibilitando-o{a)
profissão np Estado do Paraná, circunscrita à(s) atribuiçâo(ões) constantes de seu registro.

a exercer sua

Certidão n®: 156789/2023 Validade: 05/06/2024

Nome civil:

KARLA DAYANE OLIVEIRA NEVES
CPF:

737.507.351-15

Carteira - CREA<PR N^:

MT-29881/D
RG:

18073662

Órgão emissor:
SSP/MT/MT

Registro Nacional:
1213045304

Filiação:
PAI: JOSE CARLOS NEVES

MÃE: MARIA MADALENA CANDIDA DE OLIVEIRA

Naturalidade:

RONDONOPOLIS/MT

Encontra-se quite com o exercício 2023.

Não possui débito(s) referente a processo(s) de fiscalização e/ou dívida ativa até a presente data.

TiTULOS

Título: ENGENHEIRA CIVIL

FACULDADE ANHANGUERA DE RONDONÓPOLIS

Data da Colação de Grau: 04/02/2014 - Diplomaçâo; 04/02/2014

Situação: Regular

Atribuições profissionais:

Resolução do Confea N.” 218/1973 - ArL 7® de 29/06/1973

Obs.: Atribuição cx)ncedida pelo Crea/MT.

RESPONSABILIDADE TÉCNICA/QUADRO TÉCNICO:

EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA

CNPJ; 79390530000143

Desde; 23/08/2021 Carga Horária: lOh

EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA

CNPJ; 79390530000739

Desde: 03/01/2023 Carga Horária:,10h

Para fins de: Comprovação juhtó a órgãos públicos

Certificamos que caso ocorra(m) alteração(õ8s) nos elementos contidos neste documento, esta Certidão perderá sua

validade para todos os efeitos.
A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA-PR (http://www.crea-pr.org.br), através do

protocolo n.® 339917/2023, ressaltando a impossibilidade de execução, de quaisquer serviços ou obras sem a
participação efetiva de seu(s) responsável(eis) técnico(s).
Emitida via Internet em 06/12/2023 11:44:29

Dispensa-se a assinatura neste documento, conforme instrução de Serviço N® 03/2021.
A falsificação deste documento constitul-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penai.
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Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do"Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

CADASTROS TÉCNICOS FEDERAIS

CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR M \\ À .

Registro n.'’ CR válido até:Data da consulta: CR emitido em:

06/05/202480859 19/03/2024 06/02/2024

Dados básicos:

CNPJ:

Razão Social:

Nome fantasia :

Data de abertura: 04/06/1986

Endereço:

79.390.530/0001-43

EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA
EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA 109

logradouro: RODOVIA MUNICIPAL 100, N** 3983

N.“:

Bairro:

CEP:

S/N Complemento:

Município:CORREDEIRAS

89294-000

CAMPO ALEGRE

SCUF:

Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmeute Poluidoras

e Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF/APP

Código Descrição

1-2 Lavra a céu aberto, inclusive de aluviâo, cora oü sem beneficiamerito

14-1 Usinas de produção de concreto

Usinas de produção de asfalto14-2

Exploração econômica da madeira ou lenha e subprodutos florestais (floresta nativa)20-2

Exploração econômica da madeira ou lenha e subprodutos florestais - Instrução Normativa IBAMA n° 21/2014:

7“, II
20-63

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTlFICA-SE que a pessoa jurídica está em conformidade com as obrigações

cadastrais e de prestação de informaçõesambientaissobre as atividades desenvolvidassob controle e fiscalizaçãodo Ibama, por

meio do CTF/APP.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/APP não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, permissões,

concessões, alvarás e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de

suas atividades

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/APP não habilita o transporte e produtos e subprodutos florestais e faunísticos.

Chave de autenticação A8N99792IPHT44CR

19/03/2024-10:45:54TBAMA - CTF/APP



SÜDOESTEBALANCASLTDAME

SUDOESTE BALANÇAS LTDA ME

DANFE
DOCUMENTO AUXÍUAR

DA. NOTA FISCAL
ELETRÔNICA

0 - ENTRADA ITl
I - SAÍDA

N*» 000.000.729
SERIE: 001

FOLHA: IDEO

CHAVE DE ACESSO

4113 0102 0066 6300 0149 5500 1000 0007 2911 0035 22671
RODOVIA PR 483 KM 1, s/n

AGUA BRANCA - FRANCISCO BELTRÃO - PR

Fone: (46) 3524-1771 ■ CEP: 85601-195 Consulta de autenticidade no portal nacional da NF-e ^
wwtv.nfe.fazenda.gòv.br/portal oti no site da Sefaz AutorizadOra / | }
PROTOCOLO DE AUTORiZACAO DE USONATUREZA DA OPERACAO

6.116-Venda Produção Ent. Futura 141130002704436 08/01/2013 15:12:29

INSCRICAO ESTADUAL

9014665053
INSCRiCAO ESTADUALDE SUBST. TRIBUTÁRIO C.N.P.J.

02.006.663/0001-49
DESTINATARIO/REMETENTE
NOME^RAZAO SOCIAL

EXTÍUyGAÒ DE AREIA FUNDÃO LTDA
c.N.pjyc.p.F.

79.390.530/0001-43
DATA DA EMISSÃO

07/01/2013
ENDEREÇO

Estrada Fundão, s/n
BAIRROTilSTRITO

Coredeiras

C.E.P.

89294-000

DATA DA SAIDA

07/01/2013
MUNICÍPIO

CAMPO ALEGRE
FONE/FAX

(47) 3635-1346
UF INSCRICAO ESTADUAL

SC 251353362
nORA DE SAIDA

08:58:00
CALCULO DO IMPOSTO
BASE DE CALCULO DO ICMS VALOR DO ICMS BASE DE CALCULO ICMS SUBSTITUIÇÃO

0,00

VALOR DO ICMS SUBSTITUIÇÃO VALOR TOTAL DOS PRODUTOS

47.000,000,00 , 0,00 0,00
VALOR DO FRETE IVALORDO SEGURO DESCONTO OUTRAS DESPESAS ACESSÓRIAS

0, 00

VALOR DO IPl VALOR TOTAL DA NOTA

■0,00 0,00. 0,00 0,00 47.000, 00
TRANSPORTADOR / VOLUME TRANSPORTADO
RA2AO SOCIAL 'iFRCTOPOR CONTA

0- Emitente

CODICO ANTT PLACA DO VEICULO UF C.N,P.J,/C.P,F.

ENDEREÇO 'IMUNICIPIO fÜF INSCRICAO ESTADUAL

QUANTIDADE ESPEOE MARCA NUMERACAO PESO BRUTO PESO LIQUIDO
0,000 0, 000 0, 000

DADOS DOS PRODUTOS / SERVIÇOS
CODIGO

HCM/SH
DESCRICAO DOS PRODOTOS/SEáVICOS CFOP 0T3B

WID
VLR. UNIX.

VLR- DS5C.
VLR. TOTAL

BASE^ICHS

VLR. TCHS

VtR- IPT

tlCMS

AIRI

0,00
Q.Ofl

£âl
000555

9Í232QQ0
RftT.ANC»! MC. RF.IpTRRO .FOTOVTARTA 100 ton. sne

0100
1,00 47.000,00

0-00
47.000,00 0,00

-C.QQM

CALCULO DO I.S.S.O.N.
INSCRICAO MUNICIPAL

64785

VALOR TOTAL DOS SERVIÇOS BASE DE CALCULO DO ISSQN VALOR DO ISSQN

0, 00 0,00 0,00
DADOS ADICIONAIS
INFORMACOES COMPLEMENTARES

Cc-nvenlo de ICMS 57/95.

Simples remessa de mercadoria entreqa futura

RESERVADO AO FISCO

DANFE NORMAL - NFc autorizada pelo SEFAZ
loiptnso: 1S/D2/2013 13:41:16 | PSN32.4.ia.O0 | VEU.A vw\vq»lisoftmmxom.br DigfSl Vílue 6a NF-e: h91o|QWYabRo-78KV-fiBlJgX.v<>-

RECEBEMOS DE “SUDOESTE BALANÇAS LTDA ME* OS PRODUTOS E/OU SERVIÇOS CONSTANTES DA NOTA fISCAL INDICADA ABAIXO

Emissão: 07/OL20I3 Dest/Rem: HXTRACAO DK ARHIA FUNDÃO LTDA Toai ds Noa: 47.000.00

NFe 4113 0102 0066 6300 0149 SSOO 1000 0007 2911 003S 2267 iiiiiniiiiiNiiiiii 1111 iiiiniiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiíiiiii iiiiiiii III NF-e

DATA DE RECEBIMENTO IDENTinCACAO E ASSINATURA DO RECEBEDOR N'"; 000.000.729

SERIE: 001/ /



Extração de Areia Fundão Ltdá
I. eNPJ:79.390.530/0QDl-43
I Ins,EstaduaI: 251,353.362
I RpdovíaMunícipal 100,3983

Bálrrò :Cbrredeiras - Campo Alegre - SC

(47) 3635-4348/(47) 3635-1001
e-máll; nfe@extrácaodeareia.com.b'r Tl1

DECLÁRAÇÃO

Pregaò Elètrôhiçò h® 010/2024

EXTINÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA, inscrita no
CNPJ sõb n® 79.390.530/0001-43, por intermédio do seu representante legal, Sr. Marcos
Heinz Maahs, portador da "Carteirã de Identidade n® 3,520,106 e do CPF n° 0b5.165i569-
16, DEGLAFtA, que possui em suas instalações uma: balança= rodoviária digitai,, oom
capacidade máxima, dé lOO.OOOKg, certificada pelo INMÊTRO, conforme certificado de

vèrifíéaçáo n® 45936702 dò dia 02/10/2023

Campo Alegre, 28 de Março de 2024

EXTRAÇÃO DE ÃRkiA FUNDÃO LTDA
CNPJ 79.3^530/0001-43

MARCOS HEjNZ MAAHS
Diretor

RG: 3.520.106

CPF: 005.165.569-16

•

í-ocáldado

Bs<™com.delra3.CanipoÂie'g;e.oÍI



MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA, COMÉRaO E SERVIÇOS
INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - INIVÍETRO Doc. 19

Executor/'
=. f Número do Inmetro

884682
CERTIFICADO DE VERIFICAÇÃO: 15936702

612

Instrumento Marca Modelo

UNIVERSAL LINE

Número de Série

46157
IPNA DIGI-TRON

Dados Complementares

Carga(s) Máxima(s):100000kg

Classe dc Exatidão; m
i ■

Marca de Verificação: 565401-5

Data de Emissão: 05/12/2023

Código Serviço

129 (Periódica)

Valor
r

^2R$ 2.120,80

/ . Número do Documento de Arrecadação

29410360306106126X

f

/

CNPJ ou CPF 79.390.530/0001-43

Nome/Razâo Social Data
/■

EXTRACAO DE AREIA FUNDÃO LTDA; Verificado em 02/10/2023 conforme

réguiamentaçâo aplicável sendo APROVADOEndereço VJ-ESTR. ESTR FUNDÃO

Bairro CEP

'—’•//

f
iFRAGOSOS 89294-000

Município U.F. Telefone
Agenle MdrotAgico: 6S6S727.
MAURO MÜNDES DA SÍLVAr'Campo Alegre SC 3635-1348/



f
I

i .

'Si’ i'."'k'

I.

•1
yi.

ri 'f

■ ,8eRlçoPíibReofcdcnjl; VI-':'- - ■'i',--''^"'^-''^:- .

ministério Dfl<HnÚSTfílA.:COMffiqiOE-JCTFmonE SERVIÇOS. ^'"1 , - "
.'INMCTRO instituto NACIONAl;BEMHHOLOGW^-^flUAOD/|BEETECHOtOGlA^ ,-:iNMETRO ^

■ »í.15.00bi, • í

.,BNsKÔpE',EXCE&fklCIDÁDE;
"1

m 3." ■> ■ j

■<' ,.y 4^ ■

Ü

nmâ ■:

EH-ilM

- 440 j
LEftai:-44^í!ii,4riLfiCT)4

4.ji
jt

I

410mao8 0
-1■-U

f' ,í'
l?mé^

■ X-**,1 %■ii.
4405 C3.■ '1

i; t
•,• ,1--.

■22240 440•204 ■ 222M

‘ 2á2b:iREGISTRODEMEDIÇOESv ■ '•4*

B 440- rv
:W:u}iI i.>1

íí I,f .j'.

- imti 440i ima. r>-

INSTRUMENTO DE PESAGEM/NAOrAUTOMÂTICO .Jpo8íça^)'^5«ca^^ã^^_ • ■r :'3,.’
' s; 4r

■hf

Tiitorcssador (155602) EXTRACAO^DE'AREIA FUNDÃO LTD/Í Í
^ DNPJ: 73.390,63(1/0001-43 t ■

Endcroçt^EstRíÉSTRFUNOAO
- CEP; 80294^000. .Telofone:'(47) 3G3{>'1348;.

Balrra.'/FmqOSOS;\;';.’'OVlsao; FRAGaSÓS -
Mimidpio; CÀMPffALEQRE- SC'-

;;pala^^(/BrlRgágãõ: oá/IQ/âo^ ’

...

T13
•r'*' 1, '3'

’3*I

.r
z •ü: Vh. r*

L y' >■1;•( '4 íi'.:\

•ENSAIO DE:PESAGEMI -i. T
"t

ruaiv'. d[':Rgl)iíSÉ. iEeJteú-I
í'. -i ,rl

420i 600 500
' 'lí..

?>MarDa;'(l0'V8rlHò3ç5ü:;(j6_54O1-5:
■'^1000 - 1000.' 420â:1.t-' !■'ii.

Ml l t28LÍ2ái1 i

DADOSrDO INSTRUMENTO
1

.;-l20i. oMOD3000
',*4'*

’ r ^ ^5’
BALANÇA f ' '

,Mniça: DlÒl-TRON'

•420■J.-' .4

JlL-v

s soco: 42D■5000 LModiHo; UNIVERSAL UNE
420f ST- i .!>.•• .•■?

íl
COTO ''

■ 'tj.,

N4(lo lnineU6; 004002 i

Cfldioo da 8otIçotÒ129

;MwÍ;’tqçogoiiu-,'. '■''
“*■ i de Eistliiaò; lli

• N* de Sêile; 4Ó1S7' -4200^ ■20-7000-
o, u*I'

'éoo ±2L.0
-^JC 'íJi

8l:mo; ■■ dl; hi: 5000’ i'-i. 420JLi
'íls-

jom --42fl^

V420 .:^

jop. -0:

íiiã ' 111237020^4
■1 -H'-

oboB^-.i-- ■20l'h'■ ci)

>
420'■MijmI

PBDLOGIA: ,;
• • Para os enjáJòs' rónâmfes nfeterelãlôiio ô uWIMa á.^uiníe âoibõloola:

Éo Efro ,ca!íiíladtí‘em;1Ô0,,, -•
’EÍ! Erto çntílíiido

420-^.^.1 m>

IL 6000 CIMÍO Ll <^420 ■■
L.^jCaiBa

9’^ Indièasüo.i:'
|:dÍsp'b liiilleaçao nd DispòsjiÍTo ■ -piA.K-Enõ.tiiíaímo adínl^ol
dL =>(^3 artiéloiial

"<é )= EIH) .

;-7'*4 vt
áLÍL =420'I

i4
í, Ti nyTT*.r

4000 ■3080 20:: 420)•

^^Indiça^ló anies dó/áiroílonilanumto
','ilò’lflslniiííenin: ■■-'■"■

3000 .2980 ■ML 420
I

,.n'

ML.■M.1680 '•'l.*1- >>•
.íi J

I A’

1000' i420DSO ■20:

INSPEÇA0= GERAL. .-0)I ,f‘t; •;j
:^'42[1?'-' '.'t if:.500'soo > 01- 'i

;Tlpb: Rcdwl&tja ■ '•
Eetàdo: Rom'

,Pjayçnra:;Çoncréio
'OsslIafão;'Noi(na] ‘

■;; Curâii: Koiraol ■

Éa^a:'tçpl»o!_
: i.Dlvíaáo.dá Escaía: Regiilar^
' - '.SIstéina dgTnnn: Bom

.

Ondo; E » I • L/ I

.h.-Yii >
H

Vt
5 >7f ••i

RESULTADO: 4 -ARROVADO

fÍStlÂLÍzS)b/ÈNèÁÍADfâÒR
FUNCIONÂRIÓ:.Mairro Alèn(íes,Da Sllvà

.ÍMÍCü1:‘GíÉ51'^'.Y': V?,

■;IMEtHÒV:SC',í;^lnsHlütP;D8Al,BtwlO0iVV®^antaÍJ8^
; :R‘:po‘láno, 179i:-MP:8811Ô-G07- SÍô Jotó

(0-17) 3433-2623
Acesse: líllpíWwww.Irnetro.sc.aov.Iir "r ’

.1,
í,/' --l' i

■ ENSAIOS-Maxi

1“ ENSAÍO:DÍ:FIDELipApE^f'?2^^

' *4 -' -i

>Sw.

A\.>

iüaL JUiaL ■üJPiflioL:. j

-ij
± ' 22220. ±\

•si:
l mMi. 'â

4
X*,-:

tJif ^Cticla Mmima:

EMA:: ±4010 - ' '■

' h'4^- : T.-4-f '■nli
>•'

Onde: Ülimg.Ma*.= tó-imln
ír

b

1■/

4 ^.7.

C

í- ■ 1,.
ri

■‘i. J.

'•ÃI 3
TH •t. ÍV

' i;'

'y

Mauio Mendes da:Sllvp
- , ■tFlsoáLMelrnlôfllco-

-M{dVfcòÍa|i7à667277=CóleídrTÍ<2103
"'i' .jâii' " .

1'
' V

h

r*

■Ji

■i’

■í1/ -ií ^1*
.1A,

:ri«
.'.-IT*

;S'* V <^r T 11
i <

■(I i. ’i‘:

-r^
s

fr. .1. It
V

t-i^I -- f

T

'S'
V-a..-*,

"?3•’'b'

■1' ',>
'.Y"

. t

.: :n



IMA
ESTADO DE SANTA CATARINA

INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DO ESTADO DE SANTA CATARINA
Instituto do Meio Ambiente
de Santa Catarina

11LICENÇA AMBIENTAL DE OPERAÇÃO

N“ 5375/2023

4

^ O Iijistituto do Meio Ambiente - IMA, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo inciso,! do artigo 7® da
• Lei Estadual N® 14.675 de 2009, com base no processo de licenciamento arriblental n’ IND/65851/CMF e parecer

técnico n° 5015/2023, concede a presente LICENÇA AMBIENTAL DE OPERAÇÃO à:

(O

<u
Q.

Empreendedor n

ü

EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDANOME: 0)

u

ENDEREÇO: RODOVIA MUNICIPAL 100, 3983, CORREDEIRAS, o

u

3

MUNICÍPIO: CAMPO ALEGRECEP: 89294-000 <0

ESTADO: SC o

CPF/CNPJ: 79.390.530/0001-43 o

o

Para Atividade de CO
ítí

ATIVIDADE: 30.20.00 - USINAS DE PRODUÇÃO DE CONCREtO ASFÂLTICO
ATIVIDADE SECUNDARIA: 10.20.00 - Beneficiamento de Minerais com Cominuição: 30.10.00 - Usinas de P. de Concreto ou Argam.; 42.32.20 - Inst
aéreas de tancagem autônoma para consumo próprio de comb. iíquidos e gasosos.

EMPREENDIMENTO: EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA.

c
tu
X)

o
u

c

•■5Localizada em
0]

ENDEREÇO: ROD. MUNICIPAL 100, 3983, CORREDEIRAS •c

CO

MUNICÍPIO: CAMPO ALEGRECEP: 89294-000 ESTADO: SC <e

o>

COORDENADA PLANA: UTM X 657335.000000 - UTM Y 7104440.000000 CO
I

c

0)
■D

CO

Da operação CL

A presente Licença, concebida com base nas informações apresentadas pelo interessado, declara a viabilidade de operação do
empreendimento, equipamento ou atividade, quanto aos aspectos ambientais, e não dispensa nem substitui alvarás ou certidões de

qualquer natureza, exigidas pela Legislação Federal, Estadual ou Municipal.

o
Q.

<

ss
D)

Condições gerais

I. Quaisquer alterações nas especificações dos elementos apresentados no procedimento ,de licenciamento ambiental deverão
precedidas de anuência do IMA.
II. O IMA, mediante decisão motivada, poderá modificar as condições de validade, suspender ou cancelar a presente licença, caso
ocorra:

• Omissão ou falsa descrição de informações que subsidiaram a expedição da presente licença;
■ A superveniêncla de graves irscos ambientais e/ou de saúde pública;
• Violação ou inadequação de quaisquer condições de validade da licença ou normas legais.

III. A publicidade desta licença deve ocorrer conforme Lei Estadual 14.675/09, artigo 42.
IV. Retificações e recurso administrativo relativos a presente licença devem ser encaminhados ao IMA no prazo de 20 (vinte) dias
contados da data de comunicação de expedição da presente licença.

Q

<0

ser

<
o
■D
C

Ê
•S3
3

O
■D
CO
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CO
CO
CD

O

V

o
õ r»

i§

•4) a

oz
c <

=5 <f

■o ÍD

JJra
M t:
4) o
■o Q.

CD ®

Prazo de validade

(48) meses, a contar da data 19/12/2023

Verifique a veracidade das informações usando o QRcode ao lado ou acessando o endereço
web abaixo:

http://consultas.ima.sc.gov.br/licenca/lic_digltal_form

CÓDIGO: 280008

•“u

FCEI: 658376 ç

•g.2
o c

O 8



Condições de validade

Descrição do empreendimento

EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA, localizado na Rodovia Municipal 100, n° 3983, Bairro Corredeiras, nó municípíi
de Campo Alegre/SC. Imóvel de matrículas n° 11655, com área de 16,9367 ha e matrícula n° 18798, com área di

15,0936 ha. Onde desenvolve as atividades de:

USINA DE CONCRETO ASFÁLTICO MÓVEL, com uma área abrangida para o empreendimento de 0.2 ha, dentro do
imóvel de matrícula n° 18.798. Concreto Betuminosos Usinado a Quente (CBUQ) ou Concreto Asfáltico Usinado a

Quente (CAUQ): É composto por agregados da construção civil (pó de rocha, brita 0, brita 1, pedrisco e areia), que

serão acondicionados em pilhas em local coberto para controle de umidade e CAP (Cimento Asfáltico de Petróleo), em

estado líquido, acondicionado em tanque específico (blindado) do equipamento (USINA DE ASFALTO) com
controladores térmicos. Possui silos contidos no equipamento que recebem os agregados frios em diferentes
granulometrias e os conduzem,através de correias transportadoras para o secador, que é um tambor, onde são secos e
aquecidos a temperatura adequada e misturado com o material ligante (CAP). Proporcionar de forma adequada a

mistura de frações de agregados, aquecer essa mistura e o ligante asfáitico, e misturar Iodos esses materiaiS:
produzindo misturas asfálticas dentro das características especificadas. Sendo produzido o concreto asfáltico em estado

sólido e carregado os caminhões destinando-os as obras na região de abragência.
BENEFICIAMENTO DE MINERAIS COM COMINUIÇÃO, com capacidade nominal do equipamento de 140 (ton/h), onde
0 processo é realizado utilizando caixa alimèntadora, dois alimentadores vibratórios, uma grelha, três britadores e três

peneiras. Busca a separação de agregados minerais com a seguinte distribuição: Saibro, Rachão, Rachãozinho, Brita

02, Brita 01, Brita 00, Pó de Pedra e Filler. Todos os produtos tem como destinação a indústria da construção civil,

exceto 0 Filler, em que existe estudo como remineralizador na indústria agrícola.
'SINAS DE PRODUÇÃO DE CONCRETO E/OU ARGAMASSA, composto por baias para britas e areia, usjna,esteira.
ISTALAÇÂO AÉREA DE TANCAGEM AUTÔNOMA PARA CONSUMO PRÓPRIO DE COMBUSTÍVEIS LÍQUIDOS E

GASOSOS, capacidade de 13,00 m® para armazenamento de óleo diesel.

)

/s

•c
CO

d)
Q.
CO

ü

u
CO

s
o

u

3
CO

(D

o

o

I CO
0)

0)

■q>

c
0}

Aspectos, florestais õ
(/)
c

•c
ca

S
<0

1. Existência e uso de área dé preservação permanente (APP): existe APP e não é permitido seu uso.
2. Autorização de Corte de vegetação (AuC): não se aplica.
3. Espécies da flora e/ou fauna ameaçadas de extinção: não se aplica.
4. Reserva legal: não se aplica.
5. Área verde: não se aplica.

•n

ca

CO

o
JZ

CO

c

03

3

Controles ambientais
(0

£
□.

o
Q.

<

1. Esgotamento sanitário composto por fossa séptica, filtro anaeróbio e sumidouro.

2. Depósito de resíduos classe I e II corh cobertura, piso impermeável e sistema de contenção.
3. Controle de emissões de pó gerado pelo efeito difuso do vento e do tráfego, por aspersão de água.
4. Reciclagem de pavimento asfáltico, em substituição á utilização de agregado virgem em uma nova

...istura asfáltlca.

5. Depósito para armazenagem de resíduos sólidos.
6. Local da instalação (estacionamento) e os pontos de carga e descarga do Óleo Diesel e o CAP em uma estrutura

concretada com área de 350,00 m^ e bacia com capacidade de contenção de 45,00 m®, sendo que o equipamento
possui a capacidade total de 35,00 m®.

7. Água Pluvial: Direcionada para Ianques de decantação para reaproveitamento na umidificação das vias.
8. Bacia de decantação.
9. Tanque de diesel em ferro com capacidade para 13.000 litros de armazenamento, 01 bomba tipo industrial. 01

filtro de linha, 01 bacia de contenção móvel e pista de abastecimento com piso impermeavél e canaletas direcionadoras
para o sistema separadorde água e óleo.

10. Sistema Separador de Águá e Óleo - SSAO.
11., APP cercada.
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Programas ambientais
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1. Piano de Ação Emergencial “ PAE.
2. Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos e Líquidos - PGRS.
,3. Programa de Monitoramento dos Efluentes.

Programa de Monitoramento da Quaiidàde do Corpo Hídrico.

Óle^o monitoramento dos padrões de quaiidade do efluente de saída do Sistema Separador de Água e

6. Estudo de Anáiise de Riscos - ÉAR.

I

Medidas compensatórias

Compensação pelo uso de APP: não se apiica.
Compensação peio Corte da Mata Atiântica: não se aplica.
Compensação do Sistema Nacionai de Unidades de Conservação (SNUC): não se apiica.

Condições específicas

(0

0)
o.
<0

o

o

o
CD

O

O
3
(D

Condicionantes específicas da LAO:

1. Esta licença cancela e substitui a LAO n“ 302/2021.

2. Apresentar no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a partir do recebimento da respectiva licença ambiental
comprovante de elaboração do PGRS-e - Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos eletrônico, elaborado
pelo empreendedor, gerador de resíduos, no Sistema MTR do IMA.

3. Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, com apresentação anual de relatórios técnicos. Apresentar
MTR do período, em conformidade com as quantidades descritas no Plano de Gerenciamento de Resíduos, bem
como cópia das respectivas licenças ambientais das empresas responsáveis pela, coleta, transporte e
destínaçãó dos resíduos;

4. Apresentar anualmente as DMRs semestrais e respectivos CDFs gerados no sistema MTR.
5. Programa de Monitoramento de Qualidade da Água do corpo hídrlcò (Rio Negrinho) - Montante e Jusante,

com apresentação de relatórios anuais e análises semestrais, para os seguintes parâmetros: pH, Turbidez
Sólidos Sedimentáveis, Sólidos Suspensos e Sólidos dissolvidos.

6. Programa de monitoramento dos padrões de qualidade do efluente de saída dp Sistema Separador de
Água e Oleo, com apresentação de relatórios anuais e analises trimestrais. Para as analises deverão ser
observados no mínimo: 1- A empresa deverá apresentar análise laboratorial compreendendo os seguintes parâmetros;
a- pH, b- óleos e graxas (óleos minerais), c- surfactantes (substancias tensoativas que reagem com azul de metileno),
d- fenóis totais e e- materiais sedimentáveis, conforme resolução CONAMA 430/2011 e Lei Estadual14675/09; 2-
Quanto à amostragem: as amostragens devem ser realizadas por empresa especializada, devendo ser descritos os
procedimentos adotados, metodologia de amostragem, prazo de validade das amostras, formas de acondicionamento e

preservação das amostras, norma de referencia; 3- Quanto as analises e resultados: as analises deverão ser realizadas
por empresa especializada para este fim; os laudos/relatórios deverão ser CONCLUSIVOSe conter no mínimo as
seguintes informações: a- assinatura e numero de registro do responsável técnico, b- o método de analise e o limite de

quantificação para cada parâmetro analisado, c- a incerteza de medição de cada parâmetro, d- resultado dos brancos
do método e dos surrogates/rastreadores (caso cabível), e- ensaios de adição e recuperação dos analitos na matriz

(caso cabível), f- conclusão quanto a conformidade da amostra em comparação com os parâmetros máximos
estabelecidos a legislação incidente CONAMA 430/2011 e Lei Estadual 14675/09 (em caso de duplicidade de legislação
utilizara a mais restritiva), e- Anotação de responsabilidade técnica ART ou anotação de função técnica AFT do
profissional responsável pela coleta e aplicação das metodologias para analise dos resultados, h- copia dos atestados

de calibração dos equipamentos utilizados nas coletas/analises:
7. Apresentar anualmente relatório de manutenção dos filtros e chaminés da usina de asfalto.

8. Apresentar anualmente cópia do Certificado de Regularidade - CR, perante o IBAMA ou comprovantes de
pagamento referentes à TFASC (Taxa de fiscalização arribiental de Santa Catarina), referente ao período;

9. Apresentar anualmente renovação do contrato de coleta, transporte e destinaçâo final de resíduos:
10. Apresentar anualmente cópia do atestado de vistoria do corpo de bombeiros;
11. Apresentar anualmente comprovante de limpeza dos tanques sépticos e filtros anaeróbios
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existentes na área do empreendimento e cópia da licença ambiental da empresa fornecedora do serviço de limpeza
coleta e destinação final;

12. Caberá ao empreendedor fornecer treinamento e palestras para a correta operacionalização do Programa de
Gerenciamento de Resíduos Sólidos - PGRS, bem como orientar em relação as medidas de prevenção de acidentes e

ações cabíveis imediatas para controle de situações de emergência e risco;
13. A empresa deverá proceder e manter adequada sinalização de segurança e advertência alertando sobre os

riscos emergenciais e ambientais e o acesso restrito a pessoas autorizadas, em toda a área útil do empreendimento
procedendo aos reparos sempre que necessário;

14. É obrigatória a segregação dos resíduos na fonte e no momento da geração, de acordo com suas características
para fins de redução do volume dos resíduos a serem tratados e dispostos, garantindo a proteção da saúde e do meio

ambiente;

15. Esta licença não autoriza a supressão de nenhuma espécie de vegetação.
16. Todos os produtos químicos utilizados no processo produtivo deverão ser armazenados em local coberto, com

piso resistente e impermeável e sistema de contenção;
17. A empresa deverá destinar de maneira correta todos seus resíduos contaminados, dando especial atenção aos

resíduos contaminados considerados Classe I e II - A;

18. Resíduos sólidos classe I - perigosos, gerados pelo empreendimento, deverão ser adequadamente armazenados
conforme a norma NBR 12235 - "Armazenamento de resíduos Sólidos Perigosos" da ABNT e destinados
exclusivamente a empresas devidamente licenciadas ambientalmente .

19. Resíduos sólidos classe II - não perigosos, gerados pelo empreendimento, deverão ser adequadamente
armazenados conforme a norma NBR 11174 - "Armazenamento de resíduos Classe II e IM" da ABNT e destinados

exclusivamente a empresas devidamente licenciadas ambientalmente .

20. Resíduos líquidos deverão ser corretamente armazenados, não poderido em hipótese alguma ser armazenados
em locais descobertos, sem piso impermeável e sistema de contenção;

21. Bombonas, latas e qualquer tipo de embalagem que possua material residual de tinta, óleo, graxa e qualquer
uutro tipo de produtos químicos deverão ser encaminhados para empresa capaz de receber e tratar este tipo de
embalagens, sendo que a mesma deverá ser licenciada pelo órgão ambiental competente;

22. A empresa deverá respeitar toda a legislação e normas ambientais vigentes;
23. O empreendedor deverá respeitar preservar e contribuir para a manutenção do equilíbrio ambiental de todos os

componentes do ecossistema em que está locado o empreendimento;
24. Lâmpadas fluorescentes queimadas deverão ser acondicionadas a granel e posteriormente encaminhadas para

reciclagem por empresa especializada devidamente licenciada;
25. Os níveis de pressão sonora (ruídos), decorrentes da atividade desenvolvida no local, deverão estar em

conformidade com os parâmetros preconizados nà Resolução CONAMA n.° 001/90 ou Resolução que a venha
substituir:

26. A empresa deverá atender aos parâmetros máximos estabelecidos nos padrões de qualidade do ar
estabelecidos pela resolução do CONAMA 005/89 e 003/90 ou outra que a venha substituir;

27. Qualquer alteração na titularidade do empreendimento deverá ser comunicada ao IMA - Instituto do Meio

Ambiente de Santa Catarina, com vistas à anuência e atualização dessa informação na licença ambiental e sistema

informatizado de dados;

28. Qualquer alteração nos equipamentos, sistemas de controle ambiental, processo produtivo ou ampliação dos

parâmetros de enquadramento da atividade deverá ser anteriormente comunicado ao IMA - Instituto do Meio Ambiente

de Santa Catarina, com vistas à anuência das alterações, mediante emissão de licença ambiental específica;
29. A alteração do responsável técnico pelo empreendimento deverá ser comunicado imediatamente ao IMA -

'•istituto do Meio Ambiente de Santa Catarina, com vistas a anuência e atualização dos dados;
30. Fica proibida a queima de resíduos sólidos ao ar livre, conforme legislação vigente, bem como o depósito de

materiais e entulhos;

31. O não cumprimento da Legislação Ambiental vigente sujeitará a empresa e/ou seus representantes às sanções
penais previstas na Lei Federal 9.605/98, regulamentada pelo Decreto 6.514/08;

32. O requerente deverá solicitar a renovação da LAO - Licença Ambiental de Operação, cento e vinte (120)
dias antes do vencimento do prazo de validade desta, ficando automaticamente prorrogada até a expedição da

nova licença, desde que todos controles ambientais e todas as condícionantes presentes nesta licença estejam
sendo cumpridos (Resolução CONAMA 237/97, art 18, §4®);

33. O empreendedor deve expor, em local visível no próprio empreendimento, as licenças ambientais concedidas.
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I. Aplícam-se as restrições contidas no procedimento de Licencianiento Ambiental e na Legislação Ambiental em vigor.
II. Aplicam-se as condições de validade expressas neste documento e seus anexos.
III. Esta licença não autoriza o corte ou supressão de árvores, florestas ou qualquer forma de veqetação da Mata
Atlântica. ^

IV, Cópia da presente liceriça deverá ser exposta em local visível do empreendimento,
y. De acordo com o artigo 40, Inciso NI, parágrafo 4 da Lei Estadual 14.675/09, a renovação desta Licença Ambiental de
Operação - LAO deverá ser requerida com antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias da expiração de seu prazo
de validade, fixado na respectiva licença ambiental,
yi. Havendo alteração dos atos constitutivos do empreendimento, cópia da documentação deve ser apresentada ao IMA
sob pena do empreendedor acima identificado continuar sendo responsável pela atividade / empreendimento licenciado
por este documento.
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Licença de Operação;,

N® 2925a' ' ^

Validade 15/09/2025

Protocolo 161291773:

119
íiiu;

. V» -
AGUA G TGfM£A

Instituto Agua eTerra: - -
' Diretoria ds.Controle de Recursos Ambientais.

Secretariade Desenvolvimento

Sustentável e turismo '

í •

O Instituto Água e Terra - lAT, com base na legislação ambientai e demais inormas pertinentes, e tendo em vista o

contido no expediente protocolado sob o n° 161291773, expede a presente Licençà de Operação à:

liSüüM JippítlFlGAQAp;pO;!«íTpWM
15!
-'.n5?-4iH;c '.'l

-H''m Ihf.: Si

Razão Socáal - Péssoa Jurídicá / Nome - Pessoa Física

EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA
inscrição Estadúaí - Pessoa Jurídica / R.G. - Pessoa Física

4220081770

'C.G.C. - Pessoa Jurídica / C.P,F. - Pessoa.Fisica

7939053Ò000143

Endereço

RODOVIA MUNICIPAL 100, 3903
. Çep

' 19294000
UFMunicípioBairro

I

DISTRITO CORREDEIRAS

empreendimento

EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA

Campo Alegre SC
Etcti

LWI -HT! ‘irtí

'íijfíc‘E i. 'fia3-J' ;'3iícJif

Tipo de empréendimento/ativldade

extração de sèfpentínjto e saibro
Baino

Campina dos Maia
Endereço

localidade de Campina dos Maias

CepMunicipio

Pien 83860000

BaçIaHldrográfíca

Iguaçu

Corpo Hidríço do Entorno

Iguaçu
Destino.do Efluente FinalDestíno do Esgoto Sanitário
*«*«<**<**««*♦*iinM# *««#** «^*«

^iiPiiair•jíílr
rt'.V

Súmula desta ifcençá égverá ser publicada no Diário Oficial do Estado e em jornal de grande çírculaçao lo<^ ou regional, nd prazo mâximo de 30,{tr(ntaj dias

nos termos da Resolução CONAMA n" 006('86; ‘

• Esta LICENÇA DE OPERAçAo tem a validade acima rriendònada. devendo a sua :renovaçâo ser solicilada ao lAP com antecedência mínima de

120 (cento e vinte) dias. , ’

• Quaisquer, áltéraçôes oú expansões nõs processos de produção ou volumes produidos pela indústria e alterações ou expansões nò ernpreendirnento, deverSo
* • 1

- ;er licenciados paio lAP.

- :sia LÍCENÇA DE OPERAÇAo devé^ ser afixada ém loca! visivè!
!

Detalhamento dos Requisitos de.LIcenciamento

- A presente Licença diz.respelto à atividade de extração mineral de serpentinito e saibro, desenvolvida nos limites dos

dlréitòs minerários ANM nos 826:284/2002 e 826.497/2006. nã localidade de Campina dos Maias, município de Piên, sob

coordenadas UTM SIRGÁS 2000 22J N 7.106.750 / E 657.530;
- Deverá ser mantida uma faixa'dê amortecimento mínirha de cinco metros eiti relação aos llrnítès do.imóvel, de modo a

evitar avançps: Indevidos em propriedades nãó licenciadas ê a geração dè pTòcessós de movimento de massa em
imóveis de terceiros;

T Deverá sèr promovido o imediato isolamento físico da Área de Presérvação Permanente - APP decorrentes
do curso ’d'água localizado a sul dp empreendimento, de modo â evitar intervenções indevidas em áreas protegidas;

- Deverá ser efetuada a manutenção periódica das bacias dê decantação, do empreendimentò;
- Deverá ser promovida a imêdiáta recuperado dás áreas de bota forá,: devendo ser implementadas ações de

reconformaçãp topográfica e revegêtação dos taiudes finais^ não estando autorizado o lançamento de rejeitos encosta ,

abaixo, ou sobre vegetação nativa e APPs;
- No prazo májíimò de doze meses deverá ser apresentado urn relatório de comprovação do átendimento das

condícionantes de licénclamentoi com' atenção especial árèàs>d
fora e relativas ao isolamento físico dás ÁPPs limítrofésao eriipreêndiméhto; ‘ ■

- 0'empreendirrientp deyèrCd®^®'' cpnsonâncla ao plahejamentp apresentado pela requerente e -

aprovado por este Instituto; ■■ ' ,
- A presente licend fó' cõncedida com basè nas.infprmações prestadas pela requerente,.podendo, á qualquer

tempo, ser revista no caso de não'confòrmidades. ^
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Diário Ofldal da União - Seção 1N® 77j segTiada-feirá, 25 dé abril de 2016 . /SSV1677-7042

PORTARIA Pf* in, DE 2Ó DE ABRIL DE 2016 Art I* Outorgar à EDRAS SOARES ME, concesalo para
lavnr CASCALHO, no(s) Mimíulpioísl da ITAPIRA/SP, numa área

de 2,52lui, delimitada por um polígono i|ue tem aeua vértices cuin>

cidentM com oa pontos de caordenDd3.s geodésicas descritos a se^ir
(Ut/Long): 22*2yi7,440*S/46'’44‘28,823TV;
22*23'I5,81J'S'46°44’28,823"W; 22'’23’15,gl5"S/46“44'28.124"W
22“23'12,726"S/46'44’28,124'W; 22'23’!2,726'’S/4fi'44'26,376"W
22'23T3,37S"S/46’4426,376"W; 22'‘23’13,376"S/46'44'24,62g"W
22“23’l4,027'S/46*44'24,í28'W; 22'23'14,027^46°4472,531’W
22'23'l5.002'y46“44'22,53l*W; 22'’23’15,002"S/46'’44'22,006‘W
22'23’16,9S2‘S/46°44'22,006"W; 22‘’23’16,952"S/46'44'22,880"W
22'*23’18.741"S/46“44'22,880"W; 22'23'18.74rS/46'’44'2S.677TV
22*23'17,928"S/46*44'25,677'W; 22‘23’17.928*S/46"44'26,726"W
22°23'17.44irS/46'4476.726*W: 22'23’17.440-'S/46'’44'28,825'TV:
em STRGAS200a e em coordenados canesianas dellmindá por um
polígono que tem um vértice u 242],Om, no rumó verdadeiro de

60°33W6I6 NE, do ponto de Coordenadas Geodésicas: Lál.
22'23'S6,142’S e Long. 46®45'42,522’W e os lados a partirdesse
vértice, com os seguintes comprimentos e rumos verdadetios; SO.Onv
N; 2Q,0m-E; 95,0m-N: 50,Om.E; 20.{)rn.S; J0,0m-B; 2ll,0m-S; 60,Om-
E; 30,Om-S; IS.Om-E; 60,Om-S; 2S,0m-W: 5S,0m-S; KU.Om-Wi,
2S.0m-N; 30d)tn-W; I5,0m-N; M.Om-W.

ArL 2* Dsia Portaria entra em vigor na data de sua nu-

blicaçSo. CCód. 4.00]

23'22’22,89rS/53“46'07480'W: 23'227I.662*S'53®46’07380'W;
23'22'21,662'’Si53'46’0J,09l"W: 23*22‘22,3irS'53*46’0J,091“Wi
23'22'22,312"S/S3'46'04,S98"Wi 23“22’22,962''Sí53®46'04.598"Wi
23'32'22.952"S/53®46'04,140'W; 23'22'23.6I2"S'53'461M.I40‘W;
23'22'23,612'.'!/53“46'03.648'W; 23'22í4,26rS'53'4ff03,64rW:
23'2274,2«2'’S/53'46'03,19CrW; 23*2274,912'S'53’46'03.l90''Wj
23“22’24.9l2"y53'46'02.697'W; .23'22’25,562''S.'J3'46'02,697"W;
23"2275,S62"S/S3“46'02504"Wi 23"2276í 12'S'i3®46D2,204"W:
23'2276,212"S«3®46'01,746’W; 23®2276.863'S'53’4ff01,746’W:
23®2276,862-'S«3®46'01,288’W; 23'22'27.513'S'J3'46'0I288'W:
23'22’27,S13"S/53®46'00,795"W; 23“2278.tfa"S'53°46’00,795"W;
23'22'28,163"S/53'4fi’00,302"W; 23®22’28,813"S'53®46’00302''Wi
23'2278.813"S/S3®45'59,g44*W; 23'2279.463"S'53'4y59,844'W:
23'2279,453-S/53'4yS93JfW: 23'22'30.1l3*S'S3*4yS935l’W;
23*22'30,1I3"S/53®45'58,894'W; 23*22*30,763‘S'53®4y58.B94"W;
23'22’30,763''S/S3*4S’S8.40irW; 23*22’3I.413''S'S3'’4y58,401“W;
23*223I,413-S/S3*45'57,908”W: 23*22*32.453"5'53®4y57.908'W:
23*22'32,454'S/53*46'01,323'W; 23"22*33,526’S'53*4ffOIJ23'W;
23*22'33.526*’y53”4y04,844"W: 23»22'34,S66"S'53'’46*04.844*W;
23®22'34.567''yS3®46'08.366-W; 23'22*3S,639"S'53®46'08.366''W:
23®22'33,639\S/53®46'n,887"W; 23“22'36.6K0"y53®46'll,88rW;
23®22'36,680*y53'4yi5,408'W; 23*22*37,720"S'53'’4yií.408'’Wi
23'22’37.720'’y53'4ffI8,929’TV: 23*2238.?27’S'53'4yi8.929‘W:

.23'223Kj72rS/S3'46'22,73Z'W: 23*2239.2K0"S.'53*4672,732"W:
cm SlKQAS20Q0'C'cm cooidcoadas cartãianss dclimitâda pot um
poligono qoc Icm um vértice coincidcoic cota o ponto dc Coor>

denadas Geodésicas: Lai. 23®2239,280’S e Long. S3*4672.7327W e

os lados.s partir desse vértice, com os s^inies eomprimenios^e
rumos verdadeiros: 29,0m-W; 20,Om-N: 33,Om*Wi 20.0m-Ni 34,Om-
W: 20,Om-N! 33.0m-W; 20.0m.N; 34.0m.W: 20.0m-N; 33.0m-\V;
20.0m-N; 34/Jm.W; ZO.Om-N; 33,Om.Wj 20,Om-Nj 34,Om-W; 20.0in^
N; 34,0»-W; 20,Om-N; 33,0m-W; 27,2m-N: 5,7m-E{ 2,6m.Ni 9.2m-
E: 3,7ni.N: IO,Oin-E: .3,5m-N: 76,1rTv-E: 275m-N: 4,5n>-E; 4.2m.N;
6,3m-E; 4,lm-N: S.lm-E; 2.9m-N; 84,lm-E: 38.0m-N; VÍ.Om-Er
38.0ID-N: lt)0,Om.E: 38.0m-N; I00,0m-E; 38.0m-N; IOO.O111.H;
38,0m-N; lOO.Om-R; 38,0tTv.N; lOO.Om-E; 38.0in.N; 6S,0m.E; 20,0m-

S; l4,0ni.E; 20,Qm-S; 13,0m-E: 20,Om-S: 14.0m-E! 20,0m-S; IS.Üni-
E; 2O,0m-S; 14,0m-H; 20.0m-S; W.Om-E; 20,Om-S: 13,0ra-E; 20,Om-
S; I3.0m-E:20.0m-S! I4,0m-E: 20,0m-S; 14.0m-E; 20,0ni-S; 13,Om-
E; 20.0m-S; I4dhn-E; 20,0rr>-S: I3.0rn-E; 20,Om-S; I4.0m-E: 20JJm-
S; 14,0m.[í; 32.0m-S; 97,0m-W: 33.0rtv-S; lOO.Om-W; 32,Om-S;
I00,0m-W: 33,0m-S: lOO.Om-W; 32.0ra-S: lOO.Om-W; 32,Om-S;
HI0.Üm.W; 3l.0m-S; I08.0m-W; I7,0m-S..

Alt 2° Eslá Portaria entre em vigor na data de sua pu-
bUcapio. lC6d. 4.00]

O SECRETÁRIO DE üEOLOÜIA. MINERACÁÜ E
TRANSFORMAÇÁO MINERAL DO MINISTÉRIO DB MINAS B
ENERGIA, no ti-so da competência que The Toi delegada pela Portaria
Ministerial tt° 42S, de 8 . de setemiát) de 200S, expedida com üin-

damenlo no disposto iros arts, 7° e 43 do Decreto-lei n° 227, de 28 de
(Vvecelro de 1967, cónt a redapio dada pela Lei n° 9.314, de 14 de
novembro do 1996, c lendo em vLsia o que consta do Proccaso DNPM

D* 820.077J300S, icsolvc:
Art. 1‘ OutoiBar 6 DUTRA EXTRAÇAO DE AREU LT-

DA., concessão pant lavrer AREIA, nole} Mimicfpio(s] de MOQI

DAS CRUZES/SP. numa érca dc 10,71na, delimitada poi um po
lígono qnc tem seus vértices coincidentes com os pomos de co

ordenadas geodésicas descritos n seguir (Lat/Lone);
23'’24'32.882"S/46«12’57.797"Wi 23“24'32,882"y46'U'S3,063"W;
23*24*493M"y46®l2'S3.063"W; 23'24*49354'y46'>12'54.562'Wi
23”24'51.49I”SM6»I2'54,562*W: 23'’24'$I,49l’y46'12’54,667'W:
23*24*S3,721"SM6®I2'S4.66T'W: 23’24'S3,72l'y46*12'54.3irW:
23*24'55346"S/46®12'S4.3lS’n\'; 23»24'5S,346-y46®12’53.963''W;
23”24'59,227"S/45*I2'53,963"W; 23®24'59,226"y46°12'54.3iyTl/;'
23*23'02,137"S/46®I2’54,315"W: 23'2yü2,ISr.y46®l2'S7,79rWi
23"24'32,8S2”S/4y*12'57.797''W: em S1ROAS2000 e em cnordenadas

canesianas delimitada por um polígono que tem um vértice coin-

cidento com d ponto dc Coordenadas Geodésicas: Lai.
23'24'32.88rS'c Ung..46"12'57.797”W b ós bdos a panir desse

vénico, com os seguintes commimcDlos 0 rumos verdsdeins:
134,4!n.^ .I06,7m-S: 42,610-^! 65,7m-S; 3,0m-W; 68,6m-S: 10,Om-
E; 50,0m-S: I0,0m-E; I19,4m-S: 10,0[n-W; 90ím-Si 98,9m-Wi
900,6m-N.

CARLOS.NOGUUIRrV DA a3STA JUNIOR

eÓÍÍtSÍaÃW»85^D&'2o:iDWÁMirjÍ)E'í^

o- SECRBTÁRtó ÜÊ- .tíEÜtOGIÁl^ JvlINERXiíÁÍÍ
ÍTRANSFORMAÇÁO XUNERAL.DO MINISTÉRIO: DB' MINAS E
<ENEEG^90.iBo'da coinpçtcnam^ lhe Jaidçlc^da ^la;P^iiiá'
|JdWv(^4;ny423;;i'dei»:fleí'^émb&iJei^5i'^c^W4i<onÇ'ftriJ|
'3Btnénlo’no‘dispo^’ndsínü.í7í<!diÇ^ Decrc^léi 6°'225t‘dc28.‘d«
■íévcTOÍró tle l967. <bm'a tedaçSo dadã ^la'Lci:n'* 91314, de I4;dc
ncAri;mbTd'de;I996: e icrt(loIcm,visU:0'que consta do Procc^DNPJtl'
n'.E26.2ít4í20aV rB5oivc?,,.,.,.
,™-,.V!i«.';'lí-.Pa«^rià:E>Êri£AÇÁO;ílÈ5ARElA-FUí3DÁOL«

DAltConccssllo pma lavrar. SER?ENTíNrrÜj'n<>(s} Munící^à^) dc!

jPlçN/PR; númàárea de'49^1^ delimitada pòlígond quétí^'
tSéiis:.ví:tiòcx;eóioçidcnlcs cont'os-pónlos de^cooidenadaàii^iricas'
acscrlídiVaii seguiri IHjiWUdháí 26*08’*2321!y4SW5!í5:tSrWí'
76«e8’42,22l"SM9?23'l3332'\vÇi 26’Oy40,5Wy49®25:l3JÍ2"W;'
26118'40496"y49*2y09.751W:'' 26“üy4S,467ry'49*2y09,752‘W;'
26'0y45.46815/4y'2StlO,731'W;: 26“D8’59,387-S/49«2y00.751-W;-
2P08S9i387T4É2yi8i253iWÚ iÔ^QStlftZHl-^Ç^SIS.ZJSnWil
a6?09T)6íl0"S/#2SGlS34"Wí 26®09'02,96l?y49«2S'3i534*Wír
a6'09'02.96l-y49®2y3S257t\’4- 26®0846.714'y49?2S'33256”Wp
•26®08’46.7l4"y4^2yi5.IS2*\Vi;„.,.26“08'42421-Sr'49.*2yi3.ISÍ*.W 5i
to :SlRCAS200Q:c ém-vooph^dBs ua^iunaÇjdFlimílâila/pim.uinl
WiliróBOfmcítictní-nrn :iicTtí(íè^còinciaéntc«c«iri’iòípoma!!de;Ccior'-l
>!énadíuCcodéticas!;Ut.;26»0R'42|Í2l'‘S*íLoti^'49»25'íy,l52’'W:' c

'ds bdos ii’Mttir-dosc^vénice,^coni'ds sesulotésrcoiiuirimeoios. q
rumod .(veidadciiôJB íO.Om-Es' '50.0m-N;‘ 'I00,0m-l!:i il49,9tá-S;

'^íRfeWiliOO.W-N;- J58.4tri-Eí;l3a3m-Í«^„
'Art 2t.'Eáa^Pínturiu' enirB,'ànlvigor;nal^tn.dÇsUVPü^

fcÍMÇ45i;(Ç.M-.i,O0r ■ - ■*»*-

L

Ast. 2* Esb Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blrcaféo. (Cód. 4.00}

CARIDS NÓGURIRA DA COSTA JUNIOR

PORTARIA N* 183, DE 20 DK ABRH. DR 2016

O SECRETÁRIO DE OEOIDGIA. MTNF.RAÇÁO H
TTWNSFORMAÇÁO MINERAL DO MINISTÉRIO DR MINAS .F

> dn competência que lhe foi delegada pela Portaria
, de 8 üe setembro de 2003, expedida corrt fun-

ENERGIA, no uso da
Ministerial n* 423

damento no disposto nus nrts, 7" e 43 do Decreto-lei’n" 227, de 28 de
fevereiro d« 1967, com a redaçüo dsdu peb Lei n° 9J14, de 14 de

novembro de 1996, e lendo em vista o que consta do Processo DNPM
n' 820J85A99S, resolve;

Alt. I* Outorgar à MINGRAÇÁO GRANDER LTDA. CPP,
concessão para lavrar AREIA, ao(8] Municipio{s) ds PIRACICA-

poligono quo icm
enatus ccodésicss

CARLOS NOGUEIRA DA COSTA JUNIOR

PORTARIA N* 187, DE 20 DE ABRIL DE 2ÓI6
BA/SP. numa área dc 49,77ba, delimitada noi um
scus .véitlcci coincidentes eom os pontos m coordcnat&s cco‘désicss
descritos ,a '.scmiir (Lm/Lcptig): 22®41’4S,874'y47"46’43,S32"W:
22'41'43,874'’S/47»4ff34247".W - -
22®4r47,922"y47*46’30J93"^
22*41'51,270’'y47"46*27,S90*W;
22“41'52592”S/47*46'09.02l'Wi
22*4r30.39 l■’S/47*46’06,2^ 8"W:
22"41'46,588"y47*46’03.06S“W;
22®4r4l.4SI”S/47*46*00,613"Wi
22*4l'35,0l4"SM7"4y57,l I0"W:
22*41 '31,17rS/'47®4y54,307'W;
22°4I '27,017"S/47»45'S 1 .SOS-W;
22®4r22203*'y47®45’49,053”W;
22°4n2A52'S/47"4y43J)98"W;
22*4124,673?S/47“4y43,549*.W;
22*41*3 U7yS/47*45'48,947"W;
22*41’35274’’S/47*4ySl,7S0"W;
22*4I'38,948’'S/47“45'54,797’W:
22*4r45,547*S/47*4y57,600*W:
22*4r50,l95"S/47*46'0l),402"W:
22'41'34,097''S/47*46'03,205"W;
22'41'59.13rS/47»46'32.636'W:

O SECRETÁRIO DE GEOLOGIA,. MINERAÇÁO E
TRANSFORMAÇÁO MINERAL DO MINISTÉRIO DE MINAS E
ENERGIA, no uso du competência que lhe foi deleguda pela Portaria
Mínislerial n* 423, de 8 ne setembro de 2003, expedida com fun
damento no dimosio nos arts. 7‘ c 43 do Dccrcio-In n* 227, dc 28 dc
fevereiro dc 19&7, com o redoçSo dsda pela Lei n*.9.314. de 14 ds

novembro de 1996, e tendo em vista o que vniurls do Proccx.so DNPM

B* 846.08^1997, resoive:
Alt l*Omo;BaràTOPSTONE MINERAÇÃO LTDA. eonces-

s3i) puni lavmr GRANITO, no(s] Municípío(s)de CASSBRENüUG/PB,
mima área dc49,91ba, delimitada por tunpoUgono que tem seus vértices

coineidoucs com os pomos dc coordenados geodésicas dc^ios a seguir
fLaVLóng>. 06*4y44,560*S/35*50'ISJ05rW:
Ô6“48’44,S6(rSG5*5l'0I,360"W; 06*48*35,139’SG3*51'0l,360’W!
06*48'S5,159"S/35*5roi20T’W; 06*48'S5509'y3S*51'01,20T'W;'
06'48*ÍS2O9*y3S»5l*0l,190'W; 06'4yS6.0Sy‘S/35*5l'Ol,l90"Vl^
06"48*56.0S4*SD3*30’1S,30?*W^ _ll6'48'44,360'y35“50’IS,309TV; em

SIRGAS2000 c cm coordenadas cãitcstanas delimitada por um poIigOM
que tem om vértice colncidente com 0 ponto de Coordenadas Oecdésicãs:
Lat 06°48’^,360''S e Long. 33°3U'IS,309"W e os lados a partir desve
.vénicc.ccmosscsuintcscompriincclo3enimosvad3clciros: 1414,0m-W;
32S.6m-S; 4.7m-ft Um-S: Oiro-Fq 26,0m-S; 1408,8m-E; 3S3.lm-N.

Alt. 2* Esta Poitiríu .entni em vigor na data dc sua pu-

blicBfão. (Cód: 4.00)

22*41*47,922'y47*4y34.247''W:
22*41*31,270’'y47'46'30J93'*W:
22*41'S23»3’y47*46’27.S90'W:
22*41'30.392'y47*46’09.021*TV:
22*41*46,388'*S/47*46*06,2l8**Wi
22*41 *41.451 ’'S/47'46*03,066**W:
22“413S.014’'y47"46*0ü,6l4*'W!
22'4l'3I,n8"y47*45*S7,n0*W;
22*41*27,0iry47*45’54,30nv:
22*41*22,2ü5'*y47"43'51,506**W;
22*41-12,4S3''y47*43’49,fl54"Wj
22*41*24,675'*y47"43’43.097*W;
22*41'31.273*y47*4y4i,S49"W:
22*4ns.274''y47"45*48,947"Wi
22*41*38,947*'y47*4S'51,749'*Wi
22*4l'45,34ry47“4S*54.797*W:
22*4l'50,196'y47"4yS7,599'TVí
22'41'S4,097'‘S«7“46*00,402'TV:
22*41'59.136'*S/47*46'03.2O4'TV:
22*41'54.164'-y47*46*32,636"W;

- 22*4rS4,l64**S/47“46-37.436’W: 22'4l*5l,238**y47*46’37.436*TV:
22*4I’51,238‘S/47*46*4(J,484*TV; 22*4r48,702*y47*4y40,484'W:
22"4r48,702”S/47'45*43.S32tW! 22“4I'43.874"S/47’46'43,532'’W;
em SIRGAS200Ü e em coordenadas cartesíanos delirhitada por .
poligono que tem um vértice a ISO.Om, no rumo verdadeiro de

17“39*59*373 SE, do ponto de Coordenodas 0«xIésÍciL>; Lat

22°4r4!í36"S c Long. 47*46*43,156**W e os lados a panir desse

vértice, com os seguintes comprÍméntn.s e rumos verdadeiros
26S,0m-E: 63,0m-5: llO.Oiri-E; 103.0m-S; 80.0m-D; 53.0m.S
530.0m-li;. 80,0m-Ni 80,0n»-ls; 117,0m-N: 90,0m-ll; lS8,0m-N
70J)m-E: 198,0m-N; 100,0m-t: II8,0m-N: SO.Om-E; 128,Om-N
fi0,0m-tí; I48,0m-N; 70,0m-Hi 300.0m-N: nO.Om-t; 376.0m.S
7O,0m-W: 203,0m-S; 97,0m-W; 123.0ni-Si 80,0m-Wi 113,0m-S
87,0m-W; 203,Om-S: 80.Cto-W; I43,0m-S; SO.Om-Wp 120,(lin-S
80.0in-W: lS5,0m-S: 840.0nvW: TS3.0m-N: 137,0m-W: 90.0m-N
87.0m-W; 78,0m-N;'87,0m-W! 87.0ii-N.

An, 2° Esta Portaria entra em vigor ttn data de sua pu

blicação. (C6d. 4.00}

i**

PORTARIA N* 186, DE 20 DE ABRIL DE 2016

0 SECRETÁRIO DE GEOLOGIA, MINERAÇÁO E
TRANSFORMAÇÁO MINERAL Dü MINISTÉRIO DE'MINAS E
ENERGIA, no uso da comnctênclá que lhe fu) delegada peb Pintaria
Ministerial n* 42S, de 8 ne setembro de 2003, expedida com fun

damento no dis^to nos arts. 7* « 43 dn Decret>tei n* 227, dé 28 de
fevereiro de 1967; com a redaçlo dada peb Lei n° 9.314, de 14 de

novembro dc 1996. c lendo cm vbb 0 que consta do Processo DNPM
n* 826J0yi994, resolve:

Alt I* Outorgar á F ANUKBIS NlTiO, coscessSo para b-
AREIA, tio(8] Mumclpio(s) dc ALTO P^lAtSO/PR, numa áráa

dc 29.42tia, dcliinitada por um poligono que tem seus vénices com-

eidcnlcs com os pontos dc cooidcnadas gcodéskas dcscrUos a seguir
(LatA-ong): 23*2239J80*'y33*46'22.732''W:
23'22’39.280'S/S3’4673,754*99; 23'22’38.630*'y53*46*23,754’TVi
23*22’38.630''yS3°46'24,916*W: '23*22'37.980"y53*46*24,9l6''W:
23*22’37,980'*yS3'4626.1l3"Wi 23*22*37J30'y53’4626.1l3'^;
23*22‘37,330*y53'4627J7S'W: 23«22*36,680*'y53*46*27,27yW:
23*22*36,680''yS3°46'28.472'W: 23*22’36.029''y53*46*28,472"W:
23°22'36,029"y53'’46’29,634*'W; 23*22*35,379*'S/33°46'29,634*'W;
23*22*35,379*'.yS3“46’3ü.83rW; 23*22'34,729*'y53*46*3ü.83rW;
23*22‘34.729*y53'4y3l.993'W: 23*22*34.079"y53*46‘31,993"W:
23*22*34,079"y53*4ff33,19(rW; 23*22'33,429"ys3'46*33.190"W;
23*22*33,429'*S/53*4y34.388’W; 23'22'32,779"y53=46'34,388**W;
23*22'32,779'*y53*4ff33.3S0"W; 23*22'31,89S''y53*46'35,S50**W;
23*22*31,895'S/53*46B5J49'W; 23"22*31,810’'y53"4635,349"W:
23*22*31,81(rS/53*46G$.024*Wi 23*22*31,690"yS3*46-3S.024"W:
23*>22*3I.69iyaS3*46’34,673’W; 23*22*31iS76''yS3'46*34,673*'W;
23*22*31;S76**yS3*46'3!.993"W; 23*22*30,670"y53“46*31.993*'W;
23'22*30.670"y53*46-31.8337W: 23"22'30.534’'y53*46-31,833*TV;
23*22*30J34'S/S3*46-31.611'W: 23*22’30,401*yS3*46'31,611*TV:
23*22*30.40I’S/S3*46*31,433^9; 23'22*30J08*y53*46'3l.433*TV:
23»22*30,308''S/53*46*28,472*'W; 23“2279.073"yS3*46*28,472*TV;
23*22*29,073"yS3'46*24.986’'W; 23"22*27.838’y53'46'24,985"W:
23'22*27.838*y53'46*21.46yTV; 23*2226,603*yS3*4671.46S*^Vi
23*22-26,603‘y53*46*17J43*W: 23*2273,368’y53*46-|7,943"W:
23*22*23.36K**y53M6-14,422**W; 23“22*24.132'*yS3“46*l4,422"W;
23“22*24,132"yS3*4ffl0.90l’*Wj 23*22*22,897".y33“46*l0,901"Wj

vrar

um

CARLOS NOGUEIRA DA COSTA JUNIOR

PORTARIA N* 188, DE 20 DE ABRIL DF, 2016

O SECRETÁRIO DE GEOLOGIA, MINERAÇÁO E TRANS
FORMAÇÃO MINHRAL DO MINISTÉRIO DE MINAS É ENERGIA,
no uso do competência que lhe foi delegada pela Peitaria Ministerial n*

423, de 8 de setembro de 2003, expedida com' fundamentu nu disposto
oosans.Tc43 do Dccrcto-Ici n*Ú7, dc28 dc fevereiro dc 1967, com
a tcda;âo dada peb Lei n* 9 J14, dc 14 dc novembro dc 1996, c Icòdo
em vista 0 que GonsB do Processo DNPM n** 848.222/2011, resolve:

An. 1» OuiDigar à UNlAO BRASILEIRA DE AORCa-MXlS LT-
D.^ concessão pnm lavns QNAISSE, aa(s) Mmic^s) dc MONTE ALE-

CRfVRN. numa área de49JQha, delimitaib poruro polígonoquetcniseusvér-
dns coincidenta com ns pnntDS de coordenados gmlés^ descritos a seguir
(UlLong);06*0S*03420-SGy2r4l,503''W;06*0y03320''y35“22'Oi,859'W;
Ò6'W373S0''y3S*22'0l É59TV; 06“04'37,S50’SGS"2I*4130S*W;
0r<‘O5'O332(fy33°2l'4l4O3’\á’:emS[RGAS2Qü0eanaxinlaBÍ3icatteria-
113$ dcündtada pea* icQ
coordenadas Grodési

CARLOS NOGUKTRA DA COSTA JUNIOR

PORTARIA N* 184. DF. 20 DF. AURR. DR 2016

O SFCRETÁRIO DR GEOLOGIA, MINFR AÇÁO RTRANS-
FORMAÇAO MINERAL DO MINISTÉRIO DE MINAS .F ENEROrA,
- I liso da competência que lhe foi delegada pela Portaria Ministerial n"

423, de 8 de selcmtúo de 2003, expedida cvm ftuidamentu no disposiu
nos arts. 7“ e 43 do Dtx:rét(>-Ici t»‘ 227, de 28 de feveteiró dé 1967, arm
a redação dada peb Lei n* 9314. de 14 de novembro de 1996, * tendo
em vi.sla ó que consta do Processo DNPM n* 820^80/2001, resolve:

Im. «“oycdjzcrs e Long. 35°21*4i J^We
lados apsutr déssB vértee, com os seguintes comprinKntas e mmos verdadei
ros: 625,9[n-W! 797.8m-N; 62S.9/n.E;797,8roí

Alt 2* Esta Portario entre cm vigor tui data dc sua pu

blicação, (C6d. 4.00]

id:

os

no

CARLOS NOOUEiRA DA CO.STA JUNIOR

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico htlp^Avwvr.in.giv.bnaiibndcidsêkbrtJ,
pelo código 000I2OI6ÇN2SO0O49

Documento assinado dtgiialmente confbrme MP n‘ 2.200-2 de 24/08/2001, que instnui a
InEaesmrtura de Chaves Públicas Bnutileira • ICP-Bra.si1.
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Santa Catarina

( PREFEITURA MUNICIPAL CAMPO ALEGRE
' SECRETARIA DE FINANÇAS

\

122

ALVARÁ DE LICENÇA DE LOCALIZAÇÃO
E/OU FUNCIONAMENTO 2023

Concedido â

EXTRACAO DE AREIA FUNDÃO LTDA CNPJ: 79.390.530/0001-43

- Para estabelecer na

Rodovia MUNICIPAL 100, 3.983* - Bloco 0 - Apto Ó - Compl. 0 - Bairro CORREDEIRA - CEP: 89294000 ’

— Nome fantasia -

Não informado

Atividades

Extração de areia, cascalho ou pedregulho e beneficiamento associado

Fabricação de outros produtos de minerais nãometálicos não especificados antériormente

Horário de funcionamento

Econômico Início da atividade Código de.controle Aviso

3954 08/05/1990 CWUUGRKQWQRBV2F0 Válido somente com comprovante de pagamento

Fundamentação legal

A validade dó dpcumento pode ser consultada no site da prefeitura-por meio do código de çòntròlé informado.

Campo Alegre (SC), 24 de Maio de 2023

Rua Coronel Bueno Franco, 292 • Centro

Campo Alegre (SC) - CEP: 69294000 • Fone:4736322266

Página; 1/1



Página; 1/1
Data; 13/04/2023 09h23mlnSanta Catarina

PREFEITURA MUNICIPAL CAMPO ALEGRE
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81640000014-6 12770854202^3 30510001000-1 29700000001-0
VENCIMENTOLOCAI DS PAGAMENTO

Pagável nas Agências do Banco do Brasil, da Caixa Econômica Federal e Sicoob 10/05/2023

AGÊNCIAr CC^IGO DO CEDENTECECENTS

1715-9/854PREFEITURA MUNICIPAL CAMPO ALEGRE
ESPÉCIE CEPOCUUENTO DATA 00 PROCESSAMENTO NOSSO NÚMEROACSITÉK‘00 DOCUMENTOCATADO DOCUMENTO

CARNÊ 100029713/04/2023N100029713/04/2023
VALOR À PAGAReccnAuico AJCUOTA VALOR'PARCELA CARTEIRA

1.662,08% X3954Fixo0

{•> oescoNTOINSTRUÇÕES (TEXTO.de RESPONSABILIDADE 00 CEOENTE)
VENCIMENTO ORIGINAL: 10/05/2023 249,31

(♦) CORREÇÃO MONETARIA
VALOR R$

16.96

1.102,40

203,52

339,20

RECEITA

Taxa de Serviços Cadastrais.
TAXA DE FISC LOCINSTAL E FUNC

Taxà de Fiscalização Sanitária
Taxa da Conservacao Vias

(*) ACRÉSCIMOS

(=) VALOR TOTAL

1.412,77

I-

SACAOO

3954 - EXTRACAO DE AREIA FUNDÃO LTDA- 79.390.530/0001-43 - Rodovia MUNICIPAL'100 - 3.983* - 0 - Bloco: 0 - Apto; 0 -

Bairro: CORREDEIRA - CEP: 89.294-000 - Cidade: Campo Alegre - SC

IM

55

5
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AUTENTICAÇÃO MECÂNICA

81640000014-6 12770854202-3 30510001000-1 29700000001-0
VENCIMENTOLOCAL DE PAGAMENTO

Pagável nas Agências do Banco do Brasil, da Caixa Econômica Fèderal e Sicoob 10/05/2023

AGENCIA/CODIOO DO C£DE.\TECEOENTE

PREFEITURA MUNICIPAL CAMPO ALEGRE 1715-9/854

ESPêCIs DE DOCUMENTO DATA DO PROCESSAMENTO NCSSONÚM^ON* DO DOCUMENTO ACEITEDATADO DOCUMENTO

CARNÉ 100029713/04/2023N13/04/2023 1000297

Valor A PAGAReconAliico alíquota VAIDRCARTEIRAPARCELA MOEDA

Fixo 1.662.08% X39540

INSTRUÇÕES (TEXTO OE RESPONSABILIDADE DO CEDENTE)
VENCIMENTO ORIGINAL: 10/05/2023

(-) DESCONTOV ^

249,31

(+) CORREÇÃO MONETARIAVALOR R$

16,93

1.102.40

203.52

339,20

RECEITA

Taxa de Serviços Cadastrais.

TAXA DE FISC LOC INSTAL E FUNC

Taxa de Fiscalização Sanitária
Taxa de Conservacao Vias

(♦) ACRÉSCIMOS

'=)VAlOR TOTAL

1.412,77

<
a

tn
<

SACADO

3954 - EXTRACAO DE AREIA FUNDÃO LTDA - 79.390.530/0001-43 • Rodovia MUNICIPAL 100 - 3.983’ - 0 - Bloco: 0 - Apto: 0 -

Bairro: CORREDEIRA - CEP: 89.294-000 ■ Cidade: Campo Alegre - SC
(n

Vi

<

E
UJ
(D

AUTENTICAÇÃO MECÂNICA



12/05/2023.14:29 Banco do Brasil

G3351214263079881

12/05/2023 14:29:30Emissão de comprovantes - 3o nível
.•OBPgCSA •

SISBB

12/65/2023 -
0674200674

SISTEHA DE INFORMACOES BANCO DO BRASIL

AÜTOATENDIMENTO

SEGUM)A VIA

> 14.29.30

0004

T24COMPROVANTE DE PAGAMENTO

CLIENTE: EXT AREIA PUNOAO LTDA ME

AGENCIA: 0674-2. CONTA: 6.910-8

SBSSSSSSS: !seaas=asBssBs=:

Conuenlo MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE

Codigo de Barras 81640000014-6 12770854282-3
30510001800-1 29700000001-0

18/04/2023

1.412j77

0^00
1.412,77

Data do paganento
Valor etn Dinheiro

Valor em Cheque
Valor Total

DOCUMENTO: 041845

AUTENTICACAO SISBB: 4.A1C.2U.2EF.998.55A

Transação efetuada com sucesso.por J7683705 MARCOS HEINZ MAAHS.

https://auloalendimento2.bb.com.br/apí-ápj-autoatendimento/index.hlml?v=2.10.0#/templale/-2Fconsultas~2F869-1.bb 1/1



C' \
N C<y>tfo,Pi5n-PR

(42)5632-1136
PREFEITURA

7pSALVARÁ DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO
ALVARÁ N® 171/2024 protocolo N" 2757/2024

jÀFmpresa: EXTRACAO DE AREIA FUNDÃO LTDA

Nome Fantasia:

[filiaiJ [Insc Mun: 2361CNPJ: 79.390.530/0002-24 Insc Est: 90270282-22

Endereço: ESTRADÁ GERAL. S/N - CAMPINA DOS MAIA CEP: 83860000 Piên - PR

jAtividadè Principal: 0810-0/06 - Extração de areia, cascalho ou pedregulho e
beneficiamento associado

Secundárla(s): 4683-4/00 - Comércio atacadista de defensivos agrícolas, aduboa, fertilizantes a corretivos do solo.

Início das Atividades: 21/11/2002

00:00:00

Validade deste documento: 31712/2024

00:00:00

Informações Complementares:

ESTE DOCUMENTO FOI EMITIDO APÓS ATENDIDA AS EXIGÊNCIAS DA LEGISLAÇÃO
VIGENTE QUE VERSA SOBRE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, VISTORIA DO CORPO DE

BOMBEIROS, MEIO AMBIENTE E POSTURAS, E PERMANECE VÁLIDO ENQUANTO

INALTERADAS AS CONDIÇÕES QUE DERAM CAUSA A SUA CONCESSÃO. A VALIDADE

DESDE ALVARÁ FICA CONDICIONADO AO PRAZO DE VALIDADE DO LICENCIAMENTO

(CLCB) EXPEDIDO PELO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR, CONFORME O §2® DO Art. 4“ DA
LEI N° 13.425/2017 c/c ART, 2^ DA LEI N° 19.449/2018. conforme nota técnica 02/2018 •çaopmahu do

MP DO PARANÁ DEVE-SE ATENTAR-SE À DESTINAÇÃO PRIORITÁRIA DOS RESÍDUOS RECICLÁVEIS ÀS COOPERATIVAS DE

CATADORES.

CONSERVAR EM LOCAL VISÍVEL NO ESTABELECIMENTO

Documento impresso eletronicamente.
Chave de autenticação: 4HHJ52TXJXXM8R9R7

A validade deste documento pode ser consultada através do endereço eletrônico
hKps://pIenpr.equlplanq.coni.br:7355/contr]buinte/#/stniAlvaraVa]Idacao/alvaraValidacao.,

***

Município de Piên,PR, 2Ò/03/2024 00:00:00.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
« Equiplano Público Web »
Área de Receitas



Secretaria da Micro e Pequena Empresa

Secretaria de Racionalização e Simplificação

Departamento de Registro Empresarial e Integração

CERTIDÃO SIMPLIFICADA DIGITAL

Certificamos que as Informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes na data

de sua expedição.

EMPRESA

Nome Empresarial: EXTRACAO DE AREIA FUNDÃO LTDA

Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

NIRE(sede) Arquivamento do ato
Constitultivo

05/06/1986

CNPJ Inicio da atividade

42200817706 01/04/198679.390.530/0001-43

Endereço:

RODOVIA MUNICIPAL 100, 3983, CORREDEIRA. CAMPO ALEGRE. SC - CEP; 89294000

OBJETO SOCIAL ; ,

EXTRAÇAO de AREIA. CASCALHO E BENEFICIAMENTO DE AREIA INDUSTRIAL; -

TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGAS; •
COMÉRCIO VAREJISTA DE AREIA E PEDRA BRITADA; -
COMÉRCIO VAREJISTA DE CAL, TIJOLOS E TELHAS; -

COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO;

EXTRAÇÃO DE SAIBRO; -
COMÉRCIO ATACADISTA DE
COMÉRCIO ATACADISTA DE
COMÉRCIO ATACADISTA DE

PREPARAÇÃO DE
ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA

EXTRAÇÃO E BRITAMENTO DE PEDRAS; -
AREIA E PEDRA BRITADA; -

CAL, TIJOLOS E TELHAS; -

MATERIAL DE CONSTRUÇÃO;
MASSA DE CONCRETO E ARGAMASSA PARA CONSTRUÇÃO;
CONSTRUÇÃO SEM OPERADOR; -
PREPARAÇÃO DE MASSA ASFÁLTICA;

ALUGUEL DE IMÓVEIS PRÓPRIOS;
USINAGEM DE ASFALTO; -

SERVIÇO DE BOMBEAMENTO E APLICAÇÃO DE CONCRETO; -
PARÁGRAFO ÚNICO: AS ATIVIDADES DE CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS E FERROVIAS E SERVIÇO DE

SERVIÇOS DE TERRAPLENAGEM;, -

CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS E FERROVIAS;
COMÉRCIO ATACADISTA DE ADUBOS E

FERTILIZANTES;

BOMBEAMENTO E APLICAÇÃO DE CONCRETO, SERÃO REALIZADAS EXCLUSIVAMENTE NO ENDEREÇO DO CONTRATANTE.

■ PRAZO dé.dUração::'" s capital SOCIAL -/ PORTE>

R$90.000,00

NOVENTA MIL REAIS Não XXXXXX

RS Capital integrallzado;
90.000,00

NOVENTA MIL REAIS

—^

- QUADÇO SOCIOS E ADMINISTRADORES ,

Participação R$Nome/CPF Cond./Administrador Término do mandato

MARCOS HEINZ MAAHS

005.165.569-16

0,00 ADMINISTRADOR XX/XX/XXXX

LMM^PARTICIPAÇÓES LTDA
44.833.355/0001-37

22.500,00 SOCIO XX/XX/XXXX

DMM PARTICIPAÇÕES LTDA

44.833.843/0001-44

22.500,00 SOCIO XX/XX/XXXX

ANM PARTICIPAÇÕES LTDA
44.834.759/0001-45

22.500,00 SOCIO XX/XX/XXXX

MHLM PARTICIPAÇÕES LTDA
44.850.713/0001-10

22.500,00 SOCIO XX/XX/XXXX

página: 1/2

245576665

CONTROLE: 11432589702665 CPF SOLICITANTE: 081.962.779-89 NIRE: 42200817706 EMITIDA: 19/02/2024 PROTOCOLO: 245576665



Secretaria da Micro e Pequena Empresa

Secretaria de Racionalização e Simplificação

Departamento de Registro Empresarial e Integração

CERTIDÃO SIMPLIFICADA DIGITAL

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes na data

de sua expedição.

EMPRESA

Nome Empresarial: EXTRACAO DE AREIA FUNDÃO LTDA

Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

Arquivamento do ato
Constituitivo

05/06/1986

Inicio da atividadeNIRE(sede) CNPJ

01/04/198642200817706 79.390.530/0001-43

Endereço:

RODOVIA MUNICIPAL 100, 3983, CORREDEIRA, CAMPO ALEGRE. SC - CEP: 89294000

SlfÜÁgÁQgj#
rr

0l.T[MO:ARQt:;lVÃWÈM iSTATUS,
SEM STATUS'Data Número

20238687244
REGISTRO ATIVO

;31/07/2023

002-ALTERAÇÃO
051 ■ CONSOLIDACAO DE CONTRATO/ESTATUTO

Ato:

Evento:

l^ÍÜÂL(ÁÍS):NÉSTÀ'Íl>N[bÁ'bEDAFÈDÈF^'ÇÁO:OÜ
CNPJ:NIRE: 41900785466

Endereço:

79.390.530/0002-24

ESTRADA GERAL, S/N, LOC. DE CAMPINAS DOS MAIA, PIÊN, PR - CEP; 83860000

NIRE: 41900947814

Endereço:

79.390.530/0004-96CNPJ:

ESTRADA GERAL CAMPO NOVO, S/N, CAMPO NOVO, PIÊN, PR - CEP: 83860000

NIRE: XXXXXX

Endereço:

79.390.530/0003-05

ESTRADA PIÊN. S/N, POÇO FRIO, PIÊN, PR-CEP: 83860000

CNPJ:

NIRE: 42901196996

Endereço:

79.390.530/0005-77

AVENIDA SÃO BENTO, 1639 . RIO NEGRO. SÃO BENTO DO SUL, SC - CEP; 89287350

CNPJ:

NIRE: 41901974815

Endereço:

79.390.530/0007-39

RUA CAMARISTA CARLOS SCHNEIDER, 920, BOM JESUS, RIO NEGRO. PR - CEP: 83880000

CNPJ:

T7“

iÒteervàçlo- H,

FLORIANOPOLIS - SC, 19 de Fevereiro de 2024

LUCIANO LEITE KOWALSKI

página: 2/2

245576665

CONTROLE: 11432589702665 CPF SOLICIT/\NTE: 081.962.779-89 NIRE: 42200817706 EMITIDA; 19/02/2024 PROTOCOLO: 245576665



Extração de Areia Fundão Ltda ^
:ÇNPJ: 79.390.530/0001-43
fns.Estadual: 251.353.362

Rodovia Municipal 100, 3983

Baírro-iCorredeiras - Gampo Alègré - SC

(4713635-1348/ (4:7} 3635-1001
e-mall: nfe@extracaodeareia.com,br

^28r
\ '

Coficrato*‘^íato'>Ârêia-'8ífe.

í 79 30OÍÍS/W.O4-4S
2it'3'53362

L^*l

OTKAÇÃO DE AREIA
fuíidAoltda.

f.fí

ANEXO IV
Locafidádè le Cormrfelras

BajfTO Cofre<íeíf38 - Campo Alegro - Sv
Ag Municipio de Piên
Sr.Pregoeiro,

vJ"»-»'

Ref.iPREGÃO ELETRÔNICO 010/2024

Apresentamos e submetemos à apreciação de V.S^ nossa proposta de preços, ã preços
fixos e sem reájusíé, relativa à licitação em epígrafe, ciíjo òbjéto é Registro de preços para
aquisição de saibro e pedras graduadas para suprir as^neçessidades das Secretarias
Municipais conforme itens descritos no ÂNEXO I Termo de Referência desse edital

Empresa Proponente: EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA
Endereço: Rodovia Municipai 100, n° 3983
Bairro: Córredeirás Município: Campo Alegre-SG CEP:89.294“000
Telefone: (47)36351348 / 36351001 / 999795010 / 30631273
CNPJ:79.39a:530/0001-43 Inscrição Estadual: 251.353.362
e-mait para envió' das notasde empenho: nfe@extracaodeareia.com; br’

DADOS BANCÁRIOS:

Banco: Báncò do Brasil Agência; 0674-2 Conta: 6910-8
Representante para fins de Assinatura do Contrato:
Nome: Marcos Heinz Maahs Cargo: Sócío/Õiretor CPF: 005.165.569-16 RG:
3.620.106

Item Descrição Unid. Marca/
Modelo

Quarit. Valor

Unitário

Valor Unitário

Raohãozinho R$654.900.00Tonelada 15.000 MAAHS

43,66
2 Saibro Britado Tonelada 15.000 MAAHS R$- R$ 619,950,00

41,33
3 Tonelada MAAHS R$ R$ 177.487,50

Ped risco 47,33

R$1.452.337.60TOTAL

VALOR TOTAL DOS ITENS: R$ 1.452.337,50 (UM MILHÃO, QUATROCENTOS E

CINQUENTÃ E DOIS MIL, TRÈZÉNTÒS E TRINTA E SETE REAIS É CINQUENTA
CENTAVOS)



Extração de Areia Fundão Ltda

CNPJ: 79.390.530/0Õ01t43

lns.Esíadual;25X.353.362

Rodovia Municipal 100,3983

Bairro.rCorredeiras - Campo Alegre r- SG
(47)3635-1348/ (47) 3635-1001
ermail: nfe(®extracaodeareia.com.br

' da Proposta: 6G (sessenta) dias a partir da-data iimite estabelecida para o
recebimento das propostas.

Na proposta estão inclusos todos os custos operacionais, encargos, previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente
DP fòmecimento de bens/serviços.

íDecláramos .estar dè acordo com todas as cláusulas do edital.

Declara„mps ainda, responsabilidade por todas as informações contidas nesta proposta,
inclusive pelo ermáil indicado para envió das notas de empenho.

\

«•i

■ Concreta» Asfalto-Aria-Brita 129

Campò.Aíegre, 28 de Março de 2024.

EXTRAÇÃO Dl REIA FUNDÃO LTDA
CNPJ 7^390.530/0001-43

- MARCOS HEINZ MAAHS

Diretor

RG: 3.520.106

CPF: 005.165.569^16

í 79 Seo 53íl/Í001-4t -
251 353.3S2

EXTRAÇÃO DE AREIâ
FUNQAOLTDA. 1

Localidade la Corredeiras

Bahrd Corredeiras • Campo /Vegre -
Fong A?

A
i



about:bIank19/03/2024,14:29

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÜMERO DE INSCRIÇÃO

09.382.935/0001 <54

MATRIZ

DATADEABERTURA

22/01/2008COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

SIM OES COM ERCIO ETRANSPORTE DE PH3RAS LTDA

TiTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
SIMÕES TRANSPORTES

PORTE

ME

côdigoedescriçAodaatp/idadeeçonômicaprinciral

47.44<0<04 • Comércio varejista de cal, areia, pedra britada, tijolos e telhas

CODIGO E DESCRIÇAO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNO/^IAS

43.13*4<00 • Obras de terraplenagem

49.30<2<01 ‘Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal.

49.3Õ<2<Õ2 «Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal,
interestaduale internacional

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURiQICA

206-2 • Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R COM BOA VISTA

NÚMERO COMPLEMENTO

SN

CEP MUNICiPiO

PIBI

BAIRRO/DISTRITO

BOA VISTA

UF

83.860-000 PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO

SIMOESTRANSPORTB@HOTMAlL.COM

TELEFONE

(41) 3632-1741

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

SrrUAÇAO CADASTRAL

ATIVA
DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL
22/01/2008

MOTIVO DE SrrUAÇAO CADASTRAL

SmJAÇAO ESPECIAL
********

DATA DA SrrUAÇAO ESPECIAL
*•**•*••

Apro\a(do pela Instrução Nonnati>a RFB n® 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 19/03/2024 às 14:29:40 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

aboutiblank 1/1



Página 1 de 1

nrPODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: SIMÕES' COMERCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS LTDA (MATRIZ E

FILIAIS)

CNPJ: 09.382,935/0001-54

Certidão n°: 12026220/2024

Expedição: 22/02/2024, às 09:29:04

Validade: 20/08/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS LTDA (MATRIZ E

FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 09.382.935/0001-54, NÃO CONSTA

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12,. 440/2011 e'

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT,
Os dados constantes desta Certidão

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica,

a todos os seus estabelecimentos,
A aceitação désta

autenticidade no

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

de 21 de janeiro de 2022.

são de responsabilidade dos

a Certidão atesta a empresa em relação
agências ou filiais,

certidão condiciona-se à verificação de sua

portal do Tribunal Superior do Trabalho na

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas

necessários à identificação das pessoas
constam os dados

naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas. inclusive no concernente aos

a custas, a

ou decorrentes

recolhimentos previdenciários. a honorários,

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei;
de execução de acordos firmados perante
Trabalho,

o Ministério Público do

Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões,r cndt^t •ias.br
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Centro, ?ièni-PS
SJJM-OOO

PREFEITURA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS N.493/2024

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL

COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO

REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO.

IMPORTANTE:

REVENDO OS ARQUIVOSE REGISTROS,CERTIFICAMOSQUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE À

FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO.

NEGATIVA N**: 493/2024

FINALIDADE: CADASTRO E/OU CONCORRÊNCIA E/OU LICITAÇÃO

RÀZÂO SOCIAL: SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS LTDA - ME

Inscrição Municipal n® 2799CNPJ n-

09.382.935/0001-54

PROTOCOLO

n

ENDEREÇO

RÜA COM BOA VISTA, S/N - RURAL - BOA VISTA CEP: 83860000 Piên - PR

CNAE / ATIVIDADES

Comércio varejista de cal, areia, pedra britada, tijolos e telhas, Obras de terraplenagem, Transporte rodoviário de carga,
exceto produtos perigosos e mudanças, municipal, Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças,
intermunicipal, interestadual e internacional

Documento emitido em: Piên, 19 de Março de 2024 por« Equiplano Público Web ».

Certidão válida até 18/04/2024, SEM RASURAS E NO ORIGINAL.

Chave para validação: 4HHJ5ÜFFH9JXXM8ET9F.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada através do endereço eletrônico:
https://pienpr.equiplano.coni.br:7355/contribulnte/#/stniCertidao/valldacaoCertidao
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OHenteçÕes:

Esta certICSoNAo APONTA ordinarlainenté os procassos em qüs a pessoa cújo*nofne p®sçiulsàdò.figura corno Áulotía).
S3o apontados os feitos om tramitado'cadastrados ho SlslemálhformelizaiJorefarenle à còmarca de.RIO NEGRO

‘
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Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N*’ 032915680-08

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 09.382.935/0001-54
Nome: SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham ã ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de

Estado da Fazenda,, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 22/06/2024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.Qov.br

Pógina 1 do 1

EmWdo Via Inlemet Pública (23/02/2024 08:56:38)
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CERTIFICADO DE CÂLIBRAÇÃO n° 00529/24 Revoi
Contratante: INVESTIMÓVEIS EMPREENDIMENTOS S.A.

CPF/CNPJ: 77.161.461/0004-13

Endereço: RODOVIA PR 281, S/N®3519. BOA VISTA.

Cidade: PIÊN - PR

CEP: 83.860-000

Telefone: (41) 99153-9356

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO CALIBRADO].1. MENSURANDO

Fabricante: BALANÇAS RINNERT LTDA 80.000 kgCapacidade:

BAL RODOViÁRlA AÇO CONCRETODescrição: N.° Série: RE00004674

Portaria: Modelo:233/03 R7-200

NÃO CONTEMN.°iNMETRO: Ciasse:

PÍMLocai de instalação:

CONDIÇÕES AMBIENTAIS2.

Resultado Sim Não

CHUVA X

VENTO X

Calibração real zada nas dependências do Cliente.

MÉTODO DE CALIBRAÇÃO

Procedimento, para serviços externos em geral.

A CALIBRAÇÃO FOI REALIZADA ATRAVÉS DO MÉTODO DE COMPARAÇÃO DIRETA. ENSAIOS

REALIZADOS COM CAMINHÃO E PESOS PADRÕES RASTREAD05.

3.

4. RASTREABILIPADE

Órgão Cálibradoridentificação Certificado Validade

116 A137 MAS0374/2023 10/11/2024FNA

DECLARAÇÃO DA INCERTEZA DE MEDIÇÃO5.

•h >9

mAttmmo Rya'BrUn,p .Plasfer| 51 -
Brafo doTrpmbudò, SC
8'9Í78“.0OÒ.

.coinerm#-

+55'47 9^9762 0299 iJÍ»
'assi s tên

.t55 47 9 8822 9604'*

1 I

çontaÇo'@rinnert.com.br

rinnerteom.br.

• !■
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1 1

A incerteza expandida de Medição (U) relatada e declarada como a incerteza Padrão de

Medição multiplicada pelo fator de abrangência(k), ò qual para uma distribuição

(t) com (Véff) graus de liberdade efetivos corresponde a uma probabilidade de abrangência de

aproximadamente 95%. A incerteza padrão de medição foi determinada de acordo com a

publicação EA-4/02 M:2021 ^ Evaluation of the Uncertainty of Measurement in calibration.

6. RESULTADOS DA CALIBRAÇÂO

Resolução:

1ÓKg
CALIBRAÇÂO Indicação Nominal

Valòr Nominal Valor Médio

Leituras Kg

Correção Kg (k) Fator.de

Abrangência

Incerteza (Veff) Valor
EfetivoKg Expandida Kg

10000 10000 0 10,08 2,48 8

CERTIFICADO DE CALIBRAÇÂO NO 00529/24- Rev. 01

7. LINEARIDADE

1000/1000 2000/1000 3000/1000 4000/1000 5000/1000

6000/1000 7000/1000 8000/1000 9000/1000 10000/1000

8. ESQUEMA DA DISPOSIÇÃO DA EXCENTRICIDADE

I
7

321

6 5 4

1954fe comorcial

+55 47 9 9762 0209

dssistência técnica

+55 47 9 8822 9604

^ 5547 5547 9100

contato@rin,nertcom.br

rinnert.com.br

Rua Bruno Plaster, 51

Braço do trornbudo. SC
89178 000

f
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9. EXCENTRICIDADE

PONTO 6PONTO 5PONTO 4PONTO 1 PONTO 2 PONTOS

22050 2205022050 22040 2205022050

10. REPETIBILIDADE

Centro Centro Centro Centro CentroCentro

100Ó010000 10000 10000 10000 10000

OBSERVAÇÃO: TECLA DE CALIBRAÇÃO BLOQUEADA, CONFORME PORTARIA INMETRO

236/94.

Ordem de Serviço N®:
Data da Calibração:
Data de Emissão do Certificado

Certificado Válido até:

3638

18/03/2024

19/03/2024

(17/03/2025)

Técnico Executor

Signatário Autorizado 61000227: FRANK MAURÍCIO GASTÃO

Os resultados se aplicam somente ao instrumento de medição submetido a calibração. Este
certificado só poderá ser reproduzido integralmente sem nenhuma alteração "Esta calibração não
isenta o instrumento do controle metrológico estabelecido na Regulamentação Metrológica", nò caso de
instrumento regulamentado. O certificado só é válido para intervalo dè indicação (faixa) e na unidade
utilizada na calibração. Sistema de Gestão de Qualidade baseada na Norma ABNT NBR ISO/IEC
17025. Serviços de ajuste, quando realizado pelo laboratório acreditado, não fazem parte do escopo
de acreditação do CGCRE.

André Anseio Schiemper

Gerente Soluções Técnicas

fSa47 3547*9100

contafo@rinnerLcorh.br

rinnert.com.br

3 Rua Br,uno Plaster,^51
Braço 'dp frorribudo. SC
’8.9178 000

V

+55 4?9-9762 0209

.|is$istéh'c,N

+55*47 9 8822 9604©

UiJMÜl •s»

^.6

w Pi , l|!



% MINISTÉRIO DA FAZENDA
h Secretaria da Receita Federal do Brasil
r Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

138

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS LTDA

CNPJ: 09.382.935/0001-54

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federai do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se á situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas aiíneas'a’ a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidadena Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 14:18:11 do dia 19/03/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 15/09/2024.

Código de controle da certidão; 8C83.5216.2C5A.CEE4
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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RINNERT «& CIA LTDÀ I

0-ENTRADA

:|-saídai2&v, “ 1 aiAVS CE ACESSO

RUAS BRUNO PLASTER,S1.
CENTRO 42221105 5725 0^0 0270 5500 IOÒQ‘01754011 2867 404617640«•

BRACO DO TROMBÜDO - SC s£rie

FOLHA ?r 39
j

Cemilta ilg iuienil^idg no paul n>dauI<U NF-e
www.ale.bumb^sv.bn^OPU! ou wills dt ScSu Auú^pltepN.P.J./C.P.F. 0s;s72.506/0002.70

FONE 1/1j
CEP 89178-000

j
NI>ME«OFROTOO>LOKAtURF^ DA OFERAÇAO

Venda Prod.do Estab.- 342220248990753 28/11/2022 0S);32i04
INSCRIÇÃO ESTADUAL
255122810

INSC.ESTADUAL DO SUEST.TRmUT. cumvr

-ll0S:57ÍS06/0QQ2-7Q
.tX, .- .w'DEbTLNATAWO/RF-METEKTE

NOME/RAZAO SQOAL
CNP/ÍCpp
77.161:461/0004-13

DATA ESnSSAO

28/11>^022INVEStíMOVElS EMPREeNdTMENTQS S/A.
E.SDEREÇO

ROD PR281 KM 34, SN

BAIRRO/DESTRnO

BOA VISTA

CE? OATADEENT/SAl

28/1I/2Q2283860-000
MUNlClnO

PIEN
. FONE/PAX

- Ílr4n3633-2224
' cr' ■ INSCRIÇÃO ESTADUAL

9073287089 ...

HORADESAlOA

09:24:00Ptt
‘ FATÜHA / DUPLICATAÃ-^-,

001 25/01/2023

Timnm
16.850,00
32.150,00002

CALCULO DO IMPOSTO t '• w,.-•V.';-—TJ.
DASS DE CAlCULO tCSIS UASE UE CALCULO ICMS SUOST.VALOR DO tCLIS VALOR DO 10(3 SUBST.' VAIORTOTAL DOS TRIBUTOS' VALORTOTALDOS PRODUTOS

RS 35.936.60 •R$4.312.39 R$ 0.00 R50.00 R$49,O0o:oORS 0.00
VALORDpFRBTR " VALOR DO SEQUKO DESCONTO OUTRAS DEFESAS ACES. VALOR DDIPI V/LOR TOTAL DA NOTA

R$0.00 RS 0.00 RSO.OQ - :rso.oq

. -fiTHANSPORT*DOKr.VOLUME‘^~i,^'iS»:"Sfr?i.«-»tf..-;y*i1-'fejêÍ H

' FRETE POR CONTA ■■

RSO.OQ ■ RS 49.000.00
r ^ .»P1'

.>ttAoa)ClAL
'^tNNBRT CIA LTDA

CODICOANtT 1'tACA

£jEeL£2D^£;E^^âl|;^í^
iNORREÇO

Rtia Bnino Pláster. SI
MUNICiFiO

BRACO DO TROMBÜDO
INSCRIÇÃO EHADUAL .

2SS1228IQ'

UF.

SC
"gUANTlllAllE , fesi-Écm-' IdARCA • ' " INÚMERO' 'PESdnRLlTÒ ~ FESO LIQUIDOT"

DIversoa-V 35962.000 35962,000

.pp-.-Mt.,- calOULO OOiaON:-;»-'U- ^,.,1

t
INSCRIÇAO.MUNICIPAL

20009
• VALORTOT^aDOSSERVlÇOS ' . BASE DE CALCULO DO ISSQN /ALORDOISSQN

■. --PADosposmoDiiros/SEnvicõS
.C6D.PR0D . DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS/SERVIÇOS-^ NCM/Sn, • csr CFOF UNID V.UMTAWOQOANtlDADE V, TOTAL' DC.ICMS’ V4CMS V.IPl LLIQ.ICM5 ALIQ. tPI

7001000013 BALANÇA ROD ACO

CONCRETO 18 MT SOBRE PISO
BLCQABSCOMGUIÁDE
TACHÒES PREMÍUM UNlCA’"
PEDIDO; ITEM:"SERIE:
RE000Ò4674

84233090 02c 6101 UN l.OOOÇ 49.0Qp,OC; 49.0p0.0C35.936,6C 4,312^39 12.0c

'y4' S^.JitoVPOaADlfciONXIa'?; ,T
INFORMAÇORS COMPLEMENTARES

Reducao da base «Jc calculo do ICMS çonfemie Art. 9.1. Anexo 2 dò RÍCMS/SC Valor Aprox; Tributos em
mPT W?®”' ^7 r ^ RS 12.00( 8.80%) - MunícipabÒ.OO (0,00%) - Fome;

0,00 Venda com éxclúsao do ICMS da Base de Calculo
do PIS e COFINS conforme dçcisao do STF. hfe@rinnert.conaJir

RESERVADO AOFISCO'

Ofnd^fisrtDec* • KAnv.ienlor.ccni.e/• fiSfP (^9 3300
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AUXU.IAADANOTA
FISCAL EliIRÔWCA

RINNERT & CIA LTDA
RIPNERT

0-ENTRADA i—

1-SA1DA ' ' ^RUA? BRUNO PLASTER,S1.
CENTRO

CltAVE DBACESSO

4223 0205 5725 OfiOO 0270 5500 1000 017? 7517 S885 400317975N*

BRACO DO TROMBUDO - SC

C.N.PJyC.P.F. 05.572.506/0002-70
FONE

SÊRJE

C»anllt dc <utFR(icUadsna|UQ] ladeoal <3NF.«
•«wjifcJitaiikjctv.hrípenilciu #0 líu di S«fai AulohxlaFÚLIlA

1/1CEP 89178-000

UMNATUREZA DA OPERAÇAO

Outra Saída Mercadoria Nao Esnec.
INSCRIÇÃO ESTADUAL

255122810 .

NUMERO PROTOCOLO

342230028959527 08/02/2023 07:45:56
INSCESTADUAL DO 5UBST.TRIDUT.

CNW/CPF

05-572.506/OO02.7OI- ..

- > . DEST I.VATAmD/HFJUCTEWTBnome/rãzãõsõõãl

tNVESTlMOVElS EMPREENDIMENTOS fi/A
CNPT/CTF

77.161.461/0004.13
DATA ESflSSAo

07/02/2023ENDEREÇO

ROD PR281 KM 341 SN
DAIRRO/DESTRnO

BOA VISTA
CEP DATADEE-NT/SAl

07/02/202383860-000MUNIdPIO

PIEN
FONE/fAX

f4n3033.2224
LNSCRIÇAO ESTADUAL

9073287089

UT II0RADR9A(DA

16-.49:00
PR

IÜL: rsiFATURA/DUPIJCATA.-' -r ■

■ CALCULO DO INlFarto- '
tIASE DF. CALCULO ICMS VALOR DO ICMS ^ .'1

DASE ÜE CALCULO ICMS EUOSI. VALOR DO ICWSWBST. VALOR TOTAL DOS TRIBUTOS VALORTOTALDOS PRODUTOSR$ 0.00 RS 0.00 R$ 0,00 R$ 0.00 R$0.00 RS 38.S0Ò.00VALOR DO FRETF. VALORDO SEGURO DESCONTO • ■ OUTRAS DESPESAS ACES. VALOR DOlPl Valor total da notaR$0.00 RS 0.00 RS 0.QQ R$ 0.00 RSQ.00 RS 38.500.00
TRANSPOBTAnOR/VOmiC - - - -

FRETErORCONTA.

MUTWlPlO

BRACO DÓ TROMBUDO

RA2A0 SOCIAL - , -

ffeANSPORTES NELSON KNAl ir. tóDIGÕ anu PLACA UP CNFJ/CTF

|81.818;S02/OQ01.26ENDEREÇO
UF mSCRIÇAO ESTADUAL

251958760
R DUQUE Dg CAXIAS. 1776

SCQUASTllIApr ESPECIE- MARCA NUMERO PESOhRUTO' peso üoojdS*4 Diversos
32412,000 32412.000

~^~cALCuü) bo IssuS ■'
INSCRIÇÃO MUNICIPAL

20009 .
VALOR TOTAL DOS SERVIÇOS BASE DE CALCULO DO ISSQN VALORDO ISSQN

TT ."pados düs frooutos/SerVicõs’ I- -
côn. pfiOD ■ UESCRIÇAO DOS PROOUtOS/SERVIÇOS

- ! -I n

NCM/SII CST CFOF UNID QUA.NTIDADE V.UNrTARIO V.TOTAl DC.ICMS VJCMS MIQ.ICMsjALIQ. IPlV.IPlP13DGR000 BLOCO'DB 4 CÉLULAS CA-50
PRErMOLDADO BALANÇA
ACO CONCRETO UNICA
PODIDO; ITÉM;
BLÓCÒ 'DB 2 CELÜLAS* "
INTERMEDIÁRIO CA-50 PRE-'
MOLDADO BALANÇA ACO
CONCRETO UNICA PEDIDO:
ITÉM;:

BLÓCÒ DE2 CELÜLAS’
CABECEIRA CÀ-SO PRE-
MÒLDADO BALANÇA ÀCO
CONCRETO UNICA PEDIDO:

ITEM;
fÃCHÂÕ BID ÃM fSXlSXY ■ ■ ■
P.EDIDO: ITEM:

84233090 041 6945 PC l.OOOC 10.000,0c 10.000,OC 0,0C 0,0C017 0,0C

P13DGR000 ■842330Wr ■04*1 'lÕ.üÔÕ.ÔC'"6949 PÇ , i.OOOC lO.OOO.OC' ’'ô,òc"''0,0C o,oc018

■p‘l3DGRÓÕÔ 84233090 LooõcT ■iKobõ.oí ■041 6949 PC lO.OOO.OC 0,0C 0,0C O.OC019

01016 òobòôoW 041 6949 PC ■2'lV5r'*8.5ÕÓ,ÕC'"40,OOOC 0,OC O.OC 0,OC

- -s ■ ■,-.DAposAblaONAis ~rr •k .. ^
LVrORMAÇÔES COMTL&Mf.NTAAES

DEpACADGS NANF 17^0 DE 28/11*^022 Pis: 0,00 Cofins: 0,00 DIPAL: 0,00 Vcndá com
exclusão do ICMS da Base de Calculo do PIS e COFINS conforme decisão do STF. knüul@dimapel.com.br

RESERVADO AO FISCO

Çand9por«O«eã.‘mrw,$fnler.com.t>f-0l3OM3390



ESTADO DO PARANA

Prefeitura Municipal ele Piên/Paraná

Piên, 26 tíe março dê 2024.

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

MUNICÍPIO! Píen/Paraná

DÈCÍARÀMÕS pára os devidos fins, que a emprèsa Simões domércío e Transporte dè

Pedras, pessoa jurídica de direiío privadOT inscritaoo CNPJ sob o N” 09.382:935/0001-54, çom endereço

na Rua com Bòá Vista, SN. Boa Vista, Pièn/PR, CEP 83.860-000, Fone (41)'99963-1115. fez prestação de

serviços com entrega de saibro bríládõ

Aproveitamos para informar que a referida empresa cumpriu, até presente data com

todas suas obrigações estabelecidas, fornecendo produtos cOm quálidade. nas condições e prazos

êslabelecidos em contrato.

1/

AI.DECIR cavalheiro

Assessor lít - Manutenção e Conservação

Secretaria de ViQÇ^o.e Serviços Rodoviários

Digitalizado com CamScanner



CRE^^*^PR Registro de Pessoa Jurídica e Negativa de
Débitos

CentAlho Reglaital fto EngenharJa
o Agronomia itõ Parani

O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná-CREA-PR, certifica que a empresa encontra-se

regularmente registrada nos termos da Lei Federal n° 5.194, de 24 de dezembro de 1966, estando habilitada a exercer

suas atividades no Estado do Paraná, circunscrita à(s) àtribuição(ões) de seu{s) responsável{eis) técnico(s).

Validade: 24/09/2024Certidão n®: 36440/2024

CNPJ:

32.274.624/0001-93
Razão social;

TORONTO MINERAÇÃO LTDA

Num. Registro:
79069

142
Capital Social:
R$ 901.000,00

Data do Registro:
08/08/2022

CEP:

80030-000
Endereço:
AVENIDA JOAO GUALBERTO, 1342,18^ ANDAR - SALA 181. ALTO DA GLORIA

Cidade:

CURITIBA-PR

N° da Alteração Contratual: Data da última alteração:
25/03/20223

Objetivo Social:
Exploração de jazidas minerais próprias e/ou de terceiros; extração e beneficiamento de pedras e minerais; aiuguei de máquinas e equipamentos
para construção sem operador; fabricação de artefatos de cimento para uso na construção; aluguel de máquinas e equipamentos para extração de
mlnérios^e petróleo sem operador; comércio atacadista de material de construção em geral; comércio varejista de cal, areia, pedra brita, tijolos e
telhas; extração de minérlòs para fabricação de adubos, fertilizantes e outro produtos-químicos; extração e britamento de pedras e outro materiais
para construção e beneficiamento; extraio de areia, cascalho ou pedregulho e beneficiamento associado; atividades de serviços prestados
príncipalrhente às empresas.

Restrição de atividade:
As atividades técnicas da empresa estão restritas as atribuições de seu responsável técnico.

Encontra-se quite com o exercício 2024
Não possui débito(s) referente a processo(s) de fiscalização e/ou dívida ativa até a presente data.

FilIaKls):

1 - CNPJ: 32274624000274

Endreço: ESTRADA PRINCIPAL, S/N

Bairro: BOA VISTA

Situação: Restrição

Cidade; PIEN-PR CEP: 83860000

Responsáveis técnicos pela Matriz - CNPJ: 32.274,624/0001-93

NOME CIVIL: ANDERSON DE MELO MENDES

Carteira; MG-176445yD - Data de expedição: 14/03/2014

Desde 08/08/2022 - Carga horária: 2h

Situação; Ativo

TÍTULO: ENGENHEIRO DE MINAS - Situação: Regular

Resolução do Confea N.® 218/1973 - Art. 14*

Anotações:
1. 0 portador da presente possui o curso de Especialização em Engenharia Ambiental e Saneamento Básico, Area de Conhecimento; Engenharia
pela Instituição Fasul Educação EAD realizado no período de 24/08/2Ò21 a 27/12/2021 conforme certificado expedido em 27/12/2021

Responsáveis técnicos pela Filial - CNPJ: 32.274.624/0002-74

NOME CIVIL; ANDERSON DE MELO MENDES

Carteira: MG-176445/D

Desde 08/08/2022 - Carga horária: 8h

Situação: Ativo

TÍTULO: ENGENHEIRO DE MINAS - Situação: Regular

Resolução do Confea N.® 218/1973-Art. 14“

Anotações:
1. O portador da presente possui o curso de Especialização em Engenharia Ambiental e Saneamento Básico, Ârea de Conhecimento; Engenharia
pela Instituição Fasul Educação EAD realizado no período de 24/08/2021 a 27/12/2021 conforme certificado expedido em 27/12/2021

- Data de expedição: 14/03/2014
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CREA"PR Certidão de Registro de Pessoa Jurídica e Negativa de Débitos

143
ConMlho Reglonil ifo Engenharia

e agroMmia do Paraná

Para fins de: Licitações

Certjflcamos que caso ocorra(m) alteração(ões) nos elementos contidos neste documento, esta Certidão
validade para todos os efeitos.

perderá sua

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA-PR (http://www.crea-pr.org.br), através do

protocolo n. 83289/2024, ressaltando a impossibilidade de execução de quaisquer serviços ou obras sem a '
participação efetiva de seu(s) responsável(eis) técnico(s).
Emitida via Internet em 26/03/2024 13:15:46

r

pispensa-se a assinatura neste documento, conforme Instrução de Serviço N* 03/2021.
A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.
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CONTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE
REVENDA DE MINÉRIOS entre TORONTO

MINERAÇÃO LTDA e SIMÕES COMERCIO
E TRANSPORTES DE PEDRAS LTDA

5 t ^

■ U4

TORONTO MINERAÇÃO LTDA, situada na Rodovia PR281
KM 34, S/N, Boa Vista CEP 83.860-000 PIÊN - PR/ inscrita no CNP3 sob o no

32.274.624/0002-74, aqui representada por seu diretor MAURILIO DE OLIVEIRA

SOARES MAIA, CPF:034.656.979-39 RG: 6.620.565-7;

REVENDEDÒRA: SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTES DE PEDRAS LTDA,

situada na rua Com Boa Vista, sn. Boa Vista, PIÊN - PR, inscrita no CNPJ sob o

n° 09.382.935/0001-54, aqui representada peia sua sócia, TEREZINHA

KUPICKÍ, CPF 762.894.789-15, e RG no 23.768371.

CLÁUSULA PRIMEIRA: a VENDEDORA é detentora dos direitos de iavra

decorrentes do pròcesso DNPM 820.521/1986, concessão esta, autorizada para

as substâncias Granito e Sêrpentinito, sendo a jazida iocalizada na Rodovia PR

420, Campina dos Crispins, Piên-PR. Â Vendedora detém a Licença de Instalação

bem como a Licença Operacionai outorgadas peio órgão ambientai lAT.

CLÁUSULA SEGUNDA: a VENDEDORA sè compromete a fornecer em sua

jazida à REVENDEDÒRA, o materiai denominado 'Xascalho/Pedra Britada"

até o iimite de 45,000 t (quarenta e cinco mil) toneladas.

Parágrafo único: a quantidade indicada nesta Cláusula é para utilização

exclusiva no processo de licitação PREGÃO ELETRÔNICO N° 010/2024 -

SRP/Sistema de Registro de Preços do Município de Piên/PR do Ano de

2024 (Processo Licitatório Administrativo 2613/2024 - Menor Preço por

Item).

VENDEDORA;

CLÁUSULA TERCEIRA: 0 preço da venda, respectivo comissionamento,

penalidades; responsabilidades e outras condições, serão tratadas entre as

PARTES através dé CONTRATO específico.

CLÁUSULA QUARTA: o, presente contrato irá vigorar pelo prazo de um ano ou

pelo fornecimento da quantidade descrita na Cláusula Segunda, o que vier antes,

obedecidas as condições estipuiadas no contrato referido na Cláusula Terceira.

Fica eleito o FORO da Comarca de Curitiba/PR, còmo único competente, com

expressa renúncia de qualquer outro, ainda que privilegiado.

1



E, por assim acharem justos e contratados, assinam o presente Contrato em 2

(duas) vias de iguai teor.

1 45

Curitiba, 27 de Março de 2024.t

Assinado de forma digital por

- -\tORONTO MINERACAG
LTDA:32274624000274>J5A:32274624ooo274

-' Dados: 2024.032716:20:18 •03'00'

TORONTO MINERACAO

//

TORONTO MINERAÇÃO LTDA

VENDEDORA

; Assinado de forma digitai por
í SIMÕES COMERCIO ESIMÕES COMERCIO E

TRANSPORTE DE PEDRAS^transporte de pedras

LTDA:093829350001 ^
/y Dados: 2024.03.27 16:47:53 *03 00

Simões Comércio e Transportes de Pedras Ltda

REVENDEDORA

TESTEMUNHAS:

RG

CPF

RG

CPF

2



Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

CADASTROS TÉCNICOS FEDERAIS

CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR ' W Vi A

Registro n.® Data da consulta: CR válido até:CR emitido em:

8150850 26/05/202426/02/2024 26/02/2024

Dados básicos:

CNPJ:

Razão Social:

Nome fantasia:

Data de abertura: 25/03/2022

32.274.624/0002-74

TORONTO MTNERAÇAO LTDA

TORONTO MINERAÇÃO LTDA
U 6

Endereço:

logradouro: ESTRADA PRINCIPAL
N.": S/N" Complemento:

Município:Bairro:

CEP:

BOA VISTA

83860-000

PTEN

UF: PR

Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Foluídoras

e XJtilizadoras de Recursos Ambientais - CTF/APP

Código Descrição

1-2 Lavra a céu aberto, inclusive de aluvião, com.ou sein benefíciamento

Benefíciamento de minerais não metálicos, nâó associados a extração

Conforme dados disponíveis lia presente data, CERTTFICA-SE que a pessoa jurídica está em conformidade com as obrigações

cadastrais e de prestação de informações ambientais sobre as atividades desenvolvidas sob controle e fiscalização do Tbama, por

meio do CTF/APP.

2-1

O Ceitificado de Regularidade emitido pelo CTF/APP não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, permissões,

concessões, alvarás e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de

suas atividades

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/APP não habilita o transporte e produtos e subprodutos florestais e faunísticos.

Chave de autenticação NAB43F3WA45KARS3

IBAMA - CTF/APP
26/02/2024-15:09:58



1r S» O.BlTE 0
SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DÉ PEDRÃS LTDA

CNPJ: 09.382.935/0001^54

Rua Com Boa Vista, sn, Boa Vista^ Piên PR CEP 83.860-000

Tél: (41) 3632-17:41 e-mail: simoestransportè@hbímalLcom-

147DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Ao pregoeiro Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

DECLARAÇÃO

SIMÕES COMÉRCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nS

Ó9.382.935/ÕÔÕÍ-54, por intermédio de seu Representante Legal,, àr,(a) Terezinha kupidd
Simões, portádòr(à) da Carteira de Identidade n. B237G837-1, Inscrito no CPF/MF sob o ns

7,62.894.789.15; DECLARA,,

sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

OBS: Assinalar com um '0<" a condição da empresa.

[X} MICROEMPRESA, cohfòrmé Incíso [ do artigo 3® .da Lei Conipíenlentar n.^ 123;. de
14/12/2006;

2. () EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Indso II do artigo 3® da Lei Complementar n.B
123, de 14/12/2006;

3. () MICROEiMPREENDOR INDIVf DIJAL, conforme § Is cJo artigo 18 da Lei Compíémentar n.-

123, dé 14/12/2006. DECLARA ainda, qüè a empresa está excluída dás vedações constantes do
parágrafo 4® do artigo 39 da Lei Complementar n.s 123, de 14'de dezembro de 2006.

rglo/2p24.

Piên, erri 27 dé março de 2024,

,Lrr-n.^

Terezinha Kupicki Simões

Importante;

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento rámo Micraempresa; Empresa de-Pequeno Porte ou

MícrOempreendedorIndividual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade

da mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Le! Complementar n.s 123/2006.

2) A DEGLARAÇÃO. de enquadramento como Mlcroempresa; Empresa de Pequeno Porte
Micfoenipreendedor Ihdividuaí, falsa oú inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas
neste Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis

ou



sxMo.sig xxLviLjrsf
SIMOÉS.eÕWlERCÍO E TRANSPORTE DE PEDRAS LTOA

CNPJ: 09.382.935/0001-54

Rua Com Boa Vista, sn, Boa Vista, Piên PR CEP 83.860-000

Tei;,(4.i) 3632-1741 'e-maü: simoestransporte@hoimail.com

DEGLÀRAÇÕES

Pregão Eletrônico ns 010/2024.

Declaramos para os fins dediréito, na qualidade de Proponente do procedimento lidtatório em

epígrafe, instaurado por este município, que;

a) não possuímos, èm riòsso Quadro de Pessoal, empregados menores de í8.(dezolto)
anos em trabalho nòturno, perigoso ou insalubre eêm qualquer trâbalho, menores de

lôidezesséislanos, salvo ná condição dé aprendiz, ã partirde 14Íquãtorzel'anos;
bj nenhum^de nossos sócios ésen/Ídor(a] ou dirigente de órgão do Município de Piên;

c) não estampssuspensostemporaríamentede participar em licitação oü impedidos dé

contratar com a Administra’^0, por prazo, n Io superior a.2 (doís) 'anos;
d) hão fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Adrnínistraçlo Pública,

em' qualquer e suas esferas;

e) até a presente data inéxistem eftos Impeditivos para siia habilitação no presente

processo e estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Piên, em 27 de março de 2Q24.

s)

Terezinha Kupicki Simões
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Rogério Geraldo Vieira • S31500/20
Rosana de Lourdes Freire Costa - 832116/18
Rosane Sarbòsa Procoplo-Agular • 831449/18
Sérgio Luiz Durço • 831890/18
Stella Mineracao Ltda • 830486/13
Subsolos Empreendimentos MInerárIos LTOA. - 830731/18
Tliomaz Augusto de Souza Leao Filho - 831884/18, 831883/18, 831882/18.
Três Mineiras ParticIpaçCes Ltda - 830627/18
Uanderson Luls Outra - 830455/19
Vasco Alves de Assis. - 830622/19.
VInIdus Augusto da Silveira VIEIRA. - 831754/17
w t lunlor me - »3210/13
Wlissis Dlnlt Conçalves - 833055/13
Xiz Mlnerlum Uda • 830150/18, 830112/20

Fase de ConcessSo.de Lavra

Concede prévia anuência e autoriza averbaçSo da transferência.da ConcessSò

820.542/1980-MINERACAO REAL SAO LUIZ LTOA- Portaria de Lavra nS 271/2Ò01-
CessÍonérlo:REAL SÃO LUIZ COMÉRCIO DE ÃGUA MIERAl LTOA- CNPJ 32.418.482/0001-

de l.avra(451|

90

871.230/2000-MOUZA REVESTIMENTOS CERÂMICOS LTOA..- Portaria de Uvra
n« 230/2003- CessionériorZinc Rindí(3o de metais Ltda- CNPJ 17.460.077/0001- 47

. 870.229/1978-ARGIMINAS COMERCIAL E MINERADORA UDA- Portaria de Lavra:

na 475/1984- ltambé/6A- CessIonárIorBRANCO FORTE COMERCIO DE MINÉRIOS LTDA- CNPJ

32.887.029/0001-23
e02.782/1976-BARRA 00 TIETE COMERCIAL E SERVIÇOS LTDA- Portaria de Uvrá;

nt 474/19S3-ltambé/BA- Cesslonárlo:BRANCO FORTE COMÉRCIO DE MINÉRIOS LTDA- CNPJ
3Z887.029/0001-23

U9820.521/1986-INVESnMOVEIS EMPREENDIMENTOS S/A- Portaria de Lavra ns

328/2000 - PíêiVPR.- CessIonárloiToronto Minera;3o Ltdá- CNPJ 32.274.624/0001- 93'
Autoriza averbaçSo do contrato de Arrendamento Total da concessSo de

ALEXANDRE RIBEIRO DE QUEIROZ
Coordenador

Iayr3(449)
840.202/1985-SUSA INDUSTRIA E COMERCIO DE.PRODUTOS MINERÁRIOS LTDA

EMPRESA FAUDA- Arrendatárlo:MINERESn MINERAÇÃO LTDA- CNPJ 44321614/0001-40 -
Término do arrendamento: 30 (trinta) anos a partir da aveHtaçSo pela ANMDESPACHO

Relação n« 71/2022

FASE DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
Multa aplicada-|TAH)/pr3zo para pagamento ou InterpcsIçSo de recurso: 30

Amázon Global Consult Ltda • 850011/17, 8S0013/17
Arru Mineracao, Extraeao, Beneflclamenlo e Exportacao Ltda - 850423/18
Andonev. Barbosa Alves - 850066/19
Andorra Participações e Emprendimentos Ltda - 850897/14
Andre Severino Dos Santos - 850869/18
Antonio Aldrín Ferreira Costa • 850458/17
Antãnio Cláudio Pereira da Costã - 850003/20
Asiam Mineração e Participações Uda • 850890/18, 850855/18
Calo Loan Sponton - 850177Â9
Cooperativa Dos Garimpeiros do Munldplo de Cachoeira dó Plriá - 850351/16
d. c. MInéradora Naclorial.Ltda -850437/18
f j c Sousa Serviços Topográfico • 850072/19
Falcon Metals Ltda - 850787/17, 850181/18'
g Vasconcelos de Souza Elrell - 851142/18
Geologia CanaS Extrativismo Mineral Elrell • 851063/18
Gustavo Ramos da Silva ■ 850999/18
Heber Robsón^OIiveira sa -.850595/18
j. Magneskl Elrell Epp - 851091/18
Jeann Souza Ribeiro - 850499/18, 850397/18
João Antonio de Deus Vieira - 850501/18
Luls Henrique de Oliveira • 850038/19
m. de A.deIgado Ltda Epp • 850105/16
MineraçSo Phenix Golden Ltda - 851155/18
Nelson Pereira Costa - 850869/18
Paulista sa Comercio Participações e Empreendimentos

Progresso MineraçSo Ltda - 850219/18
Recunos MIncraIs do Brasil S.a - 850641/18
Refrigerantes Paraense Elrell - 850530/20
Ricardo Nery da Silva. Ferreira Elrell - 850944/19
Rmb Mangares Ltda.- 850141/17
Sbrr^ • Sistema Brasileiro de Minérios Ltda • 850788/18, 850791/18,

SIMo Wesnev Costa Lopes - 850865/18, 850866/18
Taufi MineraçSo Brell - 8S0917/18
Wemer Rekowsky - 851295/20

YOSHIHIRO UMA NEMOTO

Superintendente

DESPACHO

Relação n< 14/2022
(Fas. (6.41)

Fase de ConcessSo de Lavra

Retificação dé despachó(1389)
824.549/1972-AGUAS PRATA LTDA - Publicado DOU de 23/12/2021, RelaçSo n’

Relação nt 151/2021, Seção seção 1. pág. - RETIFICA o despacho, publicado no D.O.U. de
23.12.2021.Relaç3o nS lSl/2021/OGTDM/SRS-Sedc, SeçSo l,0nd8 se lê:
Incorporadorá: Agiras Prata Ltda • CNPi: 44.930.204/0001-05 -Direitos incorporados:'. Leia-
se: ‘.-Incorporadora: Aguas Prata Ltda - CNPJ: 44.930.204/0001-0 5, e Incorporada: Aguas
Prata Ltda - CNPJ: 60344,173/0001-59

YOSHIHIRO LIMA NEMOTO

Superintendente

SUPERINTENDÊNCIA DE PESQUISA E RECURSOS MINERAIS
DESPACHO

RelaçSo nt 47/2022

Fase de Réquerlménto de Pesquisa
O SUPERINTENDENTE DE PESQUISA . E RECURSOS. MINERAIS DA AGÊNCIA

NACIONAL DE MINERAÇÃO, ho Uso da competènda delegada peía Resolução nt 31/2020 e
com'tundarhento no disposto no Decreto-Lei ria 227/1967 e na Lei 13.575/2017, outorga os
seguintes Alvarás de Pesquisa, prazo 3 ahos. vlgênda a partir dessa publlcaç3o:(323)

1370/2022-858.042/2021-FREOERICO ANTONIO DAIA-
1369/2022-8SS.0S8/2020-AMAZON DRASIL MINERAÇÃO EIREL1-

CARLOS CORDEIRO RIBEIRO

850674/18,
850003/19

DESPACHO

RelaçSo n« 93/2022

Fase de Requerlmento.de Pesquisa
O SUPERINTENDENTE DE PESQUISA E RECURSOS MINERAIS DA AGÊNCIA

NACIONAL DE MINERAÇÃO, no USO da cómpetSnda delegada pela ResoIuçSo nS 31/2020 é
cóm .fundamento no disposto no Decreto-Lei nS 227/1967 e na Lei 13.575/2017, outorga 6$
seguintes Alvarás de Pesquisa, prazo 2 anos, vigêhda a partir dessa publlcaçSo:t322)

. 1372/2022-800.325/2021-ESTEVALDE COMERCIO DE' MATERIAL OE

850792/18

CONSTRUCAO LTDA-ALEXANDRE RIBEIRO DE QUEIROZ
Coordenador

DIVISÃO REGIONAL DE ARRECADAÇÃO 3 (MT, MS, GO, TO)
DESPACHO

Re1aç3o'ni 29/2022

FASE DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
Auto de infraçSo lavrado (TAHj/prazo para defesa ou pagamento: 30 dias.

Bmm Partidpações e Investimentos Ltda - 866146/14 • A.I. 823/22
gr'Consultoria em ProspeccacT Mineral Uda - 866803/21 - A.I. 837/22,

866810/21 - A.!. 838/22, 866812/21 r A.I. 839/22, 866813/21 • A.I. 840/22, 866815/21 - A.l.
845/22, 866848/21 - A.t. 846/22, 866849/21 - A.l. 847/22, 866850/21 • A;l. 848/22;
866851/21 - A.l. 849/22, 866852/21- A.l. 850/22, 866853/21 - A.l. 851/22, 866834/21- A.l.
852/22, 866855/21 - A.l. 853/22; 866856/21 - A.l. 854/22, 866858/21 - A.I.-.855/22,
866860/21 • A.I. 856/22

JoSo Vítor Bottcher Ferreira - 866951/18 - A.l. 824/22
Kawane Santos Silva 06084158129 - 866810/20 - A.l. 830/22
Pedro Lima Dos Santos • 866369/19 - A.l. 829/22
Sérgio Aldar - 866382/21 - A.l. 636/22
Uniao Brasileira de Mineracao LTDA, - 866520/21 - A.L 831/22, 866533/21 - A.I.

832/22, 866535/21 - A.I..833/22, 866539/21 - A.I. 834/22, 866540/21 - A.I.'83S/22

JANOUCI DUTRA FERNANDES

p/ DIvIsSo

DIVISÃO REGIONAL DE ARRECADAÇÃO S (ES, RJ. SP)
DESPACHO

RelaçSP na 14/2022

FASE DE AUTORIZAÇÃO OE PESQUISA
Auto de Infração lavrado (TAHj/prazo para defesa ou pagamento: 30 .dias.

Marcelo Sampaio Fontes - 890125/20 - A.I. 778/0

YASMYN DOS SANTOS NUNES

Chefe da DivisSo

SUPERINTENDÊNCIA DE REGULAÇÃO E GOVERNANÇA REGULATÓRIA
DESPACHO

RelaçSo nS 13/2022

. Apiwa atos de Incorporação de Empresa/ Direitos mlnerários e determina sua

S/A-

1375/2022-800.614/2021-1 F SALES FILHO-
1373/2022-800.388/2021-6RAMA2INI MINERACAO LTDA-
1374/2022-800.542/2021-8R STONE MINERACAO, EXPORTACAO E IMPORTACAO

ITDA-

1371/2022-800.299/202I-VERMONT MINERAÇÃO EXPORTAÇÃO E.IMPORTAÇÃO

O SUPERINTENDENTE OE PESQUISA E RECURSOS MINERAIS DA AGÊNCIA
NACIONAL DE MINERAÇÃO, no uso da competêrítía delegada pela Resolução na 31/2020 e
coih fundamento ho disposto no Decreto-Lei na 227/1967 e na Lei 13.575/2017, outorga os
seguintes Alvarás de Pesquisa, prazo 3 anos, vlgênda a partir déssa:publlcaç3a:(323)

1376/2022-S00.556^021-8RASIL MANGANÊS LTDA-

ITOA.-

(6.35)

CARLOS CORDEIRO RIBEIRO

DESPACHO

Relação na 108/2022

Fase de Requerimento de Pesquisa
O SUPERINTENDENTE DE PESQUISA E RECURSOS MINERAIS DA AGÊNCIA

NACIONAL DE MINERAÇÃO, no uso dá Competènda delegada pela Resolução n* 31/2020 e
còm fundamento no disposto no Decreto-Lei na 227/1967 e na Lei 13.575/2017, outorga os
seguintes Alvarás de Pesquisa, prazo 3 anos, vlgênda a partir dessa pubI!caç3o:(323)

1382/2022-848.378/2021-ADyHA ABY FARAJ E SILVA-
13S0/2022-848.132/2021-GRÁMA2INI MINERACAO LTDA-
1383/2022-848.024/2022-CASA.GRANDE MINERACAO EIREU-
Í381/2022-848.371/2021-POTIGUAR MINERAIS E COMERQO EIRELI-

1379/2022-848.035/2021-6RAMAZINI MINERACAO LTOA-
0 SUPERINTENDENTE OE PESQUISA E RECURSOS MINERAIS DA AGÊNCIA

NACIONAL DE MINERAÇÃO, no uso da competènda delegada pela ResóliiçSo na 31/2020 e
com fundamento no disposto no Decrcto-lel n< 227/1967 e na Lei 13.575/2017, outorga os
seguintes Alvarás de Pesquisa, prazo 2 anos, vlgênda a partir dessa publlcaç3o:(322)

1377/2022-848.147/2021-VULCANO EXPORT MINERACAO EXPORTACAO E
IMPORTACAO- -

(6.35) 1378/2022-848,148/2021-VULCANO EXPORT MINERACAO EXPORTACAO £
IMPORTACAO-

CARLOS CORDEIRO RIBEIRO

DESPACHO

Relação na 117/2022

Fase de Requerimento de Pesquisa
O ,SUPERINTENDENTE DE PESQUISA, E RECURSOS MINERAIS DA AGÊNCIA

NACIONAL OE MINERAÇÃO, no uso da competènda delegada pela Resolução na 31/2020 e
com fundamento ho disposto nd Decretb-Lel.ha 227/1967 e na Lél 13.575/2017, outorga os
seguintes Alvarás de Pesquisa, prazo 3 anos, vlgênda a pãrtlr dessa publlcaçlo:(323)

1387/2022-880,226/2021-PPF GROUP LTDA-
1386/2022-880.169/2021.LEONARDO CAVALCANTI PRUDENTE-
1384/2022-880,114/2021-POTASSIO DO BRASIL LTDA.-
1385/2022-880.11S/2021-POTASSIO DO BRASIL LTDA.-
1388/2022-S80.248/2021-COLBRAS MINERADORA E BENEFICIADORAS DE

METAIS PRrçiOSOS E GEMAS LTDA-

averbaç3o[1950)
Ineorporadora: NATURÃGUA ÃGUAS MINERAIS INOOSTRIA E COMÉRaO
.952/0001-05 - Direitos Incorporados:
Processo na 848.109/2010 • JAPECAN6A DISTRIBUIDORA, OE AGUA LTOA -

Portaria de Lavra na 26/2016
Autoriza a áverbaçSo de transferência de direitos r Sucessão Causa

CNPJQ7.S76

Mortis{1954).
Processo n» 815.212/2009 - VANDERLEI BUSSOLO MAZON • Sucessor: Evânia

Crozetta Mázon'- CPF/CNPJ 938.431.519-20. • Cessionário: • CPF/CNPJ Direito de Requerer
a Lavra- Orleans/SC - N9/' CARLOS,CORDEIRO RIBEIRO

Csu doctfittflto psdf iJ!f vtrf0c8d» ao «ndert;» et?tr6nlco
lttt0VA*wwJn4ov.br/«bt»nUdtf*dfi->nml. p«lo <Ad%o QSU202302230034S

148 DMi»tncÀl9 asslnaOo wxfwmg MP n* 2.200-2 2</Oa/2001. |CP
QU8 • iriírMftrutun de Oonm Púbr«u • iCP-druH I



CORONAVÍRUS (COVID-19) LEGISLAÇÃO ÓRGÃOS DO GOVACESSO À INFORMAÇÃO PARTICIPE

•>
a

150

Dados básicíis do pvc'w;ss<i

Número do

.processo:
8^.521/1986

NUP; 27202.820521/1986-65

Acesso SEI:

Área (lia):

Clique aqui para acesso ao SEI.

987,5

Tipo de requeiimento: Requerimento de Autorização de Pesquisa

s atual: Concessão de Lavra

Ativo: Sim

Superintendência: Gerência Regional / PR

UF: PR

Unidade

protocolizadora;

Data Protocolo:

Unid. Protocolizadora 2

04/08/1986 00:00:00

Data Prioridade: 04/08/1986 00:00:00

Prazo de

Arrendamento

Data de

Início
Data RnalTipo de Relação Responsabílídade/RepresentaçãoCPF/CNPJ Nome

32.274.624/0001- Toronto

Mineraçno Lida
Tirular\Requerente 23/02/2022

93

Responsável Técnico
Memorial Descritivo

•••.OI7.409-** Elimar Trein **4 04./08/1986
Pessoas relacionadas:

Inveslimoveis

Empreendimentos
SA

77.161.461/0001-
Titular^equerento 22/02/202222/02/2013

70

78.407.079/0001- Mineração
Castelhanos LtdaTitu[ar\Requerente 04/08/1986 21/02/2013

67

mero do processo
de Cadastro da

Empresa:

926.026/2019

Tipo do
Título

Número Descrição Situação do Título Data de publicação Data Vencimento

CLAV CONCESSÃO
DE LAVRA

Portaria de

Lavra
Titulos: 328 Outoigado 04/09/2000

ALVR ALVARÁ DE

PESQUISA

Alvará de

Pesquisa
3518 Concedido (anterior à carga) 30/11/1987

Substâncias:

Nome Tipo deuso Data de Início Data final Motivo de,encerramento

GRANITO Nào informado 02/03/2000

SERPBNTINITO Nâo informado 04/08/1986

Municípios:

Nome

PEEN/PR

Condição de.
propriedade do solo:

Não há informação sobre a propriedade do solo.

Processos associados:

Nenhum proce.sso associado.

Documentos que compõem 0 processo:

Nenhuma informação sobre dòcuntenlos apresentados para esse processo.

Eventos:



Descrição Data

451 ■ CQNC LAV/TRANSF DIREITOS -CESSÃO TOTAL APROVADA 23/02/2022

452 • CONC LAV/TRANSF DIREITOS -CESSÃO TOTAL EFETIVADA

465 - CONC LAV/^FRANSF DIREITOS -CESSÀO TOTAL PROTOCOL

2351 - CONC LAV/SIGILO INFORMAÇÃO MINERÁRIA- REQUERIDA

23/02/2022

21/08/2019

08/04/2019 . .

144436 - CONC LAV/DOCUMENTO DIVERSO PROTOCOLIZADO 19/07/2017

436 - CONC LAV/DOCUMENTO DIVERSO PROTOCOLIZADO 25/OS/2016

473 - CONC LAV/CUMPRÍMENTO EXIGÊNCIA PROTOCOLl 13/06/2016

11/08/2014473 - CONC LAV/CUMPRlMENTO EXIGÊNCIA PROTOCOLl

473 - CONC LAV/CUMPRIMENTO EXIGÊNCIA PROTOCOLl 07/05/2014

10/03/2014470 - CONC LAV/EXIGÊNCIA PUBLICADA

436 - CONC LAV/DOCUMENTO DIVERSO PROTOCOLIZADO 28/08/20l‘3

452 - CONC LAV/TRANSF DIREITOS -CESSÃO TOTAL EFETIVADA 05/03/2013

436 - CONC LAV/DOCUMENTO DIVERSO PROTOCOLIZADO 25/02/2013

436 - CONC LAV/DOCUMENTO DIVERSO PROTOCOLIZADO 22/02/2013

451 - CONC LAV/TRANSF DIREITOS -CESSÃO TOTAL APROVADA 22/02/2013

473 - CONC LAV/CUMPRlMENTO EXIGÊNCIA PROTOCOLl 30/11/2012

18/10/2012436 ■ CONC LAV/DOCUMENTO DIVERSO PROTOCOLIZADO

461 ■ CONC LAV/PAGAMENTO MULTA EFETUADO

436 ■ CONC LAV/DOCUMENTO DIVERSO PROTOCOLIZADO

18/10/2012

19/09/2Q12

14/09/2012

27/06/2012

436 ■ CONC LAV/DOCUMENTO DIVERSO PROTOCOLIZADO

436 - CONC LAV/DOCUMENTO DIVERSO PROTOCOLIZADO

401 - CONC LAV/PRORROGAÇÃQ INICIO LAVRA SOLICITADO 25/06/2012

436 - CONC LAV/DOCUMENTO DIVERSO PROTOCOLIZADO 18/05/2012

15/03/2012465 - CONC LAV/TRANSF DIREITOS -CESSÃO TOTAL PROTOCOL

436 - CONC LAV/DOCUMENFO DIVERSO PROTOCOLIZADO 19/12/2011

436 - CONC LAV/DOCUMENTO DIVERSO PROTOCOLIZADO 08/02/2010

436 - CONC LAV/DOCUMENTO DIVERSO PROTOCOLIZADO 17/11/2009

473 - CONC LAV/CUMPRIMENTO EXIGÊNCIA PROTOCOLl 27/10/2009

474 - CONC LAV/DEFESA PROTOCOLIZADA 14/10/2009

474 ■ CONC LAV/DEFESA PROTOCOLIZADA 07/10/2009

470 ■ CONC LAV/EXIGÉNCIA PUBLICADA 05/10/2009

459 - CONC LAV/AUTO INFRAÇÃO MULTA PUBLICADA 05/10/2009

436 ■ CONC LAV/DOCUMENTO DIVERSO PROTOCOLIZADO 06/08/2009

436 - CONC LAV/DOCUMENTO DIVERSO PROTOCOLIZADO 17/07/2009

418 - CONC LAV/RAL ANO BASE APRESENTADO 07/03/2008

436 - CONC LAV/DOCUMENrO DIVERSO PROTOCOLIZADO 22/11/2007

418 - CONC LAV/RAL ANO BASE APRESENTADO 13/03/2007

436 - CONC LAV/DOCUMENTO DIVERSO PROTOCOLIZADO 20/12/2006

418 - CONC LAV/RAL ANO BASE APRESENTADO 04/04/2006

418-CONC LAV/RAL ANO BASE APRESENTADO 10/03/2005

407 - CONC LAV/IMISSÃO DE POSSE REALIZADA 02/06/2003

436 - CONC LAV/DOCUMENTO DIVERSO PROTOCOLIZADO 07/03/2003

474 - CONC LAV/DEFESA PROTOCOLIZADA 23/09/2002

582 - CONC LAV/ARRENDAMENTO TOTAL PROTOCOLIZADO 27/06/2002

402 - CONC LAV/PRORROGAÇÃQ INICIO LAVRA AUTORIZADO 22/10/2001

401 - CONC LAV/PRORROGAÇÃQ INICIO LAVRA SOUCITADO 05/03/2001

403 - CONC LAV/IMISSÃO DE POSSE REQUERIDA 27/11/2000

400 - CONC LAV/PORJARIA CONCESSÃO DE LAVRA PUBLICADA 04/09/2000

682 - REQ LAV/PAE ANALISADO 11/02/1993

350 - REQ LAV/REQUERIMENTO LAVRA PROTOCOLIZADO 07/12/1992

299 - AUT PESQ/REL PESQ APROV ART 3QA CM PUBL 09/12/1991

290 - AUT PESQ/RELATORIO PESQ FINAL APRESENTADO 29/11/1990

201 - AUT PESQ/ALVARÁ DE PESQUISA PUBLICADO 30/11/1987

105 - REQ PESQ/COMPLEMENTACAOREQ PESQ PROTOCO 19/09/1986

104 - REQ PESQ/REQ PESQUISA INCOMPLETO PROTOCO 04/08/1986

IMPORTWJTE: este serviço possui caráter meramente.informativo e, portanto, não dispensa o,uso dos instrumentos oficiais pertinentes para produção de
efeitos legais. As informações são disponibilizadas no momento e na forma em que são inseridas na base de dados pelos servidores e colaboradores^do
DNPM.

© Todos OS Direitos Reservados - 2020



CORONAVÍRUS (COVID-ig) ÓR(ACESSO À INFORMAÇÃO PARTICIPE LEGISLAÇÃO

iSISUiiSTJÜfi

1

TS2

Poligonal

820.521/1986Processo:

i| >;826035/l'997.'‘‘.

J^- Quítandinhi

Representação
gráfica:

; 826179^022'' ’

[üüítandinha ^7S01t.. L ,
MTsHÓÕél
ÍOgOlf ÍF^37/2P21,-

íoadoSul.X

r
■i

\
1^86/2013

820079/1986nFv
irszôssTQOiir:-'

S26015/2(a2S8O5/2O12(
■ H. ■ [

camada

't"./-| ftocessos Ath/03

Áreas em Dbpsnibilitfôde

|_ _! Divisão MunidpaJ
1 j Divisão Estadual

íPRPíên

í ■̂i826216/2016;

826611/2014
li<3. 820521/19S6

40/2020 -826671/2006)

826150/20171^' i
;rj|#32€B08724/1969^güdÍ5§lSáSul

|—n r

' -a26759/2016íJ‘
826303/2005 300719/20^

C.826D49/20'

:5C013o 826609/201'^'
^^uud

'1 :

4^,

■ ,.-^>~r-.v,'(!f|,'ii-isf826339/2021/ ■
:(ía26150/2018/^ -.1(826610/2017

'82u£l>WÀVir^

.;;^8154132013 ..826048/2019

jr

3,300 1,650 0 3,300 Meters ■E

s

Poligonais:
Área (ha):

Cota mínima (m):

987,5 DATUM: SIRGAS2000

Cota máxima (m):

Longitude do ponto de
amarração:

Comprimento do vetor
de amarração (m):

Rumo do vetor de

amarração:

0 0

Latitude do ponto de amarração: -26°06'59"369 -49®24'46n50

CONFLUÊNCIA DO CORREGO

DOS CRISPINS COM O RIO PIEN
Descrição do ponto de amarração: 850,00

Ângulo do vetor de amarração;. 48°00'00'768 NE

Vértices: Latitude Longitude

.26®06‘40"887 -49^24'23"415

■26®06'40"885 -49'»25'08"4Ò5

-26®06'57'T32 -49®25'08”4Ó6

-26'’06’5T'118 -49'26'29"391

■26°06‘24%24 -49®26'29"381

-26°06'24"638 -49'25'08"403

■26°05T9"650 -49“25’08"396



-26®05'19"652 ■49“24'23"415

-26®05’03"405 -49‘'24'23"415

-26®05'03''402 -49*23'29"440

153-26*04'30''908 -49'‘23'29”444

-26®04'30''903 -49°22'53"463

■26*05'3S'’891 -49®22'53"449\
-26®05'35"898 -49“23'47'’429

-26*06'08"392 •49®23'47’’426

-26°06'08'’393 -49®24'23’’415

■26'>06’40"887 -49®24'23''415

ID: 076F98C4-CDA2-4828-8E78-04EE7ABAAC69

IMPORTANTE: este serviço possui caráter meramente iníormatlvo e, portanto, não dispensa o uso dos instrumentos ofidais pertinentes para
produção de efeitos legais. As informações são disponibilizadas no momento e na forma em que são inseridas na base de dados peibs
servidores e colaboradores do DNPM.

© Todos os Direitos Reservados - 2020



Licença de Operação

N” 34211

Validade'03/08/2027

Protocolo 164725910

AGUAS^'OmA

Instituto Àguã e Terra
Diretoria dé Controls cfe Recursos Ambientais

Secretaria de Desenyòlvimento
Sustentável e.Turísmo

S4O Instituto Água e Tèrra - lÀT, com base na legislação amblental è deníals irormas.pertlneritesrè tendo em vísta o

contido no expediente' protocolado sob o n® 164725910, expedè aipresente Licença de Operação à:

).1-IDEWTIFlGAÇAO;ppAüTOraZApO-V’L^: ? ^
7*8 •\S •< *

Razão Social - Pessoa Jurídica / Nome • Pessoa Fisica

TORONTO MINERAÇÃO LTDA
C.Q.C. - Pessoa Jurídica / Ç.P.F. - pessoa Física

32274624000193 '
Iriscrí^o Estadual - Pessoa Jurídica / R.6. • Pessoa FIsiça

ISENTO

'Endereço

AV. JOÃO GÜALBERTO, N* 1342
Bairro Município

OURITIBA

UF Cep.

80Õ30000SÃOFRANCISCO PR
It-i .Ij-i

Ifíal^iBSíiEiègíkigèSí:mb
Empreendimento

TORÒNTO MINERAÇÃO LTDA
■Rpodeempreendimento/ativldade ^ •

EXtRAÇÃÒ E BENEFICIÁMÈNTO DE GRANITO E SERPENTINITO
Endereço- *

RODOVIA PR 420

Bairro

CÁ^PlN/\ DÓS GRISPINS
Município

Plêr^^
Cep
80860000

Corpo‘Hídrico do Entorno

Rio Pien
Bacia Hidrográfica

Jguaçu ,
patino do Esgoto Sanitailo
■iW*ii**+***V***w*

Destjno do Efluente Final
'****'*Jr»^*1H«*lMl*'*

Súmula desta licença deverá ser publicada no Diário ORcIal do Estado e em Jornal da grande drculaçao local ou regional, no prazo máximo de 30 (trinta) dias,

nos termos da Resoluçáo CpNAMA n° OOS/66.

• Esta-LICENÇA DE OPERAçAq tem.a validade .acima mendònada, devendo a suá renovação ser solicitada ao lAP com antecédâncla mínima de

120 (cento evtnto) dias. '■

• Quaisquer alteraçOes ou expansões nos processos de prõduçáo.ou'volumes produzidos pela indús^a e alterações ou expansões no empreendimento, deverão
ser licenciados pelo lAP.

• Esta LICENÇA DE ÒPERAÇAO deverá sérafixada em local visível

Detalhamento dos Requisitos de Ucenciamento

- A presente Llcen^ de Operação referè-se.à atividade dé éxtração e benefíçiarriento de serpéntihitò e granito,
desenvolvida fios íimites do processo minerárío ÂNM no 820.521/1986, naiíocãlidade de Campina dos Crispíns, no

município de Piên.

- Esta Licença contempla uma única áréa.de lavra, com dimensões aproximadas de quatro hectares, sob coófdénadás
UTM 22d N 7-112.040 / È 658.570, contando com:um brltadorTnóvel.

- Não estão, autorizadas ampliações da área de làvra, devendo a mesma sér desèhvolvida conforme,Fases 1 e 2

previstas no Planó de Controle Ambientai.

- Não sérá permitida a Implantação ,àe qualquer sistema de abastecimento e estocagem de material combustível ou

lubrificante na área.

-As atividades do.empféendimentedeverão ocorrer cpnfprrhe.previstp no Planode Controle Ambiental - PCÁ,
apresentado no ano de 2Ó14 e aprovado por este Instituto qüandò dá èmissãò dâ Licença de Instalação do.
empreendimento.

- Não estão autorizadas Intérvènções nááre^
apresentada a sua devida caracteriza^o-e^

m 'área dè resíduo”, sem que antes seja
íStinaçâo, a qual deverá ser devidamente avaliada.

iwanta co
r

2£i

Impressa: 03/08/202216:03:39 ' . Página: 1de2 •

$



>V;

Lícénçá dé Operação

W 34211

Vattdade 03/08/2027

Protocolo 164725910

- Em um: prazo,máximo de trés rneses^ partir, da renovação da presente Licença, deverão ser apresentadas as análises
das águas, contemplando minimamente um ponto a montante e um a jusante do'empreendimento, com os-dados •
obtidos devendo ser ihterprètádòs em relatório.

»Deverá ser^efetuado o monitoramento sísmico e acústico a cada detonação, com fixação dos sensores conforme
previsto no PIano de Controle Ambiental - PCA.

- O empreendimento deverá contar com um eficiente sistema de drenagem de águas, as quais deverão ser direcionadas
para bacias de decantação, a serem limpas periodicamente garantindo sua eficiência;

- A presente Licença não autoriza a supressão de vegetação nativa, independentemenle de seu estágio de regeneração,
e tampouco a intervenção em Áreas de Preservação Permanente (APP) ou em'áreas de Reserva Legal do imóvel;

-A lavra deverá se desenvolver através de bancadas, com t_a[udes estáveis de.modo á evitar a formação de processos
erosivos e movimentòs de niassa, é permitindo a futura.rècüpefáçáb àmbienlãí das áréás'degradádas; '

- Onde se fizer possível, deverão ser desenvolvidas atividades de recuperação ambiental, com atenção especial às

áreas onde não estão previstos novos avanços de lavra;

- Ao términodos trabalhosde lavra, a área deveráser devidamente recuperada, contemplando minimamente ações de
reconformação topográfica e de revegetaçâo;

- Esta licença diz respeito aos aspectos ambientais do empreendimento, sendo qUe para o aproveitamento dós bens

minerais deverão ser seguidas as diretrizes estabelecidas pela Agência Nacional de Mineração (ANM);

- O não atendimento das cbndicipnantes da presente Licença de Operação.acarretará nas sanções cabíveis previstas na
legislação em vigor,

- A presente licença foi concedida com base nas informações prestadas pela requerente, podendo, a qualquer tempo,
ser revista-no caso demão conformidades.

. UíSaITLVíO

Secretaria de pesenvolvlmento

Sustentável e Turismp
Insdtuto Agua e Terra

Diretoria da Controla de Recursos Ambientale

^SS:

mitidimmíL
CURITIBA-PR

^':|p»«8»nle fotocòpic .a raprodu
«íáímbca » Kér oo doft/mwiío

o

■>irasam]

JUNIOR
*nmiOJUNtOfl .

Local e data

CURITIBA, 03 de agosto dé 2022
Carimbo e assinatura do represéntànte do lAP

O proprietário requerente açíma qualificado não consta nesta data,

como devedor no cadastro de autuações ambientais do

Instituto Ambiental do Paraná.
Luiz Fornazzári Neto
Óieíe Reglons! de Curitiba
INSTITUTO ÃGUA E 'reRRÁ

££Ca&

Página;2dé2Impressa: 03/08/2022 16:03:39



19/03/2024,14:25 Consulta Regularidade do Empregador

Voltar Imprimir

ISs
CAtKA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS-CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

09.382.935/0001-54

TEREZINHA KUPICKI SIMÕES

RUA COMERCIAL BOA VISTA SN / BOA VISTA / PIEN / PR / 83860-
000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que !he confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Ténpo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validáde:16/03/2024 a 14/04/2024

Certificação Número; 2024031602151703814454

Informação obtida em 19/03/2024 14:25:54

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

WWW. ca ixa. gov. br

https;//consu!ta-c rf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consuftaEmp regador.jsf 1/1



ALTERAÇÃO POR TRANSFORMAÇAO DO INSTRUMENTO DE INSCR
EMPRESÁRIO INDIVIDUAL EM SOCIEDADE EMPRESÁRIA LTDA

TEREZINHA KUPICKI SIMÕES

CNPJ: 09.382.935/0001-54

Página 1 de 4

1

TEREZINHA KUPICKI SIMÕES, nacionalidade brasileira, natural de Piên PR, nascida em

20/02/1972, casada, sob comunhão parcial de bens empresária, CPF/MF n° 762.894.789-15 e CNH

n“ 01522157768 DETRAN-PR, residente e domiciliado a Rua Com Boa Vista, s/n®, Boa Vista, Piên

PR CEP 83.860-000; Empresário individual, sob o nome empresarial TEREZINHA KUPICKI ^ S 7
SIMÕES, com sede à Rua Com Boa Vista, s/n°. Boa Vista, Piên - PR, CEP 83.860-000, inscrito na

Junta Comercial do Paraná sob o NIRE 41106266563 em 22/01/2008 e no CNPJ/MF sob o número

09.382.935/0001-54; fazendo ouso do que permite o 3° do art. 968 daLei n° 10.406/2002, Resolve

alterar por transformação a empresa individual passando a constituir o tipo jurídico de Sociedade

Empresária mediante as seguintes cláusulas:

CLAUSULA PRIMEIRA - DA TRANSFORMAÇÃO DO TIPO JURÍDICO: Fica

transformada a natureza jurídica desta Empresa Individual, em Sociedade Empresária Limitada sob
a razão social de SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS LTDA, conforme faculta

a Lei 10.406/02 artigo 980, que doravante se regerá com sub-rogação de todos os direitos e

obrigações pertinentes ao tipo jurídico ora transformado.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO CAPITAL SOCIAL: O capital da empresa individual

transformada, já integralizado no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) totalmente
integralizado, dividido em 50.000 (cinquenta mil) quotas, no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma,
totalmente integralizado em moeda corrente do país, fica alterado paraRS 400.000,00 (quatrocentos
míl reais).

Parágrafo Único: O aumento ocorre em virtude da integralização da seguinte forma:

a) R$ 60.000,00 (sessenta _mil reais) em moeda corrente, divididos em 60,000 (sessenta mil)

quotas, no valor R$ 1,00 (um real) cada uma, pela sócia TEREZINHA KUPICKI SIMÕES,

b) R$ 290.000,00 (duzentos e noventa mil reais) em bem móvel, com um veículo caminhão

cavalo mecânico, Volvo FH 540 6x4T Nacional, ano de fabricação/modelo 2013/2013, cor

branca, placa OBP-3D32, subscrito e integralizado em 06/03/2023.

CLÁUSULA TERCEIRA - O capital da empresa que é de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais),
já totalmente integralizados em moeda, corrente do país e bens moveis, fica distribuído entre os

sócios da seguinte forma:

•> C

ora

Nome % Quotas Valor

TEREZINHA KUPICKI SIMÕES 100 400.000 400.000,00
Total 100 400.000 400.000,00

CLAUSULA QUARTA - Para tanto,' passa a transcrever, na integra, seu CONTRATO SOCIAL

da referida empresa, cóm o teor seguinte:

SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS LTDA

CNPJ 09.382.935/0001-54

CONTRATOSOCIAL

CONTRATO SOCIAL DE SOCIEDADE LIMITADA SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE

DE PEDRAS LTDA
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TEREZINHA KUPICKI SIMÕES, nacionalidade brasileira, natural de Piên PR, nascida em

20/02/1972, casada, sob comunhão parcial de bens empresária, CPF/MF n° 762.894.789-15 e CNH 1 5 8
n° 01522157768 DETRAN-PR, residente e domiciliado a Rua Com Boa Vista, _s/n°, Boa Vista, Piên
PR CEP 83.860-000; Resolve, constituir uma sociedade limitada, mediante as condições e cláusulas
seguintes:

\ C

DO NOME EMPRESARIAL - Cláusula Primeira - A sociedade adotará o seguinte nome
empresarial: SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS LTDA.

DA SEDE - Cláusula Segunda - A sociedade terá sua sede no seguinte endereço: Rua Com Boa
Vista, s/n“, Boa Vista, Piên - PR, CEP 83.860-000

DO OBJETO SOCIAL - Cláusula Terceira - A sociedade terá por objeto o exercício das seguintes
atividades econômicas; TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGAS MUNICIPAL;

TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGAS INTERMUNICIPAL, INTERESTADUAL E

INTERNACIONAL; ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS COM OPERADOR;

COMERCIO VAREJISTA DE CAL, AREIA E PEDRAS.

DO INÍCIO DAS ATIVIDADES E DO PRAZO - Cláusula Quarta - A empresa iniciou suas
atividades em 22/01/2008 e seu prazo de duração indeterminado.

DO CAPITAL SOCIAL - Cláusula Quinta - O capital é de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil
reais), divididos em 400.000 (quatrocentos mil) quotas no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada
uma, formado por R$ 400,000,00 (quarenta ihil reais) em moeda corrente do País e bens moveis,

totalmente subscrito e integralizado pela sócia TEREZINHA KUPICKI SIMÕES.

%Nome Quotas

400.000

Valor

400.000,00TEREZINHA KUPICKI SIMÕES 100

100 400.000 400.000,00Total

DA ADMINISTRAÇÃO - Cláusula Sexta A administração da sociedade será exercida pelo sócio
TEREZINHA KUPICKI SIMÕES, que representará(ão) legalmente a sociedade e poderá(ão)
praticar todo e qualquer ato de gestão pertinente ao objeto social.
Parágrafo único. Não constituindo o objeto social, a alienação ou a oneração de bens imóveis

depende de autorização da maioria.

DO BALANÇO PATRIMONIAL - Cláusula Sétima - Ao término de cada exercício, em 31/12,

0 administrador prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do
inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo ao empresário, os

lucros ou perdas apuradas.

DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE ADMINISTRADOR - Cláusula Oitava -

0(s) administrador(es) da empresa declara(m), sob as penas da lei, que não está impedido de exercer
a administração da empresa, por lei especial, ou em yírtude de condenação criminal, ou por se
encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos
públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra



ALTERAÇÃO POR TRANSFORMAÇAO DO INSTRUMENTO DE INSCR
EMPRESÁRIO INDIVIDUAL EM SOCIEDADE EMPRESÁRIA LTDA

TEREZINHA KUPICKI SIMÕES

CNPJ: 09.382.935/0001-54

Página 3 de 4

J
3

a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência,
contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

DO PRO LABOM ^ Cláusula Nona - Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma retiraáá^ ^
mensal, a título de pro labore para o(s) sócio(s) administrador( es), observadas as disposições
regulamentares pertinentes.

DAS FILIAIS - Cláusula Décima - Observadas as disposições da legislação aplicável, a sociedade
poderá abrir ou fechar filiais, ou outra dependência, em qualquer parte do território nacional,
mediante alteração contratual, na forma da lei, assinada por todos ós sócios.

DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS - Cláusula Décima Primeira - A sociedade poderá levantar
balanços intermediários ou intercalares e distribuir os lucros evidenciados nos mesmos.

DO ENQUADRAMENTO (ME OU EPP) Cláusula Décima Segunda - Os sócios declaram que
a sociedade se enquadra como Microempresa - ME, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14
de dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas
no § 4® do art. 3° da mencionada lei. (art. 3°, I, LC n“ 123, de 2006)

DO FORO - Cláusula Décima Terceira - As partes elegem o foro da sede para dirimir quaisquer
dúvidas decoirentes do presente instrumento contratual, bem como para o exercício e cumprimento
dos direitos e obrigações resultantes deste contrato, renunciando a qualquer outro, por mais
privilegiado que possa ser.

E por estarem em perfeito acordo, em tudo que neste instrumento particular foi lavrado, obrigam-se
a cumprir o presente ato constitutivo, e assinam o presente instrumento em uma única via que será
destinada ao registro e arquivamento na Junta Comercial do Estado do Paraná.

Piên PR, 07/03/2023.

Terezinha Kupicki Simões
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ASSINATURA ELETRÔNICA
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Gártifícamps que o ato da empresa SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS LTDA consta assinado

digitalmenté por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

NomeCPF/CNPJ

TEREZINHA KUPICKI SIMÕES76289478915

CEKIIFICO O REGISTRO EM 07/03/2023 11:03 SOB K" 41211402056.

PROTOCOLO! 230331610 DE 07/03/2023.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12303052451. CNPJDASEDE; 09382935000154.
NIRE: 41211402056. COM ErálIOS DO REGISTRO EM: 07/03/2023.

SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS LTDA.

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA

SECRETÃRIO-GERAL

WWW,enpresafacll.pr.gov.br

A validade deate documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais,

informando seus respectivos códigos de verificação.



DaiÊRGIO E TRANSPORTE DE PE

CNPJ: 09.382.93E/d0d1 -S4
Ryã ComBõaVistá, sn,» ‘

Tel:í41|3632-1741

^61
pRbpdStÂ PÂmmrnicmmio

Ào Município dàPlêni
Sr. Pregósiró J-

>

nt: PREGÂÒ ELETRÔNICO moiO/ZÔll.

Apresêntamos e su&mètemds Í apreciação de V. Sa nossa pf

■s^' reajuste, relátivã a ilcitaçSo em épígrafe> cujo objeto é ÍÍ!
saibro e pedras graduadas para Süprír as necessidades das Secretarias Municipais

■:

P5ta de preços, a preços ftxos e

stroáe preço para aquIsjçSp de

ValorQuantidade

estimada:;
tíescríçaodos Itens- Unidade :Item VaiortoTal

unftlrio

RAGWÃOHINHÕ

{AMPLA CQNCORÍ^ÊN Ci A)'
SAIBRO^BRITADO

(AMPLA CONCORRêNClA)

i-,"

R$'43,5q1 Tonelada .B:$ 652.500,0015.000

R$ 618.000,002 Tonelada R$,4i,2015.000

•3 Tonefada ft$177.Q0d,00R$47,203.7S0
(AMPLA CONCORRÊNCIA)

r7ÃCHA02INH0
(COTA 00 ITEM 01,
EkCLUSIVO

4 S.OtíO R$43,S0Tonelada R$ 217:500,00

SAIBRO BRITADO

(GOTA DO ITEM 02,

EXCLUSIVOME)

■:'l. ■

iR$206.000,005 Tonelada :rS.41,205.000

PEDRISGO

DO ITEM 03’, R$47,20 RS 59.000,00Tonelada 1.250'

VALdR TOTAL R$ 1.930.000,00 (ümmlIHão neveeéntcs etrintá réafs). . i'.
-'.v-

, O' prazo de vaOdade da proposta de preços é de 6Õ (sessenta) dias a partír da datg. iimfté.
estabelecida para pTecebirnento das propostas.

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no re^me- dè-tributação dé mícroempresa
empresa do pequeno port€, confor,meestabelece o artigo 32da leí campiementarh?.123/2CKK.

• i.

e

í

Piên, em27dern3rço de2024;
' ;

'P-

-TerSiHa Kupfc,kj Simões

:• -
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 010/2024
Protocolo n° 2613/2024

Tipo: Menor Preço Por Item

JULGAMENTO SOBRE RECURSO ADMINISTRATIVO

O Agente de contratações, no uso de suas atribuições iegals, apresenta a

decisão sobre o recurso administrativo interposto por EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO

LTDA, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o n° 79.390.530/001-43,

contra a Habilitação da empresa SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS

LTDA, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o n® 09.382.935/0001-54,

acerca da habilitação no certame, cujo o objeto se trata da "Registro de preços para

aquisição de saibro e pedras graduadas”.

1.DO RELATORIO

Aos 28 dias do mês de Março de 2024, na sessão Eletrônica, a empresa

licitante SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS LTDAJoi habilitada, pois

apresentou todos os documentos que o edital relacionava.

O Prazo de manifestação, recurso e contrarrazões, foram todos

concedidos via sistema eletrônico.

Tanto a Recorrente EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA. quanto a

recorrida SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS LTDA, apresentaram

suas razões dentro do prazo.

É 0 relatório.

Decisão sobre Recurso Administrativo PE 010/2024
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2. DOS PRAZOS

O Recurso foi manifestado imediata e motivadamente peia EXTRAÇÃO

DE AREIA FUNDÃO LTDA, bem como as contrarrazões foram interpostas

tempestivamente peia SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS LTDA, por

tanto os prazo foram cumpridos.

3. DAS ALEGAÇÕES

A empresa por EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA questiona o fato

do iocal aonde a empresa vencedora extrai as pedras, ter sua licença de extração para

outro CNPJ 0 qual cito: TORONTO MINERAÇÃO LTDA. cujo CNPJ: 32.274.624/0002-

74.

Alega que a empresa está descumprindo o edital, pois o mesmo proíbe a

participação de grupo de empresas/consorcio.

Alega que a vencedora está terceirizando o serviço (extração das

pedras), outra pratica proibida no edital.

Alega que a vencedora não apresentou atestado de capacidade técnica.

Alega que a vencedora não tem certificado que regularize sua balança

com 0 IMETRO

Por fim, ainda alega a clara formação de um grupo econômico, pois

além da empresa TORONTO MINERAÇÃO LTDA, ainda temos que a NF de compra

da balança que é utilizada é em nome da empresa INVESTIMOVEI

EMPREENDIMENTOS S/A, cujo CNPJ: 77.161.461/0004-13

Ambas as empresas citadas tem socio em comum, segundo a

recorrente.

Por outro lado, a, recorrida alega que em momento algum está formando

um grupo para participar da licitação, que apenas tem o contrato de

locação/autorização do local para extrair as pedras, que em nenhum momento ela se

terceiriza serviço, que ela mesmo faz a extração, pesa e faz a entrega.

Ainda foi apresentado o certificado de teste a balança, que cumpre as

regras do INMETRO.

Decisão sobre Recurso Administrativo PE 010/2024

2



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná

^645. DA DECISÃO

Considerando que a empresa SIWIOES COMERCIO E TRANSPORTE

DE PEDRAS LTDA, apresentou todos os documento exigidos em edital, bem como

apresentou 0 melhor preço para maioria dos itens da licitação.

Considerando que apesar da ücença de extração estar em nome da

TORONTO MINERAÇÃO LTDA, é a SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE

PEDRAS LTDA, que realiza 0 serviço de extrair, pesar e entregar.

Considerando ainda ambas possuem contrato de autorização para a

extração da SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS LTDA .

Considerando que a empresa tem os documentos de calibração da

balança em dia, cumprindo com 0 que pede 0 iNMETRO.

Considerando que em nenhum momento é comprovado que se trata de

um grupo de empresas, pois 0 que foi comprovado até 0 momento é apenas a

autorização para extração das pedras e também o uso da balança, que fica dentro das

dependências da empresa.

Neste momento não vejo 0 porque inabilitar a empresa que tem a melhor

proposta a este município, considerando que atendeu aos requisitos do edital, pois a

mesma comprova que tem a balança com certificado, podemos detalhar também que

em nenhum momento 0 edital define que a balança tem que estar em nome da licitante,

apenas que esteja no local da extração, e é esse exatamente 0 caso, a balança fica no

local, 0 que cumpre 0 edital.

A empresa recorrente não comprova em nenhum momento a formação de

grupo econômico, pois 0 que temos é que a empresa vencedora se responsabilizada

por todas as etapas de venda das pedras, por mais que ela tenha contrato com outras

empresas, estes são apenas de autorização de extração, 0 que não caracteriza grupo e

nem mesmO'terceirização, pois quem realiza a extração é a vencedora, em nenhum

momento ela terceiriza esta etapa, bem como a mesma emite comprovante do peso em

seu nome, conforme já 0 fez em outras licitações deste município.

Decisão sobre Recurso Administrativo PE 010/2024
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A empresa vencedora anexou na plataforma atestado de capacidade técnica, e o

mesmo será anexado a este, inclusive é desta prefeitura.

Por fim, em nenhum momento a comprovação do que a recorrente alega, pelo

contrario, é comprovado até o momento que não há nenhuma pratica ilegal, e que a

vencedora cumpre o edital e as leis vigentes.

6. CONCLUSÃO

Ante òs fatos, em estrita conformidade com os princípios da legalidade e

da probidade administrativa e com fulcro no princípio da autotutela, que dá à

Administração Pública o poder de controlar os próprios atos, INDEFIRO o recurso

interposto por EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTD, Permanece o resultado da

sessão.

Encaminho ao Prefeito Municipal para suas considerações.

informo ainda que nesta prefeitura não cabem mais recursos no mesmo

assunto desta decisão, independente da decisão do prefeito, e aquele que se sentir

prejudicado deve procurar seus diretos por outros meios legais.

Em anexo o recurso e contrarrazões e documentos.

Publique-se a decisão.

Piên/PR, 12 de Abril 2024.

Pni lAPnO ^ Assinado de forma
CUUMttUU y digital por EDUARDO
DUARTE Ãduarte

SCHEIVARAsfe.““‘
:0096635#9fe SSgSS"

Eduardo Duarte Scheívaraskí

Agente de Contratações

Decisão sobre Recurso Administrativo PE 010/2024
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 010/2024

Protocolo n° 2613/2024

Tipo: Menor Preço Por item

DECISÃO DO PREFEITO MUNICIPAL REFERENTE A RECURSO
ADMINISTRATIVO

Eu, Maicon Grosskopf, na qualidade de Prefeito do município de Piên/PR,

devidamente informado dos acontecimentos da Pregão Eletrônico N° 010/2024.

Considerando o recurso apresentado bem como a decisão do Agente de

contratações.

Decido por acompanhar a decisão, declarando Habilitada ,a empresa SIMÕES

COMERCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS LTDA, CNPJ sob o n° 09.382.935/0001-

54.

Piên/PR, 12 de Abril de 2024.

MAICON Auinado de forma digital
„ por MAICON

GROSSKOPFí^GROSSKOPP;08027858917
/ ^Dlidosr2024.04.15 09:0733

0802785894 7-0300 •
w

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal

Decisão sobre Récurso Administrativo PE 010/2024.
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è®É ESTADO DO PARANÁ
Prefeitura Municipal de Piên/Paraná

T67
Plên, 26 tie março do 2024.

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA
•• V

I

MUNICÍPIO: Piên/Pâranát

OECLÁRâMÓS pára os devidos fíns. que a empresa Simões Comércio e Transporte d©

Pedras, pessoa.iurídica dedireito privado, inscrita nó CNPJ sob o N- p9,382.93Sre001-54, com endereço

na Rua com Bòa Vista. SN. Boa Vista, Piên/PR, CEP 83.860-000. Fone {41 )'99963-t115. fez prestaçSó dè

serviços com: entrega de saibro bfílado.

, Aproveitamos para informar qUe a referida empresa cumpriu, ãté ã presénte;dàrê com

todas suas obrigações estabelecidas, fornecendo produtos corti qualidade, nas condições e prazo©

estabelecidos em contrato.

9
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1 69
Ocorre que, da análise dètfda dos documentos, verifica-se

■que a empresa SIMÕES GOMÉRGIO E TRANSPORTES DE PEDRAS LTDA deverá ser d^cfassificadà

por nâo atender a uma sede quê requisitos previstos em edital, conforme a:seguir passa a expor.

03.í

II. VIOLACÃQ AO ITEM 7.4.DO EDITAL 10/2024;

04.. Embora; não haja vedação leoal de consórcio/grupo de

empresas na participado de licitadO/ 0 entendimento majoritário dõ TCL) é de que cabe ao gestor

do processo dé licitação, dé fóitna disèridOnáría, decidir se permite ou não a participação de

consórcios.

0 gestou previu em edital acerca: da vi da05.

partiopadode empresa em forma de consórcios pu, grupo de empresas

7.4 É vedada a participação de empresa em forma de

cõnsórcios ou grupo de empresas.

Dito isso, yerifica-se- que da análise dos documentos

apresentados, que a empresa Recorrida venceu 0 certame em razão, da partICipadó de

ronsórclp/grupo das empresas, 0 que é .expressãmerite vedado pelo edital lidtatóno,

06.

A empresa Recorrida, se. consagrou vencedora, violando 0

disposto em edital, porque se utilizou de duas empresas parã cumprimento do disposto em edital.

G7.

08. 0 fornecimento, do material casçalhp/pédra

;(objeto :de.1iGitação) sequer á fornecido pe!a empresa Recorrida más sim, pela. empresa Toronto

Mineração Itda^ eoriforme verificasse do. "Contrato de Autorização de Revenda dê Minérios"

acostado pela Recorrida, pelo quê desde já se verifica que Recorida somente se .consagrou

yenceâpfa porque eni desrespeito ao edital sê uniu a uma terceira empresa.

Ademais, verifica-se que a Recorrida também violou a

disposii^o prevista no .edital haja vista què 0 fornecimento dqs agregados sê dárá. por empresa

terceira, denominada Ihvest Empreendimentos S.A.

09.



Ora, a finalidade da licítaçap e habilitação é gerar para a

Administração a presunção de qué a empresa contratada reuna condições, pessoais mínimas

indispensáveis para bem executar o objeto a ser contratado. Assim, se a executo do objeto do

processo de licitado é delegada para terceiro, por óbvio que a empresa em quesfêò não possui

condições de fornecer o. .contratado, prindpalmente, se contida previsão expressa acerca, da,

vedação da subcontratação.

i5.

^70

Assim, considerando que a Recorrida sübçontratou o

fornecimento do material objeto ,dé licitação, em violação ao edital e a lei, sua desclassificação,

também em razão-deste motivo, é medida de rigor.

16.

DA VIOLAÇÃO AO ITEM 14.3.3 DO EPITÁL -• AUSÊNCIA DE ATESTADO

PE CAPACIDADE TÉCNICA

De acordo com a alínea 'a' e ‘a.r necessária a

apresentação de atestado de.capácidadè técnica para comprovação da aptidão para cumprimento;

das características, quantidades e prazos.

17.

Ocorre que, conforme nos tópicos supra levantados,-

indevidamente e contrariamente áo qué prevê ó edital, a empresa Recorrida se utilizou' de

empresas em forma de consórcios/grupo de empresas para vencer o certamente.

18.

pe todo modo, ainda que a participação das empresas em

forma de consórcios fosse admiüda, (o que se admite apenas a título de argumentação e para

jüstillcar outra Irregularidade), colhe-se que a Rtórrida sequer comprovou a capacidade técnica

das mesmas, visto que se limitou a apresentar um Atestado de' Capacidade Técnica emitido em

seupróprio noma

19.

Ora> conforme anteriormente arguido, todo o fornecimento

de saibro.e.pedras objetp de.ficitação será realizado peja empresa Toronto Comérdp eTransportes

de Pedras, coiifórme "Contrato, de Autorização de Revenda de Minérios" apresentado, pela

Recorrida. Sêndò assim, se.ó empresa terceira que fornecerá os,materiaís (o que gizã-se.é vedado),

0 atestado de capacidade técnica apresentado deveria sér daquela empresa, é não da empresa

Recorrida, por razoes óbvias,, já que o atestado técnico se exige daqueje que prestará os.

serviçps/fomeçerá os produtos, justamenté para atestar a sua capacidade de. fbmeGimerito dp'

licitado.

20.
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10. A participação de consprcio/grupo dé empresas em

processos dé licitação foi 'expressamente vedada pelo edita! lidtatóriò pois a sua pemijssãp

culminaria em viplaçao, ao princípio dã competitividade entre os participantes*" \

11. Assim, considerando a.prévia disposição em edital acerca

da impossibilidade de participado de empresá em forma de consórdos ou' grupo de empresas e

da clara demonstração que a Recorrida participou da licitação, em forma de consórcio com as

empresas Toronto Mineração Ltda e Invest Empreendinlentos Ltda, de rigor a desclassificação da

empresa Simões Çomércló de Transportes é Pedras.

DA VIQLACÃO AO ITÊM 11.1 ALÍNEA G DO EDITAL

De acordo coiti o item 11.1 alínea g do edital, é proibido12.

transferir a.tercelros as obrigares assumidas:

Não transferir a terceiros, pór qualquer forma/ nem^ mèsmò

parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcoriUatar qualquer

das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas

no Termo de Referência, Edital ou na minuta de contratof

13. Registra-sé quê a vedação da subcontrata^p encontra

amparo também no §2° do artigo 122 da iej 14.133/2021:

§ 2° Regulamento ou edital de licitação poderão vedar, restringir ou

estabelécef condições para a subcontrataçãõ.

Em completa violação ao qUe dispõe o edita!,, a Recorrida14.

apresentou ".Gontrato de Autorízação dé Revenda de Minérios" firmado entre Recorrida é á empresa

Toronto Mineração Ltda, eujo objeto^ contratado, pasme, foi iustaméntê o fornecímentQ

toronto Mineração Ltda do material objeto de licitaçãointegral oelá empresa

fCascalho/Pedra Britadal. Ou seia, a empresa vencedora SEQUER é,g empresa que

fornecerá o obieto licitado, em clara violação ao editaU Jeis e princípios básicos que

renem a llcitacão.



29. pra^ não é plausível aceitar que a Recorrida se benéfiÇie

dos prMIégios da 'léi 123/2006 se utilizando, de empresas em' forma de eonsórcíos/grupos ^72
econômicos não enquadradas em empresa de pequeno porte para se beneficiar nos proc^os de

licitado, caso contrario o caos estará tomado é os prihdplos da compètitividadè è isonomia sérâo

massacrados.

Assim,, tendo êm vista a éxistênela de formação de grupó'

econômico entre as empresas Toronto Mineração Ltda e ínvestimòveis Empreendimentos S.A e os

indícios de fraüde;a iicitação, jequer-se pela desclassificação da empresa SIMÕES COMÉRCIO E

TRANSPÓRTE.DÉ PÉDÍ^S LTOA.

30.

II. DOS PEDIDOS;

:diawte do exposto requer seja recebido, conhecido e

provido 0 presente recurso para desclassificar a empr^a SIMÕES COMÉRCIO E TRANSPORTE DE

PEDRAS LTDA e coricéder.a classificação de vencedor da di^uta h empresa EXTRAÇÃO DE AREIA

FUNDÃO LTDA, por ser medida de direito e salutar justiça!

Termos,em que

Pede e espera deferimento.

São Bento do SuI/SG,^03 de ãbriLde 2024.

RAGÃO PE AREIA FÚNDÃQ LTDA

CNPlsob no 7^901530/0001-43

MARCOS HEINZ MAAHS
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28. Em breve análise aos documentos apresentados obserya-
se ã prática de grupo econômico afim de burlar às leis editalícias, a se:beneficiar das prerrogativas
;da,;erppresa de/pequeria porte que são çonferidas à Recorrida,



!

21. Assim, requer-se pela desclassificado da .Recorrida

também em razão da irregularidade relacionada .aó.atèstado-de.capaddade técníca apresentado.
í 74

VIOLACAO AO ITEM 14.3.6 DO EDITAL

Dispõe a alínea V do item 14.3.6 dó Ètíital, que deverá ser

realizada a comprovação de que ,o fornecedor dos agregados possui' balança rodoviária, com

certificado de verificado vigente emitido pelo INMETRd, em atendimento^a portaria 163/2Ô05,

22.

Ocorre que> da anállse.dos dòcurhèntos apresentados pela

Recorrida verifica-se que a érrijDrésa responsável pelo fornedmento NÃO possui balança com.

Certificado de Verificado do INMETRO e muito menos em, observância a portaria 163/2005,

conforme previsto em edjtal.

23.

]0 "Certificado de Calibrado" apresentado pela Recorrida,

dispõe qüe a medição e calibração da balança foi realizada com base na portaria 233/03 e 236/94.

24.

25. Assim, por questão que não demanda de maiores

explicaçõôs porquê sua irregularidade decorre de simples analise ao editãl e documentos

apresentados, cuja divergência e, inobservância aos deveres previstos é clara, requer-se pela;

desclassificação dá empresa vencedora também em razão -da ausência de equipamento de

pesagem nós termos exigidos èm edital.

DA VIOUÇÃÒ AO ITEM 7.4 ALÍNEA 'D'

Djspõe a aiínea 'd' do Item 7.4 que a partidpá^ó de.26.

empresas de grupo econômico é vedada.

Colhe-se dos documentos apresentados pela Recorrida,

que há a existência de grupo econômico entre as empresas pãrtlcipanfes em' forma de consórcio.

Isso porque tanto a empresa Toronto Mineração Ltda, quanto a empresa Investímóveis

Empreendimentos S.A são.empresas que possuem sócio em comum, denominado de HAURILIO

DE OLIVEIRA SOÀRÈS MÂXA, as quais são registradas nos mesmos endereços:

27.



■K.

À Prefeitura Municipal
Depto. De Compras e Licitações

PREGÃO ELETRÔNICO 010/2024
PROCESSO 2613/2024

TIPO: MENÒR PREÇO - POR UEM
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS / SRP

A empresa SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS LTDA, pessoa jurídica
de direito privado, inscrita no CNPJ 09.382.935/0001-54, localizada no endereço Rua Com.
Boa Vista, s/n®, Bairro Boa Vista, CEP 83860-000, na cidade Píên/PR, neste ato representada pela
Sra. TEREZINHA KUPICKI SIMÕES, portadora do RG n° 2.376.837-1 SSP/SC e inscrita no CPF

sob 0 n® 762.894.789-15, vem, através deste, apresentar:

CONTRARRAZÕES DE RECURSO ADMINISTRATIVO

T \

^75

Em razão do RECURSO apresentado no Pregão Eletrônico n® 10/2024, pela empresa
EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob
no 79.390.530/0001-43, com sede localizada na Localidade de Corredeira, s/no. Bairro

Corredeira, na cidade e comarca de Campo Alegre/SC, neste ato representada por seu sócio
administrador MARCOS HEINZ MAAHS, inscrito no CPF sob po 005.165.569-16, pelas razoes
dé fato e de direito a seguir apresentadas.

1. DO RESUMO DOS FATOS ALEGADOS NO RECURSO

Arribas as empresas participaram do Pregão Eletrônico n° 10/2024, cujo objeto foi o
''Registro de preço para aquisição de saibro e pedras graduadas para suprir as
necessidades das Secretarias Municipais", conforme especificações e quantidades
estimadas constantes no anexo I do Edital em questão.

Ào final da sessão a empresa SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS

LTDA sagrou-se vencedora do referido certame em relação aos itens 2, 3, 4, 5 e 6 e a empresa
recorrente foi a vencedora em relação ao item 1.

Entretanto, a empresa Recorrente inconformada em relação ao item 2 - que também
disputou com a empresa vencedora, apresentou recurso, alegando em suma que após análise da
documentação da empresa vencedora, tería verificado que a mesma supostamente violou
diversos itens do Edital da licitação, quais sejam:

Item 7.4. - Alegando que a empresa vencedora teria participado sob a forma de
consórcio, o que é vedado pelo Edital em apreço;

Item 7.5. alínea "d" - Informando suposta participação de grupo econômico que
igualmente é vedada pelo Edital.

Item 11.1. alínea ''g" - Afirmando que a empresa realizaria subcontratação para
entrega dos itens, o que também é proibido pelo Edital;

a)

b)

c)

d) Item 14.3.3. - Aduzindo suppsta ausência de comprovação da capacidade técnica
exigida no instrumento convocatório em debate;

Item 14.3.6. - Alegando que a empresa vencedora também não teria balança
certificada pelo INMETRO para balança, em suposto descumprimento ao Edital.

Contudo, como se demonstrará a seguir tais alegações não merecem prosperar e o
Recurso deverá ser INDEFERIDO pela Administração Pública de Piên/PR, como clara e urgente
medida de justiça.

e)
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De igual forma, desde já sálienta-se que não há razões para que o Pregão em comento
seja cancelado e refeito, visto que ocorreu seguindo todos os trâmites legais, tendo a empresa
vencedora obedecido à todas as regras do Edital, sendo direito da mesma o fornecimento dos

itens nos quajs sagrou-se vencedora no certame em apreço.

PRELIMINARMENTE - DA INADMISSÍBIUDADÉ DO RECURSO ANTE A

AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO EM DESOBEDIENCIÃ AO 19.1 DO EDITAL

Após a fase classificatória na licitação em análise a empresa Recorrente apresentou
manifestação no' sistema eletrônico coni o seguinte teor: "Gostaríamos de analisar os

docurnentos da empresa", corno sendo essa, sua intenção, de recurso.
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Ocorre quetai manifestação está claramente ém desacordo com o disposto.no item 19.1
do Edital de Pregão Eletrônico n® 10/2024, que exige a motivação quando da manifestação de
intenção de recorrer, senão vejamos:

19. RECURSO ADMINISTRATIVO E REABERTURA DA SESSÃO

PÚBLICA:
. 's

19.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e

trabalhista da iicitante qualificada como microempresa ou-empresa de
pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo

trinta minutos, para que quaiquer licitante manifeste a Intenção de
recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is)
decisão(ões) pretende recorrer e por quais motiVòs, em campo

próprio do sistema.

Vejamos que o Edita! é expresso a determinar que a^ intenção de recorrer deve ser
MOTIVADA, de forma que, solicitar análise de documentos não é motivação suficiente, pois o
Recorrente deveria ter indicado contra qual decisão deseja recorrer e informar os motivos,de tal
manifestação, o que não se vê no caso em telá.

Portanto, em vincuiação ao que diz o item 19.2 deve o Pregoeiro verificar a
inexistência de motivação da intenção de recorrer e inadmitir o recurso, ante a ausência
de condições de admissibilidade do mesmo, o que, aliás, deveria ter ocorrido de forma imediata

no sistema:



19.2. Havendo quem sè manifeste, caberá o pregoeiro verificar a

ternpestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer,

para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

19.2.1. Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito recursal,

mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.

O juízo de admissibilidade das intenções de recurso deve avaliar antes de mais

nada a presença dos pressupostos recursais é, uma vez evidenciada a ausência de

motivação para a interposição, compete ao pregoeiro a rejeição do recurso, conforme

assim é a jurisprudência do TCU (Acórdão 1462/2010-TCU-Plenário, 339/2010-TCU-Pleriário e

2.564/2009-TCU-Plenário).

Ademais, quando se trata de Pregão Eletrônico, a apresentação de intenção de
recurso genérica, sem descrever minimamente a irregularidade cometida pelo

pregoeiro ou por empresa licitante, contraria o art. 44 do Decreto 10.024/2019, uma

vez que a exigência de motivação da intenção recursal pressupõe a indicação do ponto que deve
ser revisto e dos dispositivos legais ou. do edital infringidos, o que não se vê na manifestação
feita no sistema pelo Recorrente, haja vista que o mesmo apenas soildtou "análise de
documentos", ou seja, sua intenção fez de forma genérica, sem qualquer Indicação das supostas
violações ao 'edital e seus anexos', sem apontar minimamente quais as irregularidades terlam
sido cometidas em seu entendimento pela empresa Recorrida.

É cediço e dever do Pregoeiro reconhecer que a exigência de motivação da intenção de
recurso pressupõe a indicação do(s) ponto(s) que deveria(m) ser(em) revisto(s), segundo a
concepção do Recorrente, sendo obrigação dèste que apontasse de maneira específica quais
preceitos legais ou quais regras do edital teriam sido efetivamente infringidos pela empresa
Vencedora da Licitação, o qué não se amolda ao caso em tela, ante a inexistência da motivação
adequada.

o \ •
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Não obstante, é inegável que o Item é bastante claro ao prever que a falta de
manifestação motivada do licitante o leva a perca do direito de recorrer:

19.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção
de recorrer importará a decadência desse direito.

Dessa forma, pelo princípio da vinculação ao Edital e à Lei de Licitações, pugna a
Recorrida pela Inadmissibilidade dO' Recurso apresentado em desacordo com as exigências do
Edital, visto que a intenção de recorrer não pode ser banalizada e deveria ter seguido a
formalidade que exige tal ato.

Não se pode admitir que a Municipalidade simplesmente aceite uma frase qualquer como
uma suposta intenção de recurso, devendo seguir o que diz a Lei e o instrumento convocatório

sobre tal ato, não admitindo manejos feitos em desacordo còm as regras editalídas apenas com
a intenção de retardar o processo, como é o que se vê no caso em tela.

DO MÉRITO

DA AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ITEM 7.4 E AO ITEM 7.5.d ANTE A

INEXISTÊNCIA DE PARTICIPAÇÃO SOB A FORMA DE CONSÓRCIO E/OU GRUPO
ECONÔMICO

3.

3.1.

Aduz a Recorrente que da análise da documentação apresentada pela empresa vencedora
teria ocorrido a participação da mesma em forma de consórcio/grupo econômico, o que não se
coaduna com a realidade fática.

Alega a Recorrente que a empresa vencedora se utilizaria de duas empresas para
cumprimento do disposto no Edital, sob argumento de que:



0 fornecimento do material objeto da licitação não seria fornecido pela empresa
SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS LTDA e sim pela empresa TORONTO
MINERAÇÃO LTDA, aduzindo que tal situação se comprovaria pelo "Contrato de Autorização de
Revenda de Minérios" apresentado pela vencedora.

O fornecimento dos agregados se daria por uma terceira empresa, qual seja, a
INVEST EMPREENDIMENTOS S.A.

a)

178

b)

No entanto, tais argumentos não são hábeis a provar qualquer participação em forma de
consórcio ou grupo econômico, pelo simples fato de que não existe taj situação e isso é, há anos,
de conhecimento deste Órgão Municipal, pois há anos a empresa vencedora participa das
licitações da mesma forma, se consagra vencedora dos Itens licitados e os entrega diretamente
ao Município, através de CNPJ próprio, enquanto revendedora de minérios, o que não infringe
nenhuma regra editalída.

Em licitações anteriores, como, por exemplo, o ocorrido no Pregão Eletrônico
no 083/22, a empresa Recorrente, iguaíménte inconformada ao perder itens para a
empresa Recorrida tenta se utilizar dos mesmos argumentos junto à este Ente, o que
de forma alguma deve prosperar, tanto pelo fato de não serem verdades as alegações,
quanto pelo fato de que já é de conhecimento do Município que jamais existiu a
formação de qualquer consórcio em relação à empresa em questão e as duas outras
apontadas pela empresa inconformada, como foi o resultado do julgamento de
recursos do Pregão mencionado (83/2022), de forma que não se acredita em

julgamento diverso nesse momento por não existir amparo técnico e legal para tal
ato.

De fato 0 Edital assim veda a participação de empresas em forma de consórcio, contudo,
não é 0 caso da empresa vencedora!

Para que se configurasse a participação em Consórcios seria necessária a associação das
empresas para o fornecimento dos itens disputados no processo de licitações em questão, no
entanto, não bastam alegações sem provas fáticas, pois para que tal argumento fosse válido
havería que se demonstrar que ocorreu a formação do Consórcio com este objetivo, devendo ser
comprovada a sua constituição através de compromisso público ou particular, subscrito pelos
consorciados, além de que teria de existir urtia empresa indicada como a responsável pelo
consórcio, a qua! deveria, atender as condições de empresa líder, no entanto, liada disso se
vê no caso em concreto, pelo simples fato de que não existe o alegado consórcio.

De acordo com o art. 278 da Lei n^ 6.404/1976 - Lei das Sociedades Anônimas ■ qualquer
sociedade pode constituir consórcio, sem personalidade jurídica, para a execução de
determinado empreendimento, por meio de contrato, respondendo cada sociedade pelas
obrigações assurhidas, sem presunção de solidariedade.

Assim, conforme a Lei 6.404/76, consórcio é a associação temporária entre
empresas, sem personalidade jurídica própria, para a execução de determinado
empreendimento, o que claramente não se vê no caso concreto.

Por sua vez o art. 279 da referida Lei traz quais são os requisitos obrigatórios para tal
constituição em forma de Consórcio. Vejamos:

Art. 279. O consórcio será constituído mediante contrato aprovado pelo
órgão da sociedade competente para autorizar a alienação de bens do

ativo não circulante, do qual constarão:

I - a designação do consórcio se houver;
II ■ 0 empreendimento que constitua o objeto do consórcio;
III - a duração, endereço e foro;



IV - a definição das obrigações e responsabilidade de cada sociedade

consorciada, e das prestações especificas;
V ■ normas sobre recebimento de receitas e partilha de resultados;

VI - normas sobre admjnistração do consórcio, contabilização,
representação das sociedades consorciadas e taxa de administração, ,se

houver;
VII - forma de deliberação sobre assuntos de interesse comum, com o

número de votos que cabe a cada consorçiado;
VIII - contribuição de cada consordado para as despesas comuns, se

houver.

Parágrafo único. O contrato de consórcio e suas alterações serão

arquivados no registro do comércio do lugar da sua sede, devendo a
certidão do arquivamento ser publicada.

Portanto, nada há que caracterize qualquer consórcio entre empresas,

devendo ser rechaçada a infundada alegação da empresa Recorrente.

Cabe frisar que, se fosse o caso de participação em consórcio, o que não é, havería
a exigência de regularidade fiscal para cada consordado, que devería apresentar os documentos

exigidos no certame, pois todas as empresas que compõe o consórcio responderíam
solidariamente, ou seja, ãs obrigações decorrentes do consórcio seriam solidárias entre as

empresas, o que demonstra a inexistência dp consórcio alegado pela empresa
Recorrente, pois todas as obrigações foram, assumidas unicamente pela empresa

vencedora, a qual apresentou sua documentação de forma individual ê na íntegra em
relação ao exigido em editai.

Não obstante é de conhecimento desta Comissão de Licitações, bem como da empresa

Recorrente que o contrato existente é entre uma mineradora e a revendedora, aue é a

empresa vencedora do certame, o que é plenamente admitido pelo Editai, como se

observa do disposto no item 14.8, alínea "d.l", que abaixo se transcreve:

d.I) Caso a empresa licitante não seja mineradora deverá
apresentar Contrato de Compromisso de entrega do material
com empresa mineradora legalmente autorizada, podendo ser

substituído mediante a apresentação de novo contrato nos mesmos

moldes do anterior; compromisso este acompanhado dos documentos

da alínea "a" anterior, relativos à fornecedora (grifei).

Portanto, é plenamenté possível a participação da empresa enquanto

REVENDA, visto que o Edital não proíbe que uma empresa participante forneça os
minériós que eventualmenté adquira de terceiros, como é o caso em tela, onde a
licitante vencedora possui a devida autorização para revender os produtos da
empresa Toronto, conforme se comprova pelo contrato entre elas, sendo essa apenas
uma simples relação comercial que em nada se confunde com a formação de um
consórcio, como quer fazer crer a Recorrente.
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Conforme a documentação apresentada pela empresa vencedora - especificamente o
CONTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE REVENDA DE MINÉRIOS - é cristalino que a empresa
TORONTO MINERAÇÃO LTDA é a VENDEDORA e detentora dos direitos de lavra decorrentes do

processo DNPM 820.521/1986 relativo aos itens a serem fornecidos através do pregão em
questão, enquanto que a empresa SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTES DE PEDRAS LTDA é a

REVENDEDORA, possuindo expressa autorização para comercializar os minérios diretamente ao

Município de Piên/PR.

Salienta-se ainda que o Recorrente não apresentou qualquer prova de que
exista a constituição do consórcio (em especial á comprovação de compromisso

púbiico ou particular de constituição de çonsórciò, subscrito pelos consorciados e a
indicação de empresa líder do consórcio), sendo esse um ônus que lhe cabia, não



merecendo que sejam acolhidas suas alegações que não se baseiam em qualquer
prova fatica. ^ ^
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Dessa forma, se apenas a empresa participante e vencedora do certame é a

unica responsável pela entrega do objeto e assume de forma exclusiva todas as
obrigaçpes quanto ao contrato junto ao Município, não há que se falar em formação
de consórcios, onde, como já dito acima, exigir-se-ia a responsabilidade solidária das
empresas participantes.

Não obstante não se comprova qualquer participação através de grupo econômico, o que
também é vedado pelo item 7.5, aiínea "d" do Edital em comento, em que pese a Recorrente
tenha alegado violação ao item 7.4 alínea "d", o Item correto é o informado nesta peça, o qual
foi devidamente respeitado pela fornecedora vencedora.

Diante de todo o exposto acima, resta bem claro que a empresa licitante e vencedora é

^cluslvamente a empresa SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTES DE PEDRAS LTDA, sendo ela a
única responsável pelo cumprimento do objeto da licitação e pelas obrigações decorrentes de sua
participação na licitação em questão.

Assim, em que pese o contrato entre a empresa TORONTO e a empresa vencedora, do
certame, o cumprimento do contrato se dará excíusivamente pela empresa Recorrida, sendo ela
a participante do certame, de forma que apenas seus sócios respondem pela mesma e não há
qualquer participação societária entre seus sócios e os sócios das empresas TORONTO e INVEST
EMPREENDIMENTOS.

Abaixo vejamos que em consulta ao Quadro Societário da empresa SIMÕES a
única sócia é apenas a Sra. TEREZINHA KUPICKI SIMÕES, não existindo qualquer
vinculaçâo à outro sócio que pudesse ter participações em outras empresas:

Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA

rT“

í-, CNPJ;’

NOMEpPRESARIAL:
'ÇAPITALSOCIAL:

■.Q9.382.935/O00i-54 - ' i,..; -c

■ ; ^ SIMÕES C0MERCiÓÉTM^SPÒRJEDt.PEDRÁSLfD4;%
RS400.000,0'0.(Quátrõcentos mil reais) '

0 Quadro de Sódos e Adminislradores(QSA) constante da base de dados do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) é o seguinte:

;tforrie/Nóme;Brpfe8arÍaU, . ; TÈREZINHA kUPICKl SIMOK;-.
49-SâcIo-AdmIh(strador - J ''..Quaüficaçãò:

Para informações relativas à participação no QSA, acessar o e-CAC com certificado digita) ou comparecer a uma unidade da RFB.

Etnitid9n»dí3 0 is 13:5$ (dzM e hcrs de B.aeüis).

Embora a empresa Recorrente alegue que a empresa TORONTO e a empresa INVEST
EMPREENDIMENTOS teriam sócios em comum, não apresentou prova de tal alegação e ainda
que assim fosse, em nada estariam eles vinculados com a empresa vencedora, ora Recorrida,
como acima se comprova, caindo por terra as supostas alegações de participação através de
grupo econômico.

Assim, a documentação apresentada pela empresa vencedora está em oléna

conformidade com as exigências do Edital em comento, ools. como o próprio instrumento
convocatório assim permite é possível a participação de revendas, nada existindo oue a desabone,

mostrando-se o presente recurso aoenas como "ius soemiandrúB empresa vencida na lidtacão.

Que utiliza-se de seu direito de recorrer de forma abusiva, por não se conformar com o resultado
da disputa.



DA AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ITEM ll.l.g DO EDITAL ANTE A

INEXISTÊNCIA DE SUBCONTRATAÇÂO
3.2.

A empresa Recorrente afirma que a empresa vencedora realizaria subcontratação para

entrega dos itens, o que tariibém é proibido pelo Edital, contudo, não há qualquer prova da
referida situação, mesmo porque nem mesmo se iniciaram os fornecimentos para que pudesse a

empresa inconformada afirmar quem entrega de fato os produtos vencidos pela Recorrida.

^8l

Assim diz 0 edital no item ll.l.g:

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo

parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das

prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no

Termo de Referência, Edital ou na minuta de contrato.

Ocorre que a empresa licitante cumprirá diretamente o contrato, sem que tenha qualquer
necessidade de subcontratar outra emprèsa para. que cumpra com suas obrigações.

A Recorrente alega que se caracterizaria a subcontratação sob argumento de que o

contrato existente entre a empresa vencedora e a empresa TORONTO é compatível com o objeto
com 0 objeto à ser fornecido pela primeira ao Município de Plên/PR.

No entanto, estranho seria se o objeto do contrato fosse outro, visto que a empresa
SIMÕES adquire da TORONTO justamente o material que precisa para fornecer para o Orgão
licitante, nada existindo de ilegal em tal situação.

Apenas poderia ser considerada uma eventual subcontratação se a empresa SIMÕES
fosse a CONTRATANTE em relação à empresa TORONTO e fosse esta quem devesse entregar o
material ao Município, mas o caso é o inverso, quem compra os materiais é a vencedora do
certame e ela própria os entrega ao Município de Piên/PR, ou seja, há relação direta entre a
empresa Recorrida e o Ente Municipal que receberá os itens licitantes.

Ora caros julgadores, o fato de a empresa vencedora fornecer itens que adquire de
terceiros não caracteriza qualquer subcontratação, o que, como dito acima, somente ocorreria se

a empresa vencedora precisasse contratar uma terceira pessoa para adimplír o contrato/ata de
registro de preços ern seu lugar, o que não é o caso.

Inclusive a empresa vencedora conta corn caminhões próprios e motoristas vinculados à
mesma em caso de realizar diretamente a entrega dos produtos, não havendo seqüer a
necessidade de subcontratação de mão de obra para a mesma executar os serviços objetos do
pregão em debate.

Portanto, requer-se seja rejeitadas as alegações de suposta subcontratação, visto que
não há qualquer prova de tal situação.

DA INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ITEM 14.3.4. ANTE A
APRESENTAÇÃO DE ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA EM NOME DA EMPRESA

LICITANTE VENCEDORA

4.

A Recorrente aduz também que a Recorrida terla infringido as regras do Edital e deixado
de apresentar comprovação da capacidade técnica exigida no instrumento convocatório em

debate, o que não se amolda ao caso em tela e merece ser rejeitado.

Frisasse que embora a Recorrente tenha alegado violação ao item 14.3.3, o item correto
é 0 Informado nesta peça, qual seja, o item 14.3.4, o qual foi devidamente respeitado pela
fornecedora vencedora.



A empresa Recorrente alega que em razão da suposta participação em forma de consórcio
deveria a empresa vencedora apresentar atestados de capacidade técnica para cada empresa
participante, ocorre que já resta devidamente claro que não existe a alegada formação de
consórcio, não havendo que se falar em necessidade de apresentação de capacidade técnica para
outras empresas que não a própria vencedora.

O item 15.3.4 que na verdade é o item 14.3.4 pela sequencia do edital trata da

capacidade técnica e assim exige:

^82
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15.3.4. QUAUFICAÇÃO TÉCNICA
a) Atestado de Capacidade Técnica emitido, no mínimo, por 01 (um)
órgão público ou privado, comprovando aptidão para características,
quantidades e prazos,
a.l) O Atestado fornecido por órgão privado que seja assinado

manualmente deverá conter reconhecimento de firma da assinatura do

responsável;

A empresa licitante vencedora apresentou o atestado técnico conforme imagem abaixo,
0 qual foi fornecido inclusive pelo próprio Órqão Público Municipal:

^ prerciiiira^^íviunicipai Gre”Pien/Karana ■

Plên, 26 de março do 202(4.

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

MUNICÍPIO: Pian/Parariâ

DECLARAMOS para os devidos (Ins. que a empresa Simões Com6rc|o o Transporto do

Pedras, pessoa juflüica de direilp privado, inscrita no CNPJ sob o N** 09;382.935/0ppl.54. cora endereço
fia Rua ccrrl Boa Vista. SN. BoaVista. PíéaPR. CEP 03 860-000. Fone (41199963-1115. feí preslaçèo de;

servíççs com entrega de saibro.britado

Â;}roveitãmos para informar que a. referida empresa cumpriu,- até a presente çJáta com

lòdas suas obrigações estabefecidas, iofnecendb^produtos com qualidade, nas'condições è pr^os

eslabeteçjdos ern contraio.

AU3ECIR CAVALHEIRO

Assessor in - Manutenção c Conservação

Assim, visto que não existe participação em forma de consórcio como já amplamente
demonstrado e que houve o atendimento à exigência dó instrumento convocatório não há que
se falar em violação ao mesmo.

DA INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ITEM 14.3.6.C ANTE O
ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS QUANTO À BALANÇA

5.



Por firri; a empresa inconformada alega que a empresa vencedora também não teria

balança certificada peto INMETRO para balança, em suposto descumprimento ao Edital.

Aduz a empresa vencida que a Recorrida teria apresentado contrato com empresa

detentora da balança e que esta não teria a certificação INMetro exigida em edital, contudo tal
afirmação também se demonstra como mero inconformismo da empresa vencida no certame.

O item 14.3.6 assim exige na alínea "c":

c) Comprovação através de nota fiscal de que o fornecedor dos

agregados possuí balança rodoviária com capacidade compatível a
pesagem de agregados minerais, devendo o equipamento de pesagem
possuir Certificado de verificação vigente, realizado e emitido por Órgão
Delegados do INMETRO, em atendimento a portaria INMETRO n®.

163/2005.

• 1
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c.l) A balança deve estar localizada no pátio do fornecedor.

A empresa vencedora apresentou a nota fiscal relativa à balança que disponibiliza e utiliza
em suas atividades, a qual, em atendimento ao iternl4.3.6.c.l se encontra devidamente instalada

em seu pátio conforme fotos abaixo:

'•4

«4

f.
’ ' -

' V - •

J

Frisa-se que o Edital nâo exige que a nota fiscal esteja em nome da

fornecedora, apenas que seja apresentada nota fiscal da existência da balança, o que
foi devidamente anexado à documentação do certame.

Inclusive, nem sequer podería ser feita tai exigência, pois exigir do fornecedor
a comprovação de propriedade ou de compromisso de cessão, locação/ieaslng ou
venda de máquinas e de equipamentos considerados essenciais para o cumprimento
do objeto da licitação contraria o art. 67, III da Lei de Licitações vigente, segundo o
qual a qualificação técnico-opefacjohal é restrita, extraindo-se do mesmo que nâo
pode criar exigência formais e desarrazoadas:

Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profissi onal e

técnico-operacional será restrita a:



(...)

III - indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento
adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem
como da qualificação de cada membro da equipe técnica que

responsabilizará pelos trabalhos;

(..;)
Da leitura do dispositivo legal acima apresentado destaca-se a exigência quanto à

disponibilidade do aparelhamento, não quanto à sua oronriedade. Portanto, basta
indicação de que possui capacidade de aparelhamento, ou seja, equipamentos, adequados e
disponíveis para realização dò objeto da licitação, o que claramente está sendo atendido pela
empresa vencedora.

Tal vedação à exigência em questão já constava inclusive da antiga Lei de Licitações (art.
30, §60 da Lei 8.666/93) e já é a jurisprudência pacífica do Tribunal de Contas da União - sob o
tema:

184
se

a

"12. A exigência de comprovação de propriedade ou de
compromisso de cessão, loçaçâo/leasing ou venda das
máquinas e equipamentos considerados essenciais para o

cumprimento do objeto da licitação ede infraestrutura predial,
por sua vez, contraria o art. 30, ;§ 6^, da Lei 8.666/93, que

proíbe exigências de propriedade e de locação prévia para a

participação de empresas em licitações.
13. Conforme anotado pela unidade técnica, requerer que o licitante
mantenha o acervo necessário à execução do contrato apenas para que

possa concorrer é medida que afeta sobremaneira a competitividad e do

certame. Por outro lado, a ausência desse tipo de exigêpda não implica
a contratação de "eventuais empresas irresponsáveis", como aventado

nas defesas, uma vez que nada obsta que a cobrança de tal

comprovação seja feita por ocasião da assinatura do contrato."

Acórdão TCU n° 365/2017 - Plenário. Rei. Min. José Múcio Monteiro.

Data da sessão: 08/03/2017.

Inclusive, a orientação acima da Corte de Contas originou o Enunciado de Súmula n® 272:

"No edital de licitação, é vedada a inclusão de exigências de habilitação
e de,quesitos de pontuação técnica para cujo atendimento os licitantes

tenham de Incorrer em custos que não sejam necessários
anteriormente à celebração do contrato."

Aliás, 0 posicionamento do TCE/PR é no mesmo sentido:

Representação da Lei n® 8.666/93. Pregão Presencial n® 023/2019.
Previsão de exigências de qualificação técnica indevidamente
restritivas à competitividade. Contrariedade aos arts, 3*^, § !<>,
I, e 30, §§ 1°, I, 5° e 6°, da Lei Federal n° 8.666/93. Exigências
de propriedade ou posse de bens móveis e imóveis, de
comprovação de vínculo empregatício com os empregados
responsáveis pela prestação do serviço, de declaração de órgão
ambiental e de número mínimo de atestados que retratem quantitativo
superior a 50% do objeto do certame. Pela procedência, com expedição
de determinação de anulação do edital e dos atos subsequentes, e

imposição de multa administrativa ao gestor.

(TCE-PR 34122919, Relator: IVENS ZSCHOERPER LINHARES, Tribunal

Pleno, Data de Publicação: ,11/09/2019)

/



E no mesmo sentido:A 'A '

A exigência de comprovação de propriedade ou de compromisso de

cessãO; locação/leasing ou venda das máquinas e dos equipamentos

considerados essenciais para o cumprimento do objeto da licitação
contraria o art. 30, 6 6°, da Lei 8.666/1993, aue proíbe

exigências de propriedade e de locacão prévia para a

participação em iicitacões. e restringe a competitividade do

certame.

(Acórdão n^ 365/2017 - Plenário, Rei. Min. José Mudo Monteiro)
E irregular a exigência, como condicão para participar

de processos ilcitatórios. gue os licitantes comorovem

a propriedade dos eguioamentos a serem utiiizados

na execução do òbieto. bèm como das suas

localizações prévias, permitindo-se apenas a relação explícita e a
declaração formal quanto a sua disponibilidade.
(Acórdão n® 1265/2009 - Plenário, Rei. MIn. Benjamin Zymler)
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Vejamos é entendimento -- tanto do TCU quanto do TGE/PR - que criar

exigências em desacordo com o que permite á Lei de Licitações, como a apresentação
de nota fiscal para comprovar ser proprietária ou não de um equipamento, é um
grande limitador da competividade do certame, o qual, aliás, teve apenas uma
empresa participante para 04 dos 06 itens licitados, o que já ocorreu muito
possivelmente em consequência das exigências desarrazoadas e ilegais constantes
do edital.

Ainda que o Edital não traga a obrigação de que a Nota Fiscal esteja em nome da
fornecedora vencedora, mas apenas que seja apresentada a referida nota, salienta-se que caso

0 entendimento seja o de exigir que a empresa comprove ser ela mesma a proprietária da balança
que disponibiliza ém seu pátio para execução do objeto licitado é medida que afeta sobremaneira
a competitividade do certame, o que é vedado à administração pública, que, ao contrário, deve
priorizar e manter a ampla concorrência em suas licitações.

Ainda que fosse mantida tal exigência, não pode ser exigido para simples participação da
empresa, mas tal comprovação podería ser feita por ocasião da assinatura do contrato, sendo

mais uma razão para evitar qualquer tipo de desclassificação com base na nota fiscal apresentada,
como assim intenta o Recorrente.

Cumpre ainda destacar que a exigência de nota fiscal pode ser entendida como uma

exigência meramente formal, visto que não é sua ausência ou não que prova a capacidade da
empresa vencedora em executar o objeto licitado.

Nesse sentido, há que se considerar que o art. 12 da Lei atual de Licitações assim prevê
no inciso III:

Art. 12. No processo licitatório, observar-se-á o seguinte:
(...)
III - 0 desatendimento de exigências meramente formais que não
comprometam a aferição da qualificação do licitante ou a compreensão
do conteúdo de sua proposta não importará seu afastamento da

licitação ou a invalidação do processo;
(...)

Além de exigência de comprovação de propriedade de equipamentos para

execução da licitação ser contrária à Lei Federal de licitações, é também
dispensável para a execução do objeto licitado, visto que é suficiente a detenção da
posse sobre os mesmos, mediante contratos de leasing, cessão, locação, dentre
outros, cabendo considerar ainda que a própria demonstração da posse somente



deve ser exigida em face do licitante classificado em primeiro lugar, após a
concessão de prazo razoável para a sua obtenção.

A exigência prévia acerca da propriedade ou posse de bens móveis e imóveis Implica
em custo desnecessário a todos os licitantes, o que restringe à participação de outras empresas
e prejudica a disputa, à medida que os possíveis interessados se obrigam a ter disponíveis bens
e equipamentos necessários à prestação do serviço, sem a garantia de que serão contratados.

Tal situação se configura em total desestimulo à competitividade , uma vez que tal
exigência tem o potencial de afastar aqueles licitantes que não pretendem assumir o risco de
arcar com custos financeiros em certames nos quais não prestarão o serviço, por não terem se
sagrado vencedores, o que possivelmente ocorreu no caso em tela, ante a participação de
apenas dois interessados e de apenas a empresa vencedora para 04 dos 06 itens licitados, pois
não compareceram outros interessados e possivelmente em razão das exigências trazidas pelo
instrumento convocatório.

Como já dito acima, não há como se considerar que referida exigência seja
indispensável à garantia do cumprimento das obrigações ou tecnicamente justificável, pois é
pienamente viável que seja feita a declaração de disponibilidade da balança, tão somente para
efeito de execução contratual da licitante vencedora.

Seria lícito ao Município exigir, para efeito de qualificação técnica, a apresentação de
relação explícita e da declaração formal da disponibilidade de instalações, máquinas,
equipamentos e pessoal técnico especializado, considerados essenciais ao cumprimento do
objeto da licitação, mas não documentos de propriedade e localização prévia, que como
amplámente demonstrado é contrário às normas de licitação vigente.

Ante a ausência de apresentação de justificativas que tornem indispensáveis as
exigências em debate, se estará diante de condições que limitaram a participação no certame
e 0 torna excessivamente oneroso para potenciais interessados, reduzindo, por consequência,
a competitividade e as chances de obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração,
visto que restringir a participação somente à empresas que sejam proprletárias de bens móveis
e imóveis disponíveis e suficientes para a execução do objeto, levará a uma licitação que restará
deserta ou frustrada, visto que o objeto em tela - pedras e saibros - se demonstra de
necessidade local, não sendo vantajoso que empresas de fora venham participar da licitação
ante os custos que tal situação traria à Administração Pública.

Aliás, esse é o pensamento da própria Administração Pública de Piên/PR, a qual aliás
em 2022 (Pregão 083/2022) concluiu pela necessidade de cancelar uma licitação apenas pela
balança não estar no pátio da ernpresa vencedora, ou seja, a lógica em não permitir
participação de erripresas instaladas em locais distantes, deverá ser a mesma e, em paralelo
deve-se possibilitar que empresas locais possam participar, haja vista que detém condições de
entrega do objeto em questão, sem que seus editais criem exigências desarrazoadas e que
prejudicam a disputa.

Não obstante todo o exposto acima, cumpre informar que o equipamento da balança
disponibilizada para uso em suas atividades e consequentemente para execução do objeto
licitado, apresenta Nota Fiscal comprobatória de sua existência indicando inclusive o local onde

se encontra, qual seja, o endereço dá empresa licitante vencedora, documento este que foi
devidamente anexo à documentação do certame em apreço.

A nota fiscal do equipamento se encontra em nome da empresa cedente do mesmo para
uso pela cessionária, ora vencedora da licitação, conforme contrato existente entre as partes que
se apresenta como documento probatório da disponibilidade da balança existente.

Entretanto, o fato de a nota se encontrar em nome da empresa Invest Empreendimentos
(cedente) em nada macula a comprovação da existência da mesma, haja vista que a referida

^86



empresa é a míneradora que fornece os agregados à empresa Toronto (cessionário 1) e essa por
sua vez os vende à empresa revendedora SIMÕES (cessionário 2).

Outrossim, como já mencionado acima, salienta-se que a empresa vencedora do certame
em questão, possui a autorização/cessio de uso da referida balança que se encontra
disponibilizada para uso em todas as suas atividades, conforme declaração que anexa como prova
de tal situação desde 01/12/2022.

B H I
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De igual forma o equipamento se encontra devidamente calibrado, dento do que
determina- a Portaria InMetro 163/2005, ou seja, por empresa certificada pelo referido Órgão,
conforme consta do certificado de calibraçao vinculado à vendedora TORONTO que é a empresa
que fornece os agregados revendidos pela licitante vencedora, sendo tal equipamento mantido
diretamente no pátio da empresa licitante para atendimento de todas suas necessidades.

Frisa-se que como se extrai da imagem abaixo e do documento já anexo ao certame
lícitatório, a calibraçao realizada encontra-se dentro do prazo de validade e foi realizada em

obediência à Portaria InMetro noi63/2005, que exige que tal calibraçao seja realizada por
empresa certificada junto ao referido Órgão, que é o caso da empresa Rjnnert, cuja comprovação
segue anexa.

"2;-, iíSiatS.
•fea ggnwte SncuuRfnúhlíca FnlDnln^ do RnuiU

GOVEUNO DO KSTADO DE SA-VIA CATARINA

INSTITUTO nEMEI ROLOClA DK SANTA CATARINA • IME1TUT5C
OreSo dekcodo doluiltuto NocIdbaI d, AlHrcdoiaa. Oaslldid, cTmio!Dt;Ia*lnin,fra

Atestado de Autorização

o Instituto de Metrologia de Santa Catarina - IMETRO-SC concede

autorização, número 61000227, para a execução de serviços de manutenção
e/ou reparo em Balanças até 200000 kg, Classes de exatidão l!l e iül à

empresa BALANÇAS RINNERT INDUSTRIA DE EQUIPAMENTOS LTDA,

CNPJ 86.403.003/0001-91, estabelecida na R. DUQLJE DE CAXIAS, 1659, no

bairro CENTRO, município de BRAÇO DO TROMBUDO-SC.

Emissão: 12/09/2023 Validade:, 31/07/2024

Í2^

HERCIUO DE OLIVEIRA SEZ

£stff pnbdvWvoL
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CERTIFICADO DE CALIBRAÇAO N° 00529/24 RevOI.1

Contratante: TORONTO MINERAÇÃO LTDA

CPF/CNPJ: 32^74.624/0002-74

Endereço: RODOVU PR281,S/N®3519. BOA VISTA.

Cidade: PIÊN-PR

CEP: S3.860-000

Telefone: (41) 99153-9356

1. MENSURANDO [INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO CALIBRADO).
Fabricante: BALANÇAS RINNERT LTDA Capacidade: 80.000 kg

¥al rodoviária aço CONCRêTODescrição: 14." Série: RE00004674

Portaria: 233/03 Modelo: R7"200

NÃO CONTEMN." INMETRO: □asse: III

PÍEnLocal de Instalação:

2. CONDIÇÕES AMBIENTAIS
Resultado Sfm Não

CHUVA X

VENTO X

Calibração realizada nas dependências do Cliente.

3. MÉTODO DE CALIBRAÇÃO
Procedimento para serviços externos em geral.

A CAUBRAÇÂO FOI REAUZADA ATRAVÉS DO MÉTODO DE COMPARAÇÃO DIRETA ENSAIOS

REALIZADOS COM CAMINHÃO E PESOS PADRÕES RASTREADOS.

4. RASTREABILIDADE

Órgão CalibradorIdentificado Certificado Validade

MAS0374/2023116A137 10/11/2024FNA

Cumpre frisar que a empresa Recorrente cria um enredo tentando induzir a comissão

julgadora deste órgão em erro, ao alegar que não teria sido respeitada a Portaria 163/2005 por
serem citadas outras portarias no certificado de calibração, visto que o que diz a Portaria
163/2005 é que a calibração deve ser realizada por órgão delegado do InMetro ou pelo próprio
InMetro e isso foi atendido, vez que a empresa Rinnert possui a certificação necessária.

Dessa forma, o fato de serem citadas outras Portarias no certificado de calibração em
nada o invalida, devendo ser rejeitada tal alegação por parte ,da Recorrente.

Portanto, o item DISPONIBILIDADE DE BALANÇA restou também atendido pela empresa
vencedora, não havendo nada que a desabone no certame em questão.

Frisa-se que exatamente essa documentação foi apresentada no pregão do ano anterior
para os mesmos itens, qual seja, Pregão Eletrônico n° 071/2023, no qual a exigência relativa à
balança era exatamehte a mesrha, não havendo qualquer questionamento por parte do Município
de Plên/PR e tão pouco por parte das demais empresas que participaram do certame em questão,
não existindo qualquer razão para que de um certame para outro a documentação não seja mais
aceita, mesmo porque o objeto do Pregão anterior foi devidamente cumprido pela empresa



vencedora, ora Recorrida, como assim demonstra o Atestado: de Capacidade Técnica emitido pelo
Ente Municipal em questão.

O que se percebe é que a empresa Recorrente, em claro inconformismo com a derrota

na disputa do Pregão Eletrônico em comento, tenta induzir em erro esta Comissão de Licitações,
através de alegações confusas e distorcidas que tentam afirmar que a documentação
devidamente apresentada pela empresa vencedora, sendo imperiosa a rejeição do presente
recurso como cristalina medida de justiça.

, <
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6. DOS PEDIDOS

Ante 0 exposto, ratificando-se tudo o aquilo que acima se expôs, a recorrida SIMÕES

COMERCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS LTDA requeria Vossas Senhorias que recebam_as
presentes contrarrazões, acolhendo-as, a fim de que NÃO SEJA CONHECIDO POR NÃO

SEGUIR AS REGRAS PARA SUA INTERPOSIÇÃO E NO MÉRITO, CASO SEJA

CONHECIDO, SEJA NEGADO PROVIMENTO, pois não se provou nenhuma violação ao Edital,
ao contrário, restou devidamente demonstrado durante o certame que todas as exigências do
cértãme foram atendidas pela empresa vencedora.

Assim, como medida de justiça, requer-se sejam rejeitadas as alegações da empresa
Recorrente, por serem totalmente imotivadas e também por ter sido demonstrado em cada
alegação que se tratam de situações infundadas e injustas, mantendo-se incólume o resultado

do certame.

Ademais, considerando que todas as alegações apresentadas pelo Recorrente são
infundadas e que o mesmo apenas se utiliza do Recurso com o fito de procrastinar a licitação,
trazendo assim prejuízos à empresa vencedora e principalmente ao Município, requer-se seja
aplicada ao mesmo a punição necessária, visto que não é permitido que as concorrentes possam
agir de forma a frustrar o certame do qual participação, coiti manifestações claramente
protelatórias.

Pugna, para que seja adjudicado o objeto Pregão Eletrônico n° 010/2024 à
recorrida SIMÕES COMÉRCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS LTDA, homologando-se o
resultado do certame em favor da mésma.

Subsidiariamente, em caso de desclassificação da empresa Recorrida, o que não se
acredita ante a fundamentação acima apresentada, entende-se pela necessidade de abertura de
nova licitação, haja vista que a erripresa vencedora dos itens 3 a 6 foi a única empresa a
comparecer ao pregão em relação aos referidos itens que são destinados à exclusiva participação
de ME/EPP, tornando a licitação em qüestão frustrada para os itens 3 a 6.

Nestes termos, pede deferimento.
Piên/PR, 08 de abril de 2024.

i Assinado de forma digital por
/i^TEREZINHAKUPICKI

SlMOES:7628947891r5--5'^9^^'7^2894789is
Pados:2024.04.0811:40:42-OSW

TEREZINHA KUPICKI

SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS LTDA

CNPJ no 09.382.935/0001-54
TEREZINHA KUPICKI SIMÕES

RG n® 2.376.837-1 SSP/SC
CPF sob 0 n® 762.894,789-15
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CONTRATO COMERCIAL DE CESSÃO DE

ÜSO DE BALÀNÇA rodoviária ■ '

DASPARTES

CEDENTE: INVESTlMÓVEiS EMPREENDIMENTOS S/A. situada na Rodovia PR28L s/n Km

34, Boa Vista,- RIÈN PR. €EP 83.86O-0OÒ, inscrita no CNPJ; sob o n® 77.161.461/0004-13,
- Inscrição Estadual 90732870-89, telefone (41) 3652-5089. emaít: inve5timoveissa@Qmáil,conri.

, aqui representada por seu Diretor Presidente, Sr. MAURiLIO DE OLIVEIRA SOARES MAIA,

CPF: Ò34.656.979-39 R6: 6.620.565-7;

''CESSIÓNÂRIO‘1: TORONTO MINERAÇAO LTOA, situada na Est.Estrada PHncIpal, s/n®. Boa
■ Vista.'Piêh- PR. CEP; 83.860-000, Inscrita no CNPJ sób o n® 32.274.624/0002-74, Inscrição

Estadual 90939618-27, telefone (41) 3687-0238, email mlnemcaotorontoOamãll.coni. aqui
representada por seu sóclo-admlnistrador. Sr. MAURILIO DE OLIVEIRA SOARES MAIA,

■ CPF;034.656.979-39’RG: 6.620.585-7.

CESSI0NÂRI02: TEREZINHA KUPICKI SIMÕES (SIMÕES TRANSPORTES), situada na rua

Com Bpa Vista, s/n^, Boa Vista, PIéN - PR, CEP 83860-000, inscrita no CNPJ sob o n®

Ò9.382.935/0001-54. Inscrição Estadual 90744296-93, telefone (41) 3632-1741, èmail
-Símoestran8PQrte(S)hotmáil.cQm. aqui representadapelo sua sócia, TEREZINHA KUPICKÍ, CPF
762.894.789-15,6 RGn^23.768371.

Parágrafo Primeiro: Qué o-CEDENTE é pròprietário do ímóvèl contido a jazida mineral e do
^ EQUIPAMENTO (Balança';PpdovÍálfia). E revendedor dos agregados do CÈSSIONÂRÍÓI.

Parágrafo Segundo: Que o CESSIONÁRI01 detém o direito minerário de extração e éxploração
do bem rninerárió contido no decreto: ANM 620.621-1986, Portaria de Lavra 328/2000 e Licença
Ambiental de Operação Estadual dAT/PR) 34.2Í1 com vlgência.para 03/08/2022 a 03/08/2027.

Parágrafo-Terceiro: Que o CESSIdNÁRI02 é revendedor de agregados, comercializando pedra
é/ou cascalho britado do CEDENTE e/ou CESSIONÂRI01.

Paragrafo Quarta: Sendo personalidades jurídicas distintas, com autonomia e administrações
independentes, ambas gozando de boa relaçãò comercial e de comurri acordo .celebram èste

contrato para uso comum de Balança Rodoviária.

■ 1

4^*

DO EQUIPAMENTO

EQUIPAMENTO: BAL RODOVIÁRIA AÇO CONCRETO, 18 mt sobre píso bicq abs com guia
tachõBs premium única,'Capacidade SO.OOOkg, modelo R7-20Ó,-série REppO'04674, vendida pela
Rinnèrt & Cia Ltda através de NF-e 17640 de 28/11^022 pára o CEDENTE.

Local Balança: Coordenada-Geógráfica S(RGAS20Q0UTM (6S8446;08 m E / 7111777.ÓT,m S)

.2-

DA-MANUTENÇÃO E RESPONSABIUDADE DA.ÀSSISTÊNCIA DO EQUIPAMENTO

Fícâ estabelecido que-as níanutenções preventivas -e corretivas do equípáméntó serão dé
responsabilidade e correrão ppr çonta dp CÉSSIÒNÁR101, devéndo está, sempre cònlratar
émprésas para aferição e calibraçãp que sejam credenciadas e ao INMETRO, em consonância
é'dé acordo com leis e normas vigentes.

3.

DA VIGÊNCIA

A vigência,deste ooritrato será por prazo indetêrmlnado.

- 4.. ■
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Parágrafo-Únicç: Poderá -ócoirer O' ém^ríamento desta instrumento'cohtràtuaf, caso seja

' promovido por uma das partes,.com envio cíe correspondênc|a'ou fè-maij: aõs dernaís, dado o
aviso prévio cie 30 (trintà) dias. ’

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Fipá eleito oFORO da Comárcà de'Cürlíiba/PR, como umcò competente, com expressa rénühclá
de qualquer oubo, ajhda.que privilegiado.

I97
■■■

•' ü' ‘ •> í-

5.

E, por assim acharerT) justos é contratados, assinam ò presente Contrato èm 3 (trés) vias de igua!
teor; '

«J

. Çuritiba/PR,to1 de dezembro de 2022.

■

. T -

: .>1,.,, ■ 5-r
j-

I,

. INVESTIMÓVEIS EiUÍ

CEDENTÊI CNPJ/MF: 77.164.461/0004-13

i|MENTbSS/À

r-'

TORONTÒ flfiÍNEIWÂÓ LTDÀ
r

1

CESSÍGNÁRIOI ] CNPJ/MF: 32.274,624/0002-74' . i

i
's ,

.•;5 " .?

TERÊZINHAKüPICKÍ SIMÕES (Slmôes Transportes)

CE.SSÍÓNARIÒ21 CNPJ/MF: d9.302;935/OOÕ1;-54
4

t

i
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BALANÇAS RSNNÊRT
INDÚSTRIA DE EQUIPAMENTOS LTDA

rCNPJ;- 86.403.003/0001-91 - INSC.EST.

I
♦-Í*

FÍÇHWDÉ MftNÚTINçtõ
t '•'à - 'ii' (

El;

^ , - 250.264.943

ÃSSiSf E 5!GIAAütóRIZADA
• í-

I
‘ji

, :fiôaOuque<f.eCax}as,'1659íCemro - Fone:(47)3547.9í00 1:■'1

■!, CEP: 89478;{W,-Braço do Trombudo-Santa Catarina -

}

j -M

Auíorizada para ReparG e Manufenção em Balanças pelo lMETRO/SC'N° 61:000227I
d

■-MÊÈã:3àk±éMÉí

e<mpge€^ 5/^ ii

:Jt~l-Úãâ0LData: t’Í
t

•CNPJ:
_ Insc. Est.:

M

òoA i/;&y4
<■ líEndereço:

Município:-,

Bairro: ;N?: rí

-J

■ J<s

GEp: jS UF;{

PAgOS D O JiM ST R UiM Ê l#0r !.l

MARGA N®’SÉRIE N° ÍNMETRO í
N?PAM . ^N*?iMARCA:DÈ;REPÁRO '

Í^aW.Í^ &g^' ' ':

l
CARGA MÁX ' eÀRGA MÍN . r

— *

T'

(
MARCAS DE SELAGENS ÕO INMETRO RETIRADAS;

4

io^ooo
■f

tr.

MARCAS DE SEIAGENS DOINMETRQ APOSTAS^ VA\,'S5.'0eÚA^ÀA
r.^

I

Serviço Executado: '''

Ó<

i:

1

F

PBSri

« V.ír , !.
• -i. .* ,

■ fr^j yíc..f úfli-tic (
Asslnatura:_jfc

Nome do Técnico

I 'í,
).v,-

.4
1

I: I1
)■

, • I
*. .

I?
RG: -i' ' - • '■«' .

CPF:_nÊj^ , 3iú^ -^õ
'.t

{

y
\

^,0.lPROPRlEfÂR|p '4
I

\ .
j

'O proprietário do:eq!^pá1áén#áo\tss!nar;a..présePté!4àiftí
elacrado'.

ta a contento e que o equ{p_arnentp se

I ^T:'
■ j . i.

5.
,'8' *•'«
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município de pien

PIÊN-PR

VENCEDORES DO PROCESSO - ADJUDICAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N® 010/2024
Processo Administrativo N® 010/2024

Tipo: REGiSTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: EDUARDO DUARTE SCHEiVARASKi

Data de Publicação: 18/03/2024 10:43:00

TOTAL DO PROCESSO: 1.666.000,00

EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA 79.390.530/0001-43 523.500,00

LOTEI Quant.: 1 Num: 043 Lance: 34,90 Total: 523.500,00

Item: 1 Unidade: TONELADA Màrca: PRÓPRIA,

Descrição: RACHÃOZINHO (AMPLA CONCORRÊNCIA) RACHÂOZiNHO (AMPLA CONCORRÊNCIA)

Modelo: PROPRIO

Quantidade: 15.000 Vai. Ref.: 43,67 Valor Unit.: 34,90 Total item: 523.500,00

SIMÕES COMERCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS LTDA 09.382.935/0001-54 1.142.500,00

LOTE 2 Quant.: 1 Num: 136 Lance: 35,80 Total: 537.000,00

Item: 1 Unidade: TONELADA Marca: PRÕPIA

Descrição: SAIBRO BRITADO (AMPLA CONCORRÊNCIA) SAIBRO BRITADO (AMPLA CONCORRÊNCIA)

Modelo: CONF. EDITAL

Quantidade: 15.000 Vai. Ref.: 41,33 Valor Unit.: 35,80 Total Item: 537.000,00,

LOTE 3 Quant.: 1 Num: 015 Lance: 41,80 Total: 156.750,00

Item: 1 Unidade: TONELADA Marca: PROPIA

Descrição: PEDRISCO (AMPLA CONCORRÊNCIA) PEDRISCO (AMPLA CONCORRÊNCIA)

Modelo: CONF. EDITAL

Quantidade: 3.750 Vai. Ref.: 47,33 Valor Unit.: 41,80 Total Item: 156.750,00

LOTE 4 Quant.: 1 Num: 024 Lance: 43,50 Total: 217.500,00

Item: 1 Unidade: TONELADA Marca: PROPIA

' Descrição: RACHÃOZINHO (COTA DO ITEM 01, EXCLUSIVO ME) RACHÃOZINHO (COTA DO ITEM 01, EXCLUSIVO

Modelo: CONF. EDITAL

ME)

Quantidade: 5.000 Vai. Ref.: 43,67 Valor Unit.: 43,50 Total Item: 217.500,00

LOTE 5 Quant.: 1 Num: 029 Lance: 35,80 Total: 179.000,00

Item: 1 Unidade: TONELADA Marca: PROPIA

Descrição: SAiBRO BRiTADO (COTA DO iTEM 02. EXCLUSIVO ME) SAIBRO BRITADO (COTA DO ITEM 02,
EXCLUSIVO ME)

Modelo: CONF. EDITAL

Quantidade: 5.000 Vai. Ref.: 41.33 Valor Unit.: 35,80 Total Item: 179.000,00

LOTE 6 Quant.: 1 Num: 014 Lance: 41,80 Total: 52.250,00

Item: 1 Unidade: TONELADA Marca: PROPIA

Descrição: PEDRISCO (COTA DO iTEM 03, EXCLUSIVO ME) PEDRISCO (COTA DO ITEM 03, EXCLUSIVO ME)

Modelo: CONF. EDITAL

Quantidade: 1.250 Vai. Ref.: 47,33 Valor Unit.: 41,80 Total Item: 52.250,00

Gerado em; 15/04/2024 11:03:12 1 de 2
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PREGOEIRO: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKl
C \

l'. “C

MEMBRO DE APOIO BERNADETE MAGUEROVSKI DOS SANTOS

2 de 2Gerado em: 15/04/2024 11:03:12



PIEN PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN / PARANÁ
Departamento de Licitações e Compras

PREFEITURA
I

^96Protocolo N2 2613/2024

Requerente: Licitações e compras.

Requísitante: Secretaria de Viação e Serviços rodoviários.

Objetivo: Homologação de licitação.

Ao Jurídico,

Encaminho ao departamento, os documentos de habilitação, ata da disputa e

demais documentos, juntados neste processo para verificação e parecer para

homologação, considerando que o recurso apresentado já foi respondido^

Piên, 15 de abril de 2024.

Eduardo Duarte Schelvaraskf

Licitações e compras
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000

(41)3632-1136

PROCURADORIA
JURÍDICA

Protocolo: 2613/2024

Objeto: "registro de preço para aquisição de saibro e pedras graduadas para suprir as
necessidades das Secretarias Municipais".
Modalidade: Pregão na forma eletrônica n® 010/2024
Requerente: Secretarias. Municipais

797
11 '

Parecer Jurídico

Relatório

Apresenta-se para .parecer derradeiro desta procuradoria jurídica, 0 processo licitatório na

modalidade pregão na forma eletrônica n® 010/2024, cujo objeto é "registro de preço para

aquisição de saibro e pedras graduadas para suprir as necessidades das Secretarias Municipais",

conforme requerimento da secretaria municipal, estudo técnico preliminar, termo de referência,

declaração de existência de dotação orçamentária e recursos financeiros.

Foi procedida a juntada do ato de designação do Pregoeiro e Equipe de Apoio e, na fase

externa, constatou-se que a divulgação da licitação se deu em estrita obediência à legislação

pertinente quanto à forma e os prazos para a realização do certame.

Realizado a sessão do pregão na forma eletrônica em 28 de março de 2024, através da

plataforma Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, conforme ata anexada,

1.

Não houve interesse na apresentação de recurso, e, por isso 0 objeto da licitação foi

adjudicado pelo Pregoeiro aos vencedores do certame.

Recebo 0 processo para análise de cumprimento de requisitos legais.

Parecer Jurídico

Inicialmente vislumbramos que a modalidade licitatória utilizada no presente processo

pela Comissão de Licitações é a mesma que foi orientada no parecer jurídico.

Vislumbra-se 0 atendimento à obrigatoriedade da publicação de aviso do certame

licitatório em Diário Oficial, igualmente, houve ainda a obediência ao prazo mínimo de publicação

entre a disponibilização do edital e a abertura do certame (mínimo de 08 dias úteis, como

estabelecido na alínea "a", inciso I do artigo 55 da Lei 14.133/2021.

Ademais, cumpre ressaltar que, cabe tão somente a Comissão de Licitações a condução

do procedimento licitatório em todos os seus atos, tendo os seus membros a responsabilidade de

examinar e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao cadastramento de licitantes

e análise de certidões quanto a veracidade e vigência.

Também compete à Comissão de Licitações,0 julgamento das propostas conforme a regra

do editai de convocação, a verificação dá adequação do preço ao valor praticado no mercado, 0

registro de todos os acontecimentos em ata, a desclassificação de propostas desconformes ou

incompatíveis, bem como, coibir qualquer conduta antijurídíca ou ilegal no processo, conforme 0

2.
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PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA
(41) 3632-1136

art. 8 da Lei 14.133/2021, podendo a qualquer tempo realizar diligências destinadas a esclarecer

ou complementar o processo.

Nesta toada, houve apresentação de recurso, o qual já foi devidamente decidido pelo

pregoelro, e, não havendo a Comissão de Licitações noticiado qualquer Irregularidade no decorrer

de seus trabalhos nesta licitação, não. resta outra providência senão opinar pela regularidade do

processo em apreço, podendo o mesmo ser encaminhado para os, atos de homologação e

adjudicação pela autoridade competente.

Recomendo, apenas, a fiscalização designada para acompanhar os trabalhos contratados

que se atente para o recebimento dos Itens conforme dispõe o edital de licitação, a fim de cumprir

com 0 princípio da vinculação ao instrumento convocatório, nos termos da Lei 14.133/2021.

No que tangencla á emissão de parecer proferido por advogado no processo

administrativo, cabe destacar que possui natureza apenas opinativa, verdadeiro controle preventivo

de legalidade, sendo o Administrador/gestor, destinatário da consulta jurídica, responsável pela

edição do ato decisório final.

É 0 parecer. S.M.J

798

Piên, 15 de abril de 2024.

Naia: Carolpe dejAraujo
íaica

r/PR 111.206

Eduardo Araújo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

Procuradorí

O,
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199HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

O Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, HOMOLOGA o
PREGÃO ELETRÔNICO N® 010/2024, o qual tem como objeto 0 “Registro de preço

para aquisição de saibro e pedras graduadas para suprir as necessidades das

Secretarias Municipais.”, e ADJUDICA o objeto em favor das seguintes empresas:

EXTRACAO DE AREIA FUNDÃO LTDA - EPP, pessoa jurídica inscrita no

CNPJ sob o n° 79.390.530/0001-43, vencedora dos itens conforme relatório disponível

portal da transparência, resultando no valor total de R$ 523.500,00 (quinhentos e

vinte e três mil e quinhentos reais);
SIMOÉS COMERCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS LTDA - ME, pessoa

jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 09.382.935/0001-54, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal, da transparência, resultando no valor total de R$

1.142.500,00 (um milhão e cento e quarenta e dois mil e quinhentos reais);

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação, conforme

Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo áo processo.

no

PIÊN/PR, 16 de abril de 2024.

;

Maícon Gwsskopf
Prefeito
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' ! SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO 012/2024

Assim, a Secretária Municipal de Saúde, em cumprimento ao que

determina o Parágrafo 2® do Artigo 1® da Lei Federal n.® 8.142 de 28

de dezembro de 1990, assina a presente Resolução do Conselho e a

encaminha para que no prazo, instituído na legislação vigente, esta
seja devidamente Homologada e Publicada.

O Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições
legais, HOMOLOGA o PREGÃO ELETRÔNICO N" 012/2024
qual tem como objeto o “Aquisição de 2 (duas) Ambulâncias de

Suporte Básico - Tipo B, através de incentivo financeiro estadual

de investimento para o transporte sanitário conforme Resolução
SESA>TR n“ 769/2019 e Resolução SESA/PR n® 1429/2023.”, e

ADJUDICA o objeto em favor da seguinte empresa:

SHARK LiaTACOES, SERVIÇOS E TRANSPORTES LTDA,
pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 45.721.815/0001-06,
vencedora dos itens conforme relatório disponível ho portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 555.600;00 (quinhentos
e cinquenta e cinco mil e seiscentos reais);

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,

conforme Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao

processo.

. 0

MAYARA APARECIDA DEALMEIDA GROSSKOPF

Secretária Municipal de Saúde 200

O Prefeito, dando Cumprimento ao que determina o Artigo 37 da

Constituição Federal e o Inciso XII da Quarta Diretriz da Resolução n.
453 de 10 de maio de 2012 do Conselho Nacional de Saúde,

HOMOLOGA A PRESENTE RESOLUÇÃO.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publicado por:
Katia Rejane Neneve

Código Identificador:54E9CF6A

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N® 307 DE 12 DE ABRIL DE 2024Piên/PR, 16 de abril de 2024.

MAICON GROSSKOPF
Prefeito

PORTARIA N® 307 DE 12 DE ABRIL DE 2024

Publicado por:
Beraadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:AC7AllEE

Nomeia os servidores públicos para comissão de análise dos

documentos de credenciamento da Chamada Publica 004/2024.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN, Estado do Paraná,
das atribuições legais e constitucionais, que lhe são conferidas.

RESOLVE:

Art. 1® Designar os servidores da Secretaria de Educação abaixo

relacionados para a comissão de análise dos documentos da Chamada
Publica 004/2024.

1 - Daiane dos Santos - Matrícula 4765251

2 - Noili Fortescki Gássner - Matrícula 4765252

3 - Aleçandra de Fátima Schier • Matrícula 00140-2

4 - Marcelo Siqueira de Abreu - Matrícula 4766051

Art. 2® Os membros designados nesta portaria são responsáveis pela
análise e aprovação dos documentos de credenciamento da Chamada

Pública 004/2024, atentando-se aos critérios exigidos.em edital.

Art. 3® Todos os critérios de avaliação devem ser registrados via ata.

Art. 4“ Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Piên/PR, em 12 de abril de 2024.

no uso

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
RESOLUÇÃO 9, DE 16 DE ABRIL DE 2024

CONSELHOMUNICIPALDE SAÚDE DE PIÊN
RESOLUÇÃO “AD REFERENDUM” N® 009, de 16 de abril de
2024.

Revoga Resolução n° 029/2023/CMS e dispõe sobre a aprovação da
lista de bens a serem
769/2019.

O Presidente do Conselho Municipal de Saúde no uso de suas

atribuições, considerando o disposto no art. 15 do Regimento Interno
(Resolução n® 02/2010);

Considerando a RESOLUÇÃO SESA N® 769/2019, que dispõe sobre

a Adesão dos Municípios ao Incentivo Financeiro de Investimento

para o Transporte Sanitário nos Municípios, no Programa de

Qualificação de Atenção Primária à Saúde, na modalidade fundo a
fundo;

Considerando a RESOLUÇÃO SESA N“ 1432/2023, que habilita os

municípios a pleitearem adesão aos Programas Estratégicos da

Secretaria de Estado da Saúde - Qualificação de Atenção Primária à

Saúde, visando o Incentivo Financeiro de Investimento para o

Transporte Sanitário, na modalidade fundo a fundo, para o exercício
de 2023;
RESOLVE:

Art. I® Aprovar a aquisição do seguinte bem através de incentivo

financeiro da Resolução SESA n® 769/2019 e habilitada através da

Resolução SESA n° 1432/2023 visando o Incentivo Financeiro de

Investimento para o Transporte Sanitário,
a. 1 (uma) Ambulância valor de R$ 250.000,00;
b. 1 (uma) van no valor de R$ 220:000,00;
c. I (um) veículo básico no valor de R$ 65.000,00
Art. 2® O bem adquirido através do Incentivo deverá ser destinado

para as seguintes Unidades de Atenção:
a. Centro de Saúde de Piên - CNES 0018031;
b. Secretaria Municipal de Saúde- CNES 6815642.

Art. 3® Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Piên-PR, 16 de abril de 2024.

adquiridos através da Resolução SESA n®

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Idcntificador:64168845

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO 010/2024

O Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições
legais, HOMOLOGA o PREGÃO ELETRÔNICO N® 010/2024, o
qual tem como objeto o “Registro de preço para aquisição de saibro

e pedras graduadas para suprir as necessidades das Secretarias

Municipais. , e ADJUDICA o objeto em favor dãs seguintes
empresas;

EXTRACAO DE AREIA FUNDÃO LTDA - EPP, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n® 79.390.530/0001-43, vencedora dos itens

conforme relatório disponivel no portal da transparência, resultando

no valor total de R$ 523.500,00 (quinhentos e vinte e três mil e

quinhentos reais);
SIMÒES COMERCTO E TRANSPORTE DE PEDRAS LTDA -
ME, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 09.382.935/0001-54

,

vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
tr^sparência, resultando no valor total de R$ 1.142.500,00 (um
milhão e cento e quarenta e dois mil e quinhentos reais);

JORGE ALMIR DOS SANTOS MARTINS
Presidente do Conselho Municipal de Saúde

\vw\v.diai-ionuinicÍDal.com.br/ainp 324
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Estabelece cálendário de reuniões ordinárias do Conselho

de Saúde para o ano de 2024.

O Pleno do Conselho Mimicipal de Saúde de Piên, em reunião

ordinária realizada em 20 de março de 2024, no uso das prerrogativas

conferidas pela Lei Federal n° 8.080, de 19/09/90, Lei Federal n°

8.142, de 28/12/90, e pela Lei Municipal n® 533 de 06/06/1991;

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,

conforme Parecer da Procuradoria Geral do Município em.anexo ao

processo.

PIÊN/PR, 16 de abril de 2024.

MAIÇON GROSSKOPF

■ Prefeito
RESOLVE:Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Idcntifica(lor:B0B82139 Alt. 1° Aprovar agenda de reuniões Ordinárias do Conselho

Municipal de Saúde para os próximos meses do ano de 2024,

conforme segue:

17/Ó4/2024 - 13:30 hs, na sala de reuniões da Prefeitura, Rua

Amazonas, n® 373, Centro, Piên-PR
15/05/2024 - 13:30 hs, na sala de reuniões da Prefeitura, Rua

Amazonas, n“ 373, Centro, Piên-PR;
19/06/2024 - 13:30 hs, na sala de reuniões da Prefeitura, Rua

Amazonas, n® 373, Centro, Piên-PR;
17/07/2024 - 13:30 hs, na s^a de reuniões da Prefeitura, Rua

Amazonas, n® 373, Centro, Piên-PR;
21/08/2024 - 13:30 hs, na sala de reuniões da Prefeitura, Rua

Amazonas, n° 373, Centro, Piên-PR;
18/09/2024 - 13:30 hs, na sala de reuniões da Prefeitura, Rua

Amazonas, n° 373, Centro, Piên-PR;
16/10/2024 - 13:30 hs, na sala de reuniões da Prefeitura, Rua

Amazonas, n° 373, Centro, Piên-PR;
20/11/2024 - 13:30 hs, na salá de reuniões da Prefeitura, Rua

Amazonas, n® 373, Centro, Piên-PR;
18/12/2024 - 13:30 hs, na sala de reuniões da Prefeitura, Rua

Amazonas, n® 373, Centro, Piên-PR.

Art. 2“ Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, com

efeito retroativo a partir de 20 de março de 2024.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LIOTAÇÃO PREGÃO 016/2024

O Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições

legais, HOMOLOGA o PREGÃO ELETRÔNICO N** 016/2024, o

qual tem como objeto o “Registro de Preços para eventual locaç.ão

de tendas, atendendo a solicitação das Secretarias Municipais.”, e

ADJUDICA 0 objeto em favor da seguinte empresa:

MATEUS PSCHEIDT - ME, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o

n® 08.714.385/0001-60, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

89.450,00 (oitenta e nove mil e quatrocentos e cinquenta reais);

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,

conforme Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao

processo.

Piêri/PR, 16 de abril de 2024.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identiilcador:941DEF90 Piên, 20 de março de 2024.

JORGE ALMIR DOS SANTOS MARTINS

Presidente do Conselho Municipal de Saúde

Assim, a Secretária Municipal de Saúde, em cumprimento ao que

determina o Parágrafo 2® do Artigo 1® da Lei Federal n.® 8.142 de 28

de dezembro de 1990, assina a presente Resolução do Conselho e a

encaminha para que no prazo, instituído na legislação vigente, esta

seja devidamente Homologada e Publicada.

MAYARA APARECIDA DE ALMEIDA GROSSKOPF

Secretária Municipal de Saúde

O Prefeito, dando Cumprimento ao que determina o Artigo 37 da

Constituição Federal e o Inciso XII da Quarta Diretriz da Resolução n.

453 de 10 de maio de 2012 do Conselho Nacional de Saúde,
HOMOLOGA A PRESENTE RESOLUÇÃO.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 028/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 028/2024

PROTOCOLO: 2955/2024

Objeto Aquisição de kits de materiais didáticos cora material de apoio

pedagógico para ps alunos e professores do 5® ano do ensino

fundamental anos iniciais da Rede Municipal de Ensino, em

atendimento a Secretaria Municipal de Educação.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: COMPASS SOLUÇÕES EM EDUCAÇÃO
ETECNOLOG

CNPJ: 48.398.998/0001-50

VALOR: R$ 91.400,00 (noventa e um mil e quatrocentos reais)

AUTORIZAÇÃO 16/04/2024

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

^Republicado por incorreção

Publicado por:

Katia Rejane Neneve

Código Idehtíficador:E70DBB23

Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:BBDÈ4437

SECRETARIA DÉ ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
3® ADITIVO AO CONTRATO N“ 074/2023

DISPENSA DE LICITAÇÃO N“ 026/2023
3® ADITIVO AO CONTRATO DE AQUISIÇÃO QUE
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A EMPRESA ALDO
JOSE PEREIRA JUNIOR 07587790977.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
RESOLUÇÃO N* 7, DE 20 DE MARÇO DE 2024

CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PIÊN
RESOLUÇÃO N® 007, de 20 de março de 2024, do Conselho
Municipalde Saúde do Municípiode Pícn. Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que

entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa

325\vww.diariomunicinal.com.br/amo
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 070/2024
PREGÃO ELETRÔNICO 010/2024

PROTOCOLO 2613/2024

No dia dezessete do mês de abril do ano de dois mil e vinte e quatro, autorizado pelo PREGÃO
ELETRÔNICO 010/2024, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS/ de acordo

com 0 disposto na Lei Federal n^ 14.133/2021 e suas alterações, resoluções e demais normas
vigentes e aplicáveis ao objeto da presente contratação conjuntamente com as condições a seguir

estipuladas, regem o relacionamento obrigácional entre o Município de Piên, pessoa jurídica de
direito público interno, Inscrita no CNPJ sob o n° 76.0Ó2.6660001-40, neste ato representado pelo
Prefeito Municipal, Sr. Maicon Grosskopf, portador da Carteira de Identidade RG 10.094.176-

7- SSP-PR e inscrito no CPF/MF sob o n°. 080.278.589-17, neste ato assistido pela Procuradoria

Jurídica do Município Sra. Naiany Caroline de Araújo, OAB/PR n® 111206/PR e em conjunto com
0 Secretário de Viação e Serviços Rodoviários Sr Cieitõn das Neves, inscrito no CPF sob n*^
060.968.879-02 e o DETENTOR DA ATA EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA EPP, pessoa
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n^ 79.390.530/0001-43, Inscrição Estadual r\°
251.353.362, com endereço na Rodovia Municipal 100, n® 3983, Corredeiras, em Campo

Alegre/SC, CEP 89294-000, fone (47) 3635 1348, e-mail fablane@extracaodeareia.com.br; neste

ato representado por Marcos Heinz Maahs, inscrito no CPF sob n® 005.165.569-16.

1. OBJETO E ESPECIFICAÇÕES:

1.1. Registro de preço para aquisição de saibro e pedras graduadas para suprir as necessidades
das Secretarias Municipais.

1.2. Os itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e globais
ofertados pelas empresas classificadas no certame, conforme Tabela em anexo de Itens e valores

extraídos a partir do sistema Equiplano.

1.3. Integra e completa à presente Ata de Registro de Preços, para melhor caracterização dos
serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações
ora contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as
condições expressas no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO No 010/2024 e seus anexos, bem
como 0 Termo de Referência, sendo os mesmos considerados suficientes para, em complemento
a esta ata de registro, definir sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado,
bem como o CONTRATADO assume todas as exigências do Edital retro mencionado.

2. DA ENTREGA E CONDIÇOES DE RECEBIMENTO:

2.1. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor da Ata, através da entrega da
Autorização de Fornecimento/Serviço ou Nota de Empenho pela qual ocorrerá a despesa,
mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive, na forma descrita no Edital
de PREGÃO ELETRÔNICO N^ 010/2024.

2.2. O material deverá ser retirado pelo Município na jazida da licitante vencedora, sendo de
responsabilidade da vencedora ,a escavação e o carregamento do material.

2.3. A licitante vencedora só deverá carregar os caminhões da contratante mediante a Nota de

Empenho, encaminhada através de correio eletrônico ao endereço indicado no ato da sessão

pública, devendo a entrega ser confirmada pelo responsável da contratada mediante mensagem
eletrônica de retorno.

2.4. Prazo de fornecimento é de Ol(um) dia após a emissão da Nota de Empenho.

202
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2.5. O fornecimento deverá ser realizado das OShOOmin às 12h00min e das IShOOmin às

17h00min.

i 1

2.6. Em obediência ao princípio da economicidade do processo e agilidade na prestação do
serviço, deiimita-se a distância máxima de 35km entre o domicílio sede da empresa e o município
de Piên, uma vez que o transporte do saibro será reaiizado com caminhões da frota municipal.

Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar os itens solicitados na Nota de2.7.

Empenho no Município de Piên, mesmo que em pequena quantidade.

2.8. Após a verificação plena quanto ao atendimento de todas as condições legais e contratuais,
e consequente aprovação, será dado o recebimento definitivo. Após a verificação da qualidade e

quantidade dos materiais a consequente aceitação.
2.9. O recebimento provisório e definitivo dos materiais entregues pela licitante, ora licitados,
conforme o caso observará o que dispõe o artigo 140 da Lei n° 14.133/21 e alterações posteriores
2.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ns 14.133, de 2021, comunicando-se

à empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento.
2.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissiona l pela perfeita execução do
contrato.

3.0 DAS OBRIGAÇÕES

'3.1. A Contratada obriga-se a;

a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e

local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual
constarão as

indicações referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,

13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990);

c) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05

(cinco) dias o produto com avarias ou defeitos;

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do

presente Termo de Referência;
e) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,

com a devida comprovação;

f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parçiaimente, as obrigações

assumidas, nem subçontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições

autorizadas no Termo de Referência, Edital ou na minuta de contrato;

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer

outras que incidani ou venham a incidir na execução do contrato;

i) Substituir 0 item que se encontra com defeito, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas,

a contar da data da notificação, observando, fielmente, a conformidade de suas características

com as previstas no Termo de Referência;
j) Ressarcir os eventuais prejuízos causados a Administração provocados por irregularidades

o



W.f.
*

204Estádô do Parana

cometidas na execução das obrigações assumidas na Ata Registro de Preços.

líirr-r^pi
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3.2. A Contratante obriga-se a:

a) Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e

horário;

b) Verificar mlnuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação

e recebimento definitivos;

c) Fiscalizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar,

recusar no todo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações

e/ou condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência;

d) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
éxpensas;

e) Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato
ou ata de registro de preços;
f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como, por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,

prepostos ou subordinados;

g) Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços

4. DA FISCALIZAÇÃO:

4.1. São designados como fiscais da Ata de Registro de Preços:

SECRETARIA . FISCALI

rf"

SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE Daison Rodrigues Morcelli

SECRETARIA DE VIAÇAO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS Aldecir Cavalheiro

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO Guilherme Cruz

4.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de Imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na
ocorrência desta, não Implica em corresponsabiiidade da Administração ou de seus agentes e
prepostos, de conformidade com o art. 140 da Lei n° lA133f21.

4.3 O fiscal da ata anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução
da ata, ihdicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

5. DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

5.1. O pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário,
em até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade
financeira na fonte de recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente

d
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atestada pela Secretaria solicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos
Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União

- DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS,, de Garantia do Tempo de Serviço -

FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

l i
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5.2. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

5.3. Em caso de Irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de

pagamento será contado a partir da(s) corTespondente(s) regulariza^o(ões).

5.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor

da nota fiscal poderá ser atualizado monetariameiite pelo INPC (índice Nacional de Preço ao
Consumidor), entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento

(Lei Federal 14.333/2021).

5.5. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretqs e indiretas decorrentes

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdençiários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção,

instalação, e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo

0 material e equipamento necessário para a execução dos serviços.

5.6. Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a

retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação

de serviços, inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista

em legislação em vigor conforme Instrução Normativa no 1234, de 2012 da Receita Federal do

Brasil.

5.7. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributárjo Municipal (Lei Municipal n.®

1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

5.8. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção
de INSS.

6. DA VIGÊNCIA E DÓ REAJUSTE

6.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da publicação do
extrato.

6.2 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo de bens, das obras ou dos serviços

registrados, nas seguintes situações:

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências Incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata
tal como

pactuada nos termos do disposto "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021.

II - Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

III- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os

preços

registrados;

6.3 A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado

cy
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desiquilíbrio econômico-flnanceiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de
variação

inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

6.4 Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência 2 o 6
da

álea econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos de
variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 dá Lei 14.133/2021.

6.5 Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei Federal

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar
outro

processo Ücitatório.

6.6 Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do
registro, e

definido novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para alteração por
aditivo e equilíbrio econômico-flnanceiro. (art 130 e 134 lei 14133)

6.7. Durante 0 prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços, o MUNICÍPIO DE PIÊN - PR
não será obrigado a firmar as aquisições/contratações que dela poderão advir, sendo assegurada

ao beneficiário do registro a preferência do fornecimento dos itens/execução dos serviços em

igualdade de condições, ou cancelar a Ata na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente

previstas para tanto, garantidos à detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa.
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a seguir
discriminados:

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO,
OBRAS E URBANISMO

04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.30. 2400

SECRETARIA MUNIQPAL DE VIAÇAO E SERVIÇOS
RODOVIÁRIOS

05.001.15.452.0005.2010.3.3.90.30. 2400

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO

AMBIENTE
07.002.20.606.0008.2017.3.3.90.30. 2400

8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei
14.133/2021}

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.o 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à Inexecução parcial da Ata de Registro de Preços;

b) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à Inexecução total da Ata de Registro de Preços;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;
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f) não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para
a contratação quando convocado dentro dó prazo de vaiidade da sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

h) apresentar deciaração ou documentação faisa exigida pará o certame ou prestar

deciaração faisa durante a iicitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei 12.846, de 1° de agosto de 2013.
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8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

8.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de
Preços, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei
no 14.133, de 2021);

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "b", "c", "d", "é" "f" e "g" do item 8.1 dessa ata, sempre que não se justificar a imposição
de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n^ 14.133, de 2021);

8;2.3. Déclàraçâo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "h" "i" "j", "k" e "I" do item 8.1 dessa ata, bem como nas alíneas "b" "c",
■'d" "e" "f" e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei
no 14.133, de 2021).

8.2.4^ Multa:

Moratória;

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da Ata

de Registro de Preços, até o limite de 10 (dez) dias;

b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da Ata

de Registro de Preços, até o limite máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo
fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

c) Moratória de 5% (cinco porcento) pór dia de atraso.injustificado sobre o valor integral da Ata

de Registro de Preços, até o limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do prazo
fixado pelo fiscal do contrato para sanar alguma irregularidade do objeto contratual e/ou

apresentação de documentação solicitada,

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção dá Ata de

Registro de Preços por descumprimento ou cumprirnento irregular de suas cláusulas, conforme

dispõe 0 inciso I do artigo 137 da Lei 14.133, de 2021.

II - Compensatória:
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a) Para a infração descrita na alínea "a" do item 8.1, a multa compensatória será de 8% (oito por

cento) a 15% (quinze por cento) da Ata dé Registro de Preços,

b) Para aJnfração descrita na aiínea "b"do item 8.1, a muita compensatória será de 15% (quinze

por cento) a 30% da Ata de Registro de Preços,

c) Para a infração descrita na aiínea "c" do item 8.1, a muita compensatória será de 20% (vinte

por cento) a 30% da Ata de Registro de Preços,

d) Para a infração descrita na aiínea "d" do item 8.1, a muita compensatória será de 5% (cinco

por cento) a 10% (dez por cento) da Ata de Registro de Preços,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" do item 8.1, a muita compensatória será

de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) da Ata de Registro de Preços,

f) Pára as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "l<"í e "1" dò item 8.1, a muita compensatória

será de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) da Ata de Registro de Preços.

8.3. A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao. contratante, nos moldes do previsto no artigo 156,

parágrafo 9.° da Lei n.° 14.133, de 2021.

8.4. Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa,

conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.° 14.133, de 2021.

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.®

14.133, de 2021.

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

èventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administratlvamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput

e parágrafos do artigo 158 da Lei n.° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8.1. Na aplicação das sanções serão considerados:

^08

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.

II ~ as peculiaridades do caso concreto.

III - as. circunstâncias agravantes ou .atenuantes.

IV - os danos que dela provierem para o contratante.

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

o
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8.9. Os atos previstos como Infrações administrativas na Lei n^ 14.133^ de 2021, ou em outras

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos

lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

8.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo rarho com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,

0 contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n®
14.133, de 2021).

8.11. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que
implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade,
será obrigatória a comunicação do atò ao Tribunai de Contas do Estado.

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n^ 14.133, de 2021).

8.13. Ás sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

'À
. 1

9. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado em determinada ata dé

registro de

preços, total ou parcialmente, desde que comprovadas e justificadas, nas hipóteses previstas
nos art 28 e 29 do decreto federal 11.462/23.

9.2. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, será formalizado pela autoridade

competente, mediante registro em termo de cancelamento/revogação .

9.3. A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de apuração da

responsabilidade e aplicação de sanções administrativas em face dò titular do registro.

9.4. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e

ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

9.5. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de
fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso
fortuito ou de força maior devidamente comprovados.

9.6. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita
mediante publicação em imprensa oficial do Município.

' 10. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas pelo Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N» 010/2024.

11. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o
edital de PREGÃO ELETRÔNICO N® 010/2024, as Autorizações de Fornecimento/Empenho

C/



com os termos aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes
disposições.

12. As questões oriundas desta Ata e do procedimento Ücltatório que a procedeu, serão dirimidas
no Foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, esgotadas as vias administrativas.

13. E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente Instrumento, obrigando-se
a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado bem como também cumprir todas as
obrigações do termo de referência do Pregão Eletrônico 010/2024.
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Piên/PR, 17 de abril de 2024.

MARCOS HEINZ

MAAHS:0051655691Õ-S/^^^^^^^^^//

Maícon Grosskopf EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA EPP
Detentor da Ata de Registro de PreçosBi

Gerènaador

JAm OmOLINE DE ARAÚJO
i^._BP©íáradoria Jurídica

OAB/PR 111206

Cleíton das Neves

Secretário de Viação e Serviços Rodoviários

Decpáo n° 134/2023-
Testemunhas:

Nome: Claudemir José de Andrade Assinatura:

Nome: Eduardo Duarte Scheivaraski Assinatura:
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O Prefeito Municipal de Picn, Estadõ do Paraná, no uso de suas

atribuições e em conformidade com as disposições da Lei Federal

n.” 4.320/64, Lei Orgânica Municipal art. 66, item IX, combinados

com as Leis Municipais n.° 1530 e 1531 de 11 de dezembro de 2023

resolve:

utilidade pública no Município de Piên, que realizará
CHAMAMENTO PÚBLICO, visando a seleção de propostas
apresentadas pelas organizações da sociedade civil/entidades
interessadas em firmar parcerias por meio de Termo de Fomento, nos

termos e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

212
LEGISLAÇÃO: Lei Federal n° 13.019/2014, alterada pela Lei n®

13.204/2015, bem como considera o Decreto Federal n ° 8.726/2016 e

o Decreto Municipal n® 214/2017.

DECRETAR

Artigo 1® - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder a
Abertura de Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto ao orçamento

do Município para o exercício de 2024, ná importância de R$

60.000,00, mediante as seguintes providências:

DATA PARA ENTREGA DOS ENVELOPES CONTENDO AS

PROPOSTAS; Das ShOOmín do dia 23/04/2024 até às 17h00min do

dia 23/05/2024.

Suplementaçuo de rubricas de despesa nas dotações
orçamentárias: LOCAL PARA ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO: Sede da

Prefeitura de Piên/PR, Junto ao Dep^araento de Orçamento e

Convênios, localizado à Rua Amazonas, n® 373, Centro, Piên/PR.Suplementar

Códigos Descrífio Valor

11 SECRETAIUA DE SAUDE

O edital completo estará à disposição dos interessados a partir do dia
23 de abril de 2024, no Departamento de Orçamento e Convênios, ou
através do e-mail licitacoes.administracao@DÍen.pr.gov.br

11.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE SAUDE10.301,0014.2034

EQUIPAMENTOS
PERMANENTE

E MATERIAL
4.4,90.52.00.00

00304-RcceitAs de aliena^ de Ativos de
Saúde/Indenizaçóo de Sinistros Piên/PR, 19 de abril de 2024.4111 60,000,00

SUBTOTAL 60.000,00

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

TOTAL 60.000,00

1 TOTAL GERAL DA SUPLEMENTAÇÃO-. [60,000,00 Publicado por:
Beraãdete Maguerovski Dos Santos

Código Identifícador:CES6SAD8Artigo 2.® - Como fontes de recurso para cobertura dos créditos

abertos no artigo 1.® serão utilizados:

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DE ATAS 070/2024 E 071/2024O Superávit do exercício anterior por Fonte de Recurso, de acordo

com o inciso I e § 2® do artigo 43 da Lei Federal n® 4.320/64,

conforme demonstrativo a seguir: Modalidade: Pregão Eletrônico n® 010/2024
ATA 070-2024 - EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA EPP,
pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 79.390.530/0001-43,
vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da

transparência, resultando no valor total de R$ 523.500,00 (quinhentos
e vinte e três mil e quinhentos reais);
ATA 071-2024 - SIMÕES COMÉRCIO E TRANSPORTE DE

PEDRAS LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n®

09.382.935/0001-54, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

1.142.500,00 (um milhão e cento e quarenta e dois mil e quinhentos
reais)

Foru« ds Recurso

Fome Descrição Valor

RECEITAS DE ALIENAÇÃO DE ATIVOS DA SAUDE304 60,000,00

TOTAL 60,000,00

i TOTAL GERAL DOS RECURSOS..--I —. 160.000,00 ~|

Artigo 3® - Das alterações constantes deste Decreto ficam também

alteradas as ações do PPA instituídas através da Lei Municipal n.®
1446/2021 e o Anexo de Metas e Prioridades da Lei Municipal n.®

1530/2023 Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2024,
no que couber.

Objeto: Registro de preço para aquisição de saibro e pedras

graduadas para suprir as necessidades das Secretarias Municipais.
Artigo 4® - Este Decreto entrará em vigor nesta data, revogando-se as
disposições era contrário.

Fiscal Administrativo: Conforme processo
Prazo de Vigência: 12 (Doze) Meses.

Edifício da Prefeitura Municipal de Piên, 22 de abril de 2024.

Data de assinatura: 17 de abril de 2024
MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
COORDENA ÇÃO DE CONTRA TOS.
COMPRAS E LICITA ÇÕESPublique-se e registre-se.

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identifícador:C2F94ESF

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Publicado por:
José Luiz de Barros

Código Identifícador:EAADB663 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DE ATA 072/2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO N® 005/2024

CHAMAMENTO PÚBLICO N“ 005/2024
PROCESSO N® 3011/2024

Modalidade: Pregão Eletrônico n® 016/2024

M.ATEUS PSÇHEIDT ME, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o

n® 08.714.385/0001-60, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

89.450,00 (oitenta e nove mil e quatrocentos e cinquenta reais)

O Prefeito do Município de Piên, Estado do Paraná, MAICON

GROSSKOPF, no uso de suas atribuições legais e considerando o

disposto na Lei n® 13.019/2014, alterada pela Lei n® 13.204/2015, bem
como, considerando o Decreto Federal n® 8.726/2016 e o Decreto

Municipal n® 214/2017, TORNA PÚBLICO às organizações da

sociedade civil/entidades privadas sem fins lucrativos declaradas de

Objeto: Registro de Preços para eventual locação de tendas,

atendendo a solicitação das Secretarias Municipais conforme

necessidades.das Secretarias Municipais.

Fiscal Administrativo; Conforme processo

w^sw.díariomuniciDal.com.br/amD 288
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N» 071/2024
PREGÃO ELETRÔNICO 010/2024

PROTOCOLO 2613/2024

No dia dezessete do mês de abril do ano de dois mil e vinte e quatro, autorizado pelo PREGÃO
ELETRÔNICO 010/2024, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo
com 0 disposto na Lei Federal n° 14.133/2021 e suas alterações, resoluções e demais normas
vigentes e aplicáveis ao objeto da presente contratação conjuntamente com as condições a seguir
estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre o Município de Piên, pessoa jurídica de
direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n° 76.002.6660001-40, neste ato representado pelo
Prefeito Municipal, Sr. Maicon Grosskopf, portador da Carteira de Identidade RG n^ 10.094.176-

7- SSP-PR e inscrito no CPF/MF sob o no. 080.278.589-17, neste ato assistido pela Procuradoria

Jurídica do Município Sra. Naiany Caroline de Araújo, OAB/PR n° 111206/PR e em conjunto com
0 Secretário de Viação e Serviços Rodoviários Sr. Cieiton das Neves, inscrito no CPF sob n°
060.968.879-02 e o DETENTOR DA ATA SIMÕES COMÉRCIO E TRANSPORTE DE PEDRAS

LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob no 09.382.935/0001-54, com
endereço na R Com Boa Vista, s/n^, Boa Vista, em Piên/PR, CEP 83860-000, fone (41) 3632-
1741, e-maii simoestransporte@hotmail;com; neste ato representado por Terezinha Kupicki
Simões, inscrita no CPF sob n° 762.894.789-15.

1, OBJETO E ESPECIFICAÇÕES:

1.1. Registro de preço para aquisição de saibro e pedras graduadas para suprir as necessidades
das Secretarias Municipais.

1.2. Os itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e globais
ofertados pelas empresas classificadas no certame, conforme Tabela em anexo de Itens e valores
extraídos.a partir do sistema Equipiano.

1.3. Integra e completa à presente Ata de Registro de Preços, para melhpr caracterização dos
serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações
ora contraídas e para todos os fins de, direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as
condições expressas no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO No 010/2024 e seus anexos, bem
como 0 Termo de Referência, sendo os mesmos considerados suficientes para, em complemento
a esta ata de registro, definir sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado,
bem como o CONTRATADO assume todas as exigências do Edital retro mencionado.

2. DA ENTREGA E CONDIÇOES DE RECEBIMENTO:

2.1. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor da Ata, através da entrega da
Autorização de Fornecimento/Serviço ou Nota de Empenho pela qual ocorrerá a despesa,
mediante comprovante dé recebimento por qualquer meio, inclusive, na forma descrita no Edital
de PREGÃO ELETRÔNICO No 010/2024.

2.2’. O material deverá ser retirado pelo Município na jazida da licitante vencedora, sendo de
responsabilidade da vencedora a escavação e o carregamento do material.

2.3, A licitante vencedora só deverá carregar os caminhões da contratante mediante a Nota de
Empenho, encaminhada através de correio eletrônico ao endereço indicado no ato da sessão

públira, devendo a entrega ser confirmada pelo responsável da contratada mediante
eletrônica de retorno.

2.4. Prazo de fornecimento é de Ol(um) dia após a emissão da Nota de Empenho.
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2.5. O fornecimento deverá ser realizado das GShOOmin às 12h00min e das IBhOOmin às

17h00min.

2.6. Em obediência ao princípio da economicidade do processo e agilidade na prestação cio
serviço, deiimlta^se a distância máxima.de 35km entre o domídiio sede da empresa e o município

de Piên, uma vez que o transporte do saibro será reaiizado com caminhões da frota municipai.

2.7. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar os itens solicitados na Nota de

Empenho no Município de Piên, mesmo que em pequena quantidade.

2.8. Após a verificação plena quanto ao atendimento de todas as condições legais e contratuais,

e consequente aprovação, será dado o recebimento definitivo. Após a verificação da qualidade e

quantidade dos materiais a consequente aceitação.
2.9. O recebimento provisório e definitivo dos materiais entregues pela licitante^ ora licitados,
conforme o caso observará o que dispõe o artigo 140 da Lei n® 14.133/21 e alterares postqriores
2.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser obsen/ado o teor do art. 143 da Lei 14.133, de 2021, comunicando-se

à empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento. ^
2.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluira a responsabilidade ciyil pela solidez e
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissiona l pela perfeita execução do

contrato.

3.0 DAS OBRIGAÇÕES

3.1. A Contratada obriga-se a;

a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e

local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual

constarão as ^ ^ .
indicações referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,

13,18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);^
c) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05

(cinco) dias o produto com avarias ou defeitos;
d) Atender próntamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do

presente Termo de Referência;
e) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,

com a devida comprovação;

f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigjdas na licitação;

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência, Edital ou na minuta de contrato;

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos.tributos, encargos trabalhistas, previdendários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer

outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

i) Substituir 0 item que se encontra com defeito, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas,
a contar da data da notificação, observando, fieimente, a conformidade de suas características

com as previstas no Termo de Referência;
j) Ressarcir os eventuais prejuízos causados a Administração provocados por irregularidades

21 4
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cometidas na execução das obrigações assumidas na Ata Registro de Preços.
215

3.2. A Contratante obriga-se a:

a) Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando locai, data e
horário;

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação
e recebimento definitivos;

c) Fiscalizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar,
recusar no todo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações
e/ou condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência;
d) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

e) Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato
ou ata de registro de preços;
f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados;

g) Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços

4. DA FISCALIZAÇÃO:

4.1. São designados como fiscais da Ata de Registro de Preços:

com

como, por

;SEÇRETARIA FISCAl:

SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE Daison Rodrigues Morcellí

SECRETARIA DE VIAÇAO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS Aldedr Cavalheiro

SECRETARIA DE PLAN0AMENTO, OBRAS E URBANISMO Guilherme Cruz

4.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e
prepostos, de conformidade com o art. 140 da Lei 14133/21.

4.3 O fiscal da ata anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução
da ata, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

5. DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

5.1.0 pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário,
em até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade
financeira na fonte de recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente
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atestada pela Secretaria solicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos

Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos ds tributos federais e à Dívida Ativa da União

- DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS,, de Garantia do Tempo de Serviço -

FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

5.2. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

5.3. Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de

pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

5.4. Em caso de atraso de pagamento erh relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor

da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao
Consumidor), entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento

(Lei Federai 14.333/2021).

5.5. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção,

instalação, e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo

0 material e equipamento necessário para a execução dos serviços.

5.6i Nos termos do Decreto Municipal rP 157/2023, a administração contratante proçederá^a
retenção do Imposto dé Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação

de serviços, inclusive obras de constru^o civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista

em legislação em vigor conforme Instrução Normativa n° 1234, de 2012 da Receita Federal do

Brasil.

5.7. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.°

1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção
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5.8.

de INSS.

6. DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE

A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da publicação do6.1

extrato.

6.2 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

redução

dos preços praticados no mercado ou de efto que eleve o custo de bens, das obras ou dos serviços

registrados, nas seguintes situações:
I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata

tal como

pactuada nos termos do disposto “d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021.

II - Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

III- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os

preços

registrados;

6.3 A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado
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8 I desiqullíbrio econômico-financeiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de
variação

inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

6.4 Caberá á parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência

da

álea econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos de
variação Inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021.
6.5 Mesmo comprovada à ocorrência prevista na aiínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei Federai

14.133/2021, caberá a Administração se juigar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar
outro

processo licitatório.

6.6 Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do
registro, e

definido novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para alteração por
aditivo e equilíbrio econômico-financeiro., (art 130 e 134 lei 14133)

6.7. Durante o prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços, o MUNICÍPIO DE PIÊN - PR
não será obrigado a firmar as aquisições/contratações que dela poderão advir, sendo assegurada
ao beneficiário do registro a preferência do fornecimento dos itens/execução dos serviços em
igualdade de condições, ou, cancelar a Ata na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente
previstas para tanto, garantidos à detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa.
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a seguir
discriminados;
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SECRETARIA MUNICIPAL DE PLAN0AMENTO,
OBRAS E URBANISMO 04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.30. 2400

SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇAO E SERVIÇOS
RODOVIÁRIOS 05.001.15.452.0005.2010.3.3.90.30. 2400

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO
AMBIENTE 07.002.20.606.0008.2017.3.3.90.30. 2400

8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo
14.133/2021)

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.o 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços;

b) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

I, Lei

d..
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f) não celebrar a Ata de Registro de Preçps ou não entregar a documentação exigida para

a contratação quando convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

deciaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços,

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.
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8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas Infrações acima descritas as seguintes

sanções:

8.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parciai da Ata de Registro de

Preços, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei

14.133, de 2021);

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "b", "c", "d", "e", T', e "g" do item 8.1 dessa ata, sempre que não se justificar a imposição

de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

8.2.3. Declaração de inidonèidade para licitar é contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "h", "i", "j" "k" e "l" do item 8.1 dessa ata, bem como nas alíneas "b", "c",

"d", "e", "f", e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei

no 14.133, de 2021).

8.2.4. Multa:

I-Moratória:

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da Ata

de Registro de Preços, até o Ümite de 10 (dez) dias;

b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da Ata

de Registro de Preços, até o limite máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo

fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor jntegral da Ata
de Registro de Preços, até o limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela Inobservância do prazo

fixado pelo fiscal do contrato para sanar alguma irregularidade do objeto contratual e/ou

apresentação de documentação solicitada,

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de

Registro de Preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme

dispõe 0 inciso I do artigo 137 da Lei n.° 14.133, de 2021.

II-Compensatória:

\
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a) Para a infração descrita na aiínea "a" do item 8.1, a muita compensatória será de 8% (oito por
cento) a 15% (quinze por cento) da Ata dè Registro de Preços,

b), Para a Infração descrita na aiínea "b" do item 8.1, a multa compensatória será de 15% (quinze
por cento) a 30% da Ata de Registro de Preços,

c) Para a infração descrita na aiínea "c" do item 8.1, a muita compensatória será de 20% (vinte
por cento) a 30% da Ata de Registro de Preços,

d) Para a Infração descrita na aiínea "d" do item 8.1, a multa compensatória será de 5% (cinco
por cento) a 10% (dez por cento) da Ata de Registro de Preços,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" do item. 8.1, a multa compensatória será
de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) da Ata de Registro de Preços,

f) Para as infrações previstas nas aiíneas "h"; "i"; 'y'; "k"; e 'T'do item 8.1, a muita compensatória
será de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) da Ata de Registro de Preços.

8.3. A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação Integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156,
parágrafo 9.° da Lei n.o 14.133, de 2021.

8,4. Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser apiicadas cumulatívamente com a muita,
conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.o 14.133, de 2021.

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.o
14.133, de 2021.

8.6. Se a multa apiicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao vaior do pagamento
eventuaimente devido pelo contratahte ao contratado, aiém da perda desse vaior, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput
e parágrafos do artigo 158 da Lei n.° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8.1. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.

II - as peculiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV “ os danos que dela provierem para o contratante.

^ V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de Integridade, conforme
orientações dos órgãos de controle.
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8.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras

ieis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos

lesivos na Lei n^ 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

8.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada

ábuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relato de

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,

0 contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n°

14.133, de 2021).

8.11. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que

implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade,

será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021).

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133/21.

9. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado em determinada ata de

registro de

preços, total ou parcialmente, desde que comprovadas e justificadas, nas hipóteses previstas
nos art 28 e 29 do decreto federal 11.462/23.

9,2. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, será formalizado pela autoridade

competente, mediante registro em termo de cancelamento/revogação .

9.3. A rescisão.do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de apuração da

responsabilidade e aplicação de sanções administrativas em face do titular do registro.

9.4. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e

ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

9.5. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de,

fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso

fortuito ou de força maior devidamente comprovados.

9.6. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita

mediante publicação em imprensa oficial do Município.

10. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e^em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas pelo Edital de PREGÃO ELETRÔNICÕ N® 010/2024.

11. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o
edital de PREGÃO ELETRÔNICO N® 010/2024, as Autorizações de Fornecimento/Empenho

2?0
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com os termos aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes
disposições.

12. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas
no Foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, esgotadas as vias administrativas.

13. E por estarem Justos e contratados, as partes firmam o presente Instrumento, obrigando-se
a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado bem como também cumprir todas as
obrigações do termo de referência do Pregão Eletrônico 010/2024.

Piên/PR, 17 de abril de 2024.

SlMOES COMERCIO E (■ P®'illviu»t.U(VlCKUUC i SlMOES COMERCIO E
TRANSPORTE DE Atransportedepeoras
PEDRAS / L1S^SB29350001S4

L'roA:09382935000.15'4’®^i°J^^®”-“’'^®®=*^=^’

/
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Naícon Grosskopf SIMÕES COMÉRCIO E TRANSPORTE DE
PEDRAS LTDA

Detentor da Ata de Registro de Preços

Pl£Í|itO
í>rpo Ger^ciador

cm
f

NAIANY CAMl^ DE ARAÚJO
vÊnocuráaoílaJurídica

OAB/PR 111206

Cleitorí das Neves

Secretário de Viaçao e Serviços Rodoviários
'ecreto n° 134/2023 .

Testemunhas:

Nome: Çlaudemir José de Andrade Assinatura:

Nome: Eduardo Duarte Scheivaraski Assinatura:



D .

277

Prefeitura Municipal de Piên -2024
Classificação por Fornecedor

Pregão 10/2024

Pígiral
Eq'>C^r-'

Preto Tom StiPreço ünBirfoModdeUmaOuBiIldidt SUutUN.
tem ProtfulWSgvIço

*: i?42scoxo; .y**
c)3w;Sí^^õw4r7f53on51TjüíÍ7^

OfeJ.';.,!..

^.SttfUK^rclauineBlo-c
w' í i

s
'i:i

sy.flpo.co
S37i03;CO *toieaa.LoleOta '‘..rr' . -r t” " ' . ■ ■

cól 27047 âAI6ROSaiTADO(AMnACONÒORRENCIA)

SAienO BRITAOO (AMPtACONCORRÊNClA)

£§)ffionACONF.EDrTM.isonco Clestitcai)TN

1S6750jn •

T-TSjf

om 270<a PEDRiSCO(MU>lACOKCOflRÉNCI«]

PEQRISCO<AMP1ACONCORRÉNCIA)

•g . LJ. rrs£ -

J-c. • -4188PROPIACONF-EOrTAL
jã^OO Clee^tca»

íir-'- -•^7510,CO'

‘ÍTsnxn •
•rw-

riMlWJUteW
C01 20)79 RACHteZINHO (BOTADO tTEM01. EXCLUSIVO ME)

RACHA32INNO(CaTA DO ITS4 01, EXCLUSIVO UQ

4350PROPlACONf.EOm;:U|ECCaaiCCIauJ5cad3

r-.cM\<sí. |rraa»,ra
raoaõo

-rT*
íftMSpLoleCiúS j.

rir. %eosixD.CÓ ^CtèãiCuibr PROPIACONP.EOITAL
C01 27049 &AIBROBRrrAOO(COTADOrrEMaiEXCLL’SIVOMQ

SABROBRIT/>00(COTAOOnEM<KEXCLUS(tnMÓ rw
I . jj

1

S225(X00 *

■3^'' ”•*

lüacD-ciBMiflcSiõ^IffiTcâniSjCwJTI^^
OOÍ”27CQ*"pS'RlSCOCCOTÃpoiTÊMCaEXCUJSÍróMB

FEDRISCO (COTA 00ITEM03. EXCLUSAA UE)

>
Í^&SÍ. L- •* PROPIACONF.EDIT4L

K<TN,Í='^,

VALOR^TQTAL': 1.14Z60D.CD

j

I

ie04/aB41t;1):21

EfWlltepcr; BqraJao UegucroaM ai»6mo»,na>wiao: 5SMk

Vi



Paraná, 23 de Abril de 2024 • Diário Oficiál dos Municípios do Paraná • ANO Xin| N° 3008

O Prefeito Municipal dé Píên, Estado do Paraná, no usó de suas

atribuições e em conformidade com as disposições da Lei Federal

n.** 4.320/64, Lei Orgânica Municipal art. 66, item IX, combinados

com as Leis Municipais.n.'* 1530 e 1531 de ll de dezembro de 2023

resolve:

utilidade pública no Município de Piên, que realizará
CHAMAMENTO PÚÍBLIGO, visando a seleção de' propostas
apresentadas pelas organizações da sociedade civil/éiitidades
interessadas em firmar parcerias por meio dè Termo de,Fomento, nos
termos e condires estabélecidas nestè Edital é seus anexos.

LEGISLAÇÃO; Lei Federal n® 13.019/2014, alterada pela Lei n®

13204/2015, bem como considera d Decreto Federal n ® 8.726/2016 e

0 Decreto,Municipal n® 214/2017.

DECRETAR

Artigo 1® - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder a
Abertura de Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto, ao orçamento

do Município para o exercício de 2024, na importância de R$

60.000,00; mediante as seguintes proyidênci^:

DATA PARA ENTREGA DOS ENVELOPES CONTENDO AS

PROPOSTAS: Das ShOOmin do dia 23/04/2024 até às 17h00min do

dia 23/05/2024.

Suplementação de rubricas de despesa nas dotações
orçamentárias: LOCAL PARA ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO; Sede da,

Prefeitura de Piên/PR, junto ao Departamento de Orçamento e

Convênios, Içcalizado à Rua Amazonas, n® 373, Centro, Piê:^R.

O edital cornpleto estará à disposição dos interessados a partir do dia
23 de abril de 2024, no Departamento de Orç^ento e Convênios, ou
através do e-mail lioitacoes.administracao@DÍen.Dr.gov.br

Suplementftr

Códigos Descrigto Vster

11 SECRETARIA DE SAUDE

11,001 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

MÃNÜrÊNÇÃÕ DÃ SECRgTARIA DE SÃ5^10.301.0014.2034

EQUIPAMENTOS
PERMANENTE'

E MATERIAL
4.4.90.52.00.00

00304'Reeeítm d« alienação da Ativos da gQQQOQQ
Saádaindenizaçio do Sinistros ■ ' ' Piên/PR, 19 de abril de 2024.4in

SUBTOTAL 50.000,00.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

TOTAL 60,000,00

Têo.ooo.oo *1

Artigo 2." - Como fontes de recurso para cobertura dos créditos

abertos no artigo 1.® serão utilizados;

Publicado por:
Bemadete Maguerbvski Dos Santos
Código Identificador:CE56SAD8

TOTAL GERAL DA SUPLEMENTAÇÃOL

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DE ATAS 070/2024 E 071/2024O Superávit do exercício anterior por Fonte de Recurso, de acordo

com o inciso I e § 2® do artigo 43 da Lei Federal n® 4.320/64,
conforme demonstrativo a seguir: Modalidade: Pregão Eletrônico n® 010/2024

ATA 07Ò-2Ó24 - ÈXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA EPP,
pessoa jurídica inscrita no CNPJ sób o n® 79.390.530/0001-43,
vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando nò valor total de R$ 523.500,00 (quinhentos
e vinte e três mil e quinhentos reais);
ATA 071-2024 - SIMÕES COMÉRaO E TRANSPORTE DÈ
PEDRAS LTDÀ, pessoa jurídica inscrita rio CNPJ sob o n®

09.382.935/0001-54, vencedora dos itens confoime relatório

disponível no portal da traiisparência, resultando no valor total de R$

1.142.500,00 (um milhão e cento e quarenta e dois mil e quinhentos
reais)

Objeto: Registro de preço para aquisição de saibro e pedras
graduadas para suprir as necessidades das Secretarias Municipais.

Fiscal Administrativo: Conforme processo
Prazo de Vigência: 12 poze) Meses.

Fonte de Rtcurso

Fonte Descrição

RECEITAS DE ALIENAÇAO DE ATIVOS DA SAÚDE

Valor

304 60,000,00

:TOTAL 60,000,00

' I TOTAL GERAL DOS RECURSOS.

Artigo 3® - Das alterações constantes deste Decreto ficam também

alteradas as ações do PPA instituídas a.través da Lei Municipal n.®
1446/2021 e o Anexo de Metas e Prioridades da Lei Municipal n.®

1530/2023 Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2024,
no que couber.

.Artigo 4® - Este Decreto entrará em vigor nesta data, revogando-se as
^ disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de Piên, 22 de abrií de 2024.

60.000,00

Data de assinatura: 17 de abril de 2024
MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
COORDENA ÇÃO DE CONTRA TOS.
COMPRAS ELICITA ÇÕESPublique-se e registrè-se.

Publicado por:
Bemadete Magueroyski Dos Santos
Código Identificador:C2F94È5F

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Publicado por:
José Luiz de Barros

Código IdeDtifícador:EAADB663
EXTRATO DE ATA 072/2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO N® 005/2024

CHAMAMENTO PÚBLICO N® 005/2024
PROCESSO N® 3011/2024

Modalidade: Pregão Eletrônico n® 016/2024
MATEUS PSCHEIDT ME, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o

n® 08.714.385/000l-60, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no pòrtàl da trànsparência,,'resuItando no valor total de R$
89.450,00 (oitenta e nove mil e quatrocentos e cinquenta reais)

Objeto: Registro de Preços para eventual locação de tendas,
atendendo a solicitação das Secretarias Municipais conforme

necessidades das Secretarias Municipais.

Fiscal Administrativo: Conforme processo

O Prefeito do Município de Piên, Estado do Paraná; MAICON

GROSSKOPF, iro uso de suas atribuições legais e considerando o

disposto na Lei n® 13.019/20.14, alterada pela .Lei n® 13.204/2015, bem
còmo, considerando ó Dècreto Federal n® 8.726/2016 e o Decreto

Municipal n® 21,4/2017, TÒRNA PÚBLICO às organizações da

sociedade civil/entidadés privadas sem fins lucrativos declaradas de

www.diariomunicÍDal.co.m.br/amp 288


